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1. EXPEDIENTES DA PRESIDÊNCIA 
[]

1.1. Portaria (Presidência) Nº 998/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SEAD, de 07 de maio de 20201503066 

1.2. Portaria (Presidência) Nº 1002/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SEJU/COOJUDPLE, de 08 de maio de 2020

1503087 

1.3. Portaria (Presidência) Nº 1005/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 08 de maio de 20201503088 

O Excelentíssimo Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS, PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PIAUÍ, no uso de suas atribuições regimentais,
CONSIDERANDO os ditames da Resolução TJPI nº 108/2019, bem como a Decisão Nº 4699/2020 (1703256) da Presidência do Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí, nos autos registrados sob o nº 20.0.000035997-2;
RESOLVE:
REVOGAR a disposição do servidor Alcimar Delfino de Sousa, originário do quadro de servidores da Município de Acauã - PI.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 07 de maio de 2020.
Desembargador Sebastião Ribeiro Martins
Presidente do TJ/PI

Documento assinado eletronicamente por Sebastião Ribeiro Martins, Presidente, em 07/05/2020, às 14:42, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

O Excelentíssimo Senhor Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o requerimento do Juiz de Direito CELSO BARROS COELHO FILHO, titular do Juizado Especial Cível e Criminal da Zona
Norte I - Unidade IV - UESPI da Comarca de Teresina, de entrância final - Processo SEI nº 20.0.000035708-2;
CONSIDERANDO a Portaria (Presidência) nº 3370/2019 - PJPI/TJPI/SEJU/COOJUDPLE, de 18 de novembro de 2019;
CONSIDERANDO a Decisão 4725 (1704919);
CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 146/2019/TJPI,
RESOLVE:
ADIAR, ad referendum do Tribunal Pleno, o gozo de 30 (trinta) dias de férias regulamentares do Juiz de Direito CELSO BARROS COELHO
FILHO, titular do Juizado Especial Cível e Criminal da Zona Norte I - Unidade IV - UESPI, da Comarca de Teresina, de entrância final, referentes
ao 1º período do exercício de 2020, previstas para gozo de 01 a 30.06.2020, devendo a fruição ocorrer de 03.11 a 02.12.2020.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 08 de maio de 2020.
Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ

Documento assinado eletronicamente por Sebastião Ribeiro Martins, Presidente, em 08/05/2020, às 10:02, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

O Excelentíssimo Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS, PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PIAUÍ, no uso de suas atribuições regimentais,
CONSIDERANDO que, por meio do art. 30 da Lei Complementar n. 230, de 29 de novembro de 2017, foram definidos parâmetros objetivos para
concessão da Gratificação por Condições Especiais de Trabalho, já prevista no art. 64, da Lei Complementar n.º 13, de 3 de janeiro de 1994,
alterado na Lei Complementar n. 84, de 07 de maio de 2007;
CONSIDERANDO a publicação Resolução TJPI n.º 93, de 11 de dezembro de 2017, que dispõe sobre a regulamentação da gratificação por
Condições Especiais de Trabalho - GCET, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Piauí alterada pela Resolução n.º 130, de 18 de fevereiro
de 2019;
CONSIDERANDO o Ofício Nº 16447/2020 (1704061) de lavra do Desembargador HILO DE ALMEIDA SOUSA, Corregedor Geral da Justiça, e a
Decisão Nº 4729/2020 (1705042) desta Presidência, nos autos registrados sob o nº 19.0.000111168-2;
CONSIDERANDO que, no exercício de cargos ou funções públicas de denominação idêntica, é possível ser exigido de seus ocupantes
desempenho de atividades com diferentes graus de responsabilidade e complexidade,
RESOLVE:
Art. 1º DESTITUIR as Gratificações por Condições Especiais de Trabalho - GCET - NÍVEL IV atribuídas através da Portaria (Presidência) 493
(1565932) disponibilizada no Diário da Justiça nº 8851 em 19 de Fevereiro de 2020, com publicação em 20 de Fevereiro de 2020, aos servidores
discriminado abaixo:
Gratificação por Condição Especial de Trabalho - GCET - NÍVEL IV

Nome Matrícula Período

Jorge Eduardo Santos Ferreira 4085329 Maio/2020 Junho/2020

Douglas Alexandre de Santiago Carvalho 1132180 Maio/2020 Junho/2020

Rosilane Ribeiro Claro 26651 Maio/2020 Junho/2020

Maria Jakeline da Costa Rocha 319597-0 Maio/2020 Junho/2020

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 08 de maio de 2020.
Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS
Presidente do TJ/PI

Documento assinado eletronicamente por Sebastião Ribeiro Martins, Presidente, em 08/05/2020, às 10:07, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1705117 e o código
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1.4. Portaria (Presidência) Nº 1004/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 08 de maio de 20201503106 

1.5. Portaria (Presidência) Nº 1001/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 08 de maio de 20201503107 

1.6. Portaria (Presidência) Nº 1000/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 07 de maio de 20201503108 

CRC 17BFE72B.

O Excelentíssimo Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS, PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PIAUÍ, no uso de suas atribuições regimentais,
CONSIDERANDO a publicação Resolução TJPI n.º 93, de 11 de dezembro de 2017, que dispõe sobre a regulamentação da gratificação por
Condições Especiais de Trabalho - GCET, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Piauí alterada pela Resolução n.º 130, de 18 de fevereiro
de 2019;
CONSIDERANDO que, no exercício de cargos ou funções públicas de denominação idêntica, é possível ser exigido de seus ocupantes
desempenho de atividades com diferentes graus de responsabilidade e complexidade;
CONSIDERANDO o Ofício 16421 (1703601) de lavra do Desembargador HILO DE ALMEIDA SOUSA, Corregedor Geral da Justiça, e a Decisão
4732 (1705096) desta Presidência, nos autos registrados sob o nº 20.0.000019614-3,
RESOLVE:
Art. 1º DESTITUIR as Gratificações por Condições Especiais de Trabalho - GCET - NÍVEL IV atribuídas através da Portaria (Presidência) 965
(1689560), disponibilizada no Diário da Justiça nº 8894 em 29 de Abril de 2020, com publicação em 30 de Abril de 2020, aos servidores abaixo:
Gratificação por Condição Especial de Trabalho - GCET - NÍVEL IV

Nome Matrícula Período

Kalinka Kelciane Teixeira de Brito 28147 Maio/2020 Junho/2020 Julho/2020

Emanuel Augusto de Oliveira Santana 1301446 Maio/2020 Junho/2020 Julho/2020

Nilvia Rêgo Gomes da Silva 4145917 Maio/2020 Junho/2020 Julho/2020

Allancardete Freitas e Silva 2306832 Maio/2020 Junho/2020 Julho/2020

Suzana de Sales Nunes Ferreira 1036548 Maio/2020 Junho/2020 Julho/2020

Arlla Rêgo Gomes da Silva 339399-2 Maio/2020 Junho/2020 Julho/2020

Regis de Castro Anjos 1962 Maio/2020 Junho/2020 Julho/2020

Matheus Evangelista Ferreira 29564 Maio/2020 Junho/2020 Julho/2020

Rosimeire Soares Costa 2903 Maio/2020 Junho/2020 Julho/2020

Vicente de Paula Conrado Lima 4105702 Maio/2020 Junho/2020 Julho/2020

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 08 de maio de 2020.
Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS
Presidente do TJ/PI

Documento assinado eletronicamente por Sebastião Ribeiro Martins, Presidente, em 08/05/2020, às 10:07, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1705113 e o código
CRC 3A0249DC.

O Excelentíssimo Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS, PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PIAUÍ, no uso de suas atribuições regimentais,
CONSIDERANDO a publicação Resolução TJPI n.º 93, de 11 de dezembro de 2017, que dispõe sobre a regulamentação da gratificação por
Condições Especiais de Trabalho - GCET, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Piauí alterada pela Resolução n.º 130, de 18 de fevereiro
de 2019;
CONSIDERANDO que, no exercício de cargos ou funções públicas de denominação idêntica, é possível ser exigido de seus ocupantes
desempenho de atividades com diferentes graus de responsabilidade e complexidade;
CONSIDERANDO o Ofício 16448 (1704070), do Desembargador HILO DE ALMEIDA SOUSA, Corregedor Geral da Justiça, e a Decisão 4727
(1704976) desta Presidência, nos autos registrados sob o nº 20.0.000022947-5,
RESOLVE:
Art. 1º DESTITUIR a Gratificação por Condição Especial de Trabalho - GCET - NÍVEL IV, referente ao mês de MAIO/2020, atribuída à servidora
MARIA DE JESUS DA SILVA OLIVEIRA, matrícula 3071, através da Portaria (Presidência) 894 (1659822) publicada no Diário da Justiça nº 8883,
disponibilizado em 8 de Abril de 2020, com publicação em 9 de Abril de 2020.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 08 de maio de 2020.
Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS
Presidente do TJ/PI

Documento assinado eletronicamente por Sebastião Ribeiro Martins, Presidente, em 08/05/2020, às 10:11, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1704990 e o código
CRC C85220CB.

O Excelentíssimo Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS, PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PIAUÍ, no uso de suas atribuições regimentais,
CONSIDERANDO o Ofício nº 1699/2020 - TRE/PRESI (1700805) de lavra do Desembargador JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA, Presidente do
Tribunal Regional Eleitoral do Piauí, a Informação 23454 (1703663) e a Decisão 4705 (1703908), nos autos registrados sob o nº 20.0.000035969-
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1.7. Portaria (Presidência) Nº 1003/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 08 de maio de 20201503126 

1.8. Portaria (Presidência) Nº 1007/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 08 de maio de 20201503221 

7,
R E S O L V E:
Art. 1º REVOGAR a cessão do servidor ÉDER DE SOUSA ARAÚJO, matrícula 26572, ao Tribunal Regional Eleitoral do Piauí.
Art. 2º O servidor retomará suas atividades laborais junto a 4ª Vara de Família e Sucessões da Capital, que é sua Unidade de Origem.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 07 de maio de 2020.
Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS
Presidente do TJPI

Documento assinado eletronicamente por Sebastião Ribeiro Martins, Presidente, em 08/05/2020, às 10:13, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1703970 e o código
CRC AA9BF1AC.

O Excelentíssimo Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS, PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PIAUÍ, no uso de suas atribuições regimentais,
CONSIDERANDO que, por meio do art. 30 da Lei Complementar n. 230, de 29 de novembro de 2017, foram definidos parâmetros objetivos para
concessão da Gratificação por Condições Especiais de Trabalho, já prevista no art. 64, da Lei Complementar n.º 13, de 3 de janeiro de 1994,
alterado na Lei Complementar n. 84, de 07 de maio de 2007;
CONSIDERANDO a publicação Resolução TJPI n.º 93, de 11 de dezembro de 2017, que dispõe sobre a regulamentação da gratificação por
Condições Especiais de Trabalho - GCET, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Piauí alterada pela Resolução n.º 130, de 18 de fevereiro
de 2019;
CONSIDERANDO o Ofício 16446 (1704049) de lavra do Desembargador HILO DE ALMEIDA SOUSA, Corregedor Geral da Justiça, e a Decisão
4728 (1705037) desta Presidência, nos autos registrados sob o nº 20.0.000022919-0;
CONSIDERANDO que, no exercício de cargos ou funções públicas de denominação idêntica, é possível ser exigido de seus ocupantes
desempenho de atividades com diferentes graus de responsabilidade e complexidade,
RESOLVE:
Art. 1º DESTITUIR as Gratificações por Condições Especiais de Trabalho - GCET - NÍVEL IV atribuídas através da Portaria (Presidência) 878
(1656874), disponibilizada no Diário da Justiça nº 8881 em 6 de Abril de 2020, com publicação em 7 de Abril de 2020, aos servidores abaixo:
Gratificação por Condição Especial de Trabalho - GCET - NÍVEL IV

NOME COMPLETO MATRÍCULA PERÍODO

JOSÉ SANTOS FERREIRA 4099621 MAIO/2020

JOSÉ OALDO DE SOUSA 4101707 MAIO/2020

MARIA DO SOCORRO FERREIRA DOS SANTOS SARAIVA 4147707 MAIO/2020

ALONCIO DE SOUSA BRITO 4154150 MAIO/2020

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 08 de maio de 2020.
Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS
Presidente do TJ/PI

Documento assinado eletronicamente por Sebastião Ribeiro Martins, Presidente, em 08/05/2020, às 10:08, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

O Excelentíssimo Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS, PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PIAUÍ, no uso de suas atribuições regimentais,
CONSIDERANDO que, por meio do art. 30 da Lei Complementar n. 230, de 29 de novembro de 2017, foram definidos parâmetros objetivos para
concessão da Gratificação por Condições Especiais de Trabalho, já prevista no art. 64, da Lei Complementar n.º 13, de 3 de janeiro de 1994,
alterado na Lei Complementar n. 84, de 07 de maio de 2007;
CONSIDERANDO a publicação Resolução TJPI n.º 93, de 11 de dezembro de 2017, que dispõe sobre a regulamentação da gratificação por
Condições Especiais de Trabalho - GCET, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Piauí alterada pela Resolução n.º 130, de 18 de fevereiro
de 2019;
CONSIDERANDO o Ofício Nº 16445/2020 (1704038), de lavra do Desembargador HILO DE ALMEIDA SOUSA, Corregedor Geral da Justiça, e a
Decisão Nº 4739/2020 (1705294) desta Presidência, nos autos registrados sob o nº 20.0.000023099-6,
RESOLVE:
Art. 1º DESTITUIR as Gratificações por Condições Especiais de Trabalho - GCET - NÍVEL IV atribuídas através da Portaria (Presidência) Nº
910/2020 (1670445), disponibilizada no Diário da Justiça nº 8886 em 15 de abril de 2020, com publicação em 16 de abril de 2020, referentes ao
mês de Maio/2020, aos servidores abaixo:

Nome Matrícula Mês

Dionízia Vieira de Sousa 1366 Maio/2020

Amado Batista de Oliveira Storch 1872 Maio/2020

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 08 de maio de 2020.
Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS
Presidente do TJ/PI

Documento assinado eletronicamente por Sebastião Ribeiro Martins, Presidente, em 08/05/2020, às 11:47, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.
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1.9. Portaria (Presidência) Nº 1008/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 08 de maio de 20201503222 

1.10. Portaria (Presidência) Nº 1006/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 08 de maio de 20201503231 

1.11. Portaria Nº 1402/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 08 de maio de 20201503245 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1705380 e o código
CRC 7B9DB091.

O Excelentíssimo Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS, PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PIAUÍ, no uso de suas atribuições regimentais,
CONSIDERANDO a publicação Resolução TJPI n.º 93, de 11 de dezembro de 2017, que dispõe sobre a regulamentação da gratificação por
Condições Especiais de Trabalho - GCET, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Piauí alterada pela Resolução n.º 130, de 18 de fevereiro
de 2019;
CONSIDERANDO que, no exercício de cargos ou funções públicas de denominação idêntica, é possível ser exigido de seus ocupantes
desempenho de atividades com diferentes graus de responsabilidade e complexidade;
CONSIDERANDO o Ofício Nº 16449/2020 (1704096) do Desembargador HILO DE ALMEIDA SOUSA, Corregedor Geral da Justiça, e a Decisão
Nº 4741/2020 (1705440), desta Presidência, nos autos registrados sob o nº 20.0.000011342-6,
RESOLVE:
Art. 1º DESTITUIR as Gratificações por Condições Especiais de Trabalho - GCET - NÍVEL IV, atribuídas, através da Portaria (Presidência) Nº
685/2020 (1606928), disponibilizada no Diário da Justiça nº 8860 em 06 de março de 2020, com publicação em 09 de março de 2020, referentes
aos meses de maio e junho de 2020, aos seguintes servidores:

Nome Matrícula Mês/2020

SALOMÃO RIBEIRO LIMA DO NASCIMENTO AZEVEDO 28603 Maio Junho

MÁRIO SÉRGIO COUTINHO RAULINO 29265 Maio Junho

FRANCISCO SILVANO REINALDO FILHO 29298 Maio Junho

KÊNIO SERAINE FERRAZ 26722 Maio Junho

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 08 de maio de 2020.
Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS
Presidente do TJ/PI

Documento assinado eletronicamente por Sebastião Ribeiro Martins, Presidente, em 08/05/2020, às 11:48, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1705490 e o código
CRC 15FCA8CB.

O Excelentíssimo Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS, PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PIAUÍ, no uso de suas atribuições regimentais,
CONSIDERANDO a publicação Resolução TJPI n.º 93, de 11 de dezembro de 2017, que dispõe sobre a regulamentação da gratificação por
Condições Especiais de Trabalho - GCET, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Piauí alterada pela Resolução n.º 130, de 18 de fevereiro
de 2019;
CONSIDERANDO que, no exercício de cargos ou funções públicas de denominação idêntica, é possível ser exigido de seus ocupantes
desempenho de atividades com diferentes graus de responsabilidade e complexidade;
CONSIDERANDO o Ofício Nº 16410/2020 (1703432), do Desembargador HILO DE ALMEIDA SOUSA, Corregedor Geral da Justiça, e a Decisão
Nº 4736/2020 (1705198) desta Presidência, nos autos registrados sob o nº 19.0.000097221-8,
RESOLVE:
Art. 1º DESTITUIR as Gratificações por Condições Especiais de Trabalho - GCET - NÍVEL IV, atribuídas, através da Portaria (Presidência) Nº
911/2020, disponibilizada no Diário da Justiça nº 8886 em 15 de abril de 2020, com publicação em 16 de abril de 2020, referentes aos meses de
maio, junho e julho de 2020, aos seguintes servidores:

Nome Matrícula Período

Thiago Gouveia Costa 29424 maio/2020 junho/2020 julho/2020

Gracimar Guerra Figueiredo 3214 maio/2020 junho/2020 julho/2020

Eliseu Miguel Silva 5211-1 maio/2020 junho/2020 julho/2020

Anderson Costa Martins 29311 maio/2020 junho/2020 julho/2020

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 08 de maio de 2020.
Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS
Presidente do TJ/PI

Documento assinado eletronicamente por Sebastião Ribeiro Martins, Presidente, em 08/05/2020, às 11:48, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1705228 e o código
CRC 7079D973.

Prorroga, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Piauí, regime de Plantão Extraordinário, instituído pelas Resoluções nº 313, 314 e 318 do
Conselho Nacional de Justiça
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, DESEMBARGADOR SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS, e o
CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, DESEMBARGADOR HILO DE ALMEIDA SOUSA, no uso de suas atribuições
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2. EXPEDIENTES DA SECRETARIA GERAL 
[]

2.1. Portaria Nº 1401/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SECGER, de 08 de maio de 20201503152 

legais e regimentais;
CONSIDERANDO a declaração da Organização Mundial de Saúde (OMS), que classificou como pandemia a doença causada pelo Novo
Coronavírus (COVID-19), e as orientações emanadas pelo Ministério da Saúde;
CONSIDERANDO a necessidade de preservar a integridade física e a saúde de magistrados, servidores, auxiliares da justiça, colaboradores e
jurisdicionados;
CONSIDERANDO a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do Novo Coronavírus;
CONSIDERANDO que o Poder Judiciário do Estado do Piauí recebe, diariamente, grande fluxo de pessoas nas suas dependências;
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer medidas aptas a evitar contaminação e restringir os riscos;
CONSIDERANDO a ininterruptibilidade da prestação jurisdicional, com necessidade de manutenção da prestação contínua de serviços por parte
do Poder Judiciário;
CONSIDERANDO a natureza essencial da atividade jurisdicional e a necessidade de se assegurar condições mínimas para sua continuidade,
compatibilizando-a com a preservação da saúde de magistrados, promotores, defensores públicos, servidores, agentes públicos, advogados e
usuários em geral;
CONSIDERANDO os recursos de tecnologia da informação e a possibilidade de realização de atividades laborais em regime de trabalho remoto
e teletrabalho;
CONSIDERANDO a necessidade da retomada gradativa dos prazos processuais para o pleno atendimento dos cidadãos, o que se mostra viável
tecnicamente apenas para os processos eletrônicos diante da realidade organizacional atual dos tribunais brasileiros e o regime de isolamento
social imposto pela OMS;
CONSIDERANDO o decidido pelo Conselho Nacional de Justiça nos autos da Consulta nº 0002337-88.2020.2.00.0000, que dispõe sobre a
regulamentação da realização de sessões virtuais no âmbito dos tribunais, turmas recursais e demais órgãos colegiados de cunho jurisdicional e
administrativo,
CONSIDERANDO a Resolução nº 318, de 07 de maio de 2020, do Conselho Nacional de Justiça, que prorroga, no âmbito do Poder Judiciário, o
regime instituído pelas Resoluções nº 313, de 19 de março de 2020, e nº 314, de 20 de abril de 2020;
RESOLVEM:
Art. 1º. Prorrogar para o dia 31 de maio de 2020 o prazo de vigência da Portaria nº 1292/2020-PJPI/TJPI/SECPRE, de 22 de abril de 2020, que
poderá ser ampliado ou reduzido por ato desta Presidência e Corregedoria, caso necessário.
Art. 2º. Caso se verifique a imposição de medidas sanitárias restritivas à liberdade de locomoção neste período (lockdown), os prazos
processuais nos feitos que tramitam em meios eletrônico e físico ficam automaticamente suspensos enquanto perdurarem as restrições no
Estado do Piauí.
Art 3º. Permanece assegurada a apreciação das matérias relacionadas no artigo 4º das Resoluções CNJ nº 313 e nº 314, reproduzido no artigo
10 da Portaria nº 1292/2020.
Art. 4º. Os magistrados deverão zelar para que os valores recebidos a título de auxílio emergencial previsto na Lei nº 13.982/2020 não sejam
objeto de penhora, inclusive pelo sistema Bacenjud, por se tratar de bem impenhorável, nos termos do artigo 833, IV e X, do Código de Processo
Civil.
Parágrafo único. Nos casos em que se verificar o bloqueio de valores posteriormente identificados como oriundos de auxílio emergencial, deverá
ser promovido o seu desbloqueio, em 24 (vinte e quatro) horas, em razão de seu caráter alimentar.
Art. 5º. As intimações das partes, de seus procuradores e dos representantes do Ministério Público para audiências e sessões de julgamento
deverão ser feitas pelo órgão oficial, com, no mínimo, 05 (cinco) dias úteis de antecedência.
Art. 6º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS
Presidente do TJ/PI
Desembargador HILO DE ALMEIDA SOUSA
Corregedor Geral da Justiça

Documento assinado eletronicamente por Sebastião Ribeiro Martins, Presidente, em 08/05/2020, às 12:24, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Hilo de Almeida Sousa, Corregedor Geral da Justiça, em 08/05/2020, às 12:27, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

O SECRETÁRIO-GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bel. JOSÉ WILSON FERREIRA DE ARAÚJO JÚNIOR, no uso
de suas atribuições legais, etc.,
CONSIDERANDO as disposições contidas na Portaria (Presidência) Nº 879/2019 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 11 de março de 2019, publicada no
dia 14 de Março de 2019;
CONSIDERANDO o teor do Encaminhamento Nº 4882/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SECGER/SGC (1701088);
CONSIDERANDO a Informação Nº 23565/2020 - PJPI/COM/PIR/FORPIR/DIRFORPIR (1704844),
R E S O L V E:
D E S I G N A R  s e r v i d o r e s  d e s t e  T r i b u n a l  d e  J u s t i ç a ,  p a r a  a t u a r e m  c o m o  f i s c a i s  d o  C o n t r a t o  N º  4 2 / 2 0 2 0  -
PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SECGER/SLC/CPL2 (1693917), a saber:
- Ândrea Maria Seraine Custódio Viana, Matrícula 4112903, Analista Judicial (6A - II);
- Márcia Rejane Furtado Coelho Viana, Matrícula 4129393, Analista Judicial (6A - II);
- Rejane Maria Silva Oliveira, Matrícula 4168615, Oficial Judiciário (2A - III);
- Nadja Lopes Viana Carreiro, Matrícula 26573, Analista Judicial (3A - I).
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
Teresina, 08 de maio de 2020.
Bel. JOSÉ WILSON FERREIRA DE ARAÚJO JÚNIOR
Secretário-Geral

Documento assinado eletronicamente por José Wilson Ferreira de Araújo Júnior, Secretário(a) Geral, em 08/05/2020, às 10:51, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1705251 e o código
CRC F75A89DC.
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2.2. Decisão Nº 4719/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SECGER1503250 

3. EXPEDIENTES SEAD 
[]

3.1. Portaria (SEAD) Nº 597/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SEAD, de 07 de maio de 20201503127 

19.0.000086696-5 1705251v2

Vistos em Despacho.
Trata-se de solicitação de renovação de teletrabalho concedido à Servidora MARIANA COELHO NÓBREGA RIBEIRO GONÇALVES,
Consultora Jurídica, Mat.27495, lotada originalmente na Secretaria Judiciária (SEJU) - TJ/PI, em 07/05/2019, através da Portaria (Presidência) Nº
1484/2019 - PJPI/TJPI/GABPRE/SECGER, de 07 de maio de 2019 (1025141), pelo período de 06 (seis) meses, nos autos do Processo
19.0.000033895-0
O Gestor Solicitante, Exmo. Des. Raimundo Nonato da Costa Alencar, em Requerimento Nº 5087/2020 - PJPI/TJPI/GABDESALE (1683500)
esclarece que "A servidora em comento demonstrou, durante o período de regime de teletrabalho (executado no período de novembro de 2019 a
abril de 2020)), ter plenas condições de desenvolvimento de seu trabalho sem supervisão integral, tendo cumprido satisfatoriamente todas as
metas estipuladas".
Consta nos autos Informação Nº 23529/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SECGER (1704496) oriunda da Secretaria Geral, informando que as
metas descritas no relatórios encaminhados foram devidamente cumpridas.
Consta ainda CERTIDÃO da SEAD (1700215), informando que nos assentamentos funcionais da mencionada servidora não foram encontradas
penalidades disciplinares nos últimos dois anos ou qualquer informação de que possua alguma contraindicação por motivo de saúde, até a
presente data.
É o relatório. Decido.
De início, afirmo que o regime de teletrabalho é uma iniciativa recente no Poder Judiciário Brasileiro. Nesse sentido, o Conselho Nacional de
Justiça somente procedeu a regulamentação desta modalidade em âmbito nacional no ano de 2016, através da Resolução Nº 227 datada de 15
de junho.
No âmbito do Judiciário Piauiense, o regime de home office foi normatizado através do Provimento Conjunto Nº 35 de 19 de julho de 2017, sendo
que o primeiro expediente autorizando a concessão ao retromencionado regime foi a Portaria Nº 4630/2017 datada de 25 de outubro de 2017.
Como se percebe, tanto no âmbito nacional quanto no regional, a modalidade de teletrabalho se encontra em seus estágios iniciais, não se
podendo afirmar, portanto, que há vasto traquejo na realização da modalidade em apreço.
Entretanto, isso não significa que a moderada experiência até então vivenciada seja negativa. De fato, este E. Tribunal, especialmente no âmbito
do 1º Grau, vive um momento positivo causado pela satisfação e aumento da qualidade do trabalho dos servidores que tiveram seu pedido para
atuar na modalidade em tela aprovados. Cito, por exemplo, casos nos quais servidores que, até então, sofriam com a separação do seu núcleo
familiar causada pela distância entre sua cidade de lotação e o município no qual sua família reside.
Com o teletrabalho, servidores enquadrados nesta situação puderam se reaproximar de suas famílias o que causou incremento na sua qualidade
de vida, alcançando, assim, um dos objetivos do teletrabalho expressamente previstos na legislação nacional e regional. Ademais, estimulou a
elevação do nível de satisfação e produtividade no trabalho dos servidores beneficiados pelo regime.
Este último (produtividade) ganha destaque quando se fala em teletrabalho. Tanto o é, que a Resolução Nº 227 do CNJ afirma, em seu art. 6º, in
literris:
"A estipulação de metas de desempenho (diárias, semanais e/ou mensais) no âmbito da unidade, alinhadas ao Plano Estratégico da
instituição, e a elaboração de plano de trabalho individualizado para cada servidor são requisitos para início do teletrabalho." (grifei)
O Poder Judiciário Piauiense, ao tratar das metas de desempenho, assentou:
"Art. 9º
(...)
§ 2º A meta de desempenho estipulada aos servidores em regime de teletrabalho será superior em, pelo menos, 15% (quinze por cento) à dos
servidores que executam mesma atividade nas dependências do órgão."
Ademais, o Tribunal de Justiça do Estado do Piauí considera o alcance da meta de desempenho estipulada ao servidor em regime de
teletrabalho equivalente ao cumprimento da respectiva jornada de trabalho (art. 10, Provimento Conjunto Nº 35/2017).
No caso em apreço, a servidora MARIANA COELHO NÓBREGA RIBEIRO GONÇALVES teve concedido o direito de atuar em regime de
teletrabalho por 06 meses tendo iniciado suas atividades em local diverso do Gabinete do MM. Desembargador Solicitante, em 09 de maio de
2019. Outrossim, em obediência ao determinado nas regras para a manutenção do gozo do retromencionado regime, a servidora enviou os
relatór ios de acompanhamento referente aos meses de novembro a abr i l ,  conforme a Informação Nº 23529/2020 -
PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SECGER. Nestes, restou certificado que a meta inicialmente estipulada fora efetivamente alcançada no período
em apreço.
Destarte, considerando a experiência positiva alcançada no Gabinete do Exmo. Des. Raimundo Nonato da Costa Alencar, DEFIRO o pedido de
renovação do regime de teletrabalho concedido à servidora MARIANA COELHO NÓBREGA RIBEIRO GONÇALVES por mais 06 (seis) meses,
a contar a partir do término do atual benefício - 07 de maio de 2020, mantidas as condições e metas estabelecidas no Plano de Trabalho
constantes do Requerimento Nº 5087/2020 - PJPI/TJPI/GABDESALE (1683500) e as demais instruções contidas no Provimento Conjunto Nº
35/2017 e Provimento Conjunto Nº 26/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/GABPRE/CGT (1624503)
Publique-se.
DESEMBARGADOR SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS
Presidente TJ/PI

Documento assinado eletronicamente por Sebastião Ribeiro Martins, Presidente, em 08/05/2020, às 11:57, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1704508 e o código
CRC DA8E8542.

20.0.000032926-7

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, PAULO SÍLVIO
MOURÃO VERAS, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO a Portaria nº 1.608, de 08 de junho de 2016 que delega competência à Secretaria de Administração e Pessoal, para os fins
que especifica;
CONSIDERANDO  o Requerimento Nº 5219/2020 - PJPI/TJPI/GABDESRICGEN (1693604) e a Decisão Nº 4595/2020 -
PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SEAD (1697837), protocolizados sob o SEI Nº 20.0.000034711-7.
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3.2. Portaria (SEAD) Nº 596/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SEAD, de 07 de maio de 20201503141 

3.3. Portaria (SEAD) Nº 595/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SEAD, de 07 de maio de 20201503142 

3.4. Parecer Nº 1144/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SAJ1503216 

R E S O L V E:
ADIAR a 2ª (segunda) fração de férias correspondente ao Exercício 2019/2020 da servidora JACYELLE DA SILVA BANDEIRA, ocupante do
cargo de Analista Judicial, matrícula nº 3104, lotada na Secretaria Judiciária, marcada anteriormente para ser fruída no período de 04/05/2020 a
23/05/2020, conforme Escala de Férias/2020, em razão da imperiosa necessidade do serviço, considerando o reduzido quadro de servidores
lotados no Gabinete do Des. Ricardo Gentil, e da impossibilidade de ser substituída no período em questão, a fim de que seja fruída
oportunamente.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.

Documento assinado eletronicamente por Paulo Silvio Mourão Veras, Secretário de Administração, em 08/05/2020, às 10:23, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, PAULO SÍLVIO
MOURÃO VERAS, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO a Portaria nº 1.608, de 08 de junho de 2016 que delega competência à Secretaria de Administração e Pessoal, para os fins
que especifica;
CONSIDERANDO o Requerimento Nº 5249/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SEAD (1695131) e o Despacho Nº 29203/2020 -
PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SEAD (1701807), protocolizados sob o SEI Nº 20.0.000034953-5.
R E S O L V E:
ADIAR a 1ª (primeira) fração de férias correspondente ao Exercício 2019/2020 da servidora GERCYANY COSTA DO NASCIMENTO, matrícula
nº 28035, marcada anteriormente para ser fruída no período de 04/05/2020 a 13/05/2020, conforme Escala de Férias/2020, em razão da
imperiosa necessidade de impulsionar os Processos de Aposentadoria Incentivada (PAI), considerando o cumprimento do prazo para elaboração
da lista definitiva dos servidores que serão beneficiados, a fim de que seja fruída oportunamente.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.

Documento assinado eletronicamente por Paulo Silvio Mourão Veras, Secretário de Administração, em 08/05/2020, às 10:22, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, PAULO SÍLVIO
MOURÃO VERAS, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO a Portaria nº 1.608, de 08 de junho de 2016 que delega competência à Secretaria de Administração e Pessoal, para os fins
que especifica;
CONSIDERANDO o Ofício Nº 16197/2020 - PJPI/TJPI/VICEPRES/NAUJ (1699983) e a Decisão Nº 4722/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SEAD
(1704552), protocolizados sob o SEI Nº 20.0.000032744-2.
R E S O L V E:
ADIAR as 1ª (primeira) e 2ª (segunda) frações de férias correspondentes ao Exercício 2019/2020 da servidora CAROLINA MAIA RESENDE
SANTANA, ocupante do cargo de Assessor Administrativo, matrícula nº 27512, marcadas para serem fruídas, respectivamente, nos períodos de
04/05/2020 a 13/05/2020 e de 29/06/2020 a 08/07/2020, em razão da imperiosa necessidade do serviço no âmbito do Núcleo de Apoio às
Unidades Judiciárias de 1º e 2º grausa, visto que foi designada para atuar na rotina de trabalhos de admissão de recursos aos Tribunais
Superiores, análises e pesquisa dos temas pertinentes ao NUGEP, a fim de que a fruição das referidas frações sejam autorizadas
oportunamente.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.

Documento assinado eletronicamente por Paulo Silvio Mourão Veras, Secretário de Administração, em 08/05/2020, às 10:23, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. PRAZO DE VALIDADE. FIXAÇÃO CONSTITUCIONAL DE LIMITE MÁXIMO. NATUREZA
DECADENCIAL. SUSPENSÃO DE ATENDIMENTO PRESENCIAL E INVIABILIDADE DE REALIZAÇÃO DE PRÉVIA INSPEÇÃO MÉDICA
OFICIAL (ART. 17 DO ESTATUTO DOS SERVIDORES DO ESTADO) INDISPENSÁVEL À POSSE EM CARGO PÚBLICO.
SITUAÇÃO DE "EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA", DE "SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA" OU "ESTADO DE CALAMIDADE
PÚBLICA" DECLARADA POR LEIS E ATOS NORMATIVOS FEDERAIS, CONSTITUINDO VERDADEIRO CASO FORTUITO OU DE FORÇA
MAIOR.
APROVAÇÃO UNÂNIME PELO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA DE RECOMENDAÇÃO DE SUSPENSÃO DOS PRAZOS DE VALIDADE
DOS CONCURSOS PELO PERÍODO DO DECRETO LEGISLATIVO Nº 6/2020, OU SEJA, DE 20/03/2020 A 31/12/2020.
PARECER PELA POSSIBILIDADE DA SUSPENSÃO DO PRAZO DE VALIDADE.
1. Trata-se de requerimento administrativo formulado por Aldair de Brito Araújo, autodenominado representante da comissão de aprovados no
concurso público para o provimento de cargos e formação cadastro de reserva do Poder Judiciário do Estado do Piauí regido pelo Edital nº
01/2015, objetivando, em suma, a suspensão provisória do prazo de validade do referido concurso, com efeitos retroativos a data da
Portaria nº 906/2020, de 16 de março de 2020, que tratou da suspensão das atividades no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí em
razão da pandemia causada pelo COVID-19.
Em defesa da pretensão apresentada, argumenta o seguinte:
i) que a Resolução nº 313, de 19 de março de 2020, do Conselho Nacional de Justiça, estabeleceu, em todo o âmbito do Poder Judiciário, o
regime de plantão extraordinário, e determinou, dentre outras, a suspensão de todos os prazos processuais e a vedação à realização de sessões
presenciais de escolha e reescolha de serventias e comarcas de lotação, bem como de outros atos que demandem comparecimento presencial
de candidato;
ii) que a Portaria nº 1020/2020, de 20 de março de 2020, deste Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, dentre outras, determinou, pelo menos até
30 de abril, o regime de trabalho remoto e teletrabalho como prioritários, suspendendo, na quase totalidade, o comparecimento presencial de
magistrados e de servidores, além de audiências não urgentes e demais sessões administrativas que não se possam realizar por meios
eletrônicos;
iii) que muitos Estados e Municípios da Federação estão impondo restrições severas à circulação de pessoas entre seus territórios,
impossibilitando o trânsito livre e desimpedido de cidadãos
iv) que a Decisão nº 407/2020, do Exmo. Desembargador Presidente do TJPI, determinou a adoção das providências necessárias à
implementação das nomeações de 80 (oitenta) candidatos aprovados no certame, no entanto, pelos motivos supracitados, há impossibilidade de
se manter o cronograma;

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XLII - Nº 8900 Disponibilização: Sexta-feira, 8 de Maio de 2020 Publicação: Segunda-feira, 11 de Maio de 2020

Página 8



v) que "o concurso em vigência se encontra bastante próximo da data de expiração de sua validade, não sendo razoável esperar que este
caduque, uma vez que a realização de um novo certame geraria um gasto público desnecessário, permitindo que tal recurso possa ser
empregado e direcionado para outros setores cuja atuação do Estado se faça necessária" e que "tal medida não acarretaria em nenhum prejuízo
financeiro ao Tribunal de Justiça do Estado do Piauí";
vi) que "muitos outros órgãos públicos já decidiram neste sentido, inclusive em âmbito nacional, consoante se poderá observar em anexo";
Anexou decisão liminar, proferida por Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás nos autos de Ação Popular autuada sob o nº
5590770.48.2019.8.09.0051, proposta por Otávio Alves Fortes em face do Governador do Estado de Goiás, ao que parece, sem ouvir a outra
parte, a qual deferiu tutela de urgência , determinando "a suspensão provisória de todos os concursos do Estado de Goiás, que estão em plena
validade, no ato da propositura da presente demanda".
Juntou ainda ato conjunto do Delegado Geral e do Secretário de Segurança do Estado do Mato Grosso suspendendo a validade do concurso
público para Delegado de Polícia da Polícia Judiciária do Estado de Mato Grosso, ato que buscou fundamento em legislação específica do
referido estado.
2. A SECPRE encaminhou os autos para a SEAD, que se manifestou favorável ao pleito, considerando o seguinte (1644284):
"Considerando os ditames da Lei n. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da situação de
emergência em saúde pública decorrente do novo Coronavírus, em especial seu art. 6º-C, in verbis:
'Art. 6º-C Não correrão os prazos processuais em desfavor dos acusados e entes privados processados em processos administrativos enquanto
perdurar o estado de calamidade de que trata o Decreto Legislativo nº 6, de 2020.
Parágrafo único. Fica suspenso o transcurso dos prazos prescricionais para aplicação de sanções administrativas previstas na Lei nº 8.112, de
1990, na Lei nº 9.873, de 1999, na Lei nº 12.846, de 2013, e nas demais normas aplicáveis a empregados públicos.'
Considerando, ainda, a Resolução nº 313, de 19 de março de 2020, do Conselho Nacional de Justiça, que estabelece, no âmbito do Poder
Judiciário, regime de Plantão Extraordinário, para uniformizar o funcionamento dos serviços judiciários, com o objetivo de prevenir o contágio pelo
novo Coronavírus - Covid-19, a qual em seu art. 5º determinou que "ficam suspensos os prazos processuais a contar da publicação desta
Resolução, até o dia 30 de abril de 2020", bem como, no tocante a concursos públicos, previu que:
'Art. 7º Nos concursos públicos em andamento, no âmbito de qualquer órgão do Poder Judiciário, ficam vedados a aplicação de provas, qualquer
que seja a fase a que esteja relacionada, realização de sessões presenciais de escolha e reescolha de serventias, nos concursos das áreas
notarial e registral, bem como outros atos que demandem comparecimento presencial de candidatos.'
Ademais, tendo em vista as suspensões de prazos e sessões administrativas não urgentes pela Portaria nº 1020/2020, de 20 de março de
2020, deste Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, observa-se a impossibilidade de manter o cronograma previsto na Decisão nº 407/2020,
da Presidência do TJPI, que determinou a adoção das providências necessárias à implementação das nomeações de 80 (oitenta) candidatos
aprovados no certame em tela.
Por estes motivos, esta SEAD manifesta-se favoravelmente ao pleito da Comissão de Aprovados do Concurso Público para Servidores do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (Edital nº 01/2015) de 'suspensão provisória do prazo de validade do concurso público para provimento de
cargos do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (Edital nº 01/2015), com efeitos retroativos a data da Portaria nº 906/2020, de 16 de março de
2020 [...], devendo o referido prazo voltar a correr, após cessada a causa de suspensão, por tempo igual ao que faltava para a sua
complementação'"
(grifos originais)
3. Instada a prestar novas informações, a SEAD informou que o requerente, Conciliador do Juizado Especial de Piripiri - Anexo I (CHRISFAPI),
encontra-se listado, em 372º (trecentésimo septuagésimo segundo) lugar, como aprovado para o cargo de Analista Judiciário - Área Judiciária -
Escrivão Judicial, e, em 189º (centésimo octogésimo nono) lugar, para o cargo de Analista judiciário - Área Judiciária - Oficial de Justiça e
Avaliador, no concurso enfocado (1666015).
Foram juntados os seguintes documentos:
a) Edital nº 01/2015 (1667859), de abertura de concurso público para provimento de vagas do quadro de pessoal efetivo do Poder Judiciário do
Estado do Piauí, publicado no DJe-TJ/PI nº 7.839, disponibilizado em 30/09/2015, pp. 1/16, bem como de suas respectivas retificações (1667861
e 1667862), contendo as regras aplicáveis ao certame;
b) Edital de Homologação do certame, publicado no DJe-TJ/PI nº 8.021, disponibilizado em 15/07/2016, pp. 2/50 (1666009);
c) Edital de prorrogação, publicado no DJe-TJ/PI nº 8.472, disponibilizado em 11/07/2018, p. 6 (1682693);
É o bastante relatório.
II - FUNDAMENTAÇÃO
4. Neste caso, o concurso foi homologado por ato publicado em 18/07/2016 (1666009) e prorrogado por dois anos (1682693), ficando sua
validade estendida até 18/07/2020. O requerente solicita a suspensão do prazo de validade a partir de 16/03/2020, data da Portaria da
Presidência nº 906.
5. A respeito da matéria em exame, a Constituição da República estabelece, em seu art. 37, III:
"Art. 37 (...)
III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período;
..." (grifos acrescidos)
O Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado do Piauí (Lei Complementar nº 13, de 3 de janeiro de 1994), dispõe acerca do tema:
"Art. 11. A nomeação para cargo de carreira ou cargo isolado de provimento efetivo depende de prévia aprovação em concurso público de provas
ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo, obedecidos a ordem de classificação e o prazo de sua validade
(...)
Art. 13. O concurso público terá validade de até 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período.
§ 1º O prazo de validade do concurso e as condições de sua realização serão fixados em Edital, que será publicado no Diário Oficial do Estado e
em jornal diário de grande circulação.
§ 2º Não se abrirá novo concurso enquanto houver candidato aprovado em concurso anterior, com prazo de validade não expirado."
5.1. Prima facie, depreende-se dos dispositivos transcritos que o prazo de validade de concurso público tem seu limite máximo fixado
constitucionalmente em quatro anos (prazo de dois anos quando prorrogado por igual período), não sendo, portanto, admissível sua modificação
por norma infraconstitucional. A lei de regência, portanto, reproduz tal preceito.
Tendo a Constituição da República definido que o prazo de validade do concurso é limitado a dois anos e prorrogável por igual período,
vislumbra-se o seu caráter decadencial, a exigir que a nomeação se efetive, fatalmente, neste interregno de tempo, sob pena da
Administração não mais poder realizá-la.
5.2. Com ressalva de um caso marcado pela nota da excepcionalidade, logo mais exposto, o Supremo Tribunal Federal tem declarado a
nulidade dos atos de nomeações de servidores realizados depois de expirado os prazos de validade dos concursos públicos, conforme,
dentre outras, as seguintes decisões: RE 352.258-BA, rel. Min. Ellen Gracie, j. em 37.04.04, DJ de 14.05.04; AgR no AI 452.641-DF, rel. Min.
Nelson Jobim, j. em 30.09.03, DJ de 05.12.03; RE 201.634-BA, rel. Min. Ilmar Galvão, rel. p/ Acórdão: Min. Moreira Alves, Primeira Turma, j. em
15/02/2000, DJ de 17.05.2002; MS 21.422-RJ, rel. Min. Neri da Silveira, j. em 09.12.92, DJ de 02.04.93.
No mesmo sentido a jurisprudência do Conselho Nacional de Justiça retratada em decisões como a seguinte:
"PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. ALTERAÇÃO DE CLASSE PROCESSUAL PARA PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO.
CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE OFICIAL DE JUSTIÇA. TJPA. CANDIDATOS NOMEADOS DEPOIS DE EXPIRADO O PRAZO DE
VALIDADE DO CONCURSO. IMPOSSIBILIDADE. AFRONTA AO ART. 37, III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E 34, § 3º DA CONSTITUIÇÃO
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ESTADUAL PARAENSE. ATO ILEGAL QUE NÃO PODE SER CONVALIDADO. PRECEDENTES DO STF E DO CNJ. - O disposto no inciso III
do artigo 37 da Constituição Federal não dá azo à interpretações, tem-se, taxativamente, que o prazo de validade do concurso público será de até
dois anos, prorrogável somente uma vez, por período idêntico, e não ampliado pela quantidade de vezes que se fizerem necessárias para o
preenchimento dos cargos ou empregos porventura disponíveis. (...) - Pedido julgado procedente. Determinação de exoneração dos servidores
nomeados após o término do prazo de validade do certame."
(PP 0000040-60.2010.2.00.0000, Relator Conselheiro JEFFERSON LUIS KRAVCHYCHYN, julgado na 101ª Sessão Ordinária de 23/03/2010,
DJe de 25/03/2010)
No julgamento do Procedimento de Controle Administrativo - PCA nº 0000404-37.2007.2.00.0000, em que analisava caso em que o TJ/MT editou
Portaria n. 058/2003/CM, de 12/03/2003, suspendendo prazo de validade de concursos públicos até sua revogação pela Portaria n. 231/2005/CM,
de 25/06/2005, quando começou a fluir o restante do prazo de validade, que ficou suspenso por mais de 2 (dois) anos, ocorrendo várias
nomeações dentro do restante do prazo, mas após mais de 4 (quatro) da homologação do resultado.
Na ocasião, em decisão unânime de 28.08.2007, relatada pelo Conselheiro Mairan Gonçalves Maia Júnior, o Conselho anulou as nomeações,
entendendo que houve violação flagrante do art. 37, III, da Constituição Federal, que estabelece o prazo de validade do concurso como
de natureza decadencial, não suscetível de suspensão, conforme este julgado:
"PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO - PRAZO DE VALIDADE DE CONCURSO PÚBLICO - FIXAÇÃO CONSTITUCIONAL DE
LIMITE MÁXIMO - NATUREZA DECADENCIAL - INSUSCETÍVEL DE INTERRUPÇÃO, SUSPENSÃO OU PRORROGAÇÃO.
I. O prazo de validade de concurso público tem seu limite máximo fixado constitucionalmente em quatro anos, ex vi do art. 37, 111, da
Constituição Federal, não sendo, portanto, admissível sua modificação por norma infraconstitucional.
II. A natureza decadencial do prazo obsta seja passível de interrupção, suspensão ou prorrogação.
III. Incompatibilidade da Portaria nº 58/2003/CM do TJMT, que determina a suspensão do prazo de validade de concursos públicos com a norma
constitucional e a natureza decadencial do referido prazo.
IV. Reconhecimento da nulidade dos atos de nomeações de servidores realizados depois de expirado os prazos de validade dos
concursos públicos.
V. Procedimento de controle administrativo julgado procedente."
(PCA nº 0000404-37.2007.2.00.0000, rel. Conselheiro Mairan Maia, j. 28/08/2007)
Como a decisão do CNJ anulava as nomeações sem defesa dos servidores nomeados nessa situação, o Supremo Tribunal Federal julgou
procedente o MS nº 27.154-DF, Plenário, rel. Min. Joaquim Barbosa, impetrado pelos servidores atingidos, anulando a decisão do Conselho, por
violação aos princípios do contraditório e da ampla defesa, ressaltando, ainda, que a concessão da segurança não impedia o CNJ de examinar
novamente a questão que lhe fora submetida, nem a apuração de eventuais responsabilidades.
Após a oitiva dos servidores, em novo julgamento, o CNJ entendeu incabíveis os argumentos dos interessados e julgou procedente o PCA
para declarar a nulidade de todos os atos de nomeação dos candidatos aprovados nos concursos regidos pelos Editais n. 028/98, n.
029/98, n. 033/98 e n. 14/2000/NSCP levados a efeitos após o término do prazo de validade dos certames, bem como determinou ao TJ/MT que
adotasse as providências necessárias à exoneração dos servidores nomeados irregularmente. A decisão foi assim ementada:
"PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO. CONCURSOS PÚBLICOS REALIZADOS PELO TJ/MT NOS ANOS DE 1998 E 1999.
PORTARIA N. 058/2003 SUSPENDENDO O PRAZO DE VALIDADE DOS CONCURSOS. ILEGALIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 37, II, DA CF/88.
NOMEAÇÃO DE CANDIDATOS APÓS PRAZO DE VALIDADE DOS CERTAMES. ANULAÇÃO. PEDIDO PROCEDENTE.
1. O Ministério Público tem legitimidade para propor a instauração de procedimento de controle administrativo perante este Conselho visando o
controle de legalidade de nomeações de candidatos aprovados em concurso público.
2. A disposição contida no inc. II do art. 37 da CF/88 prevê taxativamente que o prazo de validade de concurso público pode ser de até 2 (dois)
anos, prorrogável por mais 2(dois) anos. Este prazo é decadencial, não admitindo sua suspensão, prorrogação ou interrupção por meio de norma
infraconstitucional.
3. A Portaria n. 58/2003, que determinou a suspensão do prazo de validade dos concursos regidos pelos Editais ns. 028/98, 029/98, 033/98 e
14/2000/NSCP desconsidera a natureza decadencial o prazo de validade do concurso e, consequentemente, viola de modo direto e flagrante o
disposto no art. 37, II, da Constituição Federal. Ato desprovido de validade e eficácia jurídica e que não gera efeitos jurídicos.
4. Pedido que se julga procedente para declarar a nulidade dos atos de nomeação dos candidatos aprovados nos concursos regidos pelo Edital
n. 028/98, n. 029/98, n. 033/98 e n. 14/2000/NSCP levados a efeitos após o término do prazo de validade dos Certames, bem como para
determinar ao TJ/MT que adote as providências necessárias à exoneração dos servidores nomeados ilegalmente."
(PCA nº 0000404-37.2007.2.00.0000, rel. Conselheiro Leomar Barros, j. 10/05/2011)
Nesse segundo julgamento, o CNJ entendeu novamente que a Portaria que suspendeu o prazo de validade dos concursos apontados
desconsiderou a natureza decadencial do prazo de validade do concurso público e, consequentemente, violou de modo direto e flagrante o
disposto no art. 37, III, da Constituição Federal, além de afastar a alegação de que teria transcorrido o prazo de decadência para a Administração
anular essas nomeações, uma vez que tais atos violaram frontalmente a Constituição Federal e, nesse caso, não incide decadência, restando
consignado no voto condutor do Acórdão que atos maculados por nulidade dessa monta não são capazes de produzir quaisquer efeitos jurídicos,
desde sua origem, citando como precedente o julgamento do PP 0000040-60.2010.2.00.0000, rel. Conselheiro Jefferson Luis Kravchychyn, j. na
101ª Sessão Ordinária de 23/03/2010, DJe de 25/03/2010.
5.3. Depois dessa nova decisão, os nomeados impetraram o MS 30.662-DF, 2ª Turma, rel. Min Gilmar Mendes, diante da excepcionalidade da
situação com os servidores afetados em exercício há mais de 10 (dez) anos, a segurança foi concedida para anular a decisão do CNJ, mantendo
a nomeação dos impetrantes com fundamento no princípio da confiança legítima e da segurança jurídica, conforme a seguinte decisão:
"Agravo regimental no mandado de segurança. 2. Direito Administrativo. 3. Concurso público. Prazo de validade. Suspensão do curso do prazo
de validade dos certames por ato administrativo do TJ/MT. Retomada do curso do prazo após mais de dois anos, com a consequente
nomeação dos aprovados no certame. 4. Decisão do CNJ que declarou a nulidade do ato e determinou a exoneração dos servidores
nomeados em período posterior àquele previsto no art. 37, III, da CF. 5. Situação excepcional. Exercício das funções públicas por mais de
dez anos. 6. Presunção de legitimidade dos atos da Administração Pública. Demora na tramitação dos feitos administrativos e judiciais
relacionados aos fatos. Princípio da razoável duração do processo, da segurança jurídica e da proteção da confiança legítima. 7. Agravo
regimental a que se nega provimento."
(AgRg no MS 30.662-DF, 2ª Turma, rel. Min. Gilmar Mendes, unânime, DJe 06/09/2017, grifou-se).
Nesse julgamento, o relator considerou a excepcionalidade da situação, na qual os servidores estavam em exercício há mais de 10 (dez)
anos e não agiram de má-fé, pois apenas cumpriram as determinações do TJ/MT, atraia a aplicação do princípio da segurança jurídica,
destacando "o valor ímpar" desse princípio para a realização da justiça material.
Tratando-se de decisão que realça a situação excepcional objeto do julgamento, não se pode dela extrair alteração de entendimento quanto à
alteração da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido da nulidade das nomeações realizadas após o prazo de validade do
concurso.
6. Dentre as clássicas distinções entre "prescrição" e "decadência" no direito privado, devem ser lembradas a que aponta a prescrição como
perda do direito de ação e a decadência como a perda efetiva do próprio direito e também a que afirma que o prazo prescrional pode ser
suspenso ou interrompido, enquanto o prazo decadencial não se suspende ou interrompe.
Nenhuma dessas distinções estava no Código Civil de 1916 (Lei n. 3.071, de 1º de janeiro de 1916), mas que sequer trazia a palavra
"decadência" ou "decadencial" e esteve em vigor até janeiro de 2003.
6.1. A primeira, com relação ao conceito de prescrição, e a segunda distinções estão no texto do Código Civil vigente (Lei n. 10.406, de 10 de
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janeiro de 2002) do seguinte modo:
"Art. 189. Violado o direito, nasce para o titular a pretensão, a qual se extingue, pela prescrição, nos prazos a que aludem os arts. 205 e 206."
"Art. 207. Salvo disposição legal em contrário, não se aplicam à decadência as normas que impedem, suspendem ou interrompem a
prescrição." (grifou-se).
6.2. A doutrina especializada tem discordado da aplicação dessas diferenças entre prescrição e decadência ao direito público, especialmente
Direito Administrativo, como ensina a professora ODETE MEDAUAR (Prescrição e Administração Pública. Prescrição, decadência e prova.
Organizadores Gilmar Ferreira Mendes e Rui Stoco. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. Coleção doutrinas essenciais: direito civil, parte
geral, v.5, pp. 588/590), in verbis:
"Quanto às diferenças, os doutrinadores, sobretudo no âmbito do Direito Civil, oferecem vários critérios.
O mais usual menciona que na prescriçaõ fenece a ação e em decorrência desaparece o direito; na decadência, extingue-se o direito e por via
reflexa desaparece a possibilidade da ação. (p. 588)
[...]
Encontra-se ainda na doutrina o critério da possibilidade de parali­sação do curso do tempo: a prescrição admite suspensão e interrupção; a
decadência corre fatalmente.
Tais distinções utilizam-se nos vínculos jurídicos entre Administração e particular ou entre Administração e seus funcionários?
Para refletir a indagação e melhor apreender o tema da passagem do tempo no âmbito da Administração Pública necessário se torna conside­r,
de um lado, o aspecto de direitos pleiteados perante a Administração (a chamada 'via administrativa') mediante requerimentos e recursos
administrativos e o aspecto de exercício de poderes da própria Administra­ção, sujeitos a prazos. De outro, o ângulo de direitos contra a
Administração invocados em ações perante o Poder Judiciário.
No primeiro aspecto referente a atuações, tanto de particulares como de autoridades administrativas, somente no âmbito interno da
Adminis­tração, inexiste ação ajuizada, para que possa cogitar de enquadramento da passagem do tempo na prescrição ou decadência. Aqui não
se aplicam aquelas distinções. Mencionem-se algumas características da atuação do Poder Público: prerrogativas, poderes que deve exercer,
atuação unilate­ral, p. ex., a retratar situação em que a ação (no sentido jurisdicional) está ausente. Isso ocorre especialmente no exercício de
poder disciplinar. [...]. Quando a legislação respectiva menciona o termo "prescrição" ou "prescrever" ou quando tais obstáculos dizem
respeito a prazos para apresentar reclama­ção ou recurso de particulares ou servidores na via administrativa, não se trata do mesmo
instituto da prescrição tradicionalmente contraposta à decadência pela doutrina especializada." (pp. 589/590, ênfase aposta).
6.3. Mesmo que a diferença entre prescrição e decadência do Direito Civil fosse inteiramente aplicável ao Direito Administrativo, embora traga
disposições esparsas sobre decadência, , como já visto pelo transcrito art. 207, inovando em relação ao modelo anterior, o atual Código Civil (Lei
n. 10.406/2002) distingue decadência e prescrição, estabelecendo, como regra, a impossibilidade de suspensão ou interrupção do prazo
decadencial.
Com esse dispositivo, fica evidente que não existe uma vedação absoluta de suspensão ou interrupção do prazo decadencial, enuncia
como ressalva "salvo disposição legal em contrário".
O próprio Código Civil traz hipóteses de suspensão do prazo de decadência, como seu no art. 208. Ademais, o despacho que determina a citação
interrompe a prescrição e a decadência, na forma do art. 240, §§ 1º e 4º, do Código de Processo Civil.
7. Mesmo antes de existir a previsão legal de interrupção ou suspensão do prazo decadencial, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal
já admitia a suspensão e correspondente prorrogação do prazo decadencial para a impetração de mandado de segurança, para evitar o
encurtamento do prazo legal, quando seu término ocorresse em feriados, finais de semana ou dia sem expediente, conforme o seguinte
julgado:
"Prazo - Artigo 125, § 1º do Código Civil - o artigo 125, § 1º do C.C. firma princípio geral a ser obedecido: se o termo final de prazo recair em
dia não útil, prorrogar-se-á até o primeiro dia útil seguinte, mesmo que seja de decadência dito prazo.
ERE conhecidos, mas rejeitados."
(ERE 86.741-BA, Plenário, rel. Min. Néri da Silveira, unânime, DJU 16/03/1984, destacou-se).
Exatamente no mesmo sentidos estas outras decisões do Supremo Tribunal Federal:RMS 14.729-PE, 1ª Turma, rel. Min. Victor Nunes Leal,
unânime, DJU 09/03/1966; RE 75.872-SP, 1ª Turma, rel. Min. Antônio Neder, unânime, DJU 11/06/1976; RE 86.741-BA, 1ª Turma, rel. Min.
Antônio Neder, por maioria, DJU 03/03/1978;MS 20.171-DF, Plenário, rel. Min. Rafael Mayer, unânime, DJU 30/03/1979.
De igual teor a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, onde também se admite a suspensão do prazo decandecial para impetração de
mandado de segurança, se o termo final ocorrer em dia que não tenha expediente normal, na forma de julgamentos como o seguinte:
"RMS - MANDADO DE SEGURANÇA - PRAZO DECADENCIAL - FERIADO FORENSE - "DIES AD QUEM" - PRORROGAÇÃO.
- Embora sendo decadencial o prazo para o ajuizamento de mandado de segurança, recaindo o "dies ad quem" em feriado forense, fica
prorrogado o prazo final, para o primeiro dia util seguinte.
- Recurso conhecido e provido."
(RMS 2.428-PR, 5ª Turma, rel. Min. Cid Flaquer Scartezzini, unânime, DJU 09/02/1998, com grifos).
Também no mesmo sentido estas outras decisões do Superior Tribunal de Justiça: REsp 201.111-SC, 6ª Turma, rel.ª Min.ª Maria Thereza de
Assis Moura, unânime, DJ de 26/03/2007; AgRg no Ag 621.968-BA, 6ª Turma, rel. MIn. Paulo Gallotti, unânime, DJU 21/05/2007; MS 10.220-DF,
3ª Seção, rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, unânime, DJU 13/08/2007; AgRg no Ag 1.021.254-GO, 5ª Turma, rel. Min. Arnaldo Esteves Lima,
unânime, DJe 02/02/2009; RMS 22.573-MS, 2ª Turma, rel. Min. Castro Meira, unânime, DJe de 24/02/2010; MS 14.828-DF, 1ª Seção, rel. Min.
Benedito Gonçalves, unânime, DJe 14/09/2010; RMS 31.777-SP, 2ª Turma, rel. Min. Mauro Campbell Marques, unânime, DJe 24/02/2011.
O prazo para interposição de ação rescisória é outro prazo decadencial que a jurisprudência unânime admite a suspensão e
consequente prorrogação caso encerre em dia não útil (feriado, final de semana, recesso), conforme o seguinte acórdão julgado pela sistemática
de recursos repetitivos (tema nº 552):
"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. TERMO
"A QUO". DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO RESCINDENDA. TERMO FINAL EM DIA NÃO ÚTIL. PRORROGAÇÃO.
POSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO.
1. O termo "a quo" para o ajuizamento da ação rescisória coincide com a data do trânsito em julgado da decisão rescindenda. O trânsito em
julgado, por sua vez, se dá no dia imediatamente subsequente ao último dia do prazo para o recurso em tese cabível.
2. O termo final do prazo para o ajuizamento da ação rescisória, embora decadencial, prorroga-se para o primeiro dia útil subsequente,
se recair em dia de não funcionamento da secretaria do Juízo competente. Precedentes.
4. Recurso especial provido, para determinar ao Tribunal de origem que, ultrapassada a questão referente à tempestividade da ação rescisória,
prossiga no julgamento do feito, como entender de direito. Observância do disposto no art. 543-C, § 7.º, do Código de Processo Civil, c.c. os arts.
5.º, inciso II, e 6.º, da Resolução 08/2008."
(REsp 1.112.864-MG, Corte Especial, rel.ª Min.ª Laurita Vaz, unânime, DJe 17/12/2014, com grifos).
De igual teor estes outros julgados do Tribunal da Cidadania: REsp 23.360-RJ, 2ª Turma, rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro, unânime, DJU
04/10/1993; REsp 51.968-SP, 1ª Turma, rel. Min. Cesar Asfor Rocha, unânime, DJU 10/10/1994; AgRg no REsp 747.308-DF, 3ª Turma, rel. Min.
Humberto Gomes de Barros, unânime, DJU 19/03/2007; EREsp 667.672-SP, Corte Especial, rel. Min. José Delgado, por maioria, DJe
26/06/2008; AR 3291-SP, 2ª Seção, rel. Min. Fernando Gonçalves, unânime, DJe 12/04/2010; REsp 1.210.186-RS, 2ª Turma, rel. Min. Mauro
Campbell Marques, unânime, DJe 31/03/2011; AgRg no REsp 1.231.666-BA, 1ª Turma, rel. Min. Teori Albino Zavascki, unânime, DJe 24/04/2012.
8. Se antes de existir a previsão legal de suspensão ou interrupção do prazo decadencial, quando se tinha essa impossibilidade como
praticamente absoluta, caso o termo final ocorresse em dia não útil, a jurispudência já admitia essa suspensão e consequente prorrogação para
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evitar a diminuição do prazo posto a disposição do interessado, parece que também na situação dos autos deve-se com mais razão ainda
admitir a suspensão do prazo decadencial.
8.1. Com mais razão, porque estamos vivenciando verdadeira situação de caso fortuito ou de força maior, com uma pandemia de escala
global, cuja única maneira eficaz de evitar o contágio é o isolamento social, que levou a edição de Portaria do Presidente do TJ/PI, Decreto do
Governador e do Prefeito da capital suspendendo atividades as mais variadas para evitar aglomeração de pessoas.
No âmbito do Poder Judiciário do Estado do Piauí, foram editadas as seguintes Portarias Conjuntas da Presidência e Corregedoria-Geral:
1) Portaria nº 906/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 16 de março de 2020, cujo art. 1º decretou até 31/03/2020 o trabalho remoto e teletrabalho
como preferencial no Judiciário Estadual, além de ter restringido o acesso as dependências do Tribunal (art. 4º);
2) Portaria nº 1020/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 20 de março de 2020, prorrogou o trabalho remoto e teletrabalho até 30/04/2020, além de
suspender o atendimento presencial a partes, advogados e interessados (art. 6º);
3) Portaria nº 1292/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 22 de abril de 2020, prorrogou para 15/05/2020 o prazo de vigência da Portaria nº 1020/2020 -
PJPI/TJPI/SECPRE, prorrogando também o atendimento presencial (art. 9º).
Desde 16/03/2020, na prática, os candidatos aprovados não podem ser empossados, caso fossem nomeados, porque o acesso ao
Tribunal foi restringido e depois (20/03/2020) o atendimento presencial foi suspenso, inviabilizando a realização da "prévia inspeção
médica oficial" (art. 17, caput, do Estatuto dos Servidores Públicos) e por decorrência impedindo o imprescindível julgamento sobre a
aptidão física e mental, sem o qual não pode haver a posse no cargo (art. 17, parágrafo único, do Estatuto dos Servidores do Estado).
8.2. Ademais, a disseminação da pandemia e as medidas de isolamento adotadas para conter a doença configuram caso fortuito ou de
força maior, já que se tem fatos necessários "cujos efeitos não era possível evitar ou impedir" (Código Civil, art. 393, parágrafo único).
A situação de caso fortuito ou de força maior encontra-se caracterizada, embora sem empregar essas expressões, não se pode esquecer que:
i) A Lei n. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, dispõe sobre medidas de enfrentamento da "emergência de saúde pública";
ii) Houve reconhecimento de "situação de calamidade pública", para efeito do art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, na forma do Decreto
Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020;
iii) Medida Provisória nº 927, de 22 de março de 2020, dispõe sobre as medidas trabalhistas para enfrentamento do "estado de calamidade
pública";
iv) Medida Provisória nº 936, de 1º de abril de 2020, dispõe sobre medidas trabalhistas complementares para o enfrentamento do "estado de
calamidade pública";
O reconhecimento de "emergência de saúde pública", "situação de calamidade pública" ou de "estado de calamidade pública" reforça a
conclusão de que vivemos verdadeiro caso fortuito ou de força maior.
Na atual situação, em que se tem medidas de isolamento social e verdadeiro caso fortuito ou de força maior, sem atendimento
presencial no TJ/PI, inviabilizando completamente a realização de prévia inspeção médica oficial, exigida para a posse no cargo; ainda
que houvesse nomeação para os cargos efetivos, não poderia haver a posse, retirando qualquer utilidade do período compreendido
entre 20/03/2020 (quando houve a suspensão do atendimento presencial) a 15/05/2020, período esse que pode se considerado como de
redução do prazo de validade do concurso, caso não haja equivalente prorrogação.
8.3. Se num período normal, a jurisprudência não admite a redução do prazo de decadência para impetração de mandado de segurança ou
interposição de ação rescisória, com muito mais razão não se deve admitir o encurtamento do prazo de validade do concurso, caso seja
computado período (de 20/03/2020 a 15/05/2020) no qual não se pode realizar a "prévia inspeção médica oficial" (art. 17, caput, da Lei
Complementar estadual n. 13/1994).
Assim, é inquestionável que o prazo do concurso deve ser suspenso pelo menos de 20/03/2020 até 15/05/2020, se não houver nova
prorrogação das citadas Portarias, prorrogando-se a validade do concurso por período pelo menos equivalente a esse.
8.4. Constitui fato público e notório que as medidas de isolamento e limitação de várias atividades econômicas estão provocando crise econômica
de grande proporção em todo o mundo, aqui no Estado do Piauí já houve significativa redução na arrecadação de tributos estaduais e, no âmbito
do Poder Judiciário, também grande diminuição na arrecadação do FERMOJUPI, isso sem falar no projeto de lei encaminhado pelo Governador
com a previsão de limitação de empenho e movimentação financeira para os Poderes (redução do duodécimo).
Desse modo, mesmo que seja restaurado o atendimento presencial a partir de 16/05/2020, ainda assim serão persistentes os efeitos da crise
econômica, assim como a redução das receitas do Poder Judiciário capaz de inviabilizar a nomeação de aprovados após aquela data
(16/05/2020).
Por isso parece evidente que a suspensão do prazo de validade do concurso não deve ficar atrelada exatamente ao período de restrição
de atendimento presencial e da consequente impossibilidade de realização de prévia inspeção médica oficial, pois certamente os
efeitos da crise econômica serão sentidos por mais tempo do que esse período de restrição de atendidmento presencial.
8.5. Em boa hora, no julgamento do Pedido de Providências nº 0002580-32.2020.2.00.0000, o CNJ aprovou por unanimidade recomendação, em
23/04/2020, aconselhando a suspensão dos prazos de validade dos concursos de 20/03/2020 a 31/12/2020 (período de vigência do Decreto
Legislativo nº 6/2020), conforme se pode ver a seguir:
RECOMENDAÇÃO No XXXX , DE ABRIL DE 2020 Recomendar a suspensão dos prazos de validade dos concursos públicos realizados
durante a vigência do Decreto Legislativo nº 6 de 20 de março de 2020, como meio de mitigar o impacto decorrente das medidas de
combate à contaminação causada pelo CORONAVÍRUS SARS-COV-2. O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso
de suas atribuições constitucionais, legais e regimentais, e CONSIDERANDO a declaração pública de pandemia em relação ao Coronavírus pela
Organização Mundial da Saúde - OMS, de 11 de março de 2020, assim como a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância
Internacional da OMS, de 30 de janeiro de 2020; CONSIDERANDO a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre medidas para
enfrentamento da situação de emergência em saúde pública de importância internacional decorrente do Coronavírus, bem como a Declaração de
Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN veiculada pela Portaria nº 188/GM/MS, em 4 de fevereiro de 2020;
CONSIDERANDO os termos do Decreto Legislativo n. 6, de 20 de março de 2020, o qual reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar
nº 101, de 4 de maio de 2000 (denominada de Lei de Responsabilidade Fiscal), a ocorrência do estado de calamidade pública, nos termos da
solicitação do Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020. CONSIDERANDO que os termos
da Resolução CNJ nº 313, de 19 de março de 2020, que estabeleceu o regime de plantão extraordinário, com suspensão do trabalho presencial e
dos prazos processuais, assegurada a tramitação de processos de urgência; CONSIDERANDO o obrigatório atendimento ao princípio da
economicidade e ao interesse público, pela adoção de medidas que possam impedir e/ou amenizar desgastes e perdas de recursos
orçamentários despendidos para a realização dos certames, sem a possibilidade de nomeação. CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do
CNJ no Ato Normativo nº xxxxxx na xxxx Sessão xxxxx, realizada em xx de abril de 2020; RESOLVE: Art. 1º Recomendar a suspensão dos
prazos de validade dos concursos públicos realizados pelos órgãos do Poder Judiciário, pelo período de vigência do Decreto
Legislativo nº 6 de 20 de março de 2020. § 1º Para os fins do caput deste artigo, considerar-se-ão os concursos públicos realizados pelo Poder
Judiciário com prazos de validade não expirados até a data da publicação do Decreto Legislativo nº 6 de 20 de março de 2020, disponibilizado no
Diário Oficial da União - Edição Extra de 20/03/2020. § 2º Os prazos de que trata o caput deste artigo serão retomados após a cessação
dos efeitos do Decreto Legislativo nº 6 de 20 de março de 2020. Art. 2º Os tribunais darão ampla publicidade aos atos relativos aos certames
cujos prazos de validade foram prorrogados em veículo oficial e nos respectivos sites institucionais. Art. 3º Esta Recomendação entra em vigor na
data de sua publicação. Ministro DIAS TOFFOLI Presidente
Com isso, será editada Recomendação aos Tribunais para que suspendam os prazos de validade dos concursos públicos com prazos de
validade não expirados até a data da publicação do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, pelo período de vigência do referido
Decreto (de 20/03/2020 a 31/12/2020), disponibilizado no DJU de 20/03/2020.
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4. VICE-CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO PIAUÍ 
[]

4.1. Decisão Nº 4210/2020 - PJPI/CGJ/VICECGJ/GABVICOR1503160 

Na minuta de recomendação aprovada o CNJ pontifica ainda que os prazos de vigência dos concursos devem ser retomados após a
cessação dos efeitos do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, determinando ainda que os tribunais deem ampla publicidade
aos atos relativos aos certames cujos prazos de validade serão prorrogados em veículo oficial e nos respectivos sites institucionais.
8.6. Como a suspensão do prazo de validade do concurso não pode ficar restrita ao período de suspensão do atendimento presencial, tendo em
vista que a crise econômica e seus efeitos vão atingir o Judiciário por mais tempo, o TJ/PI pode seguir a recomendação do CNJ e suspender
o prazo de validade pela validade do Decreto Legislativo nº 6/2020, ou seja, de 20/03/2020 a 31/03/2020.
Como se trata de recomendação, sem necessidade de observância compulsória, o TJ/PI pode segui-la ou não, inclusive pode suspender o
prazo de validade do concurso público por período inferior ao recomendado (de 20/03/2020 a 31/12/2020), caso tenha recursos
suficientes para nomear aprovados antes de 31/12/2020.
De qualquer sorte, como o prazo de validade do concurso público encerra-se em 18/07/2020, caso atendida a recomendação do CNJ,
com suspensão do prazo de 20/03/2020 a 31/12/2020, após esse termo final o prazo será retomado pelo restante, ou seja, por 3 (três)
meses e 28 (vinte e oito) dias.
Embora não seja de observância compulsória por se tratar de recomendação, a observância dessa recomendação pelo TJ/PI encontra-se
amparada pelo princípio da segurança jurídica, na feição contida no art. 24 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro
(Decreto-lei n. 4.657, de 4 de setembro de 1942), acrescentado pela Lei n. 13.655, de 25 de abril de 2018, que dita o seguinte:
"Art. 24. A revisão, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, quanto à validade de ato, contrato, ajuste, processo ou norma
administrativa cuja produção já se houver completado levará em conta as orientações gerais da época, sendo vedado que, com base em
mudança posterior de orientação geral, se declarem inválidas situações plenamente constituídas.
Parágrafo único. Consideram-se orientações gerais as interpretações e especificações contidas em atos públicos de caráter geral ou em
jurisprudência judicial ou administrativa majoritária, e ainda as adotadas por prática administrativa reiterada e de amplo conhecimento público."
(destacou-se).
8.7. Além dessa recomendação aprovada pelo CNJ, mas ainda não publicada, cabe mencionar que tramitam no Congresso Nacional pelo menos
dois projetos de lei propondo a suspensão dos prazos de validade dos concursos públicos, como o Projeto de Lei - PL nº 1.441/2020, de autoria
do Senador Alesssandro Vieira; o Projeto de Lei - PL 866/2020, de autoria do Deputado Federal Rafael Motta, e o PL 1.405/2020, de autoria do
Deputado Federal Sérgio Vidigal.
O PL 1.441/2020 do Senado e o PL 866/2020 da Câmara propõem a suspensão do prazo de validade apenas para os concursos federais,
enquanto o PL 1.405/2020 da Câmara dos Deputados propõe a suspensão do prazo de validade de todos os concursos federais, estaduais e
municipais.
9. Por fim, apenas para fins de esclarecimento, embora se concorde com a conclusão a que chegou a SEAD, cumpre salientar que a questão em
debate não configura hipótese de incidência dos art. 6º-C e 6º-D da Lei n. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, como deu a entender a SEAD em
sua manifestação 1644284, visto que a suspensão, enquanto perdurar o estado de calamidade de que trata o Decreto Legislativo nº 6, de 2020,
dos prazos processuais em desfavor dos acusados e dos prazos prescricionais para aplicação de sanções administrativas, não se
referem ao limite do prazo de validade de concursos públicos.
Ressalte-se que que nem a suspensão dos prazos processuais até o dia 30 de abril de 2020, estabelecida pelo art. 5º da Resolução nº
313, de 19 de março de 2020, do CNJ, nem tampouco em virtude da vedação de aplicação de provas, realização de sessões presenciais de
escolha e reescolha de serventias, nos concursos das áreas notarial e registral, bem como de outros atos que demandem
comparecimento presencial de candidatos, prevista pelo seu art. 7º, em relação a concursos públicos em andamento, igualmente não
implicam na suspensão do prazo de validade dos concursos públicos vigentes, tal como sugeriu a SEAD (1644284)
III - CONCLUSÃO
Ao lume do exposto, com base nas considerações expendidas, considerando que o prazo de validade do concurso encerra-se em 18/07/2020 e
também a recomendação aprovada na 63ª Sessão Virtual do Conselho Nacional de Justiça, por ocasião do julgamento do Pedido de
Providências nº 0002580-32.2020.2.00.0000, esta Secretaria opina pela possibilidade de suspensão do prazo de validade do concurso a
partir do dia 20/03/2020 até 31/12/2020, prorrogando-se o prazo de validade após o termo final do período de suspensão pelo máximo de 3
(três) meses e 28 (vinte e oito) dias, esclarecendo ainda que a suspensão do prazo de validade pode ser inclusive por menor do que o
recomendado pelo CNJ, caso o TJ/PI tenha condições orçamentárias e financeiras de realizar a nomeação de servidores.

Documento assinado eletronicamente por Paulo Ivan da Silva Santos, Servidor TJPI, em 05/05/2020, às 19:06, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Decisão Nº 4661/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE
ACOLHO, na íntegra, o Parecer Nº 1144/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SAJ (1665555), pelos seus próprios fundamentos, para DETERMINAR
a suspensão do prazo de validade do concurso a partir do dia 20/03/2020 até 31/12/2020, conforme recomendado pelo Conselho Nacional de
Justiça, no julgamento do Pedido de Providências nº 0002580-32.2020.2.00.0000, prorrogando-se o prazo de validade, após o termo final do
período de suspensão, pelo máximo de 3 (três) meses e 28 (vinte e oito) dias.
Ressalte-se que a suspensão do prazo de validade pode ser, inclusive, por tempo menor do que o recomendado pelo CNJ, caso as condições
orçamentárias e financeiras deste Egrégio Tribunal de Justiça permitam a realização da nomeação de servidores, contando-se, a partir daí, o
prazo de validade restante.
Dê-se ciência.
À SEAD para providências.
Teresina, 06 de maio de 2020
Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS
Presidente do TJ/PI

Documento assinado eletronicamente por Sebastião Ribeiro Martins, Presidente, em 06/05/2020, às 09:44, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

RECLAMAÇÃO SEI nº 19.0.000100126-7
RECLAMANTE: PAULO RAPOSO MULLER
RECLAMADA: RESPONSÁVEL INTERINA DO 2º OFÍCIO DE NOTAS E REGISTRO DE IMÓVEIS DE TERESINA (PI)
EMENTA: RECLAMAÇÃO. 2ª SERVENTIA EXTRAJUDICIAL DE NOTAS E REGISTRO DE IMÓVEIS DE TERESINA (PI). COMPLEMENTAÇÃO
DE EMOLUMENTOS. AUSÊNCIA DE AVISO PRÉVIO A RESPEITO DA NECESSIDADE DE COMPLEMENTAÇÃO. DEMORA NA EXPEDIÇÃO
DA CERTIDÃO APÓS O PAGAMENTO DA COMPLEMENTAÇÃO. TOMADA DE FOTOGRAFIAS DO RECLAMANTE POR SEGURANÇA DA
SERVENTIA. VÍDEOS DO ATENDIMENTO. INTERINA MANTEVE URBANIDADE. IMPROCEDÊNCIA DA RECLAMAÇÃO.
(...) Ante o exposto, DETERMINO o arquivamento da reclamação, uma vez que dos elementos trazidos aos autos não vislumbro infração de
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4.2. Decisão Nº 3765/2020 - PJPI/CGJ/VICECGJ/GABVICOR1503180 

4.3. Portaria Vice-Corregedoria Nº 46/2020 - PJPI/CGJ/VICECGJ/GABVICOR1503371 

dever ou gerenciamento indevido da serventia extrajudicial.
Por fim, RECOMENDO à serventia que, ao proceder com tiragem de fotografias ou realização de filmagem em razão de ocorrências motivadas
por usuário/consumidor do serviço, que seja adotada a cautela necessária para não expor o consumidor/usuário à opinião ou curiosidade
pública, e não fazê-lo com o intuito exclusivo de constranger, prevenindo-se a ocorrência de eventual dano moral (art. 6º, VI do CDC), assim
como se fazendo preservar a dignidade das instituições notariais e registrais (art. 17, V, da Lei nº 234/2018).
Publique-se. Intime-se.
Teresina (PI), data registrada.
Des. OTON MÁRIO JOSÉ LUSTOSA TORRES
Vice-Corregedor Geral da Justiça

Documento assinado eletronicamente por Oton Mário José Lustosa Torres, Vice-Corregedor, em 06/05/2020, às 09:28, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1680258 e o código
CRC 1CE4A40F.

19.0.000100126-7

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS SEI nº 17.0.000005580-8
REQUERENTE: RAIMUNDO CARDOSO ROSA NETO, OAB/PI 5.986
REQUERIDA: CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA
DECISÃO
(...) Ante o exposto, ACOLHO, na íntegra, o Parecer Nº 1135/2020 - PJPI/CGJ/VICECGJ/GABVICOR (1663405), motivo pelo qual DETERMINO:
(i) O ARQUIVAMENTO dos autos, no que versa a respeito da apuração de responsabilidade disciplinar da responsável pelo 3º Ofício de Registro
Civil de Teresina (PI), em razão de não ter sido constatada conduta irregular perpetrada no bojo destes autos, o que não impede que,
constatados novos elementos que se consubstanciem em indícios de irregularidade a respeito dos fatos aqui versados e praticados pela
registradora, tornem os autos a tramitar nesta pasta para nova apuração.
(ii) A DEVOLUÇÃO dos autos à Corregedoria-Geral da Justiça, uma vez que os elementos veiculados no documento de id: 1630762 poderão
indicar novos rumos à investigação a respeito do paradeiro dos autos nº 0001289-32.1998.8.18.0140, assim como de provável responsabilidade
disciplinar de servidor a ser apurada.
Publique-se. Intime-se.
Teresina (PI), data registrada.
Desembargador OTON MÁRIO JOSÉ LUSTOSA TORRES
Vice-Corregedor Geral da Justiça

Documento assinado eletronicamente por Oton Mário José Lustosa Torres, Vice-Corregedor, em 05/05/2020, às 11:11, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1663746 e o código
CRC 8B870DDC.

17.0.000005580-8

Portaria Vice-Corregedoria Nº 46/2020 - PJPI/CGJ/VICECGJ/GABVICOR
O VICE-CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ , Desembargador OTON MÁRIO JOSÉ LUSTOSA TORRES, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, etc.
CONSIDERANDO que, na forma do art. 47 da Lei Complementar Estadual nº 234/2018 "o processo disciplinar é o instrumento destinado a
apurar, com observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, responsabilidade de notário e oficial de registro por infração praticada
no exercício de suas atribuições, ou que tenha relação com as atribuições da função pública desempenhada" e que nos termos do art. 49, da
mesma lei, "a sindicância investigatória ou punitiva poderá ser conduzida por um juiz ou servidor estável";
CONSIDERANDO os fatos apontados no Relatório Nº 360/2019 - PJPI/TJPI/FERMOJUPI/CFISC (1219880), autos SEI nº 19.0.000060657-2 e no
Parecer Nº 1129/2020 - PJPI/CGJ/VICECGJ/GABVICOR (1662270) subscrito pelo Juiz Auxiliar da Vice-Corregedoria, MÁRIO CESAR MOREIRA
CAVALCANTE, fatos estes que configuram, em tese, a infração disciplinar prevista no art. 38, §2° da Lei nº 234/2018.
CONSIDERANDO os termos do Parecer Nº 1129/2020 - PJPI/CGJ/VICECGJ/GABVICOR (1662270) e da Decisão Nº 3747/2020 -
PJPI/CGJ/VICECGJ/GABVICOR (1662847), que determinou a abertura de PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR em face do
delegatário da Serventia Extrajudicial do 1º Ofício de Registro de Imóveis de Paulistana, Sr. Manoel Luiz Cunha Cavalcanti;
RESOLVE:
Art. 1º DETERMINAR a abertura de PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR em desfavor de Sr. MANOEL LUIZ CUNHA CAVALCANTI ,
delegatário da Serventia Extrajudicial do 1º Ofício de Registro de Imóveis de Paulistana, a fim de averiguar as noticiadas irregularidades por ele
praticadas na serventia extrajudicial, conforme descrições fáticas constantes no Relatório Nº 360/2019 - PJPI/TJPI/FERMOJUPI/CFISC
(1219880) e Parecer Nº 1129/2020 - PJPI/CGJ/VICECGJ/GABVICOR (1662270), fatos estes que configuram, em tese, a infração disciplinar
prevista no Art. 38, §2º da Lei nº 234/2018.
Art. 2º DESIGNAR o Juiz Corregedor Permanente da Comarca de Paulistana, DENIS DEANGELIS BRITO VARELA para conduzir o presente
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, devendo referido magistrado, no prazo de 60 (sessenta) dias, apresentar relatório a esta Vice-
Corregedoria.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA VICE-CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, data registrada no sistema.
Desembargador OTON MÁRIO JOSÉ LUSTOSA TORRES
VICE-CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA

Documento assinado eletronicamente por Oton Mário José Lustosa Torres, Vice-Corregedor, em 08/05/2020, às 10:25, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1702935 e o código
CRC A82016F7.
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5. GESTÃO DE CONTRATOS 
[]

5.1. EXTRATO DE TERMO ADITIVO1503375 

6. PAUTA DE JULGAMENTO 
[]

6.1. PAUTA DE JULGAMENTO - SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA - 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL -

DIA 19/05/20201503288 

19.0.000060657-2

ATO/ESPÉCIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 106/2019
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 19.0.000104118-8
CONTRATANTE: FUNDO ESPECIAL DE REAPARELHAMENTO E MODERNIZAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
(FERMOJUPI)
CNPJ/CONTRATANTE: 10.540.909/0001-96
EMPRESA/CONTRATADA: CONSTRUTORA YPÊ CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA
CNPJ/CONTRATADA: 35.134.154/0001-50
OBJETO/RESUMO: Constitui objeto do presente Aditivo o acréscimo e supressão do objeto do Contrato nº 106/2019, bem como a prorrogação
do prazo de execução dos serviços contratados.
ACRÉSCIMO: Pelo presente termo aditivo, fica acrescido o valor de R$ 1.613.336,53 (um milhão, seiscentos e treze mil trezentos e trinta e
seis reais e cinquenta e três centavos) ao valor original do Contrato 106/2019. O acréscimo correspondente a aproximadamente 24,37% (vinte
e quatro vírgula trinta e sete por cento) do valor inicial do contrato; Os efeitos financeiros decorrentes do acréscimo vigoram a partir da
publicação do extrato do Termo Aditivo no Diário de Justiça.
SUPRESSÃO: Pelo presente termo aditivo, fica suprimido o valor de R$ 153.588,05 (cento e cinquenta e três mil quinhentos e oitenta e oito
reais e cinco centavos) ao valor original do Contrato 106/2019. A supressão correspondente a aproximadamente 2,32% (dois vírgula trinta e
dois por cento) do valor inicial do contrato; Os efeitos financeiros decorrentes do acréscimo vigoram a partir da publicação do extrato do Termo
Aditivo no Diário de Justiça.
VALOR DO TERMO ADITIVO: O valor do presente aditivo é de R$ 1.460.012,71 (um milhão, quatrocentos e sessenta mil doze reais e
setenta e um centavos), correspondente a: R$ 1.613.336,53 (um milhão, seiscentos e treze mil trezentos e trinta e seis reais e cinquenta e
três centavos) de acréscimo, correspondente a aproximadamente 24,37% (vinte e quatro vírgula trinta e sete por cento) do valor inicial do
contrato; e R$ 153.588,05 (cento e cinquenta e três mil quinhentos e oitenta e oito reais e cinco centavos) de supressão, correspondente a
aproximadamente 2,32% (dois vírgula trinta e dois por cento) do valor inicial do contrato. Em razão da alteração de que trata o presente termo
aditivo, o contrato nº 106/2019, cujo valor global originário era de R$ 6.620.174,53 (seis milhões, seiscentos e vinte mil cento e setenta e quatro
reais e cinquenta e três centavos), passa a ter valor global de R$ 8.080.187,24 (oito milhões, oitenta mil cento e oitenta e sete reais e vinte
e quatro centavos), conforme novo cronograma constante no ANEXO ÚNICO, parte integrante deste Instrumento.
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE EXECUÇÃO: Pelo presente Termo Aditivo, fica prorrogado o prazo de execução por mais 60 (sessenta) dias,
a contar do encerramento do prazo de execução inicial, sem prejuízo da devolução do prazo decorrido do Termo de paralisação n. 448/2020 de
23 de março de 2020.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os recursos para atender as despesas decorrentes deste Termo Aditivo serão oriundos do FUNDO ESPECIAL
DE REAPARELHAMENTO E MODERNIZAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ (FERMOJUPI), vinculado à vigente Lei
Orçamentária Anual, e descriminados sob os seguintes códigos:

Unidade Orçamentária:
Natureza da Despesa:
FONTE:

040105 - FERMOJUPI
449051 -OBRAS E REFORMAS
118 - Recursos de Fundos Especiais

PROJETO/ATIVIDADE:
Classificação Funcional:
Crédito Orçamentário Disponível no Exercício 2020:
Total de Crédito Solicitado:
Diferença a ser empenhada em 2021:

1846 - Reaparelhamento da Justiça de 1º grau
02.061.0015.1846
R$ 1.050.928,24 (2020NR00016)
R$ 1.460.012,71
R$ 409.084,47

O impacto financeiro será relativo às despesas do 1º Grau, e surtirá efeito somente após a retomada da obra.
FUNDAMENTO LEGAL: O presente termo aditivo encontra amparo nos arts. 57, §1º, I, e 65, I, "a" e "b" da Lei 8.666/93.
DATA DA ASSINATURA: 07/05/2020
ASSINATURA:
Documento assinado eletronicamente por Sebastião Ribeiro Martins, Presidente.
Documento assinado eletronicamente por Wallemberg do Nascimento Sousa
Documento assinado eletronicamente por WHALYSON MARRATHYMAN FEITOSA.

PAUTA DE JULGAMENTO
2ª Câmara Especializada Cível
A Secretaria Judiciária do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí torna pública a relação dos processos que serão apreciados em Sessão
Ordinária da 2ª Câmara Especializada Cível, em formato de videoconferência, a ser realizada no dia 19 de maio de 2020, a partir das 9h. Os
processos adiados ficam automaticamente incluídos na próxima pauta, independentemente de nova publicação.
INFORMAÇÕES GERAIS:
Conforme determina a Portaria (Presidência) Nº 935/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 23 de abril de 2020, seguem as instruções para
acompanhamento e acesso à sessão:
- Aqueles que estiverem aptos a realizar sustentação oral, nos termos regimentais, devem requerer inscrição em até 24h (vinte e quatro horas)
antes do início da sessão por videoconferência, mediante o e-mail especializada.civel2@tjpi.jus.br e/ou godofredo.carvalho@tjpi.jus.br;
- É facultado o envio de gravação audiovisual, com duração máxima de 15 (quinze) minutos;
- É de responsabilidade do interessado providenciar os aparatos necessários para a realização da sustentação oral por videoconferência,
constituídos, no mínimo, por microcomputador, notebook, netbook, tablet ou smartphone equipados com microfone, webcam e acesso à internet
de alta velocidade, que possibilite a transmissão de voz e imagem;
- O representante do Ministério Público, o procurador do órgão público, os defensores públicos e os patronos das partes, poderão requerer, até
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6.2. PAUTA DE JULGAMENTO - SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA - 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL -

DIA 19/05/20201503289 

6.3. PAUTA DE JULGAMENTO - SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA - 5ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO - DIA

19/05/20201503290 

24h (vinte e quatro horas) antes do início da sessão, por meio de petição e, desde que o referido pedido seja deferido pelo relator, o envio dos
processos à pauta presencial.
01. 0023247-78.2015.8.18.0140 - Apelação Cível
Origem: Teresina / 9ª Vara Cível
Apelante: MARIA DOS REMÉDIOS ARAÚJO SANTOS DUTRA
Advogados: Alessiane Lima de Lima (OAB/PI nº 7.044) e outro
Apelada: FUNDAÇÃO CHESF DE ASSISTÊNCIA E SEGURIDADE SOCIAL FACHESF
Advogados: Eric Castro e Silva (OAB/PE nº 18.400) e outros
Relator: Des. José James Gomes Pereira
02. 0806973-98.2018.8.18.0140 - Apelação Cível
Origem: Teresina / 8ª Vara Cível
Apelante: MARIA DE FÁTIMA MARTINS DO NASCIMENTO
Advogado: Maurício Cedenir de Lima (OAB/PI nº 5.142)
Apelado: BANCO PAN S. A.
Advogado: Antônio de Moraes Dourado Neto (OAB/PE nº 23.255)
Relator: Des. José Ribamar Oliveira
03. 0006344-31.2016.8.18.0140 - Apelação Cível
Origem: Teresina / 2ª Vara Cível
Apelante: ELADIA PAES RIBEIRO DE SOUZA
Advogados: Raimundo Vitor Barros Dias (OAB/PI nº 10.649) e outra
Apelado: PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
Advogada: Camila de Moraes Rego (OAB/PE nº 33.667)
Relator: Des. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho
SECRETARIA JUDICIÁRIA, em Teresina, 08 de maio de 2020
Jéssica Santos Villar
Analista Administrativa

PAUTA DE JULGAMENTO
4ª Câmara Especializada Cível
A Secretaria Judiciária do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí torna pública a relação dos processos que serão apreciados em Sessão
Ordinária da 4ª Câmara Especializada Cível, em formato de videoconferência, a ser realizada no dia 19 de maio de 2020, a partir das 10h.
Os processos adiados ficam automaticamente incluídos na próxima pauta, independentemente de nova publicação.
INFORMAÇÕES GERAIS:
Conforme determina a Portaria (Presidência) Nº 935/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 23 de abril de 2020, seguem as instruções para
acompanhamento e acesso à sessão:
- Aqueles que estiverem aptos a realizar sustentação oral, nos termos regimentais, devem requerer inscrição em até 24h (vinte e quatro horas)
antes do início da sessão por videoconferência, mediante o e-mail especializada.civel4@tjpi.jus.br e/ou whatsapp (86) 99427-5266;
- É facultado o envio de gravação audiovisual, com duração máxima de 15 (quinze) minutos;
- É de responsabilidade do interessado providenciar os aparatos necessários para a realização da sustentação oral por videoconferência,
constituídos, no mínimo, por microcomputador, notebook, netbook, tablet ou smartphone equipados com microfone, webcam e acesso à internet
de alta velocidade, que possibilite a transmissão de voz e imagem;
- O representante do Ministério Público, o procurador do órgão público, os defensores públicos e os patronos das partes, poderão requerer, até
24h (vinte e quatro horas) antes do início da sessão, por meio de petição e, desde que o referido pedido seja deferido pelo relator, o envio dos
processos à pauta presencial.
01. 0711277-67.2018.8.18.0000 - Apelação Cível
Origem: Pedro II / Vara Única
Apelante/Apelada: EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S. A.
Advogados: Ayslan Siqueira de Oliveira (OAB/PI nº 4.640) e João Francisco Pinheiro de Carvalho (OAB/PI nº 2.108)
Apelados/Apelantes: WALDIR FERREIRA DE SOUSA e outros
Advogado: José Arimateia Dantas Lacerda (OAB/PI nº 1.613)
Relator: Des. Raimundo Nonato da Costa Alencar
02. 0023858-31.2015.8.18.0140 - Apelação Cível
Origem: Teresina / 10ª Vara Cível
Apelante: ANTÔNIO BEZERRA DE CASTRO
Defensora Pública: Myrtes Maria de Freitas e Silva
Apelada: COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ - CEPISA
Advogados: Nara Luane Modesto Guimarães Lisboa (OAB/PI n° 6.330), Josaine de Sousa Rodrigues (OAB/PI n° 4.917) e outros
Relator: Des. Fernando Lopes e Silva Neto
03. 0709332-11.2019.8.18.0000 - Agravo de Instrumento
Origem: Teresina / 6ª Vara Cível
Agravante: PAULO HENRIQUE PAES LANDIM
Advogado: Marcos Patrício Nogueira Lima (OAB/PI nº 1.973)
Agravada: JOILMA SEPULVEDA LIMA
Advogado: Juliano Leal de Carvalho (OAB/PI nº 3.692)
Relator: Des. Oton Mário José Lustosa Torres
SECRETARIA JUDICIÁRIA, em Teresina, 08 de maio de 2020
Jéssica Santos Villar
Analista Administrativa

PAUTA DE JULGAMENTO
5ª Câmara de Direito Público
A Secretaria Judiciária do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí torna pública a relação dos processos que serão apreciados em Sessão
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6.4. PAUTA DE JULGAMENTO - SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA - 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL -

DIA 20/05/20201503292 

Ordinária da 5ª Câmara de Direito Público, em formato de videoconferência, a ser realizada no dia 19 de maio de 2020, a partir das 9h. Os
processos adiados ficam automaticamente incluídos na próxima pauta, independentemente de nova publicação.
INFORMAÇÕES GERAIS:
Conforme determina a Portaria (Presidência) Nº 935/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 23 de abril de 2020, seguem as instruções para
acompanhamento e acesso à sessão:
- Aqueles que estiverem aptos a realizar sustentação oral, nos termos regimentais, devem requerer inscrição em até 24h (vinte e quatro horas)
antes do início da sessão por videoconferência, mediante o e-mail camara.direito.publico5@tjpi.jus.br, e/ou whatsapp (86) 99994-7905;
- É facultado o envio de gravação audiovisual, com duração máxima de 15 (quinze) minutos;
- É de responsabilidade do interessado providenciar os aparatos necessários para a realização da sustentação oral por videoconferência,
constituídos, no mínimo, por microcomputador, notebook, netbook, tablet ou smartphone equipados com microfone, webcam e acesso à internet
de alta velocidade, que possibilite a transmissão de voz e imagem;
- O representante do Ministério Público, o procurador do órgão público, os defensores públicos e os patronos das partes, poderão requerer, até
24h (vinte e quatro horas) antes do início da sessão, por meio de petição e, desde que o referido pedido seja deferido pelo relator, o envio dos
processos à pauta presencial.
01. 0705400-15.2019.8.18.0000 - Apelação Cível
Origem: Campo Maior / 2ª Vara
1º Apelante: MUNICÍPIO DE SIGEFREDO PACHECO
Advogados: Diego Augusto Oliveira Martins (OAB/PI nº 13.758) e outros
2º Apelante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Apelada: RAIMUNDA PEREIRA DA SILVA
Advogado: Erasmo Pereira de Oliveira Júnior (OAB/PI nº 11.727)
Relator: Des. Edvaldo Pereira de Moura
02. 0712709-24.2018.8.18.0000 - Apelação Cível / Remessa Necessária
Origem: Piripiri / 3ª Vara
Apelante: ESTADO DO PIAUÍ
Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
Apelada: JULIETA ANDRADE OLIVEIRA
Advogados: Francisco Andrade de Melo (OAB/PI nº 6.432) e outra
Relator: Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo
SECRETARIA JUDICIÁRIA, em Teresina, 08 de maio de 2020
Jéssica Santos Villar
Analista Administrativa

PAUTA DE JULGAMENTO
3ª Câmara Especializada Cível
A Secretaria Judiciária do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí torna pública a relação dos processos que serão apreciados em Sessão
Ordinária da 3ª Câmara Especializada Cível, em formato de videoconferência, a ser realizada no dia 20 de maio de 2020, a partir das 9h. Os
processos adiados ficam automaticamente incluídos na próxima pauta, independentemente de nova publicação.
INFORMAÇÕES GERAIS:
Conforme determina a Portaria (Presidência) Nº 935/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 23 de abril de 2020, seguem as instruções para
acompanhamento e acesso à sessão:
- Aqueles que estiverem aptos a realizar sustentação oral, nos termos regimentais, devem requerer inscrição em até 24h (vinte e quatro horas)
antes do início da sessão por videoconferência, mediante o e-mail especializada.civel3@tjpi.jus.br e/ou whatsapp (86) 98844-7688;
- É facultado o envio de gravação audiovisual, com duração máxima de 15 (quinze) minutos;
- É de responsabilidade do interessado providenciar os aparatos necessários para a realização da sustentação oral por videoconferência,
constituídos, no mínimo, por microcomputador, notebook, netbook, tablet ou smartphone equipados com microfone, webcam e acesso à internet
de alta velocidade, que possibilite a transmissão de voz e imagem;
- O representante do Ministério Público, o procurador do órgão público, os defensores públicos e os patronos das partes, poderão requerer, até
24h (vinte e quatro horas) antes do início da sessão, por meio de petição e, desde que o referido pedido seja deferido pelo relator, o envio dos
processos à pauta presencial.
01. 0707873-08.2018.8.18.0000 - Apelação Cível
Origem: Porto / Vara Única
Apelantes: SILVANIA DE SOUSA SILVA e outros
Advogado: José Arimateia Dantas Lacerda (OAB/PI nº 1.613)
Apelada: TELEMAR NORTE LESTE S. A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Advogados: Mário Roberto Pereira de Araújo (OAB/PI nº 2.209) e outros
Relator: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho
02. 0707743-18.2018.8.18.0000 - Apelação Cível
Origem: Teresina / 1ª Vara Cível
Apelante/Apelado: SC2 SHOPPING RIO POTY LTDA.
Advogados: Francisco Gomes Pierot Júnior (OAB/PI nº 4.422) e outros
Apelado/Apelante: FREDERICO HERBERT LOPES ROCHA
Advogados: Cleanto Jales de Carvalho Neto (OAB/PI n° 7.075-A) e outro
Relator: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho
03. 0709678-93.2018.8.18.0000 - Apelação Cível
Origem: Bom Jesus / Vara Agrária
Apelantes: EDIVALDO PEREIRA BATISTA e LEILA SANDRA MAIA LEITE
Advogado: Enzo Martins Arrais Mouzinho (OAB/PI nº 8.343)
Apelado: JUAREZ PEREIRA SILVA
Advogados: Oldair Fonseca Guerra (OAB/PI nº 4.489-B) e outro
Relator: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho
04. 0701422-30.2019.8.18.0000 - Apelação Cível
Origem: Teresina / 9ª Vara Cível
Apelante: BANCO ITAUCARD S. A.
Advogados: José Almir da Rocha Mendes Júnior (OAB/PI nº 2.338) e outros
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6.5. PAUTA DE JULGAMENTO - SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA - 4ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO - DIA

20/05/20201503303 

7. ATA DE JULGAMENTO 
[]

7.1. ATA DE JULGAMENTO DA 3ª SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA DA 6ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO

DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, do dia 07 de maio de 2020.1502917 

Apelado: JOSÉ MARIA DE MENDONÇA
Defensora Pública: Elisabeth Maria Memória Aguiar
Relator: Des. Olímpio José Passos Galvão
Pedido de Vista: Des. Francisco Antonio Paes Landim Filho
05. 0001012-17.2016.8.18.0065 - Apelação Cível
Origem: Pedro II / Vara Única
Apelante: BANCO ITAÚ CONSIGNADO S. A.
Advogado: Wilson Sales Belchior (OAB/PI n° 9.016)
Apelado: PEDRO ALVES DA SILVA
Advogados: Luiz Valdemiro Soares Costa (OAB/PI nº 4.027-A) e outra
Relator: Des. Olímpio José Passos Galvão
SECRETARIA JUDICIÁRIA, em Teresina, 08 de maio de 2020
Jéssica Santos Villar
Analista Administrativa

PAUTA DE JULGAMENTO
4ª Câmara de Direito Público
A Secretaria Judiciária do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí torna pública a relação dos processos que serão apreciados em Sessão
Ordinária da 4ª Câmara de Direito Público, em formato de videoconferência, a ser realizada no dia 20 de maio de 2020, a partir das 10h. Os
processos adiados ficam automaticamente incluídos na próxima pauta, independentemente de nova publicação.
INFORMAÇÕES GERAIS:
Conforme determina a Portaria (Presidência) Nº 935/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 23 de abril de 2020, seguem as instruções para
acompanhamento e acesso à sessão:
- Aqueles que estiverem aptos a realizar sustentação oral, nos termos regimentais, devem requerer inscrição em até 24h (vinte e quatro horas)
antes do início da sessão por videoconferência, mediante o e-mail camara.direito.publico4@tjpi.jus.br, e/ou whatsapp (86) 99427-5266;
- É facultado o envio de gravação audiovisual, com duração máxima de 15 (quinze) minutos;
- É de responsabilidade do interessado providenciar os aparatos necessários para a realização da sustentação oral por videoconferência,
constituídos, no mínimo, por microcomputador, notebook, netbook, tablet ou smartphone equipados com microfone, webcam e acesso à internet
de alta velocidade, que possibilite a transmissão de voz e imagem;
- O representante do Ministério Público, o procurador do órgão público, os defensores públicos e os patronos das partes, poderão requerer, até
24h (vinte e quatro horas) antes do início da sessão, por meio de petição e, desde que o referido pedido seja deferido pelo relator, o envio dos
processos à pauta presencial.
01. 0702450-33.2019.8.18.0000 - Mandado de Segurança
Impetrante: BRUNO DOMINICI MARINHO
Advogado: Leonardo Rodrigues Batista de Carvalho (OAB/PI nº 6.634)
Impetrado: SECRETÁRIO DE SAÚDE DO ESTADO DO PIAUÍ
Litisconsorte Passivo: ESTADO DO PIAUÍ
Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
Relator: Des. Raimundo Nonato da Costa Alencar
02. 0807599-20.2018.8.18.0140 - Apelação Cível
Origem: Teresina / 1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Apelante: PAULO ALVES FEITOSA
Advogado: Henry Wall Gomes Freitas (OAB/PI nº 4.344)
Apelado: ESTADO DO PIAUÍ
Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
Relator: Des. Fernando Lopes e Silva Neto
03. 0704434-52.2019.8.18.0000 - Mandado de Segurança
Impetrante: CONCEIÇÃO DE MARIA GONÇALVES FERREIRA
Advogado: Mário Fhabrycio da Cunha Barbosa (OAB/PI nº 6.253)
Impetrado: SECRETÁRIO DE SAÚDE DO ESTADO DO PIAUÍ
Litisconsorte Passivo: ESTADO DO PIAUÍ
Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
Relator: Des. Oton Mário José Lustosa Torres
SECRETARIA JUDICIÁRIA, em Teresina, 08 de maio de 2020
Jéssica Santos Villar
Analista Administrativa

ATA DE JULGAMENTO DA 3ª SESSÃO ORDINÁRIA POR VIDEOCONFERÊNCIA DA EGRÉGIA 6ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO DO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, REALIZADA NO DIA 07 DE MAIO DE 2020.
Aos sete dias (07) dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte, reuniu-se, em Sessão Ordinária por Videoconferência, a Egrégia 6ª CÂMARA
DE DIREITO PÚBLICO, sob a presidência do Exmo. Sr. Des. Erivan José da Silva Lopes, presentes os Exmos. Srs: Deses. Oton Mário José
Lustosa Torres(convocado), Erivan José da Silva Lopes e Dr. Lirton Nogueira Santos(convocado), com assistência do(a) Exmo(a). Sr(ª). Dr(ª).
Clotildes Costa Carvalho, Procurador(a) de Justiça. Ausentes, justificadamente, os Exmos. Srs. Deses. Eulália Maria Pinheiro e Joaquim Dias de
Santana Filho, em gozo de licença médica e férias regulamentares, respectivamente. Às 9h (nove horas), comigo, Bacharela Núbia Fontenele de
Carvalho Cordeiro, Secretária, foi aberta a sessão com as formalidades legais. Foi submetida à apreciação da ATA DA SESSÃO ANTERIOR,
realizada no dia 05 de março de 2020, disponibilizada no dia 05 de março de 2020 e publicada no Diário da Justiça nº 8.859, de 06 de
março de 2020 e até a presente data, não foi impugnada - APROVADA, sem restrições. Conforme disposto no art. 153 do Regimento Interno
do TJ/PI, as "atas consignarão de modo sucinto, o que se passar nas sessões, e serem submetidas a aprovação na sessão seguinte, adiando-se
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7.2. ATA DE JULGAMENTO DA EGRÉGIA 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL, EM FORMATO DE

VIDEOCONFERÊNCIA,SESSÃO DO DIA 06.05.2020. 1503291 

7.3. ATA DE JULGAMENTO  DA 01ª SESSÃO ORDINÁRIA EM VIDEOCONFERÊNCIA DA EGRÉGIA 1ª CÂMARA

DE DIREITO PÚBLICO REALIZADA NO DIA 07 DE MAIO DE 2020.1503343 

a aprovação para outra oportunidade, na hipótese de circunstância de ordem relevante". JULGAMENTO DOS PROCESSOS PAUTADOS:
Processo nº 070579252.2019.8.18.0000 - Mandado de Segurança. Impetrante: MARIA SILVANA ALVES DOS SANTOS. Advogados: Fernanda
de Araújo Camelo (OAB/PI n° 5378) e outro. Impetrados: SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ e EXMO. SR.
GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ. Litisconsorte Passivo: ESTADO DO PIAUÍ. Procuradoria-Geral Do Estado Do Piauí. Relator: Des.
Erivan José da Silva Lopes. Decisão: Acordam os componentes da Egrégia 6ª Câmara de Direito Público, à unanimidade, de acordo com o
parecer verbal do Ministério Público Superior, em rejeitar a PREJUDICIAL DE MÉRITO/DECADÊNCIA; No mérito, à unanimidade, pela
CONCESSÃO da segurança para determinar o imediato reenquadramento funcional da impetrante, na Classe "III", Padrão "E", do cargo de
contador Secretaria de Desenvolvimento Rural do Estado do Piauí, e, por consequência, o reajuste do vencimento correspondente, bem como ao
pagamento dos valores reajustados que deixaram de ser pagos desde o momento da impetração deste mandado de segurança. Sem honorários
advocatícios, conforme dispõem o art. 25 da Lei n. 12.016/09 e as Súmulas 512 do STF e 105 do STJ. Presentes na Sessão os Exmos. Srs., Des.
Erivan José da Silva-Relator, Des. Oton Mário José Lustosa Torres(convocado) e Dr. Lirton Nogueira Santos(convocado). Ausentes,
justificadamente: Os Exmos. Srs. Deses. Eulália Maria Pinheiro e Des. Joaquim Dias de Santana Filho, em gozo de licença médica e férias
regulamentares, respectivamente. Impedido/Suspeito: não houve. PROCESSO nº 0018507-14.2014.8.18.0140 - Apelação Cível. Origem:
Teresina / 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública. Apelante: ESTADO DO PIAUÍ. Procuradoria-Geral do Estado do Piauí. Apelado: EDSON
SILVA NASCIMENTO. Advogados: Paula Andrea Dantas Avelino Madeira (OAB/PI nº 11.082) e outro. Relator: Des. Erivan José da Silva Lopes.
Decisão: Acordam os componentes da Egrégia 6ª Câmara de Direito Público, à unanimidade, em conhecer do apelo, e dar-lhe parcial
provimento, para reformar a sentença apenas quanto aos juros moratórios, fixando-se o índice de remuneração da caderneta de
poupança, com fundamento nos Temas 810/STF e 905/STJ. Presentes na Sessão os Exmos. Srs., Des. Erivan José da Silva-Relator, Des.
Oton Mário José Lustosa Torres(convocado) e Dr. Lirton Nogueira Santos(convocado. Ausentes, justificadamente: Os Exmos. Srs. Deses. Eulália
Maria Pinheiro e Des. Joaquim Dias de Santana Filho, em gozo de licença médica e férias regulamentares, respectivamente. Impedido/Suspeito:
não houve. Fez sustentação oral, pelo Apelante, o Procurador do Estado, Dr. Saul Emmanuel de Melo Ferreira Pinheiro Alves. PROCESSO nº
081432085.2018.8.18.0140 - Apelação Cível. Origem: Teresina / 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública. Apelantes: TERESA DE SOUSA
BARROS MELO e TERESA NEUMA CORTEZ PINHEIRO. Advogado: Henry Wall Gomes Freitas (OAB/PI nº 4.344). Apelado: ESTADO DO
PIAUÍ. Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Piauí. Relator: Des. Erivan José da Silva Lopes. Decisão: Acordam os componentes da
Egrégia 6ª Câmara de Direito Público, por maioria de votos, em rejeitar a preliminar de Ilegitimidade Passiva do Estado do Piauí, vencido o Exmo.
Sr. Des. Erivan Lopes, Relator; E, também, à unanimidade, em rejeitar a preliminar de PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO; No mérito, à
unanimidade, pela improcedência da Apelação Cível. Presentes na Sessão os Exmos. Srs., Des. Erivan José da Silva-Relator, Des. Oton
Mário José Lustosa Torres(convocado) e Dr. Lirton Nogueira Santos(convocado). Ausentes, justificadamente: Os Exmos. Srs. Deses. Eulália
Maria Pinheiro e Des. Joaquim Dias de Santana Filho, em gozo de licença médica e férias regulamentares, respectivamente. Impedido/Suspeito:
não houve. Nada mais havendo a tratar, o Exmo. Sr. Desembargador Presidente encerrou a sessão às dez horas e oito minutos (10h08min). Do
que, para constar, eu, (Bela. Núbia Fontenele de Carvalho Cordeiro, Secretária), Secretária, lavrei a presente ata, sendo por mim subscrita, e
que, após a sua publicação no Diário da Justiça e, não havendo impugnação, será assinada pelo Exmo. Sr. Des. Presidente.

ATA DE JULGAMENTO DA SESSÃO ORDINÁRIA DA EGRÉGIA 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL, EM FORMATO DE
VIDEOCONFERÊNCIA, REALIZADA NO DIA 06 DE MAIO DE 2020.
Aos seis dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte, reuniu-se em Sessão Ordinária, a Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
em formato de Videoconferência,sob a presidência do Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura, presentes os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e José Francisco do Nascimento, com a assistência do Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e
Silva- Procurador de Justiça, comigo, Bacharela Vanessa Elisama Alves Ferreira, Secretária, foi aberta a Sessão com as formalidades legais,
ATA DA SESSÃO ANTERIOR, realizada no dia 13de marçode 2020 e publicada no Diário da Justiça nº 8.865, de 16demarçode 2020
(disponibilizado em 13de marçode 2020) e, até a presente data, não foi impugnada- APROVADA, sem restrições. PROCESSOS
PAUTADOS JULGADOS: 0001319-07.2015.8.18.0032- Apelação Criminal. Origem: Picos / 4ª Vara. Apelante: FRANCISCO ANADIEL DE
OLIVEIRA SILVA. Advogados: Ronaldo de Sousa Borges (OAB/PI nº 8.723) e outros. Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
PIAUÍ. Relator: Des. José Francisco do Nascimento. DECISÃO: "Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em dissonância com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça, VOTO pelo
CONHECIMENTO e PARCIAL PROVIMENTO do recurso interposto, para aplicar a causa de diminuição prevista no art. 33, §4º, do
Código Penal, redimensionando-se a pena cominada para em 2 anos e 6 meses de reclusão, a ser cumprida em regime inicial aberto, e
250 (duzentos e cinquenta) dias-multa, mantendo-se a sentença vergastada em seus demais termos, na forma do voto do Relator."
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Edvaldo Pereira de Moura, Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e
José Francisco do Nascimento. 0706738-24.2019.8.18.0000- Apelação Criminal. Origem: Campo Maior / 1ª Vara. Apelante: MARCOS
LEONE ALVES VIEIRA. Advogado: Agenor Franklin de Oliveira Filho (OAB/PI nº 8.458). Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
PIAUÍ. Relator: Des. Edvaldo Pereira de Moura. DECISÃO: "Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a
sentença vergastada em todos os seus termos, em consonânciacom o parecer do Ministério Público Superior, na forma do voto do
Relator." Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Edvaldo Pereira de Moura, Pedro de Alcântara da Silva
Macêdo e José Francisco do Nascimento. Doque, para constar, eu____________(Bacharela Vanessa Elisama Alves Ferreira, Secretária),
lavrei a presente ata, sendo por mim subscrita, que após a sua publicação no Diário da Justiça e não havendo impugnação será
assinada pelo Presidente.

Aos sete (07) dias do mês de maio (05) do ano de dois mil e vinte (2020), reuniu-se, em Sessão Ordinária de Videoconferência, a Egrégia 1ª
CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO, sob a presidência do Exmo. Sr. Des. Haroldo Oliveira Rehem, presentes o Des. Fernando Carvalho Mendes e
Des. Raimundo Eufrásio Alves Filho, com a assistência da Exma. Sra. Dra. Rosângela de Fátima Loureiro Mendes, Procuradora de Justiça. Às
10h48 min (dez horas e quarenta e oito minutos, comigo, Bacharela, Elisa Pereira Leal de Oliveira, Foi aberta a sessão com as formalidades
legais. Foi submetida à apreciação a ATA DA SESSÃO ANTERIOR, realizada no dia 12de março de 2020, disponibilizada no dia 28de
abrilde 2020 e publicada no dia 29 de abril de 2020, no diário da justiça eletrônico de nº 8.893, e até esta data não foi impugnada -
APROVADA, sem restrições.JULGAMENTO DOS PROCESSOS PAUTADOS:01. 0813909-42.2018.8.18.0140 - Apelação Cível / Remessa
Necessária. Origem: Teresina/ 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública. Apelante: JÂNIO PEREIRA DE CASTRO. Advogado: Maurício Cedenir de
Lima (OAB/PI n° 5.142). Apelado: ESTADO DO PIAUÍ. Procuradoria-Geral do Estado do Piauí. Relator: Des. Fernando Carvalho Mendes.
ADIADO O JULGAMENTO do presente processo para a próxima sessão, em razão de problemas sistêmicos, ou seja, indisponibilidade
do Sistemas PJE, em conformidade com o art. 5º, Parágrafo Único da Portaria Nº935/2020 - PJPI/TJPI/SECREP, de 23 de abril e 2020.
Participaram os Excelentíssimos Senhores: Des. Haroldo Oliveira Rehem. - .Presidente, Fernando Carvalho Mendes - (Membro) e Des.
Raimundo Eufrásio Alves Filho (Membro). Impedido: Não houve. Fez sustentação oral o Exmo. Sr. Procurador de Justiça do Estado do Piauí Dr.
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8. CONCLUSÕES DE ACÓRDÃOS 
[]

8.1. HABEAS CORPUS  (307) No 0702321-91.2020.8.18.00001503305 

8.2. HABEAS CORPUS  (307) No 0716451-23.2019.8.18.00001503306 

8.3. APELAÇÃO CRIMINAL (417) No 0000217-87.2012.8.18.00851503311 

Marcelo Sekeff B. Lima OAB-PI nº 9395. Presente a Exma. Sra. Dra. Rosângela de Fátima Loureiro Mendes - Procuradora de Justiça. 0710437-
57.2018.8.18.0000 - Embargos de Declaração no Mandado de Segurança
Embargante: JOCIEL DE LACERDA BRITO. Advogada: Marilene de Oliveira Vera (OAB/PI nº 7.834). Embargado: GOVERNADOR DO ESTADO
DO PIAUÍ. Litisconsorte Passivo: ESTADO DO PIAUÍ. Procuradoria-Geral do Estado do Piauí. Relator: Des. Fernando Carvalho
Mendes.ADIADO O JULGAMENTO do presente processo para a próxima sessão, em razão de problemas sistêmicos, ou seja,
indisponibilidade do Sistemas PJE em conformidade com o art. 5º, Parágrafo Único da Portaria Nº935/2020 - PJPI/TJPI/SECREP, de 23
de abril e 2020 Participaram os Excelentíssimos Senhores: Des. Haroldo Oliveira Rehem. - .Presidente, Fernando Carvalho Mendes - (Membro)
e Des. Raimundo Eufrásio Alves Filho (Membro). Impedido: Não houve. Presente a Exma. Sra. Dra. Rosângela de Fátima Loureiro Mendes -
Procuradora de Justiça. Antes do encerramento desta sessão, o Exmo. Sr. Des. Haroldo Oliveira Rehem, Presidente desta Egrégia 1ª Câmara de
Direito Publico, propôs que as sessões de videoconferência tenha seu início às 09h30min no que foi acompanhado pelos demais membros desta
Câmara com a anuência da representante do Ministério Público. E, não havendo mais nada a tratar, a sessão foi encerrada às 11h18min com as
formalidades de estilo. Do que, para constar, eu, Bela. Elisa Pereira Leal de Oliveira, , lavrei a presente ata, sendo por mim subscrita, que após a
sua publicação no Diário da Justiça e, não havendo impugnação, será assinada pelo Exmo. Sr. Des. Presidente._____________

ÓRGÃO JULGADOR : 2ª Câmara Especializada Criminal
HABEAS CORPUS (307) No 0702321-91.2020.8.18.0000
PACIENTE: MANOEL ANTONIO DOS SANTOS
Advogado(s) do reclamante: CARLOS ALBERTO DA COSTA GOMES OAB PI 27
IMPETRADO: EXMA DR. JUIZA DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE PARNAÍBA
RELATOR(A): Desembargador JOAQUIM DIAS DE SANTANA FILHO
EMENTA
PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO E EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA.
ORDEM DENEGADA. 1. O decreto preventivo se encontra fundamentado na gravidade concreta do delito praticado, bem como no fato de o
paciente responder a outros processos, entendimento que se coaduna com a jurisprudência do STJ. Incidência do enunciado n.º 03, do I
Workshop de Ciências Criminais do TJPI. 2. A alegação de excesso de prazo é analisada à luz do princípio à luz da razoabilidade, não se
abstraindo da simples soma aritmética dos prazos processuais. 3. O feito tramita dentro da razoabilidade, mormente pela particularidade e
complexidade do feito, no qual se apura a prática de homicídio qualificado envolvendo pluralidade de réus, com defensores diferentes, havendo
necessidade de aditamento da denúncia, e realização de nova audiência de instrução, e ainda, a interposição de vários incidentes (pedido de
revogação da prisão preventiva e habeas corpus, bem como "interposição de recurso em sentido estrito defensivo contra a decisão de pronúncia,
cuja preclusão ainda não ocorreu". 4. Feito com tramitação regular, sem qualquer paralisação a evidenciar a configuração de constrangimento
ilegal. 5. Ordem denegada à unanimidade.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 2ª. Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em harmonia com o
parecer da Procuradoria-Geral de Justiça, pela denegação da ordem, por não vislumbrar constrangimento ilegal a que se encontre submetido o
paciente, nos termos dos fundamentos ora expostos.

ÓRGÃO JULGADOR : 2ª Câmara Especializada Criminal
HABEAS CORPUS (307) No 0716451-23.2019.8.18.0000
PACIENTE: GEORGE CAVALCANTE MARQUES
Advogado(s) do reclamante: DIMAS BATISTA DE OLIVEIRA OAB PI6843
IMPETRADO: DOUTO JUIZO DA VARA UNICA DA COMARCA DE BOM JESUS
RELATOR(A): Desembargador JOAQUIM DIAS DE SANTANA FILHO
EMENTA
HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO/REQUISITOS DA PREVENTIVA NO DECRETO
PRISIONAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. WRIT DENEGADO.
1. É cediço que a liberdade é a regra em nosso ordenamento constitucional, somente sendo possível sua mitigação em hipóteses estritamente
necessárias, e justificadas com base no art. 312 do CPP.
2. O decisum impugnado, ainda que conciso e sucinto, o MM Juiz a quo fundamenta o preenchimento do requisito de garantia da ordem pública
com base no modus operandi delitivo, demonstrado pela ocorrência de outros delitos em conjunto, tais como a comercialização de armas, além
de sua reiteração delitiva, situação indicativa de sua periculosidade social, característica que revela a possibilidade concreta, de acaso solto,
continuar delinquindo e consequentemente perturbando a ordem pública, justificando assim a necessidade da custódia cautelar.
3. Circunstâncias favoráveis dos agentes, tais como residência fixa, ocupação lícita, família constituída, não têm o condão de obstar a decretação
da prisão preventiva e, tampouco, de conferir ao paciente o direito subjetivo à concessão de liberdade provisória.
4. Writ denegado. Decisão unânime.
Decisão: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Criminal, à unanimidade, em não vislumbrando o alegado
constrangimento ilegal a que estaria submetido o paciente e, em harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça, pela DENEGAÇÃO
da ordem impetrada, comunicando-se esta decisão a autoridade coatora.

ÓRGÃO JULGADOR : 2ª Câmara Especializada Criminal
APELAÇÃO CRIMINAL (417) No 0000217-87.2012.8.18.0085
APELANTE: RAIMUNDO NEIVA PACHÊCO FILHO
Advogado(s) do reclamante: MAX WESLEN VELOSO DE MORAIS PIRES OAB PI 8794
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR(A): Desembargador JOAQUIM DIAS DE SANTANA FILHO
EMENTA
PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO PELA
ATIPICIDADE DA CONDUTA TENDO EM VISTA QUE A ARMA ESTAVA DESMUNICIADA. IMPOSSIBILIDADE.
1) Como é sabido, o crime do artigo 14 da Lei 10.823/03 é de perigo abstrato, motivo pelo qual dispensa resultado concreto da ação. Dessa
forma, a ausência de munição na arma não exclui a tipicidade da conduta (entendimento do STJ).
2) Embora, o réu tenha alegado inicialmente em juízo que apenas comprou a arma e no mesmo dia a levou para sua casa, na fase inquisitiva o
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8.4. APELAÇÃO CÍVEL (198) No 0701465-64.2019.8.18.00001503313 

8.5. APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA (1728) No 0708388-09.2019.8.18.00001503314 

8.6. REMESSA NECESSÁRIA CÍVEL (199) No 0002026-38.2016.8.18.00321503315 

8.7. APELAÇÃO CÍVEL (198) No 0708226-14.2019.8.18.00001503318 

mesmo afirmou que pegou o citado objeto na casa de sua irmã, levou para sua casa e chegou a ir caçar em cima da serra. Além disso, no final do
interrogatório confessou que transportou a arma da casa de sua irmã para a sua casa, o que exclui a tese de que apenas a comprou e levou
imediatamente para sua residência. Dessa forma, o réu praticou o delito do art. 14 da Lei nº 10.826/03 na modalidade transportar.
3) O magistrado de piso valorou a personalidade do réu por entender que "o réu responde a outro processo criminal (Processo nº 0000346-
87.2015), envolvendo entorpecentes e posse de animais silvestres, que, em que pese não constituir maus antecedentes denota uma
personalidade desviada para a criminalidade". Como é sabido, as ações penais em curso, portanto, sem trânsito em julgado, não podem ser
utilizadas para agrava a pena-base (súmula 444 do STJ).
4) Recurso conhecido e parcialmente provido apenas para apenas para excluir a valoração negativa da personalidade, fixando-se a pena-base e
definitiva em 02 (dois) anos de reclusão, em regime aberto, mais 10 dias-multa e substituir a pena privativa de liberdade por uma prestação
pecuniária no valor de 02 (dois) salários-mínimos e por uma prestação de serviços à comunidade, mantendo-se incólumes os demais termos da
sentença condenatória.
Decisão: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Criminal, por maioria de votos, em dissonância com o parecer da
Procuradoria-Geral de Justiça, pelo CONHECIMENTO e PARCIAL PROVIMENTO do recurso de apelação criminal interposto, apenas para
excluir a valoração negativa da personalidade, fixando-se a pena-base e definitiva em 02 (dois) anos de reclusão, em regime aberto, mais 10
dias-multa e substituir a pena privativa de liberdade por uma prestação pecuniária no valor de 02 (dois) salários-mínimos e por uma prestação de
serviços à comunidade, mantendo-se incólumes os demais termos da sentença condenatória. Vencido o Exmo Sr. Des. Erivan Lopes, que
divergiu, em parte.

ÓRGÃO JULGADOR : 6ª Câmara de Direito Público
APELAÇÃO CÍVEL (198) No 0701465-64.2019.8.18.0000
Apelante: MUNICÍPIO DE BOA HORA
Advogado: Afonso Ligório de Sousa Carvalho (OAB/PI nº 2.945)
Apelado: WANUZA DE CARVALHO COELHO
Advogados: Frankcinato dos Santos Martins (OAB/PI nº 9.210) e outros
RELATOR(A): Desembargador JOAQUIM DIAS DE SANTANA FILHO
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. OMISSÃO E/OU CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DOS
REQUISITOS DO ART. ART. 1.022, DO NCPC. ACOLHIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Nega-se provimento a Embargos de Declaração ante a comprovada inexistência de qualquer violação aos dispositivos processuais invocados
no art. 1.022, do NCPC, visto que não há qualquer vicio no acórdão embargado a ser sanado.
2. Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados. Decisão unânime.
Decisão: Acordam os componentes da Egrégia 6ª Câmara de Direito Público, à unanimidade, pelo conhecimento e rejeição dos
embargos declaratórios, opostos ao v. acórdão, em face da inexistência das hipóteses previstas no art. 1.022, do NCPC.

ÓRGÃO JULGADOR : 6ª Câmara de Direito Público
APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA (1728) No 0708388-09.2019.8.18.0000
APELANTE: ESTADO DO PIAUI
APELADO: AMANDA PINHEIRO DIAS PEREIRA
Advogado(s) do reclamado: FRANCISCO ABIEZEL RABELO DANTAS (OAB/PI nº 3.618)
RELATOR(A): Desembargador JOAQUIM DIAS DE SANTANA FILHO
EMENTA
PROCESSUAL CIVIL - REMESSA NECESSÁRIA - EXPEDIÇÃO DE CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE ENSINO MÉDIO - DIREITO LÍQUIDO
E CERTO À EXPEDIÇÃO - LEI N. 9.394/96 - DECISÃO MANTIDA.
1. A expedição de certificado de conclusão do ensino médio exige o cumprimento de carga horária mínima, prevista legalmente.
2. Necessidade de interpretação teleológica da regra do art. 35 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, Lei nº 9.394/96, em sintonia com a
tutela constitucional dada ao direito de educação.
3. Teoria do fato consumado. Súmula 05 deste Tribunal de Justiça: "Aplica-se a teoria do fato consumado às hipóteses em que o impetrante, de
posse do certificado de conclusão do ensino médio obtido por meio de provimento liminar, esteja cursando, por tempo razoável, o ensino
superior".
4. Sentença mantida em Remessa Necessária.
Decisão: Acordam os componentes da Egrégia 6ª Câmara de Direito Público, à unanimidade, em consonância com o opinativo ministerial de
grau superior, em análise da Remessa Necessária, pela manutenção da sentença recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

ÓRGÃO JULGADOR : 6ª Câmara de Direito Público
REMESSA NECESSÁRIA CÍVEL (199) No 0002026-38.2016.8.18.0032
JUIZO RECORRENTE: HELENA DOS REIS ARAUJO
Advogado(s) do reclamante: GERMANO PAZ SANTOS (OAB/PI nº 5.597)
RECORRIDO: EDUCACIONAL RM LTDA. - ME
RELATOR(A): Desembargador JOAQUIM DIAS DE SANTANA FILHO
EMENTA
PROCESSUAL CIVIL - REMESSA NECESSÁRIA - EXPEDIÇÃO DE CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE ENSINO MÉDIO - DIREITO LÍQUIDO
E CERTO À EXPEDIÇÃO - LEI N. 9.394/96 - DECISÃO MANTIDA.
1. A expedição de certificado de conclusão do ensino médio exige o cumprimento de carga horária mínima, prevista legalmente.
2. Necessidade de interpretação teleológica da regra do art. 35 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, Lei nº 9.394/96, em sintonia com a
tutela constitucional dada ao direito de educação.
3. Teoria do fato consumado. Súmula 05 deste Tribunal de Justiça: "Aplica-se a teoria do fato consumado às hipóteses em que o impetrante, de
posse do certificado de conclusão do ensino médio obtido por meio de provimento liminar, esteja cursando, por tempo razoável, o ensino
superior".
4. Sentença mantida em Remessa Necessária.
Decisão: Acordam os componentes da Egrégia 6ª Câmara de Direito Público, à unanimidade, em consonância com o opinativo ministerial de
grau superior, em análise da Remessa Necessária, pela manutenção da sentença recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

ÓRGÃO JULGADOR : 6ª Câmara de Direito Público
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8.8. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.010308-81503128 

8.9. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.010654-51503238 

8.10. APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO Nº 2014.0001.008575-21503239 

APELAÇÃO CÍVEL (198) No 0708226-14.2019.8.18.0000
APELANTE: ESTADO DO PIAUI
APELADO: LUIZA MARCIA SILVA SOUSA
Advogado(s) do reclamado: DAVID ROBERTO GOMES DOS SANTOS (OAB/PI nº 3.826-B)
RELATOR(A): Desembargador JOAQUIM DIAS DE SANTANA FILHO
EMENTA
PROCESSUAL CIVIL - REMESSA NECESSÁRIA - EXPEDIÇÃO DE CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE ENSINO MÉDIO - DIREITO LÍQUIDO
E CERTO À EXPEDIÇÃO - LEI N. 9.394/96 - DECISÃO MANTIDA.
1. A expedição de certificado de conclusão do ensino médio exige o cumprimento de carga horária mínima, prevista legalmente.
2. Necessidade de interpretação teleológica da regra do art. 35 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, Lei nº 9.394/96, em sintonia com a
tutela constitucional dada ao direito de educação.
3. Teoria do fato consumado. Súmula 05 deste Tribunal de Justiça: "Aplica-se a teoria do fato consumado às hipóteses em que o impetrante, de
posse do certificado de conclusão do ensino médio obtido por meio de provimento liminar, esteja cursando, por tempo razoável, o ensino
superior".
4. Sentença mantida em Remessa Necessária.
Decisão: Acordam os componentes da Egrégia 6ª Câmara de Direito Público, à unanimidade, em consonância com o opinativo ministerial de
grau superior, em análise da Remessa Necessária, pela manutenção da sentença recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Apelação Cível nº 2016.0001.010308-8/Vara Única de Esperantina - PI
Origem: 0000176-75.2005.8.18.0050
Apelante: Município de Esperantina - PI
Advogado: Suéllen Vieira Soares (OAB/PI 5942)
Apelado: Maria das Graças Martins Sousa e outros
Advogado: João Dias de Sousa Júnior (OAB/PI 3063)
Relator: Des. Brandão de Carvalho
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL - MATÉRIA ALEGADA SOMENTE EM SEDE DE RECURSO - INOVAÇÃO RECURSAL - IMPOSSIBILIDADE - RECURSO
NÃO CONHECIDO.
DECISÃO
acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em não conhecer
do recurso, para manter a sentença em todos os seus termos. O Ministério Público Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público
a justificar sua intervenção.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.010654-5
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: PICOS/1ª VARA
APELANTE: ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): JOSÉ CARLOS BASTOS SILVA FILHO (PI007915A)
APELADO: JOSÉ LUIZ DE SÁ
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL. SENTENÇA QUE EXTINGUIU A EXECUÇÃO FISCAL POR AUSÊNCIA DE INTERESSE
DE AGIR DA FAZENDA PÚBLICA. LEI COMPLEMENTAR Nº 130/2009. INTERESSE DE AGIR EXISTENTE. RECURSO CONHECIDO E
PROVIDO. SENTENÇA ANULADA 1. Tem-se no caso em voga a sentença que julgou o processo extinto sem resolução de mérito, conforme o
art. 267, VI, do CPC/73, por ter o magistrado a quo, com base no permissivo da Lei Complementar nº 130/2009 estadual, bem como na
jurisprudência, entendido estar ausente o interesse processual da fazenda pública estadual no prosseguimento das execuções fiscais constantes
na lista anexa ao processo, no qual este processo está incluído. 2. A regulamentação da extinção, por transação judicial, de créditos tributários
nas execuções fiscais promovidas pelo Estado do Piauí não configura imposição legal, mas autorização à Procuradoria Geral do Estado
relativamente ao pedido de extinção da execução fiscal, de modo que, em hipótese alguma, poderia o juízo, de ofício, extingui-las, e muito menos
sem sequer intimar o órgão representante judicial do Estado. 3. Além disso, o parágrafo 3º do art. 8º da LC 130/2009, condicionada a autorização
da realização de pedido de extinção do processo à prévia certificação de inexistência de outras execuções fiscais promovidas pelo Estado do
Piauí contra a mesma pessoa, natural ou jurídica, em trâmite na mesma vara, as quais, somadas, não ultrapassem o valor previsto no caput do
art. 8º, o que não aconteceu no presente processo. 4. Recurso conhecido e provido. 5. Sentença anulada.
DECISÃO
Vistos relatados e discutidos, acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à
unanimidade, em votar pelo conhecimento e provimento do recurso de apelação, para anular a sentença vergastada e determinar o imediato
retorno dos autos ao juízo de origem para o prosseguimento regular do feito. O Ministério Público Superior deixou de emitir parecer de mérito
sobre o presente recurso por não ter vislumbrado a configuração de interesse público que justifique a sua intervenção.

APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO Nº 2014.0001.008575-2
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
REQUERENTE: ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): LORENA PORTELA TEIXEIRA (PI004510)
REQUERIDO: ADRIANA DOS SANTOS ALVES E OUTROS
ADVOGADO(S): MARCELLO VIDAL MARTINS (PI6137) E OUTROS
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL - REEXAME NECESSÁRIO - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - GRATIFICAÇÃO DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA PARA
ENFERMEIRA - REQUISITOS DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 63/2006 - PREENCHIDOS OS REQUISITOS AUTORIZADORES -
APELO IMPROVIDO. 1. Compulsando os autos restou demonstrado que as partes autores preenchem todos requisitos legais acima elencados, a
carga horária juntada aos autos (fls. 25, 31, 32, 36, 40, 44, 48, 53, 57, 61, 65, 70, 74, 78, 82, 86, 90, 94, 99/102, 106, 110, 116/117) demonstra o
regime que os servidores participam da escala de plantão, o que de forma indiscutível faz com que os mesmos desempenham atendimento de

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XLII - Nº 8900 Disponibilização: Sexta-feira, 8 de Maio de 2020 Publicação: Segunda-feira, 11 de Maio de 2020

Página 22



8.11. APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO Nº 2016.0001.013110-21503240 

8.12. APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO Nº 2016.0001.001685-41503252 

8.13. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.006396-01503256 

urgência e emergência, fazendo jus a gratificação, nos termos do art. 1º e 2º acima transcritos. Ademas, os contracheques juntados (24, 30, 35,
39, 43, 47, 52, 56, 60, 64, 69, 73, 77, 81, 85, 89, 93, 98, 105, 109, 115) comprovam o não percebimento da gratificação de plantão, que não
poderia ser cumulado com a ora requerida, e nem outra similar. 2. Resta-se cabalmente comprovado o direito perquirido pelos autores, não tendo
a parte ré desconstituído as alegações dos autores, ônus que lhe incumbia nos termos do art. 333, II do CPC de 1973. 3. Apelo improvido.
Sentença mantida.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do recurso, mas negar-lhe provimento, para manter a sentença recorrida em todos os seus termos.
O Ministério Público deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção.

APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO Nº 2016.0001.013110-2
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
REQUERENTE: ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): PAULO VICTOR ALVES MANECO (PI013867)
REQUERIDO: FRANCISCA CANDIDO MAIA
ADVOGADO(S): LUIZ ANTONIO TORRES DE CARVALHO JUNIOR (PI008126)
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. ESTADO DO PIAUÍ. SOLIDARIEDADE ENTRE OS ENTES FEDERATIVOS.
DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE TRATAMENTO MÉDICO. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS
PODERES. PRINCÍPIO DA RESERVA DO POSSÍVEL. MÍNIMO EXISTENCIAL. PROIBIÇÃO DO RETROCESSO SOCIAL. 1. É entendimento
consolidado nesta Corte de Justiça, a responsabilidade dos entes federativos quanto a garantia dos procedimentos cirúrgicos, consultas e
fornecimento de medicamentos imprescindíveis à manutenção da saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde ? SUS, aderindo ao entendimento
do STJ e do STF, por meio do qual prevalece a responsabilidade solidária da União, dos Estados-Membros e Municípios, de modo que quaisquer
destes entes têm legitimidade passiva ad causam para suportar o ônus judicial de fornecer o tratamento ou medicação vindicado por pessoas que
necessitem. Preliminares Afastadas 2. A omissão do ente público em fornecer o tratamento médico vindicado pela autora, ora apelada, afigura-se
como um abuso do Poder Executivo, suficiente a autorizar a atuação do Poder Judiciário, uma vez que o direito à saúde, consagrado no art. 196,
da Constituição Federal, é direito fundamental que integra o mínimo existencial, não podendo, sua concretização, ficar discricionária ao
administrador. 3. A cláusula da reserva do possível não pode ser invocada pelo Poder Público, com o propósito de frustrar e de inviabilizar a
implementação de políticas públicas definidas na própria Constituição, pois encontra insuperável limitação na garantia constitucional do mínimo
existencial. 4. O princípio da proibição do retrocesso impede o retrocesso em matéria de direitos a prestações positivas do Estado (como o direito
à saúde) traduz, no processo de efetivação desses direitos fundamentais individuais ou coletivos, obstáculo a que os níveis de concretização de
tais prerrogativas, uma vez atingidos, venham a ser ulteriormente reduzidos ou suprimidos pelo Estado. 5. Apelação Cível Improvida.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado
do Piauí, à unanimidade, em votar pelo conhecimento e improvimento da apelação cível, para manter a sentença em todos os seus termos,
conforme parecer do Ministério Público Superior.

APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO Nº 2016.0001.001685-4
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
REQUERENTE: ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): TARSO RODRIGUES PROENÇA (PI006647B)
REQUERIDO: PAULO LOPES BATISTA
ADVOGADO(S): DULCEMARY MADEIRA QUEIROZ (PI002099)
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR. RECURSO IMPROVIDO.1- Senhores, em
relação à alegada incompetência de juízo, esta não merece acolhida, vez que a remessa dos autos a este Tribunal de Justiça, com distribuição
para a competente Câmara de Direito Público, afasta qualquer alegação de nulidade e consequente prejuízo, vez que a demanda terá análise de
mérito pelo órgão competente, conforme previsão do art. 81-A do RITJPI. 2- Em relação ao mérito, verifica-se que no longínquo ano de 2006, há
13 anos, o MM. juiz de 1º grau, concedeu a segurança pleiteada em decisão liminar, fls.46/48, prorrogando o prazo para que o requerente
pudesse tomar posse no cargo de professor classe \"E\", por período razoável para que este obtivesse da UESPI a conclusão do Curso de
Matemática. Certo é que agora, independentemente da norma aplicada ao caso, uma questão se apresenta indiscutível: a demora da prestação
jurisdicional em definitivo possibilitou a estabilidade da relação jurídica entre o impetrante e o cargo de professor da Secretaria de Educação em
que lhe foi permitido tomar posse, havendo uma presunção em favor daquele, cuja posse se deu há vários anos, estando consolidada a situação,
sendo desaconselhável sua alteração. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado
do Piauí, à unanimidade, em rejeitar a preliminar de incompetência do juízo e, no mérito, votar pelo conhecimento e improvimento da
apelação/reexame necessário, fls. 101/111, para manter a sentença de 1º grau em todos os seus termos, contrariamente ao parecer do Ministério
Público Superior.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.006396-0
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/2ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
APELANTE: MUNICÍPIO DE TERESINA-PI
ADVOGADO(S): JOÃO EUDES SOARES DE ARAÚJO (PI006486)
APELADO: DEMÓSTENES RODRIGUES RIBEIRO
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA. EMBARGO EXTRAJUDICIAL DA OBRA NÃO RATIFICADO
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8.14. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.013383-41503258 

8.15. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2011.0001.004054-81503259 

8.16. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.003451-01503056 

NO PRAZO DO ART.935, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/1973. CESSAÇÃO DOS EFEITOS.INOCORRÊNCIA DE HIPÓTESE DE EXTINÇÃO
DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. RECURSO RECONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA. 1. O cerne da lide gira
em torno do inconformismo do Município de Teresina com a sentença proferida pelo juiz a quo extinguindo o processo ajuizado pelo ente público
sem resolução de mérito, por ausência de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, uma vez que o Apelante
somente ajuizou a presente demanda após o prazo de três dias previsto no artigo 935, parágrafo único, do Código de Processo Civil de 1973.2. O
Embargo Extrajudicial mostra-se como uma medida liminar de natureza jurídica cautelar, sendo interposto pela parte interessada e/ou prejudicada
de modo facultativo, de modo que, o descordo com os dispositivos legais, não enseja a extinção do processo sem resolução de mérito,
implicando apenas a perda dos efeitos na suspensão da obra. 3. É importante frisar, que as Câmaras Especializadas Cíveis deste Tribunal já
firmaram um entendimento jurisprudencial, de que a inobservância do prazo de 03(três) dias previsto no artigo 935, parágrafo único, do CPC/73,
apenas faz cessar os efeitos do Embargo Extrajudicial, mas não impede o ajuizamento de Ação de Nunciação de Obra Nova. 4. Recurso
Conhecido e Provido.4. Sentença Reformada.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos, acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à
unanimidade, em votar pelo conhecimento do recurso e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar a sentença apelada em todos os seus
termos, determinado o retorno dos autos ao Juízo a quo para regular prosseguimento do feito. O Ministério Público Superior deixou de emitir
parecer de mérito por não vislumbrar interesse público a justificar a intervenção.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.013383-4
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE
APELANTE: ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): ANA LINA BRITO CAVALCANTE E MENESES (PI007103)
APELADO: PABLO HENRIQUE DE AGUIAR DIAS LIMA E OUTRO
ADVOGADO(S): KARLA CIBELE TELES DE MESQUITA ANDRADE (PI004241)E OUTRO
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. COMPETÊNCIA DA VARA DA INFÂNCIA E
JUVENTUDE. INTERESSES INDIVIDUAIS, DIFUSOS OU COLETIVOS VINCULADOS À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE. FORNECIMENTO
DE MEDICAMENTO. SOLIDARIEDADE ENTRE UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS. 1. O Estatuto da Criança e do Adolescente caracteriza-se
como lei especial em face da competência das Varas da Fazenda Pública. 2. Com fundamentação nos art. 148, IV, que prevê a competência da
Justiça da Infância e da Juventude para processar e julgar ações civis que digam respeito à interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à
criança e ao adolescente, e, de acordo com o art. 209, que confirma que essa competência é absoluta. 3. O art. 208 estabelece que as ações de
reponsabilidade por ofensa ao acesso às ações e serviços de saúde (inciso VII) devem ser regidas pelas disposições do Estatuto. Sendo assim,
resta comprovada a competência absoluta do juízo originário, a 1ª Vara da Infância e Juventude da Comarca de Teresina. 4. Súmula nº 6 do TJPI
estabelece que a justiça estadual é competente para processar e julgar ação contra o Estado que tenha por objeto o fornecimento de remédio
indispensável à saúde de pessoas necessitadas. 5. A solidariedade entre os entes de Direito Público não obsta o ajuizamento de ação de
obrigação de fazer em face de somente um deles, sob risco de prejuízo ao apelado. 6. Pode-se afirmar que o Sistema Único de Saúde é
composto pela União, pelos Estados e pelos Municípios, havendo responsabilidade solidária entre os entes federativos, de acordo com a súmula
nº 2 do TJPI. 7. A concretização do direito à saúde não deve ser prejudicada em razão de mera formalidade administrativa, qual seja a inclusão
do medicamento na lista composta pelo Ministério da Saúde. 8. A Lei Estadual nº 5.785 incluiu na relação de medicamentos especiais com
distribuição gratuita pelo Estado do Piauí o tratamento de Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade. 9. Quanto à comprovação da
existência de tratamentos alternativos oferecidos pelo SUS, o ônus compete ao apelante, que tem interesse em adotar tratamento menos oneroso
para si, além de dispor de amplo acesso às informações concernentes à prestação de serviços pelo Estado. 10. Quanto à alegação de violação
dos princípios de separação dos poderes e da reserva do possível, a condenação dos entes estatais ao fornecimento de tratamento médico
encontra respaldo na Constituição da República e na legislação infraconstitucional, em razão da proteção integral concedida às crianças e aos
adolescentes. 11. Recurso conhecido e não provido.
DECISÃO
Vistos relatados e discutidos, acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à
unanimidade, em votar pelo conhecimento e não provimento do presente recurso de apelação, para manter a sentença do juízo de piso, que
determinou o fornecimento do medicamento ao menor apelado, em concordância com o parecer do Ministério Público Superior.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2011.0001.004054-8
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: BOCAINA/VARA ÚNICA
APELANTE: ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): ROBERTO MIZUKI (PI006457) E OUTROS
APELADO: JOAQUIM ROBERTO NETO E OUTRO
ADVOGADO(S): RENATO SANTANA GOMES (TO000243)
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA MANEJADA PELO ENTE ESTATAL - PAGAMENTO DAS
CUSTAS PROCESSUAIS POR PARTE DA AUTOR - ACEITE DO VALOR OFERECIDO - RECURSO IMPROVIDO. 1. A ação de desapropriação
por utilidade pública, segue rito previsto no Decreto-Lei nº 3.365/41, que elenca no seu artigo 30, que elenca: As custas serão pagas pelo autor
se o réu aceitar o preço oferecido; em caso contrário, pelo vencido, ou em proporção, na forma da lei.\" 2. Fazenda Pública, em sendo vencida,
irá reembolsar ou restituir ao seu adversário, que é a parte vencedora, o quantum por ele gasto com as custas e emolumentos judiciais. 3.
Sentença mantida.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do recurso, mas negar-lhe provimento, para manter a sentença em todos os seus termos,
contrariamente ao parecer ministerial superior.

Apelação Cível nº 2016.0001.00.003451-0 / 6ª câmara cível Teresina - PI
Origem: Teresina / 6ª Câmara Especializada Cível
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8.17. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.002157-01503078 

8.18. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2014.0001.004612-61503110 

8.19. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2016.0001.000834-11503148 

Apelante: ROSANA DOS SANTOS SILVA
Advogado: Marcos Luiz de Sá Rego (OAB/PI nº 3.083)
Apelado: BANCO BRADESCO S/A
Advogado: sem representante nos autos
Relator: Des. Brandão de Carvalho
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. PROCESSUAL CIVIL. INDEFERIMENTO DA INICIAL.
DETERMINAÇÃO JUDICIAL DESATENDIDA. EXTINÇÃO DO FEITO. POSSIBILIDADE. ART. 267, INC. I E ART. 284, PARÁGRAFO ÚNICO. 1.
Impositiva a extinção do feito, sem resolução de mérito, quando desatendida a determinação judicial acerca da emenda da petição inicial no
prazo assinalado. Exegese dos arts. 267, inc. I, e 284, parágrafo único, ambos do CPC. 2. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. DECISÃO
UNÂNIME.
DECISÃO
acordam os componentes da 2ª Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Piauí, à unanimidade, em conhecer do recurso mas negar-
lhes provimento, para manter a sentença que determinou a extinção do processo sem julgamento de mérito. O Ministério Público Superior deixou
de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.002157-0
Origem: 0001012-62.2016.8.18.0050.
Agravante: BANCO BRADESCO S/A.
Advogado: José Edgard Cunha Bueno Filho (OAB/PI 7198-A) e Outros.
Agravado: BERNARDO FELIZARDO DA SILVA.
Advogado: Alyne Rodrigues Silva (OAB/PI 8099).
Relator: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESCONTOS INDEVIDOS EM CONTA DE APOSENTADO. SUSPENSÃO DOS DESCONTOS. MULTA DIÁRIA.
REDUÇÃO DAS ASTREINTES. POSSIBILIDADE. LIMITE TEMPORAL PARA INCIDÊNCIA DA MULTA. POSSIBILIDADE. ATRIBUIÇÃO
PARCIAL DE EFEITO SUSPENSIVO. 1.A decisão agravada não demonstra a existência de perigo para o agravante, considerando a alegativa de
que não há tempo hábil para o cumprimento da ordem. as operações bancárias são feitas por meio de computadores, e que o bloqueio ou
desbloqueio de quaisquer das operações feitas pelo Banco podem ter efeito imediato, não tendo o Banco Agravante conseguido comprovar em
suas razões qualquer argumento em sentido contrário. 2. A multa a que alude o artigo 537 do Código de Processo Civil, tem por finalidade
estimular o cumprimento voluntário da decisão em prazo exíguo, de forma a garantir a efetividade do processo. Não tem o condão de buscar uma
punição. Assim, em que pese o caráter coercitivo-inibitório, a que alude o artigo 537 do CPC deve ser condizente com a realidade, não podendo
ensejar um enriquecimento ilícito da parte contrária. O valor da multa diária, fixado na decisão agravada se mostra efetivamente exagerado e
desproporcional, e um fator de enriquecimento indevido da parte autora. Minpração. 3. Atribuição parcial de efeito suspensivo.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do
recurso e dar-lhe parcial provimento, para manter, em parte, a decisão agravada, nos termos da decisão de fls. 37/42. O Ministério Público
Superior deixou de opinar quanto ao mérito, por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção.

Apelação Cível n° 2014.0001.004612-6
Origem: Manoel Emídio I Vara Única
Apelante: Banco Bradesco Financiamentos SIA (Banco Finasa BMC S.A)
Advogados: Wilson Sales Belchior (OAB/CE 17314) e outros
Apelado: Luzinete Rodrigues Miranda de Brito
Advogados: Jonatas Barreto Neto (OAB/PI 3130) e outros
Relator: Des. Brandão de Carvalho
EMENTA
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO EM BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA - NÃO DEMONSTRAÇÃO DE FATO IMPEDITIVO,
MODIFICATIVO OU EXTINTIVO DO DIREITO DO AUTOR - FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO - SÚMULA 479 DO STJ - NULIDADE -
CESSAÇÃO DOS DESCONTOS - DANOS MORAIS - AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ - REPETIÇÃO SIMPLES - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO
IMPROVIDO. 1. Nos termos da súmula 479 do STJ, as instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno
relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias. 2. Na esteira do atual entendimento do Superior Tribunal
de Justiça, não basta a mera cobrança indevida e o respectivo pagamento em excesso pelo consumidor para que haja direito à repetição do
indébito, com aplicação da sanção do art. 42, parágrafo único, do Código de Defesa do Consumidor, impondo à fornecedora a devolução dobrada
dos valores cobrados indevidamente, é necessária a presença de má-fé ou culpa de sua parte. 3. Estando o valor dos danos morais de acordo
com o binômio com os critérios da razoabilidade e proporcionalidade, sem causar enriquecimento ilícito, mantém-se o quantum arbitrado. 4.
Sentença mantida. 5. Decisão unânime
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do
recurso e dar-lhe parcial provimento para reformar em parte a sentença para condenar a parte ré a ressarcir à autora os valores lançados em sua
folha de pagamento de benefício previdenciário, de forma simples, mantendo-se nos seus demais termos, de acordo em parte com o parecer
ministerial superior .

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2016.0001.000834-1
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/8ª VARA CÍVEL
AGRAVANTE: HUMANA ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA.
ADVOGADO(S): ALEXANDRE HERMANN MACHADO (PI002100) E OUTROS
AGRAVADO: LUCIENNE MARIA DA SILVA LOPES
ADVOGADO(S): FLAVIO MONTEIRO NAPOLEAO (PI009068)E OUTRO
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
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8.20. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2015.0001.008662-11503149 

8.21. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.007983-91503153 

8.22. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2015.0001.007939-21503161 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. PLANO DE SAÚDE. CONSTITUIÇÃO DE JUNTA MÉDICA. PROFISIONAL DESEMPATADOR.
RECURSO NÃO PROVIDO. 1. O contrato celebrado entre as partes prevê sua cláusula 19 (fl. 236) que "as divergências de natureza técnico-
médica dos serviços prestados neste contrato serão dirimidas por uma Junta Médica constituída por 3 (três) membros, sendo um nomeado pela
contratada, outro pelo contratante e um terceiro desempatador, escolhido em consenso pelos dois nomeados". 2. A agravada agiu em
conformidade com a lei e com o contrato estabelecido, não havendo o que se falar, nesse momento, de irregularidades da junta médica. 3. Diante
da não indicação de outro desempatador, o sugerido médico possui legitimidade para emitir parecer sobre a questão e quando o fez não
recomendou a cirurgia 4. Agravo Regimental conhecido e não provida.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado
do Piauí, à unanimidade, em votar pelo conhecimento e improvimento do Agravo Regimental, para manter a decisão monocrática em todos os
seus termos.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2015.0001.008662-1
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: BATALHA/VARA ÚNICA
APELANTE: ANA GLAUCIA CARVALHO E SOUSA E OUTROS
ADVOGADO(S): JOSE ARIMATEIA DANTAS LACERDA (PI001613) E OUTROS
APELADO: TIM CELULAR S.A.
ADVOGADO(S): ALDEMAR SOARES LIMA JÚNIOR (PI007734) E OUTROS
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANO MORAL. EMPRESA DE TELEFONIA. FALHA NA PRESTAÇÃO DO
SERVIÇO. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA. REJEITADA. DANO MORAL. OCORRÊNCIA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. A
presente lida versa a respeito de Obrigação de Fazer na qual o consumidor busca reparação de danos morais em face da Tim Celular em virtude
da má prestação de serviços. reconhece-se a legitimidade ativa dos usuários em questão visto que os mesmos são os destinatários finais do
serviço e também aqueles que suportariam suposta má prestação de serviço. 2. Se observa que há, no caso em apreço, o nexo causal entre o
ato ilícito praticado pela empresa Ré, em razão do mau serviço prestado, e os transtornos ocasionados aos Apelantes, para os quais um serviço
de telefonia de qualidade essencial. Ademais considerando que as falhas de serviço não são esporádicas, mas sim, repetidas e imprevisíveis,
constata-se o reiterado ao consumidor, que realiza pontual e assiduamente o pagamento por um serviço de alto padrão, e, em contrapartida,
dispõe constantemente de um serviço de baixa qualidade a seu dispor. 3. Assim, está configurada a responsabilidade da empresa Ré, ora
apelante, por sua conduta negligente, devendo, pois, responder pela ocorrência dos danos causados. 4. Desnecessária a prova de maiores
abalos experimentados pelos autores. além daqueles decorrentes da prestação defeituosa do serviço. que. por si só. Justificam o dever de
indenizar os danos morais. 5. Recurso conhecido e provido.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos, acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à
unanimidade, em conhecer da presente Apelação e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar a sentença atacada, no sentido de: a) declarar a
legitimidade dos apelantes; b)determinar que a apelada providencia a regularização do serviço de telefonia móvel, no prazo de 90 (noventa) dias,
sob pena de multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) até o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para cada apelante que ainda esteja
habilitado na operadora TIM, c) condenar a apelada ao pagamento dos danos morais devidos aos apelantes na importância de R$ 2.500,00 (dois
mil e quinhentos reais) para cada requerente. O termo inicial da incidência da correção monetária e dos juros de mora legais em relação à
indenização por danos morais será do seu arbitramento, ambos calculados a um só tempo pela aplicação da taxa Selic. Condenar a apelada ao
pagamento dos honorários advocatícios, os quais fixa em 15% (quinze por cento) sobre o valor da causa. O Ministério Público Superior opinou
pelo acolhimento da legitimidade ativa e provimento da apelação com fixação de R$ 2.000,00 (dois mil reais) para cada apelante.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.007983-9
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: PEDRO II/VARA ÚNICA
APELANTE: TIM TELECOMUNICAÇOES S/A
ADVOGADO(S): ALEXANDRE DE DEUS BARBOSA (PI006061) E OUTROS
APELADO: ERIWELTON UCHOA BRAGA
ADVOGADO(S): ISABEL CAROLINE COELHO RODRIGUES (PI005610)
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - ARBITRAMENTO - DIMINUIÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO -
ENRIQUECIMENTO ILÍCITO - SUMULA 362 STJ- 1. Diante as provas acostadas, restou evidente que mesmo cancelando a linha telefônica, a
empresa continuou emitindo cobranças e encaminhou a inscrição do nome do Apelado no cadastro de maus pagadores. 2. O dano moral, para a
doutrina e jusrisprudência do STJ, para sua caracterização devem seguir alguns parâmetros, quais sejam: extensão do dano, grau de culpa do
lesante, punição, situação econômica do ofensor e ofendido e proporcionalidade. 3- Assim, o dano moral foi caracterizado, mas o quantum da
indenização deve ser fixado pelo magistrado de forma prudente, atento ao princípio de que tal indenização não pode ser fonte de lucro para a
vítima, nem um estímulo para o causador do dano. In casu, fixo o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), referentes aos danos morais sofridos,
com fixação com base na Súmula 362 do STJ.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os componentes da 2ª Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Piauí, à
unanimidade, conhecer do recurso de apelação e no mérito reformar o quantum da indenização no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). O
Ministério Público Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2015.0001.007939-2
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/5ª VARA CRIMINAL (MARIA DA PENHA)
APELANTE: ÂNGELA DE LOURDES CABRAL DA SILVA
ADVOGADO(S): ARMANO CARVALHO BARBOSA (PI004686B) E OUTROS
APELADO: JOÃO BATISTA FERREIRA FILHO
ADVOGADO(S): ERIC LEONARDO PIRES DE MELO (PI004652)
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8.23. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2018.0001.002178-01503162 

8.24. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.005588-81503163 

8.25. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.009088-41503181 

RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL - VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER - MEDIDAS PROTETIVAS DA LEI N. 11.340/2006 (LEI MARIA DA PENHA)
- INCIDÊNCIA NO ÂMBITO CÍVEL - INEXISTÊNCIA DE INQUÉRITO POLICIAL E PROCESSO PENAL EM CURSO. 1. As medidas protetivas
previstas na Lei n. 11.340/2006, observados os requisitos específicos para a concessão de cada uma, podem ser pleiteadas de forma autônoma
para fins de cessação ou de acautelamento de violência doméstica contra a mulher, independentemente da existência, presente ou potencial, de
processo-crime ou ação principal contra o suposto agressor. 2. Nessa hipótese, as medidas de urgência pleiteadas terão natureza de cautelar
cível satisfativa, não se exigindo instrumentalidade a outro processo cível ou criminal, haja vista que não se busca necessariamente garantir a
eficácia prática da tutela principal. \'O fim das medidas protetivas é proteger direitos fundamentais, evitando a continuidade da violência e das
situações
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do recurso, mas negar-lhe provimento, para manter a sentença que determinou a extinção do
processo, sem julgamento do mérito, de acordo com o parecer do Ministério Público Superior.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2018.0001.002178-0
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/7ª VARA CÍVEL
REQUERENTE: EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
ADVOGADO(S): AYSLAN SIQUEIRA DE OLIVEIRA (PI004640) E OUTROS
REQUERIDO: MARIA DA CONCEIÇÃO LINHARES DE ARAÚJO
ADVOGADO(S): TIAGO VALE DE ALMEIDA (PI006986)
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. RECURSO ADESIVO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA
C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. IRREGULARIDADE DO MEDIDOR CONSTATADA UNILATERALMENTE. ILEGALIDADE NO
CORTE DE FORNECIMENTO DE ENERGIA. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1. Primeiramente, afirmou o autor que foi realizada
uma inspeção no medidor de sua residência, tendo recebido uma cobrança referente a uma diferença de consumo de energia elétrica na sua
unidade consumidora, razão pela qual entrou com a presente demanda requerendo a anulação do débito e o pagamento de danos morais. 2.
Tem-se por cerne a irresignação da apelante de que a irregularidade no medidor do autor/apelado restou devidamente comprovada, tendo em
vista não estar em perfeitas condições de apurar o real consumo de energia elétrica. 3. É legítima a verificação pela concessionária do regular
funcionamento e medição das unidades medidoras de energia elétrica dos consumidores em geral. Entretanto, deve obedecer a critérios
específicos na Resolução Normativa n. 414/2010, cuja observância é que dará legalidade ao ato. 4. Não cumpridas as formalidades legais e
restando obscura as circunstâncias em que se baseia a comissão administrativa que apura os fatos, é acertada a sentença de primeiro grau que
considerou a inexistência do débito ante a não comprovação da irregularidade apontada. 5. A fraude em medidor de energia elétrica apurada pela
ré, segundo procedimento promovido por ela, não configura uma prova robusta para a cobrança do referido débito. 6. Mesmo considerando que
efetivamente tivesse se caracterizado a fraude, a jurisprudência já firmada no âmbito do Colendo Superior Tribunal de Justiça é no sentido que o
inadimplemento por suposta fraude no medidor não autoriza o corte no fornecimento de energia elétrica. 6. Apelação Cível conhecida e não
provida.
DECISÃO
Acordam os componentes da 2ª Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer da
Apelação e, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo a sentença de primeiro grau incólume. O Ministério Público Superior deixou de emitir
parecer de mérito por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.005588-8
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: BOM JESUS/VARA AGRÁRIA
REQUERENTE: AGROPECUÁRIA VALE DO PRATA S/A - AGROVAP
ADVOGADO(S): BRAZ QUINTANS NETO (PI012886)
REQUERIDO: VALDIR FRANCICO DO NASCIMENTO E OUTRO
ADVOGADO(S): FILIPE RODRIGUES DE BARROS ALVES (PI009846)E OUTRO
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE - CONCESSÃO DE LIMINAR - JUÍZO DE VARA COMUM E JUÍZO DE
VARA AGRÁRIA - INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO DA VARA AGRÁRIA - AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CARACTERIZADORES DE INTERESSE
PÚBLICO OU REPERCUSSÃO COLETIVA - CONFLITO ENTRE PARTICULARES CONFINANTES - INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO
ESPECIALIZADO EM MATÉRIA AGRÁRIA - REMESSA PARA A VARA ÚNICA DA COMARCA DE LANDRIS SALES - RECURSO CONHECIDO
E PROVIDO. 1. Inexistência de litígio coletivo pela posse da terra, há tão somente, conflito simples pela posse de imóvel rural, não sendo
possível antever consequências sociais da disputa pela terra, falecendo assim competência ao juízo especializado em matéria agrária, nos
termos da Lei Estadual 3.716/79, da Organização Judiciária do Piauí, artigo 43- C. 2. In casu, interesse meramente patrimonial e individual entre
as partes. 3. Reconhecido a incompetência do juízo da vara especializada para dirimir o feito. Declaração da competência da vara única da
comarca de Landris Sales-PI. 4. Decisão unânime.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do recurso e dar-lhe provimento para, com arrimo no art. 43-C da lei de organização judiciária,
acolher a preliminar de incompetência do juízo e declarar a competência do juízo de Direito da Vara Única da Comarca de Landris Sales para
julgar o presente processo originário. O Ministério Público Superior deixou de opinar quanto ao mérito, por não vislumbrar interesse público a
justificar sua intervenção

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.009088-4
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: CAMPO MAIOR/2ª VARA
APELANTE: MARIA DO SOCORRO PEREIRA DE MACEDO E OUTRO
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8.26. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.002372-01503215 

8.27. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.003527-01503220 

8.28. APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO Nº 2011.0001.004985-01503241 

ADVOGADO(S): JOSENILDO TAVARES DE ARAÚJO (PI007486) E OUTRO
APELADO: FRANCISCO DOS SANTOS
ADVOGADO(S): DAVI LIMA DE FREITAS (PI006831)
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INTERDITO PROIBITÓRIO - ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 2 DO STJ - DESATENDIMENTO AO PRAZO
PREVISTO NO ART. 508 DO CPC/1973 - INTEMPESTIVIDADE - RECURSO NÃO CONHECIDO. 1. De acordo com o disposto no artigo 508 do
CPC/1973 (dispositivo vigente à época da interposição do recurso - Enunciado Administrativo nº 2 do STJ), o prazo para a interposição do
recurso de apelação é de quinze dias. 2. Interposto o recurso fora do prazo legal, o seu não conhecimento é medida imperativa. 3. Recurso não
conhecido.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, à unanimidade, em não conhecer do recurso de apelação por ser intempestivo. O Ministério Público Superior deixou de opinar
quanto ao mérito, por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.002372-0
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/8ª VARA CÍVEL
APELANTE: JORGE LUIZ MORAES DE CASTRO
ADVOGADO(S): JOSE WILSON CARDOSO DINIZ (PI002523) E OUTROS
APELADO: EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
ADVOGADO(S): AMÉLIA LÚCIA BRANDÃO ARAÚJO (PI006527) E OUTROS
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
PROCESSO CIVIL. CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO REVISIONAL DE VALORES. FATURA DE ENERGIA ELÉTRICA. PERÍCIA TÉCNICO
CONTÁBIL. DESNECESSIDADE. ALEGAÇÃO DE ABUSIVIDADE. NÃO COMPROVADA. RECURSO IMPROVIDO. 1. Alegação de abusividade
das multas e encargos no parcelamento de dívida referente a fatura de energia elétrica. 2. Conforme se depreende dos autos o indeferimento do
pedido de realização de perícia contábil decorre da sua constatada desnecessidade, tendo em vista que os elementos constantes dos autos são
suficientes para a formação do convencimento do julgador. 3. Quanto à incidência da multa de 2% e a correção monetária pelo IGP-M, estas tem
assento normativo em o art. 126, § 1º, Resolução nº 414/2010-ANEEL. 4. Apelação conhecida e improvida.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos, acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à
unanimidade, em conhecer do recurso de Apelação, mas negar-lhe provimento, para manter a sentença recorrida em todos os seus termos. O
Ministério Público Superior deixou de opinar quanto ao mérito, por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.003527-0
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/1ª VARA CÍVEL
REQUERENTE: FRANCISCO DAS VIEIRA SILVA
ADVOGADO(S): AVELINA DA SILVA SOUSA (PI008600) E OUTROS
REQUERIDO: BANCO GMAC S/A
ADVOGADO(S): ADAHILTON DE OLIVEIRA PINHO (PI014500) E OUTROS
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. JUSTIÇA GRATUITA MANTIDA. CERCEAMENTO DE DEFESA.
AFASTADA. TAXA DE JUROS. CAPITALIZAÇÃO. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. Inexiste cerceamento de defesa quando o juiz,
considerando desnecessária a dilação probatória, julga antecipadamente a lide com base nos elementos até então coligidos, conforme determina
o Código de Processo Civil em seu art. 464, § 1º, inciso II. 2. O Código de Defesa do Consumidor é plenamente aplicável aos contratos
bancários, segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, traduzido no enunciado da Súmula nº 297. 3. A circular nº 2.957 de
30.12.1999 do Banco Central estipula que \"os juros remuneratórios, não cumuláveis com a comissão de permanência, são devidos no período
de inadimplência, à taxa média de mercado estipulada pelo Banco Central do Brasil, limitada ao percentual contratado\". 4. Contudo, a taxa média
não é um limite à cobrança de juros, e sim um parâmetro, não se configurando abusividade apenas por ter ultrapassado esse valor (STJ, AgInt no
AREsp 1223409/SP, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado
em 17/05/2018, DJe 25/05/2018). 5. Sendo os requisitos que garantem a legalidade da capitalização dos juros a autorização legal e a disposição
contratual expressa prevendo a possibilidade, percebe-se preenchido o primeiro pressuposto, visto que o contrato fora firmado entre as partes
posterior ao advento da MP nº 1.963-17/2000. Quanto ao segundo requisito, qual seja, a disposição contratual expressa prevendo a possibilidade
de capitalização de juros, tem-se que o contrato previa expressamente taxa de juros anual que supera o duodécuplo da mensal e foi firmado
nesses termos. 6. Alega o apelante que está sendo cobrado por taxas ilegais, tais como a Taxa de Abertura de Crédito e a Taxa de Emissão de
Carnê. Todavia, compulsando os autos, inexiste qualquer prova quanto à cobrança de tais taxas, não fazendo jus ao caso em tela. 7. Recurso
conhecido e improvido.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos, acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à
unanimidade, em conhecer do Recurso de Apelação, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo a decisão de primeiro grau em todos os
seus termos. Sem custas, sem honorários. O Ministério Público deixou de opinar quanto ao mérito, por não vislumbrar interesse público a
justificar sua intervenção.

APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO Nº 2011.0001.004985-0
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: PARNAÍBA/4ª VARA
REQUERENTE: ESTADO DO PIAUÍ E OUTRO
ADVOGADO(S): JONILTON SANTOS LEMOS JR. (PI006648A) E OUTRO
REQUERIDO: RAIMUNDA FREIRE COUTINHO E OUTRO
ADVOGADO(S): LEANDRO ALVES DE OLIVEIRA (PI006859)E OUTRO
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8.29. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.011004-41503251 

8.30. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.005236-01503253 

8.31. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.013704-21503257 

RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
EMBARGOS DECLARATÓRIOS NA APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE CONTRATUAL C/C PEDIDO DE REPETIÇÃO
DO INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL NOS
MOLDES DO NCPC, ART. 1.022, I, II E III. PREQUESTIONAMENTO DESCABIDO. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1. No presente
caso o embargante não impugnou especificamente os fundamentos do acórdão, limitando-se a alegar de forma genérica eventual omissão, a fim
de reformar o acórdão vergastado. 2. O cabimento dos embargos de declaração está restrito às hipóteses do art. 1.022, I, II e III do CPC/2015. 3.
Devem ser rejeitados os aclaratórios quando, a pretexto de omissão, insurgem-se, na realidade, contra suposto error in judicando, cuja correção,
no entanto, não pode ser buscada nesta estreita via. Constatado que a pretensão da embargante se limita a rediscutir questões já decididas no
aresto embargado, inexistindo quaisquer dos vícios caracterizadores da interposição dos embargos declaratórios (omissão, obscuridade,
contradição ou erro material), resta prejudicada a modificação do julgado pretendido pelo embargante. 4. Recurso conhecido e não provido.
Decisão unânime.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer dos Embargos de Declaratórios, porquanto tempestivos, mas negar-lhes provimento, para manter
o acórdão embargado em todos os seus termos.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.011004-4
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/6ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES
APELANTE: M. P. E. P.
APELADO: J. C. S. E OUTROS
ADVOGADO(S): DILENE BRANDAO LIMA (PI001551)E OUTRO
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
APELAÇÃO CIVEL - AÇÃO DE ALIMENTOS - EXTINÇÃO - INÉRCIA DA PARTE - DESCABIDO - NECESSIDADE DE NOMEAR CURADOR
ESPECIAL - INTERESSE DE MENOR - RECURSO PROVIDO. Mesmo tendo havido a intimação pessoal da genitora dos menores e a mesma
não ter se manifestado nos autos, não é possível a extinção imediata no feito. Deveria ter sido nomeado curador especial ao autor menor, nos
termos do art. 72, inc. I, do CPC.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do recurso de apelação e dar-lhe provimento, determinando a nulidade da sentença proferida pelo
MM. Juiz de primeiro grau e o retorno do processo ao juízo de origem, para que seja dado regular prosseguimento ao feito, com a determinação
de audiência de instrução e julgamento, de acordo com o parecer do Ministério Público Superior.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.005236-0
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: MARCOS PARENTE/VARA ÚNICA
REQUERENTE: MARIA DAS DORES BORGES DA COSTA
ADVOGADO(S): LORENA CAVALCANTI CABRAL (PI012751A)
REQUERIDO: BANCO ITAÚ UNIBANCO S.A.
ADVOGADO(S): WILSON SALES BELCHIOR (PI009016) E OUTROS
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
EMBARGOS DECLARATÓRIOS NA APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE CONTRATUAL C/C PEDIDO DE REPETIÇÃO
DO INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL NOS
MOLDES DO NCPC, ART. 1.022, I, II E III. PREQUESTIONAMENTO DESCABIDO. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1. No presente
caso o embargante não impugnou especificamente os fundamentos do acórdão, limitando-se a alegar de forma genérica eventual omissão, a fim
de reformar o acórdão vergastado. 2. O cabimento dos embargos de declaração está restrito às hipóteses do art. 1.022, I, II e III do CPC/2015. 3.
Devem ser rejeitados os aclaratórios quando, a pretexto de omissão, insurgem-se, na realidade, contra suposto error in judicando, cuja correção,
no entanto, não pode ser buscada nesta estreita via. Constatado que a pretensão da embargante se limita a rediscutir questões já decididas no
aresto embargado, inexistindo quaisquer dos vícios caracterizadores da interposição dos embargos declaratórios (omissão, obscuridade,
contradição ou erro material), resta prejudicada a modificação do julgado pretendido pelo embargante. 4. Recurso conhecido e não provido.
Decisão unânime.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer dos embargos declaratórios, porquanto tempestivos, mas negar-lhes provimento, para manter o
acórdão embargado em todos os seus termos.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.013704-2
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/4ª VARA CÍVEL
REQUERENTE: ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO NACIONAL HONDA LTDA.
ADVOGADO(S): AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR (PI008449) E OUTROS
REQUERIDO: ROSILENE DIAS DE MATOS
ADVOGADO(S): GERIMAR DE BRITO VIEIRA (PI001922)
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. Interposição contra decisão que determinou a juntada do título original. Ação
que visa a retomada do bem. Desnecessidade da juntada da cédula de crédito original. Requisitos contidos no artigo 3º do Decreto-Lei nº 911/69
que se mostram suficientes para a propositura da ação e a concessão da liminar. Efeito suspensivo deferido.
DECISÃO
Acórdão Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de
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8.32. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2018.0001.000537-31503262 

9. DESPACHOS E DECISÕES - SEGUNDO GRAU 
[]

9.1. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2013.0001.005275-41503205 

9.2. TUTELA ANTECIPADA ANTECEDENTE Nº 2017.0001.009781-01503312 

9.3. AGRAVO Nº 2017.0001.011393-11503319 

Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do recurso e dar-lhe provimento, para reformar a decisão recorrida, nos termos da
decisão de fls. 66/69. O Ministério Público Superior deixou de opinar quanto ao mérito, por não vislumbrar interesse público a justificar sua
intervenção.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2018.0001.000537-3
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/
REQUERENTE: ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO NACIONAL HONDA LTDA.
ADVOGADO(S): HIRAN LEÃO DUARTE (CE010422) E OUTROS
REQUERIDO: LEONARDO SIQUEIRA DOS SANTOS
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. Interposição contra decisão que determinou a juntada do título original. Ação
que visa a retomada do bem. Desnecessidade da juntada da cédula de crédito original. Requisitos contidos no artigo 3º do Decreto-Lei nº 911/69
que se mostram suficientes para a propositura da ação e a concessão da liminar. EFEITO SUSPENSIVO DEFERIDO
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do recurso e dar-lhe provimento, para a total reforma da sentença de primeiro grau, referente a
execução de pré-executividade. O Ministério Público Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2013.0001.005275-4
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: COCAL/VARA ÚNICA
APELANTE: ESTADO DO PIAUÍ E OUTRO
ADVOGADO(S): ANTONIO CARLOS GALLI (SP116830) E OUTRO
APELADO: ESTADO DO PIAUÍ E OUTRO
ADVOGADO(S): ANTONIO CARLOS GALLI (SP116830)E OUTRO
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
AÇÃO CIVIL PÚBLICA - AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA - SUPERVENIÊNCIA ACORDO HOMOLOGADO EM AÇÃO COLETIVA -
AUSÊNCIA DE INTERESSE SUPERVENIENTE- RECURSO PREJUDICADO. PROCESSO EXTINTO. Resta cumprida a obrigação objeto da lide
individual, através, do pagamento realizado na ação coletiva na qual a apelante figurou como parte, não existe, portanto, interesse processual no
prosseguimento e execução da referida ação de cobrança. Assim, deve ser extinto o feito sem julgamento do mérito.
RESUMO DA DECISÃO
Em face do exposto, julgo extinto o processo de origem, sem julgamento do mérito, nos termos do art. 485, VI, por via de consequência,
prejudicado os apelos. Intimações necessárias. Transcorrido o prazo recursal, arquive-se com as baixas devidas.

TUTELA ANTECIPADA ANTECEDENTE Nº 2017.0001.009781-0
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: MONSENHOR GIL/VARA ÚNICA
REQUERENTE: MUNICIPIO DE MONSENHOR GIL - PIAUÍ
ADVOGADO(S): ALANO DOURADO MENESES (PI009907) E OUTRO
REQUERIDO: TATIANA TAMARA CARVALHO DE SOUSA CAMPELO
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
TUTELA ANTECIPADA ANTECEDENTE - JULGAMENTO DA APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA PERDA DO OBJETO RECURSAL -
RECURSO PREJUDICADO. Em decorrência do Julgamento da Apelação/ Remessa Necessária, o Tutela Antecipada interposta contra a
sentença torna sem objeto. Decisão unânime.
RESUMO DA DECISÃO
Em face do exposto, julgo prejudicado o presente recurso por perda do objeto, em decorrência do Julgamento da Apelação/Remessa Necessária
nº 2018.0001.002700-9, com base no inciso III do art. 932, do CPC. Intime-se. Publique-se. Cumpra-se. Transcorrido os prazos legais, proceda-
se as baixas devidas.

AGRAVO Nº 2017.0001.011393-1
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ/
REQUERENTE: TATIANA TAMARA CARVALHO DE SOUSA CAMPELO
ADVOGADO(S): ARIANA LEITE E SILVA (PI011155)
REQUERIDO: MUNICIPIO DE MONSENHOR GIL - PIAUÍ
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
AGRAVO INTERNO - JULGAMENTO DA APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA PERDA DO OBJETO RECURSAL - RECURSO
PREJUDICADO. Em decorrência do Julgamento da Apelação/ Remessa Necessária, o Agravo Interno interposto contra a decisão monocrática
que concedeu efeito suspensivo à Apelação torna sem objeto o respectivo agravo interno. Decisão unânime.
RESUMO DA DECISÃO
Em face do exposto, julgo prejudicado o presente recurso por perda do objeto, em decorrência do julgamento da Tutela Antecipada Antecedente
nº 2017.0001.009781-0, com base no inciso III do art. 932, do CPC. Intime-se. Publique-se. Cumpra-se. Transcorrido os prazos legais, proceda-
se as baixas devidas.
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9.4. CAUTELAR INOMINADA Nº 2014.0001.006101-21503105 

9.5. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 07.002757-91503230 

9.6. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2015.0001.010564-01503274 

9.7. AGRAVO Nº 2018.0001.004483-41503304 

9.8. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO Nº 2010.0001.005834-21503281 

Ação Cautelar Inominada nº 2014.0001.006101-2
Requerente: Helber José de Moura dos Anjos
Advogado: Fábio Renato Bomfim Veloso (OAB/PI- nº 3.129)
Requerido: Centro Universitário Uninovafapi
Advogado: Sem representação nos autos
Relator: Des. Brandão de Carvalho
EMENTA
AÇÃO CAUTELAR INOMINADA - EXISTÊNCIA DE AGRAVO DE INSTRUMENTO ANTERIOR COM AS MESMAS PARTES E PROCESSO DE
ORIGEM - AÇÃO CONEXA - PREVENÇÃO DE ÓRGÃO JULGADOR - ARTS. 135-A, 142 E 145 DO RITJPI.
RESUMO DA DECISÃO
Como visto no breve relatório, tem-se que a Ação Cautelar Inominada deve igualmente ser processada e julgada pelo Desembargador já
prevento. Em face do exposto, determino a redistribuição da presente Ação Cautelar Inominada ao eminente Desembargador José James Gomes
Pereira, digno Relator do Agravo de Instrumento nº 2014.0001.005283-7. À Distribuição para os devidos fins.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 07.002757-9
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/2ª VARA CÍVEL
AGRAVANTE: AREOLINDA MESQUITA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO(S): ANA KARLA CARVALHO DE ARAUJO COSTA MOURA (PI003771) E OUTROS
AGRAVADO: DEUSDEDIT MELO CASTELO BRANCO E OUTRO
ADVOGADO(S): MARCUS VINICIUS FURTADO COELHO (PI002525) E OUTROS
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXISTÊNCIA DE RECURSO ANTERIOR - AÇÃO CONEXA - PREVENÇÃO DE ÓRGÃO JULGADOR - ARTS.
135-A, 142 E 145 DO RITJPI.
RESUMO DA DECISÃO
Em face do exposto, determino a redistribuição do presente agravo de instrumento à 3ª Câmara Especializada Cível, órgão já prevento consoante
fundamentação acima. À Distribuição para os devidos fins. Cumpra-se.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2015.0001.010564-0
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/2ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
AGRAVANTE: PAULO HENRIQUE DOS SANTOS FERREIRA
ADVOGADO(S): FRANCISCO FELIPE SOUSA SANTOS (PI007946) E OUTROS
AGRAVADO: MUNICÍPIO DE TERESINA-PI
ADVOGADO(S): CLAUDIO MOREIRA DO REGO FILHO (PI010706)
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. CONTESTAÇÃO QUE SÓ PODE VERSAR SOBRE
VÍCIO DO PROCESSO JUDICIAL OU IMPUGNAÇÃO DO PREÇO. ART. 20 DO DECRETO-LEI Nº 3.365/1941. NECESSIDADE DE AÇÃO
DIRETA. FUMUS BONI IURIS E PERICULUM IN MORA NÃO DEMONSTRADOS. EFEITO SUSPENSIVO NEGADO.
RESUMO DA DECISÃO
Ante o exposto, ausentes o perigo da demora e a fumaça do bom direito, nego o efeito suspensivo ao presente Agravo de Instrumento, para
manter a decisão interlocutória recorrida em todos os seus termos, até pronunciamento definitivo da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível deste
Tribunal, na oportunidade do julgamento do mérito do agravo de instrumento. Comunique-se ao Juízo Monocrático sobre o inteiro teor dessa
decisão, dispensando-o das informações. Intimem-se o agravante e o agravado para que sejam cientificados. Encaminhem-se os autos ao
Ministério Público, para manifestação, na forma e prazo de lei. Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. Após, voltem-me os autos conclusos.

AGRAVO Nº 2018.0001.004483-4
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ/
REQUERENTE: MARIA AMÉLIA FALCÃO DE ASSUNÇÃO
ADVOGADO(S): YHORRANA MAYRLA DA SILVA COIMBRA (PI013817)
REQUERIDO: CONDOMÍNIO EDIFÍCIO ROTTERDAM
ADVOGADO(S): FABIO RENATO BOMFIM VELOSO (PI3129)
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL EM APELAÇÃO CÍVEL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA ACÓRDÃO. IMPOSSIBILIDADE. 1. Conforme dispõe o art.
373 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, somente pode ser objeto de agravo regimental a decisão monocrática. 2. É
a pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de não se conhecer de agravo regimental contra julgado proferido por órgão
colegiado. 3. A Corte Suprema afasta a possibilidade de conversão do agravo em embargos de declaração, por tratar-se de erro grosseiro. 4.
Recurso inadmissível.
RESUMO DA DECISÃO
Em face do exposto, não conheço do agravo interno. Transcorrido o prazo recursal sem manifestação, arquive-se com baixas devidas. Intimações
necessárias. Cumpra-se.

MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO Nº 2010.0001.005834-2
ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO
IMPETRANTE: ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE PARNAÍBA
ADVOGADO(S): ALINE DE OLIVEIRA BEZERRA (PI3613) E OUTROS
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10. JUIZOS DE DIREITO DA CAPITAL 
[]

10.1. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO1499495 

10.2. AVISO DE INTIMAÇÃO1503140 

10.3. Editais de Proclamas1503246 

IMPETRADO: SECRETARIO(A) DE SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
MANDADO DE SEGURANÇA. ALEGAÇÃO DE LEI CONTRÁRIA À ORDEM JURÍDICA. AUSÊNCIA DE ATO ILEGAL POR PARTE DA
AUTORIDADE PÚBLICA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO DEMONSTRADO. LIMINAR NÃO CONCEDIDA. 1. Por efeito de não restar
demonstrado o abuso de poder ou a ilegalidade por parte da autoridade que figura no polo passivo do litígio, não há que se falar em direito líquido
e certo violado, retirando-se a razão de ser da presente ação constitucional, e, consequentemente, não provado o fumus boni juris e o periculum
in mora necessários para a concessão do pleito. 2. Liminar negada.
RESUMO DA DECISÃO
ANTE O EXPOSTO, com base nas razões expendidas, NEGO a liminar vindicada. Encaminhem-se os autos ao Ministério Público Superior para
opinar sobre o presente feito, conforme solicitado.

2ª Publicação
PROCESSO Nº: 0800705-96.2016.8.18.0140
CLASSE: TUTELA E CURATELA - NOMEAÇÃO (61)
ASSUNTO(S): [Tutela e Curatela]
REQUERENTE: KATIA FERNANDA LUSTOSA
INTERESSADO: WENNER LUSTOSA DE SOUZA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
A MMª. Juíza de Direito da 5ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de TERESINA, por título e nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER aos que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de WENNER LUSTOSA DE SOUZA,
brasileiro, solteiro, portador do RG n° 3.278.369 SSP/PI, inscrito no CPF sob o nº 052.113.933-33, nos autos do Processo nº 0800705-
96.2016.8.18.0140 em trâmite pela 5ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Teresina da Comarca de TERESINA, por sentença,
declarando a parte interditada incapaz de reger seus negócios e bens na vida civil, tendo sido nomeado(a) curador(a) KÁTIA FERNANDA
LUSTOSA, brasileira, solteira, autônoma, portadora do RG n° 1.122.747 SSP/PI, inscrita no CPF sob o nº 700.459.173-53, o(a) qual prestará
compromisso legal de bem exercer o munus, observadas as cautelas legais. O MM. Juiz de Direito mandou expedir o presente edital que será
publicado 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias no Diário da Justiça. Eu, LORENA E SILVA TORRES, Analista Judicial, digitei.
teresina-PI, 26 de abril de 2020.
TÂNIA REGINA S. SOUSA
Juíza de Direito da 5ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Teresina

PROCESSO Nº: 0001911-18.2015.8.18.0140
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
ASSUNTO(S): [Seguro]
INTERESSADO: GIVANILSON DOS SANTOS COSTA
ADVOGADA: LUANA APARECIDA SALES CRAVEIRO - OAB MT18728/O - CPF: 992.471.431-87
INTERESSADO: PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
ATO ORDINATÓRIO
Intime-se a advogada do autor para, em 05(cinco) dias, manifestar-se sobre a certidão ID 7576499 do Oficial de Justiça que disse ter o mesmo
mudado de endereço, informando a sua atual localização para fins de intimação para apresentação de documentação a que alude despacho
exarado nos autos e exame de perícia a ser remarcada oportunamente, manifestando-se no mais que entender de direito para prosseguimento
do feito.
Teresina-PI, 8 de maio de 2020.
ODEILTO SOARES NUNES
Secretaria da 2ª Vara Cível da Comarca de Teresina

WALTER FREIRE CAPIBERIBE NETO, titular do 1º OFÍCIO DO REGISTRO CIVIL das Pessoas Naturais da cidade de TERESINA, Estado PI, na
forma da Lei, etc.
FAZ SABER, que pretendem casar-se e apresentaram documentos exigidos pelo Art. 1.525 do Código Civil Brasileiro, os nubentes abaixo
relacionados: 1º) JOSÉ DE ALMEIDA COSTA NETO, SOLTEIRO, ADVOGADO(A), natural de TERESINA - PI, filho de MARCOS JACOB DE
OLIVEIRA ALMEIDA e ISABEL MARLÚCIA LOPES MOREIRA DE ALMEIDA; e ROBERTA MENDES DE ARAÚJO, SOLTEIRA, ADVOGADO(A),
natural de TERESINA - PI, filha de MÁRIO ROBERTO PEREIRA DE ARAÚJO e CATARINA NUNES MENDES DE CARVALHO ARAUJO; 2º)
ARMANO CARVALHO BARBOSA, SOLTEIRO, DEFENSOR PÚBLICO, natural de CRATEUS - CE, filho de ARMANO NUNES BARBOSA e
MARIA PESSÔA DE CARVALHO BARBOSA; e CAMILA MARTINS PARAGUASSU PAIVA, SOLTEIRA, SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL,
natural de TERESINA - PI, filha de FABIO NAPOLEÃO DO REGO PAIVA DIAS e ELDINA LUIZA MARTINS PARAGUASSU PAIVA DIAS; 3º)
ANTONIO CARLOS NEVES DA SILVA, DIVORCIADO, AUXILIAR DE ELETRICISTA, natural de CAMPO MAIOR - PI, filho de GERALDO
FERREIRA DA SILVA; e MARIA JOSÉ VIEIRA DOS SANTOS, SOLTEIRA, PROFESSOR(A), natural de TERESINA - PI, filha de LUIZ VIEIRA
DOS SANTOS e MARIA DE NAZARÉ VIEIRA DOS SANTOS; 4º) GIOVANNI CALAND BRÍGIDO, SOLTEIRO, CORRETOR DE IMÓVEIS, natural
de TERESINA - PI, filho de ELMAR MARQUES BRÍGIDO e CLÁUDIA FERNANDA CALAND BRÍGIDO; e MILLENA DA SILVA GUEDES,
SOLTEIRA, FISIOTERAPEUTA, natural de FLORIANO - PI, filha de ALCINO DA SILVA GUEDES e MARIA ERMINA VIEIRA DA SILVA
GUEDES; 5º) FRANCISCO ITALO FALCÃO TRAJANO, SOLTEIRO, AUTÔNOMO(A), natural de TERESINA - PI, filho de FRANCISCO
TRAJANO FILHO e ANA CLÁUDIA FALCÃO DOS SANTOS; e JULIANE CARVALHO DA SILVA, DIVORCIADA, VENDEDOR DE VEÍCULOS,
natural de TERESINA - PI, filha de JULIMAR GONÇALVES DA SILVA e SOLANGE MARIA ALVES CARVALHO DA SILVA; 6º) MANOEL
PEREIRA MOTA NETO, SOLTEIRO, AUXILIAR ADMINISTRATIVO, natural de GUARACIABA DO NORTE - CE, filho de JOSÉ DA COSTA
MOTA e GEOVANA MARIA DOS SANTOS PEREIRA; e LYVIA KÉSIA SOUSA BEZERRA, SOLTEIRA, ESTUDANTE, natural de TERESINA - PI,
filha de DAVID ALVES BEZERRA e MARIA CELENE SOUSA BEZERRA; 7º) PAULO HENRIQUE DOS SANTOS SILVA, SOLTEIRO, POLICIAL
CIVIL, natural de TIMON - MA, filho de PAULO GOMES DA SILVA e ZILDA ROSA DOS SANTOS SILVA; e ISABEL CRISTINA DO REGO
VERÇOSA, DIVORCIADA, FISIOTERAPEUTA, natural de TERESINA - PI, filha de ARTUR MANOEL VERÇOSA e NILZA BORGES DO REGO;
8º) MAYKO FELIPE DE AMORIM SOUZA, SOLTEIRO, PROFISSIONAL LIBERAL, natural de TERESINA - PI, filho de ELPÍDIO DE SOUZA
FILHO e MARIA EDLENE DE AMORIM; e DEUZIANE FERREIRA MARTINS, SOLTEIRA, DO LAR, natural de BOM JESUS - PI, filha de
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CHAGAS MARTINS DE SOUSA e JANEIDE FERREIRA MARTINS; 9º) IAN DE OLIVEIRA SILVA, SOLTEIRO, MÉDICO(A), natural de
TERESINA - PI, filho de ANASTACIO PEREIRA DE ARAUJO SILVA e MARIA IVANIDE DE OLIVEIRA SILVA; e KARLA LORENA PEREIRA
COELHO, SOLTEIRA, SUPERVISORA DE VENDAS, natural de TERESINA - PI, filha de JOSELINO DA CUNHA COELHO e ANTONIA MARIA
PEREIRA COELHO; 10º) WELLINGTON BARBOSA DOS SANTOS, SOLTEIRO, AUXILIAR DE PRODUÇÃO, natural de SAO PAULO - SP, filho
de HELZO BARBOSA DOS SANTOS e ANA LUCIA LOPES DE JESUS; e BRUNA TUANY DOSS SANTOS FREITAS, SOLTEIRA,
RECEPCIONISTA, natural de SAO PAULO - SP, filha de MARCOS CESAR GONÇALVES DE FREITAS e SILENE ALEXANDRA DOS SANTOS
FREITAS; 11º) WESLEN SHELDON BEZERRA DOS SANTOS, SOLTEIRO, FERREIRO ARMADOR, natural de ALTOS - PI, filho de BASILIO
RAIMUNDO DOS SANTOS e MARIA DO SOCORRO VERAS BEZERRA; e LUZ BETÂNIA LIMA OLIVEIRA, SOLTEIRA, ESTUDANTE, natural
de TERESINA - PI, filha de JOÃO DE DEUS DA SILVA OLIVEIRA e MARIA DE LOURDES LIMA; Requereram habilitação para casamento.
Quem tiver conhecimento de algum impedimento
e ou causa suspensiva Art. 1.521 e 1.523 do Código Civil, poderá apresentá-lo por escrito perante este Cartório.
WALTER FREIRE CAPIBERIBE NETO Oficial(a)

GLÓRIA MARIA FONSÊCA DE SANTANA, titular do 2º OFÍCIO DO REGISTRO CIVIL das Pessoas Naturais da cidade de TERESINA, Estado PI,
na forma da Lei, etc.
FAZ SABER, que pretendem casar-se e apresentaram documentos exigidos pelo Art. 1.525 do Código Civil Brasileiro, os nubentes abaixo
relacionados: 1º) DOMINGOS DE SOUSA PAZ, DIVORCIADO, FUNCIONÁRIO PÚBLICO FEDERAL, natural de TERESINA - PI, filho de
DOMINGOS VIANA DA PAZ e MARIA JOSÉ DE SOUSA PAZ; e MARIA DA CONSOLAÇÃO FERREIRA SOARES, SOLTEIRA, DONA DE
CASA, natural de TERESINA - PI, filha de SIMPLICIO FERREIRA SOARES e MARIA FRANCISCA VAZ SOARES; 2º) JOÃO LEITE BARBOSA
DE CARVALHO, DIVORCIADO, COMERCIANTE, natural de TERESINA - PI, filho de EDVAR ALVES DE CARVALHO e IRISMAR DE OLIVEIRA
BARBOSA CARVALHO; e KAYRA LINHARES CARDOSO, DIVORCIADA, EMPRESÁRIA, natural de TERESINA - PI, filha de ELAILTON MUNIZ
CARDOSO e ANTONIA DE SOUSA LINHARES; 3º) VALDEMAR FERREIRA DE CARVALHO, DIVORCIADO, APOSENTADO(A), natural de
MONSENHOR GIL - PI, filho de JOÃO BATISTA DE CARVALHO e ODILIA FERREIRA DE CARVALHO; e LUCINETE DIAS DA SILVA,
SOLTEIRA, DO LAR, natural de MONSENHOR GIL - PI, filha de GENESIO DIAS DA SILVA e MARIA DE LOURDES ABREU SILVA; 4º)
FRANKLIN JOSÉ DE MOURA LEAL NETO, SOLTEIRO, SERVIDOR(A) PÚBLICO(A), natural de OEIRAS - PI, filho de ANTONIO JOSÉ DE
FIGUEIREDO e MARIA MEDIANEIRA BARBOSA DE FIGUEIREDO; e MARCELA CARVALHO DAMASCENO, SOLTEIRA, SERVIDOR(A)
PÚBLICO(A), natural de TERESINA - PI, filha de FRANCISCO DAS CHAGAS DAMASCENO e MARIA DE NAZARÉ SOUSA CARVALHO
DAMASCENO; 5º) FRANCISCO BRITO DA SILVA FILHO, DIVORCIADO, PROFESSOR DE INFORMÁTICA, natural de TIMON - MA, filho de
FRANCISCO BRITO DA SILVA e MARIA DO SOCORRO DE SOUSA SILVA; e PATRÍCIA DE LIMA ALVES, SOLTEIRA, ESTUDANTE, natural
de TIMON - MA, filha de FRANCISCO ALVES e MARIA DE LIMA SILVA; 6º) PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA PIMENTEL, DIVORCIADO,
DENTISTA, natural de TERESINA - PI, filho de VITOR SOUSA PIMENTEL e MARIA DE LOURDES OLIVEIRA PIMENTEL; e LEA GOMES
BARBOSA, SOLTEIRA, CONTADOR(A), natural de UNIAO - PI, filha de OLIMPIO BARBOSA DA SILVA e MARIA DAS DORES GOMES SILVA;
7º) JOSÉ SÉRGIO COÊLHO RODRIGUES, DIVORCIADO, APOSENTADO(A), natural de BARRAS - PI, filho de JOSÉ COELHO RODRIGUES e
ORCINA SILVA COÊLHO; e PÉROLA SILVA CARVALHEDO, SOLTEIRA, COMERCIANTE, natural de POCAO DE PEDRAS - MA, filha de
RAIMUNDO DE SOUSA CARVALHEDO e MAIRA JOSÉ SILVA CARVALHEDO; 8º) DIEGO DOURADO PIRES BRITO, SOLTEIRO,
EMPRESÁRIO, natural de TERESINA - PI, filho de SCHNEIDER BARBOSA BRITO e LUCIANA DOURADO PIRES BRITO; e EDUARDA
BRUNA MESSIAS DE CARVALHO, SOLTEIRA, PROFESSOR(A), natural de CAMPINAS - SP, filha de ITALU CÉZAR SOARES DE CARVALHO
e MARIA CELMA MESSIAS DE CARVALHO; 9º) ARNON CUNHA REIS, SOLTEIRO, MÉDICO(A) VETERINÁRIO(A), natural de TERESINA - PI,
filho de FRANCISCO SOARES DOS REIS e CECÍLIA BATISTA DA CUNHA REIS; e BRUNA LOUAMY LIMA LOPES, SOLTEIRA, BACHARELA
EM DIREITO, natural de TERESINA - PI, filha de WILSIVAN LIMA LOPES e MARIA DE LOURDES LIMA LOPES; 10º) FRANCISCO LUIZ
FURTADO DE OLIVEIRA, SOLTEIRO, ATENDENTE DE TELEMARKETING, natural de TERESINA - PI, filho de EDILSON SILVA DE OLIVEIRA
e CLAUDENIR FURTADO DE OLIVEIRA; e FRANCISCA JESSICA SOUSA DO NASCIMENTO, SOLTEIRA, ATENDENTE DE
TELEMARKETING, natural de FRANCINOPOLIS - PI, filha de FRANCISCO ABREU DO NASCIMENTO e MARILENE DE JESUS SOUSA
ABREU; 11º) HERMAN DIEGO DA SILVA PIABA, SOLTEIRO, OPERADOR DE LOJAS, natural de TERESINA - PI, filho de ANTONIO PIABA e
FRANCISCA DA SILVA PIABA; e DANIELLE SOUSA BATISTA, SOLTEIRA, DO LAR, natural de TERESINA - PI, filha de JOSÉ DE JESUS
BATISTA e LÚCIA MARIA ALVES DE SOUSA; 12º) WANDERSON DA SILVA ALVES, SOLTEIRO, SERVICOS GERAIS, natural de BARRAS -
PI, filho de ROSIVANIA DA SILVA ALVES; e WERISLANE LIMA GONÇALVES, SOLTEIRA, DO LAR, natural de TERESINA - PI, filha de
EDSON DE SOUSA GONÇALVES e IZA DA SILVA LIMA; 13º) WITALO ALVES DA SILVA, SOLTEIRO, ESTUDANTE, natural de TERESINA -
PI, filho de EDUARDO ALVES DA COSTA e ANTONIA DA SILVA ARAÚJO; e CARMEN CÉLIA SANTOS DO NASCIMENTO, DIVORCIADA,
COZINHEIRA, natural de BENEDITINOS - PI, filha de ANTÔNIO PEREIRA DO NASCIMENTO e MARIA DE FÁTIMA SANTOS; 14º) AIRTON
ALVES DE SOUSA, SOLTEIRO, FRENTISTA, natural de TERESINA - PI, filho de FRANCISCO DAS CHAGAS DE SOUSA e DORACI ALVES
DE SOUSA; e MARIA DAS GRAÇAS PEREIRA DA SILVA, SOLTEIRA, LAVRADOR(A), natural de CAXIAS - MA, filha de ANTONIO PEREIRA
DA SILVA e KATIA SILVA CAMPOS; 15º) AGENOR FERREIRA DA SILVA, SOLTEIRO, LAVRADOR(A), natural de SAO MIGUEL DO TAPUIO -
PI, filho de ANTONIO FERREIRA DA SILVA e MARIA MORENO DA SILVA; e MARIA ZILMA MONTEIRO DA SILVA, SOLTEIRA,
LAVRADOR(A), natural de BARRO DURO - PI, filha de DANIEL MONTEIRO DA SILVA e MARIA EDILEUZA IZIDORIA DA SILVA; 16º)
EMANOEL RIBEIRO DA SILVA, SOLTEIRO, MAGAREFE, natural de TIMON - MA, filho de RAIMUNDO VASCONCELOS DA SILVA e
FRANCISCA MARIA GOMES RIBEIRO SILVA; e VITÓRIA DOS REIS ARAUJO, SOLTEIRA, ESTUDANTE, natural de PALMAS - TO, filha de
MARCUS ALVES DE ARAUJO e MARIA IDALEIDE DOS REIS; 17º) RAIMUNDO NONATO DE OLIVEIRA, SOLTEIRO, SERVICOS GERAIS,
natural de COROATA - MA, filho de LIONETE DE OLIVEIRA; e ELISANGELA FELIX LACERDA, SOLTEIRA, DO LAR, natural de TERESINA -
PI, filha de PEDRO DA PAZ LACERDA e MARIA ELIZABETE FÉLIX LACERDA; 18º) FRANCISCO WESLEY DA SILVA PEREIRA, SOLTEIRO,
AJUDANTE DE PEDREIRO, natural de TERESINA - PI, filho de FRANCISCO DAS CHAGAS TADEU DA SILVA e MARIA DA CRUZ PEREIRA; e
NAIRA BEATRIZ DOS SANTOS, SOLTEIRA, DO LAR, natural de TERESINA - PI, filha de PEDRO BATISTA DOS SANTOS e CRISÂNIA DA
ROCHA SANTOS; 19º) JOSÉ DE JESUS FALCÃO MENDES NETO, DIVORCIADO, ESTOQUISTA, natural de TERESINA - PI, filho de
WALTERDES MORENO MENDES e MARIA SOARES DA SILVA MENDES; e MARIA DEUSIMAR ALVES DA COSTA RODRIGUES,
DIVORCIADA, VENDEDOR(A), natural de AROAZES - PI, filha de FRANCISCO LUIS DA COSTA e TERESINHA ALVES DA COSTA; 20º)
ALCIOMAR DE VASCONCELOS, SOLTEIRO, SERVENTE DE PEDREIRO, natural de PICOS - PI, filho de FRANCISCO FERREIRA DE
VASCONCELOS e MARIA LÚCIA DE VASCONCELOS; e MARIA DO ROSARIO DE FATIMA SOUSA, SOLTEIRA, AUXILIAR DE COZINHA,
natural de BARRAS - PI, filha de MARIA RAIMUNDA DA CONCEIÇÃO e MANOEL INACIO DE SOUSA; 21º) JOÃO BATISTA VIEIRA DE
SOUSA, SOLTEIRO, MOTORISTA, natural de TERESINA - PI, filho de JOSÉ MARIA ARAÚJO DE SOUSA e MARIA DA CONCEIÇÃO VIEIRA
DE SOUSA; e FRANCISCA MARIA PEREIRA DOS SANTOS, DIVORCIADA, COZINHEIRA, natural de TERESINA - PI, filha de FERNANDA
PEREIRA DOS SANTOS; 22º) RAFAEL RUDSON DOS SANTOS GONÇALVES, DIVORCIADO, MOTORISTA, natural de TERESINA - PI, filho
de CARLOS ALBERTO DOS SANTOS GONÇALVES e MARGARIDA LUZIA DA CONCEIÇÃO GONÇALVES; e ANDRESSA DA SILVA
GUIMARÃES, SOLTEIRA, VENDEDOR(A), natural de TERESINA - PI, filha de ADELMO VIEIRA GUIMARÃES e FRANCISCA DAS CHAGAS
FERREIRA DA SILVA; 23º) FLAVIO LIMA DE ARAÚJO, VIÚVO, CARRETEIRO, natural de TERESINA - PI, filho de ANTÔNIO GONÇALVES
LIMA DE ARAÚJO e RAIMUNDA SOARES LIMA DE ARAÚJO; e JULIENE ALVES DE CARVALHO, DIVORCIADA, ESTETICISTA, natural de
TERESINA - PI, filha de FRANCISCO DE ASSIS CARVALHO e RAIMUNDA ALVES DE CARVALHO; 24º) MARCELIO LIRA MARTINS,
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DIVORCIADO, AGENTE DE PORTARIA, natural de TERESINA - PI, filho de ANTONIO FERREIRA MARTINS e MARIA DAS GRAÇAS LIRA
MARTINS; e ALINE DA SILVA NUNES OLIVEIRA, DIVORCIADA, COPEIRA, natural de TERESINA - PI, filha de RAIMUNDO CARDOSO
NUNES e MARIA DE JESUS DA SILVA NUNES; 25º) JOSÉ VICTOR DE MOURA SANTOS, SOLTEIRO, ESTUDANTE, natural de TERESINA -
PI, filho de JOSÉ ALVES DOS SANTOS JUNIOR e SÔNIA CAROLINE BORGES DE MOURA SANTOS; e DEBORAH CAROLINNE
GUIMARÃES FELICÍSSIMO, SOLTEIRA, ESTUDANTE, natural de TERESINA - PI, filha de GUILHERME HENRIQUE CHAVES FELICÍSSIMO e
JANAINA SILVA GUIMARÃES FELICÍSSIMO; 26º) GUSTAVO HENRIQUE DE ARAÚJO SOUSA, SOLTEIRO, ESTUDANTE, natural de
TERESINA - PI, filho de JOSÉ ERISMAN DE SOUSA e HOWSY CLEY MARTINS DE ARAÚJO SOUSA; e LAIDE RODRIGUES DE
MAGALHÃES, SOLTEIRA, natural de TERESINA - PI, filha de LUIZ RODRIGUES DE MAGALHÃES e MARIA DA CONCEIÇÃO MARQUES
RODRIGUES; 27º) FRANCISCO DO NASCIMENTO MESQUITA, SOLTEIRO, LAVRADOR(A), natural de CAXIAS - MA, filho de EDMILSON
VIEIRA MESQUITA e VALDENIRA DO NASCIMENTO; e ARIELE CRISTINA FEITOSA LIMA, SOLTEIRA, ESTUDANTE, natural de TERESINA -
PI, filha de DANIEL SOUSA LIMA e SANDRA MARIA FEITOSA DE SOUSA LIMA; 28º) GILBERTO RIBEIRO PAIVA, DIVORCIADO,
TRABALHADOR RURAL, natural de ALTOS - PI, filho de HERMENEGILDO RIBEIRO PAIVA e MARIA DE ARAÚJO PAIVA; e DEOLINDA
ALVES DOS SANTOS, SOLTEIRA, LAVRADOR(A), natural de TERESINA - PI, filha de FRANCISCO DOS SANTOS LIMA e MARIA DO CARMO
ALVES DO NASCIMENTO; 29º) FRANCISCO SOARES PINHEIRO FILHO, SOLTEIRO, MAQUEIRO, natural de TERESINA - PI, filho de
FRANCISCO SOARES PINHEIRO e MARIA DO CARMO GOMES COSTA PINHEIRO; e JAQUELINE DA SILVA NUNES, SOLTEIRA,
FATURISTA, natural de TERESINA - PI, filha de RAIMUNDO CARDOSO NUNES e MARIA DE JESUS DA SILVA NUNES; 30º) FRANCISCO
FELIPE FERREIRA DUARTE, SOLTEIRO, MOTOBOY, natural de TERESINA - PI, filho de FRANCISCO HELBER DA SILVA DUARTE e
BENEDITA MARIA SANTOS FERREIRA; e ANTONIA TATIELE SOUSA FERREIRA, SOLTEIRA, ESTUDANTE, natural de TERESINA - PI, filha
de JOSAFAR FERREIRA DE SOUSA e CÉLIA MARIA SOUSA; 31º) VALCY MENDONÇA DA SILVA, SOLTEIRO, TOPÓGRAFO(A), natural de
TERESINA - PI, filho de FRANCISCO ALBERTO MENDONÇA BEZERRA e GIZENEIDE PEREIRA DA SILVA; e PAULA CARINE DE
CARVALHO RIBEIRO, SOLTEIRA, ARQUITETO(A), natural de TERESINA - PI, filha de PAULO CESAR DE OLIVEIRA RIBEIRO e ADRIANA
RODRIGUES DE CARVALHO; 32º) EMANUEL MESSIAS RODRIGUES LIMA, SOLTEIRO, AUTÔNOMO(A), natural de TERESINA - PI, filho de
CARLOS FERREIRA LIMA e JULIANA DO NASCIMENTO RODRIGUES; e ELMADAN LIMA SILVA, SOLTEIRA, ESTUDANTE
UNIVERSITÁRIA, natural de CASTELO DO PIAUI - PI, filha de SATURNINO ALVES LIMA e ALBENI LIMA SILVA; 33º) JOSÉ NILTON VIANA,
DIVORCIADO, VIGILANTE, natural de ALTOS - PI, filho de FRANCISCO CESARIO VIANA e FRANCISCA IZABEL DE SOUSA; e FRANCISCA
FERREIRA DA SILVA, SOLTEIRA, LAVRADOR(A), natural de ALTOS - PI, 34º) HÉLIO YTALO DO NASCIMENTO SILVA, SOLTEIRO,
MECÂNICO, natural de TERESINA - PI, filho de FRANCISCO DAS CHAGAS RUFINO SILVA FILHO e RAIMUNDA NONATA DO NASCIMENTO
SILVA; e LUARA MATOS DA ROCHA, DIVORCIADA, OPERADORA DE TELEMARKETING, natural de CRISTINO CASTRO - PI, filha de
FRANCISCO PINTO DA ROCHA e LUIZA DE SÁ MATOS; 35º) FRANCIVAN LIMA COSTA, SOLTEIRO, MECÂNICO, natural de TERESINA - PI,
filho de ANTONIO FRANCISCO ALVES COSTA e RAIMUNDA DE SOUSA LIMA COSTA; e MARTA DE CARVALHO BARBOSA, SOLTEIRA,
DO LAR, natural de QUIXADA - CE, filha de JOÃO DE DEUS BARBOSA e VITORINA DE CARVALHO BARBOSA; 36º) FRANCISCO DE ASSIS
DA SILVA, SOLTEIRO, PEDREIRO(A), natural de MONSENHOR GIL - PI, filho de ANASTÁCIO CESARIO DA SILVA e MARIA DE JESUS
VITOR; e POLIANA ARAÚJO DA SILVA, SOLTEIRA, DIARISTA, natural de BARRA DO CORDA - MA, filha de MANOEL LUCAS DA SILVA e
ANTONIA PEREIRA ARAÚJO; 37º) FRANCISCO DAS CHAGAS NASCIMENTO JUNIOR, SOLTEIRO, VIGILANTE, natural de TERESINA - PI,
filho de FRANCISCO DAS CHAGAS NASCIMENTO e MARIA HELENA ALVES NASCIMENTO; e JUCILENE MARIA DE SOUSA, SOLTEIRA,
DO LAR, natural de TERESINA - PI, filha de MARIA DE ASSIS DE SOUSA; 38º) THIAGO HENRIQUE DA PENHA ROSA, SOLTEIRO,
AUXILIAR DE DEPÓSITO, natural de TERESINA - PI, filho de ANTONIO DA PENHA ROSA e ZITA MARIA DE JESUS DA PENHA ROSA; e
VALDENIZE DO NASCIMENTO BEZERRA, SOLTEIRA, DO LAR, natural de TERESINA - PI, filha de ANTÔNIO MATIAS BEZERRA e
VALDERIZA MARIA DO NASCIMENTO BEZERRA; 39º) JOÃO EVANGELISTA DE OLIVEIRA NETO, DIVORCIADO, AUXILIAR DE PADEIRO,
natural de TERESINA - PI, filho de ANTONIA LINDINALVA DE BRITO OLIVEIRA; e MARIA ANOTINIA GOMES SILVA, SOLTEIRA, TÉCNICA
DE ENFERMAGEM, natural de BACABAL - MA, filha de ANTONIO GOMES SILVA e MARIA DAS DORES DA SILVA; 40º) JOÃO BATISTA
MOREIRA LIMA, SOLTEIRO, OPERADOR DE MAQUINAS, natural de COROATA - MA, filho de RAIMUNDA PEREIRA LIMA SOUSA; e
CLAUDENE RODRIGUES DA SILVA, SOLTEIRA, COZINHEIRA, natural de TERESINA - PI, filha de VICENTE RODRIGUES NETO e LINA
MARIA DA SILVA RODRIGUES; 41º) MARIVAN CARLOS DA ROCHA, SOLTEIRO, SEGURANÇA, natural de TERESINA - PI, e CAROLYNE
DE OLIVEIRA LIMA, SOLTEIRA, ESTUDANTE, natural de OEIRAS - PI, filha de JOSÉ FRANCISCO PEREIRA LIMA e CARLENE DE OLIVEIRA
SANTOS LIMA; 42º) FRANCIMILTON PEREIRA DOS SANTOS, SOLTEIRO, PEDREIRO(A), natural de PRESIDENTE JUSCELINO - MA, filho
de CLAUDIONOR VIEIRA DOS SANTOS e MARIA DO CARMO MARQUES PEREIRA; e MARIA RAIMUNDA MENDES FERREIRA, SOLTEIRA,
AUTÔNOMO(A), natural de PENALVA - MA, filha de JOSE RAIMUNDO FERREIRA e MARIA DO SOCORRO MENDES FERREIRA; 43º)
BENEDITO CARVALHO MINEU ROCHA, DIVORCIADO, POLICIAL MILITAR, natural de TERESINA - PI, filho de AGRICOLA GONÇALVES
MINEU ROCHA e ANA PIRES CARVALHO MINEU ROCHA; e JOSINEIDE DA SILVA FERREIRA REIS, DIVORCIADA, LAVRADOR(A), natural
de CARACOL - PI, filha de OSVALDINO FERREIRA DA SILVA e VALDENICE DA SILVA FERREIRA; 44º) DAVID OLIVEIRA DE ABREU
JUNIOR, SOLTEIRO, LABORATORISTA, natural de ILHEUS - BA, filho de DAVID OLIVEIRA DE ABREU e EDINEIDE BARBOSA BARROS DE
ABREU; e KAMILA DA COSTA ARAÚJO, SOLTEIRA, MANICURE, natural de TERESINA - PI, filha de ANTONIA MARIA DA COSTA ARAUJO;
45º) ITALO JARDEL DE FREITAS SILVA, SOLTEIRO, TÉCNICO EM REFRIGERAÇÃO, natural de TERESINA - PI, filho de ISAIAS SIQUEIRA
DA SILVA e ANTONIA DE FREITAS CARDOSO; e MARIA MADALENA FARIAS DA SILVA, SOLTEIRA, AUTÔNOMO(A), natural de TERESINA
- PI, filha de FRANCISCO PEREIRA DA SILVA e FRANCISCA FARIAS SOUSA; 46º) LINSMAR SANTOS DE JESUS, SOLTEIRO,
AUTÔNOMO(A), natural de SALVADOR - BA, filho de JORGE BISPO DE JESUS e JUCIRENE DA CONCEIÇÃO SANTOS; e ZELENE LOPES
DE AMORIM, SOLTEIRA, FUNCIONÁRIA PÚBLICA, natural de TERESINA - PI, filha de ZENAIDE LOPES AMORIM; 47º) AUDANIO ROSA
GOMES, SOLTEIRO, OPERADOR DE PRODUCAO, natural de ALTO LONGA - PI, filho de TADEU ALVES GOMES e JOSELIA ROSA DA
CONCEIÇÃO GOMES; e SIMONE FERNANDES DE ALMEIDA, SOLTEIRA, TÉCNICA EM ENFERMAGEM, natural de TERESINA - PI, filha de
JOSÉ NILSON ALVES ALMEIDA e MARLENE FERNANDES ALVES; 48º) DOMINGOS SILVA OLIVEIRA, DIVORCIADO, MOTORISTA, natural
de SAO LUIS - MA, filho de RAIMUNDO ALVES DE OLIVEIRA e MARIA DO REMEDIO SILVA OLIVEIRA; e MARIA DELVIRETE PEREIRA DE
OLIVEIRA SOUSA, VIÚVA, ESTUDANTE UNIVERSITÁRIA, natural de CAMPO MAIOR - PI, filha de MANOEL JOAQUIM DE OLIVEIRA e
FRANCISCA PEREIRA DE OLIVEIRA; 49º) EDIMAR FERREIRA DA SILVA, SOLTEIRO, SOLDADOR(A), natural de PASSAGEM FRANCA -
MA, filho de FELISMINO DA SILVA e RAIMUNDA FERREIRA DA SILVA; e CRISTINA MORAIS DOS SANTOS, SOLTEIRA, EMPREGADA
DOMÉSTICA, natural de TERESINA - PI, filha de CRISTINO SOARES DOS SANTOS e TERESINHA DE JESUS MORAIS SANTOS; 50º) JOSÉ
ANDRESON VIEIRA DE FREITAS, SOLTEIRO, SERVENTE DE PEDREIRO, natural de TERESINA - PI, filho de JOSE TEODORO VIEIRA DE
FREITAS e MARIA DO SOCORRO VIERIA DE FREITAS; e MARCILENE REIS GOMES, SOLTEIRA, DO LAR, natural de TERESINA - PI, filha
de VALDIMIR GOMES e ELISABETE REIS GOMES; 51º) JOÃO SILVESTRE JÚNIOR, SOLTEIRO, CASEIRO(A), natural de COLINAS DO
TOCANTINS - TO, e ANA CLÁUDIA DA CONCEIÇÃO COSTA, SOLTEIRA, natural de TERESINA - PI, 52º) JOSÉ DE DEUS DOS SANTOS
SILVA, DIVORCIADO, PEDREIRO(A), natural de UNIAO - PI, filho de JOSÉ MARIA DA SILVA e MARIA DA CONCEIÇÃO PEREIRA DOS
SANTOS; e ELVIRA BARBOSA DE MORAIS NETA, SOLTEIRA, AUTÔNOMO(A), natural de PARNARAMA - MA, filha de MARIA DE JESUS
DIAS MORAIS; 53º) EDIVALDO MAIA VIERA DE SÁ, SOLTEIRO, AUTÔNOMO(A), natural de TERESINA - PI, filho de RAIMUNDO VIEIRA DE
SÁ e MARIA LEOPOLDA MAIA; e ANA KARINE GOMES DE OLIVEIRA SANTANA, SOLTEIRA, ESTUDANTE, natural de TERESINA - PI, filha
de ADALGISA GOMES DE OLIVEIRA SANTANA; 54º) JOSUÉ SOUSA DA SILVA, SOLTEIRO, CONFERENTE, natural de TERESINA - PI, filho
de JOÃO LAURINDO DA SILVA e MARIA INEZ SOUSA DA SILVA; e REGINA CÉLIA DO NASCIMENTO, SOLTEIRA, DO LAR, natural de
AGRICOLANDIA - PI, filha de MANOEL CASSIMIRO DO NASCIMENTO e MARIA DE JESUS DO NASCIMENTO; 55º) ANDRÉ WANDERLEY
DE ALENCAR, DIVORCIADO, AUXILIAR DE ENTREGA, natural de TERESINA - PI, filho de JEOVÁ DE JESUS ALENCAR e MARIA CLEONICE
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10.5. PROCESSO Nº: 0801351-09.2016.8.18.01401503344 

10.6. Edital de Intimação de sentença1503350 

10.7. DESPACHO MANDADO - 10ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1503135 

10.8. DESPACHO MANDADO - 10ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1503176

WANDERLEY AZEVEDO; e MARYANNE FRANCISCA FELIX CHAVES, DIVORCIADA, TÉCNICA EM ENFERMAGEM, natural de TERESINA -
PI, filha de JOSINO FRANCISCO FELIX DE OLIVEIRA e NÚBIA LAFAETE CHAVES; 56º) EDUARDO ARAUJO FILHO, SOLTEIRO, LAVADOR
DE CARROS, natural de ELESBAO VELOSO - PI, filho de EDUARDO ARAUJO DA SILVA e MARIA DAS GRAÇAS DE SOUSA SILVA; e
TERESINHA DE JESÚS SOUSA SILVA, SOLTEIRA, AUXILIAR DE RECURSO HUMANOS, natural de ELESBAO VELOSO - PI, filha de
ANTONIO LOPES DA SILVA e MARIA ISABEL DE SOUSA SILVA; 57º) MANOEL RODRIGUES LEAL NETO, SOLTEIRO, PEDREIRO(A),
natural de DEMERVAL LOBAO - PI, filho de AMADEU DE SOUSA LEAL e ELIZA RODRIGUES LEAL; e EDIVÂNIA DA SILVA SOUZA,
SOLTEIRA, DO LAR, natural de IMPERATRIZ - MA, filha de DOMINGOS MIRANDA DE SOUZA e MARIA DA CRUZ DA SILVA SOUZA; 58º)
JOÃO EMANUEL RÊGO SOUSA, SOLTEIRO, AUXILIAR DE FATURAMENTO, natural de TERESINA - PI, filho de OSVALDO ALVES DE
SOUSA FILHO e FRANCISCA DE JESUS RÊGO TEIXEIRA SOUSA; e ANA RUTI DE SOUZA QUADROS, SOLTEIRA, INTÉRPRETE DE
LIBRAS, natural de TERESINA - PI, filha de RAIMUNDO DA SILVA QUADROS e IRANEIDE VAZ DE SOUZA QUADROS; 59º) ALLAN
KLAYTON OLIVEIRA DO NASCIMENTO, SOLTEIRO, POLICIAL MILITAR, natural de TERESINA - PI, filho de ALMIR ALVES DO
NASCIMENTO e CLÁUDIA DE JESUS OLIVEIRA SERRA NASCIMENTO; e FRANCISCA SABRINA VIEIRA DA SILVA, SOLTEIRA,
UNIVERSITÁRIA, natural de TERESINA - PI, filha de MÁRCIO VIEIRA DA SILVA e LUCIA DA CONCEIÇÃO PEREIRA DA SILVA; 60º)
MAURÍCIO SÉRGIO FERREIRA SOARES DA SILVA JÚNIOR, SOLTEIRO, PROFESSOR(A), natural de TERESINA - PI, filho de MAURÍCIO
SÉRGIO FERREIRA SOARES DA SILVA e ALCEONIRA DE SOUSA BELCHIOR; e VICTÓRIA BORGES SOARES, SOLTEIRA, ESTUDANTE,
natural de TERESINA - PI, filha de MANOEL MARTINS SOARES JÚNIOR e IZOLDA LEAL BORGES SOARES; 61º) PEDRO HENRIQUE DE
OLVIEIRA COSTA, SOLTEIRO, GARÇOM, natural de TERESINA - PI, filho de LUCIANA DE OLIVEIRA COSTA; e GEOVANNA KELLY
BARROS DA SILVA, SOLTEIRA, ESTUDANTE, natural de TERESINA - PI, filha de GEOVANDRO FRANCISCO DA SILVA e MARIA DO
SOCORRO BARROS DOS SANTOS; 62º) TATU VALTTERI ROMPPANEN, SOLTEIRO, ENGENHEIRO AMBIENTAL, natural de IGNORADA -
ET, filho de VEIJO OLAVI ROMPPANEN e PIRJO ANNELI ROMPPANEN; e MARIA DE NAZARÉ DA SILVA COSTA, SOLTEIRA,
PROFESSOR(A), natural de CAMPO MAIOR - PI, filha de FRANCISCO CHAVIER DA COSTA FILHO e LUZIMAR DA SILVA COSTA;
Requereram habilitação para casamento. Quem tiver conhecimento de algum impedimento e ou causa suspensiva Art. 1.521 e 1.523 do Código
Civil, poderá apresentá-lo por escrito perante este Cartório.
GLÓRIA MARIA FONSÊCA DE SANTANA
Oficial(a)

PROCESSO Nº: 0801351-09.2016.8.18.0140
CLASSE: ALIMENTOS - LEI ESPECIAL Nº 5.478/68 (69)
ASSUNTO(S): [Oferta]
AUTOR: W.F.S.O. - Requerida: A. M. S. de L., representada por sua genitora ANDRESA CRISTINA TEIXEIRA DE SOUSA LIMA
EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de 30 (trinta) dias
A Dra. KEYLLA RANYERE LOPES TEIXEIRA PROCÓPIO, Juíza de Direito da 3ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Teresina- Piaui,
na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo, com sede na RUA GOV.
TIBÉRIO NUNES, S/N, CABRAL, TERESINA-PI, a Ação acima referenciada, proposta por W. F. S. O. M., brasileiro, casado, estoquista, residente
e domiciliado em Teresina, Piauí, em face de A. M S. de L., brasileira, menor, representada por sua genitora ANDRESA CRISTINA TEIXEIRA
DE SOUSA LIMA, brasileira, solteira, residente e domiciliada em local incerto e não sabido; ficando por este edital citada a parte suplicada, para
apresentar contestação nos autos em epígrafe, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de revelia. E para que chegue ao conhecimento dos
interessados e não possam no futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica e na plataforma de
editais do Conselho Nacional de Justiça (art. 257, II, do NCPC). Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de TERESINA, Estado do Piauí, aos 9
de março de 2020 (09/03/2020). Eu, digitei.
TERESINA, 9 de março de 2020
KEYLLA RANYERE LOPES TEIXEIRA PROCÓPIO
Juiza de Direito da 3ª Vara de Família e Sucessões

PROCESSO Nº: 0812910-55.2019.8.18.0140
CLASSE: ALIMENTOS - LEI ESPECIAL Nº 5.478/68 (69)
ASSUNTO(S): [Oferta]
AUTOR: MAURICIO MOREIRA LIMA
RÉU: FRANCELINA MARQUES DE SOUSA, ENZO GABRIEL DE SOUSA LIMA
AVISO DE INTIMAÇÃO:
Pelo presente intimo as partes para conhecimento da parte dispositiva da sentença:
"Sendo assim, homologo por sentença, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, o acordo com as cláusulas dele constantes ,firmado entre
as partes, e via de consequência, decreto a extinção do processo com resolução do mérito, ex vi do disposto no art. 487, inciso III, "b", do NCPC.
Custas de Lei. Por fim, tratando-se de transação(acordo), defeso o recurso, conforme o art. 1000 do NCPC, e obviamente trânsito em julgado,
observadas as cautelas de praxe, intime-se os advogados das partes, dando-se baixa no sistema com o status de julgado"

Processo nº 0000473-79.2020.8.18.0172
Classe: Carta Precatória Criminal
Deprecante: JUIZO DE DIREITO DA 1ª VARA DA COMARCA DE CAMPO MAIOR-PI, MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI - CAMPO
MAIOR-PI
Advogado(s):
Deprecado: JUIZ DE DIREITO CRIMINAL DA COMARCA DE TERESINA - PI, MARCELO PIMENTEL CUNHA NERY, MISAEL QUEIROZ
ALVES
Advogado(s):
DESPACHO-MANDADO Designo para o dia 21 / 05 / 2020, às 11:20 horas , a realização de audiência de oitiva de testemunhas. Intime(m)-se o
(s) advogado (s), se for o caso. Notifique-se o representante do Ministério Público.(...)Por este documento, fica o Oficial de Justiça que o portar
autorizado a requisitar força policial para o cumprimento da diligência nele determinada. CUMPRA-SE, NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.
Poderá o Oficial de Justiça, para o cumprimento da diligência do mandado, proceder conforme o disposto no § 2º do art. 172 do CPC, o que faço
por analogia, forte no art. 3º do CPP.TERESINA, 8 de maio de 2020ANTONIO LOPES DE OLIVEIRA Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Criminal da
Comarca de TERESINA
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10.9. SENTENÇA - 1ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1503048 

10.10. SENTENÇA - 1ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1503060 

10.11. SENTENÇA - 1ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1503185 

10.12. SENTENÇA - 1ª VARA DO TRIBUNAL POPULAR DO JÚRI DE TERESINA1502990 

10.13. DECISÃO - 1ª VARA DO TRIBUNAL POPULAR DO JÚRI DE TERESINA1503005 

10.14. SENTENÇA - 1ª VARA DO TRIBUNAL POPULAR DO JÚRI DE TERESINA1503007 

Processo nº 0000482-41.2020.8.18.0172
Classe: Carta Precatória Criminal
Deprecante: JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA DA COMARCA DE CAMPO MAIOR - PI, MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ- 1ª
PROMOTORIA DA JUSTIÇA DA COMARCA DE CAMPO MAIOR-PI
Advogado(s):
Deprecado: JUIZ DE DIREITO CRIMINAL DA COMARCA DE TERESINA - PI, MARCELO PIMENTEL CUNHA NERY, MISAEL QUEIROZ
ALVES
Advogado(s):
DESPACHO-MANDADO Designo para o dia 21 / 05 / 2020, às 11:30 horas , a realização de audiência de oitiva de testemunhas. Intime(m)-se o
(s) advogado (s), se for o caso. Notifique-se o representante do Ministério Público.TERESINA, 8 de maio de 2020 ANTONIO LOPES DE
OLIVEIRA Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA

Processo nº 0000033-92.2014.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO
Advogado(s):
Réu: DENIS ALVES DA SILVA, LUCAS RAFAEL DA SILVA SOUSA
Advogado(s): CESAR ROMULO FEITOSA ARAUJO(OAB/PIAUÍ Nº 2153)
Ex positis, julgo PROCEDENTE a acusação para CONDENAR o réu DENIS ALVES DA SILVA, retro qualificado, como incurso nas penas do
crime previsto no art. 157, § 2º, I e II, do CP, com redação anterior à Lei nº. 13.654/2018 c/c art. 70, do CP.

Processo nº 0007031-13.2013.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DO 4º DISTRITO POLICIAL TERESINA PIAUI
Advogado(s):
Réu: ANTONIO FRANCISCO ALVES FERREIRA DA SILVA
Advogado(s):
Ex positis, julgo PROCEDENTE a acusação para CONDENAR o réu ANTÔNIO FRANCISCO ALVES FERREIRA DA SILVA, retro qualificado,
como incurso nas penas do crime previsto no art. 157, § 2º, I, do CP, redação anterior à Lei 13.654/2018.

Processo nº 0008685-45.2007.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: CHISTOPHER VIEIRA MENDES OU CHRISTOPHER, JOSE DE ARIMATEIA DE ARAUJO SILVA
Advogado(s): EZEQUIEL MIRANDA DIAS(OAB/PIAUÍ Nº 30-A), FABIO FERREIRA HORTENCIO VERAS(OAB/PIAUÍ Nº 10601)
SENTENÇA
EMENTA
Penal e processual penal. Denúncia. Furto qualificado e receptação qualificada. Autoria e materialidade comprovada para o crime de furto
qualificada. Autoria e materialidade não comprovada para o crime de receptação. Absolvição, nos termos do art. 386, V e VII, do CPP, para um
dos acusados. Procedência em parte. Regime semiaberto que se estabelece. Substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direito.
Direito de recorrer em liberdade concedido, a teor do disposto no § 1º, do art. 387 do CPP.

Processo nº 0012421-27.2014.8.18.0140
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO - 14ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA
Advogado(s):
Réu: VICTOR SANTANA DE SOUSA
Advogado(s):
"[...] Posto isto, considerando a apresentação de documento idôneo a atestar a morte do agente (Laudo Cadavérico), decreto extinta a
punibilidade de VICTOR SANTANA DE SOUSA, com fundamento nos dispositivos legais citados acima. Publique-se. Intimem-se. Após a fluência
do prazo para interposição de recurso, dê-se baixa e arquive-se a presente ação penal. Cumpra-se. [...]".

Processo nº 0006218-73.2019.8.18.0140
Classe: Restituição de Coisas Apreendidas
Requerente: MARCO ALVES DOS SANTOS
Advogado(s): EDUARDO FAUSTINO LIMA SÁ(OAB/PIAUÍ Nº 4965)
Réu:
Advogado(s):
"[...] Ante o exposto, e com base no art. 120, do Código de Processo Penal, DEFIRO o pleito de MARCO ALVES DOS SANTOS, ao tempo em
que determino a restituição do veículo (...), ao requerente, mediante termo nos autos. Restituída a coisa, dê-se baixa e arquive-se estes autos.
Cumpra-se. [...]".

Processo nº 0007129-22.2018.8.18.0140
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Indiciante: DELEGACIA DE HOMICÍDIOS DE TERESINA PIAUÍ, MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL - 13ª PROMOTORIA PÚBLICA
Advogado(s):
Réu: DARIO SANTANA DE SOUSA, VITOR SANTANA DE SOUSA
Advogado(s): LEONCIO DA SILVA COELHO JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 23901), RAIMUNDO JOSE ARAUJO DE LIMA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº
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10.15. EDITAL - 1ª VARA DO TRIBUNAL POPULAR DO JÚRI DE TERESINA1503320 

10.16. EDITAL - 1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA1502924 

10.17. EDITAL - 1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA1503147 

10.18. ATO ORDINATÓRIO - 1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA1503242 

10.19. EDITAL - 1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA1503272 

10780), SERGIO AUGUSTO DA SILVA LEITE(OAB/PIAUÍ Nº 15487)
"[...] Posto isto, considerando a apresentação de documento idôneo a atestar a morte do agente (Laudo Cadavérico), decreto extinta a
punibilidade de VITOR SANTANA DE SOUSA, com fundamento nos dispositivos legais citados acima. Publique-se. Intimem-se. Após a fluência
do prazo para interposição de recurso, dê-se baixa na ação penal ajuizada contra o referido acusado. (...). Cumpra-se. [...]".

PROCESSO Nº: 0025070-87.2015.8.18.0140
CLASSE: Ação Penal de Competência do Júri
Indiciante: DELEGACIA DE HOMICIDIOS TERESINA PIAUI, 15ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA
Réu: MACIEL ROCHA, PAULO SÉRGIO GOMES DOS SANTOS, ADRIANO LOPES MONTEIRO
Vítima: KLECIO JOSE ALVES DOS REIS MARTINS
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
ANTÔNIO REIS DE JESUS NOLLÊTO, Juiz de Direito da 1ª Vara do Tribunal do Júri, desta Cidade e Comarca de Teresina, Capital do Estado do
Piauí, torna público a respeitável Decisão de Impronúncia na Ação Penal em epígrafe de cuja referida decisão transcrevo a parte final: ?[...]Além
disso, o art. 414, do CPP determina: ?Art. 414. Não se convencendo da materialidade do fato ou da existência de indícios suficientes de autoria
ou de participação, o juiz, fundamentadamente, impronunciará o acusado. Parágrafo único. Enquanto não ocorrer a extinção da punibilidade,
poderá ser formulada nova denúncia ou queixa se houver prova nova.? Desse modo, ante o exposto, IMPRONUNCIO os denunciados MACIEL
ROCHA, PAULO SÉRGIO GOMES DOS SANTOS e ADRIANO LOPES MONTEIRO. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. Teresina,
06 de maio de dois mil e vinte(06.05.2020).Ass) ANTÔNIO REIS DE JESUS NOLLÊTO - Juiz de Direito da 1ª Vara do Tribunal do Júri][...]?. Dado
e passado nesta cidade e Comarca de Teresina, Capital do Estado do Piauí, na Secretaria da 1ª Vara do Tribunal do Júri, aos oito dias do mês de
maio do ano de dois mil e vinte(06.05.2020). Eu, (Evangelista Antônio da Luz), Analista Judicial, o digitei e subscrevi. E para que chegue ao
conhecimento dos interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi publicado o presente edital, nos termos do art. 392 do Código de
Processo Penal, fixando-o no lugar de costume.
Eu, EVANGELISTA ANTÔNIO DA LUZ, Analista Judicial, digitei e subscrevo.
TERESINA, 8 de maio de 2020.
ANTÔNIO REIS DE JESUS NOLLÊTO
Juiz de Direito da Comarca da 1ª Vara do Tribunal Popular do Júri da TERESINA.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública de TERESINA)
Processo nº 0020288-76.2011.8.18.0140
Classe: Embargos à Execução
Embargante: ESTADO DO PIAUI
Advogado(s): FRANCISCO BORGES SAMPAIO JUNIOR (OAB/PIAUÍ Nº 2217)
Embargado: FRANCISCO FERREIRA DE SOUSA
Advogado(s): JOSE WELIGTON DE ANDRADE (OAB/PIAUÍ Nº 1322)
DESPACHO:
Compulsando os autos, observo que a sentença de fls.16/17 homologou os valores de R$ 3.033,35, no ano de 2012.
Vejo que o requerente peticionou visando a atualização dos valores devidos, em virtude da sentença mencionada só transitar em julgado no ano
de 2016, tendo seu pedido sido deferido, conforme despacho de fls.156.
Os autos foram remetidos à contadoria judicial, que apresentou cálculos no valor de R$ 2.052,29. Percebo que existem erros quanto a elaboração
dos cálculos feito pelo Contador deste Juízo, tendo em vista que os valores apresentados estão abaixo do homologado por este juízo.
Sendo assim, determino que os autos sejam novamente encaminhados para a Contadoria Judicial, para que atualize os cálculos dos valores
homologados por este juízo, nos termos dos julgados.
Cumpra-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública de TERESINA)
Processo nº 0015597-82.2012.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: TERESINHA RIBEIRO NETO CARLOS
Advogado(s): RENILSON NOLETO DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 8375), RENILSON NOLETO DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 8375)
Réu: SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO - SEAD
Advogado(s):
DESPACHO: Dessa forma, em respeito às normas regimentais relativas ao PJe, intime-se aparte exequente para que promova cumprimento de
sentença por meio do PJe, nos termosdo Provimento Conjunto nº11/2016TJ/PI, devendo informar nestes autos físicos, sob penade
arquivamento.INTIME-SE E CUMPRA-SE.TERESINA, 13 de março de 2020

Processo nº 0012538-18.2014.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: FRANCISCO CESAR LOPES
Advogado(s): ANA CAROLINA RODRIGUES LOPES(OAB/PIAUÍ Nº 6424), KELMA MARQUES DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 6130)
Réu: ESTADO DO PIAUI
Advogado(s): ANTONIO LINCOLN ANDRADE NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 7187)
Intime-se a parte autora para requerer o que achar necessário no prazo de cinco (05) dias sob pena de arquivamento

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública de TERESINA)
Processo nº 0007668-08.2006.8.18.0140
Classe: Alvará Judicial
Requerente: MARIA JOSE DE MELO ALVES
Advogado(s): ROGERIO NEWTON DE CARVALHO SOUSA (OAB/PIAUÍ Nº 1397)
Réu:
Advogado(s):
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10.20. EDITAL - 1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA1503362 

10.21. EDITAL - 1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA1503373 

10.22. DESPACHO - 2ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DE TERESINA1503209 

10.23. DESPACHO - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA1502945 

10.24. DECISÃO - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA1503330 

DESPACHO: Aguardem-se o andamento do processo nº0025744-75.2009.8.18.0140apensos a estes autos.Cumpra-se.TERESINA, 27 de
novembro de 2019

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública de TERESINA)
Processo nº 0012468-40.2010.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Requerente: PEDRO FALCÃO DE CARVALHO, ANTONIO RODRIGUES DE AQUINO, ARCENIO DANTAS DA CRUZ, ANTONIO MOURA E
VASCONCELOS, ANTONIO RODRIGUES DE FARIAS, ALDENORA FERNANDES GONDIM FARIAS, ALBERTO VIEIRA BATISTA, BENEDITO
DOS SANTOS COELHO, BERNARDINO FRANCISCO ALVES, CLÁUDIO RIBEIRO DE ARAÚJO, CARLOS AUGUSTO PEREIRA DA SILVA,
CARMELITA CARDOSO DOS SANTOS, DEOCLÉCIO FRANCISCO DE ARAUJO, EDILSON SOARES DE OLIVEIRA, ENOQUE CASTRO
MACEDO, FRANCISCO DE ASSIS LIMA, FRANCISCO PEDRO EVANGELISTA, FRANCISCO DAS CHAGAS IZAIAS DE SOUZA, FRANCISCO
JOSE BATISTA DA SILVA, FRANCISCA FERREIRA BARBOSA, FRANCISCO PEREIRA DA SILVA, FRANCISCO DE ASSIS BARBOSA,
GERALDO JOSE DA CUNHA, GILBERTO FERNADES RODRIGUES, GETULIO VELOSO DOS SANTOS, INACILDO MARIA DO NASCIMENTO,
INACIO BORGES PIMENTEL, JOSÉ OLIVEIRA DA CRUZ GOMES, JOSÉ JUSTO PEREIRA, JOSÉ DA COSTA SOBRAL, JOSÉ LUCIDIO DE
SOUSA, JEZILDA MARIA DE VIVEIROS, JOSE AUGUSTO FERNANDES DA SILVA, JOAO DOMINGOS DE MOURA, JUSCELINO FURTADO
DE CARVALHO, JORGE FIRMO DE SOUSA MOURA, JOÃO BATISTA ROQUE, JOAO DE DEUS NERY, LEVI ALVES MARTINS, LUIZ DA
MATA OLIVEIRA, MANOEL EDIMILSON DO NASCIMENTO, PAULINO CARDOSO DO NASCIMENTO, JOSE BORGES DA SILVA, MARIA
JOSE BORGES DA SILVA, ODILO DE SOARES E MARTINS, PEDRO PIRES DA SILVA, RAIMUNDO VITORIO SOBRINHO, RAIMUNDO
RODRIGUES SOBRINHO, ROQUE BARBOSA MATOS, SEBASTIÃO FERREIRA LIMA, SONIA FRANCISCA DA SILVA, VALDIVINO
RODRIGUES DE OLIVEIRA, VALDEMAR VIANA MARQUES, JOÃO ANTONIO BATISTA, JOSE FERREIRA DA SILVA, VALDEMAR FEITOSA
SILVA, ANTONIO RODRIGUES DE CARVALHO, JOSEFA JACINTA DOS SANTOS, MARIA JOSE DE CASTRO BARBOSA, IVONE BELEZA
FEITOSA, ANTONIO PEREIRA DA SILVA, JOSE DE RIBAMAR FREITAS, RAIMUNDO BASTOS SILVA, HUGO LUCIANO DE MORAES,
JOSIAS PLINIO DO NASCIMENTO, ANTONIA PEREIRA DOS SANTOS, ELZA MARIA MACHADO LIMA SANTOS, ISABEL ALVES DE SOUSA,
JULIA DIAS DE FIGUEIREDO VIANA, LUCIA MARIA PINTO, LAURA GOMES DA SILVA ROCHA, MARIA PEREIRA DA SILVA, MARIA
GORETH DE OLIVEIRA CALDAS, MARIA DO CARMO PINHEIRO MARTINS, NARCEIZA DE MARIA CHAIB LIMA, IDELZUITA DE FREITAS
NUNES, ROSA DE JESUS E SILVA, FRANCISCA PEREIRA CAVALCANTE, JUSCELINO JOEL DE SOUSA, MARIA DA CRUZ MARREIROS
DE MOURA, ANTONIO ALVES DE SOUSA, FRANCISCO VITORINO PEREIRA DE SOUSA
Advogado(s): ODONIAS LEAL DA LUZ (OAB/PIAUÍ Nº 1406), RAIMUNDO REGINALDO DE OLIVEIRA (OAB/PIAUÍ Nº 2685)
Requerido: IAPEP - INSTITUTO DE ASSISTENCIA E PREVIDENCIA DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
DESPACHO:
Desta forma, determino ao autor que emende a inicial, nos moldes do art. 292 do CPC, no prazo de dez (10) dias, devendo complementar as
custas, sob pena de indeferimento da inicial.
Intime-se. Cumpra-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública de TERESINA)
Processo nº 0000300-16.2004.8.18.0140
Classe: Procedimento Sumário
Requerente: MARIA CARMEN COELHO DE CARVALHO
Advogado(s): RENATO COELHO DE FARIAS (OAB/PIAUÍ Nº 3596)
Requerido: MUNICIPIO DE TERESINA-PI
Advogado(s):
DESPACHO:
Aguardem-se o andamento dos embargos à execução de no 0014006-90.2009.8.18.0140 apensos a estes autos.
Cumpra-se.

Processo nº 0001157-88.2018.8.18.0005
Classe: Processo de Apuração de Ato Infracional
Representante: MINISTÉRIO PÚBLICO DA ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Representado: I. P. S. DA R. S.
Advogado(s): FRANCISCO DAS CHAGAS SILVEIRA E SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 2919), DIEGO LUCIO AREA LEAO SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº
12587)
Intime-se o advogado constituído pelo Representado para, no prazo de 05 dias, apresentar alegações finais em seu favor, conforme
determinado em audiência, sob pena de multa e demais sanções cabíveis, nos termos do art. 266, do Código de Processo Penal.
Decorrido o prazo sem nenhuma manifestação, notifique-se a Ordem dos Advogados do Brasil para as providências cabíveis, bem
como proceda-se com a intimação do adolescente e seus responsáveis para constituição de um novo procurador.

Processo nº 0015819-79.2014.8.18.0140
Classe: Abertura, Registro e Cumprimento de Testamento
Inventariante: JAVU ZEMEZE LOPES SOARES
Advogado(s): RAIMUNDO DA SILVA RAMOS(OAB/PIAUÍ Nº 4245)
Inventariado: ELEBÃO SOARES
Advogado(s): RAIMUNDO DA SILVA RAMOS(OAB/PIAUÍ Nº 4245)
Considerando o teor do parecer apresentado pelo representante do MinistérioPúblico em fl. retro, diga ao requerente, via seu advogado, para fins
de manifestação.Após, voltem-me os autos conclusos para julgamento.Cumpra-se, urgente.

Processo nº 0001387-89.2013.8.18.0140
Classe: Inventário
Inventariante: LESSON DOUGLAS BARROS MATOS, FLAVIA REGINA BARROS MATOS, PEDRO ALBERTO BARROS MATOS
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10.25. EDITAL - 2ª VARA DO TRIBUNAL POPULAR DO JÚRI DE TERESINA1502925 

10.26. EDITAL - 2ª VARA DO TRIBUNAL POPULAR DO JÚRI DE TERESINA1503372 

10.27. SENTENÇA - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1502964 

10.28. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1502965 

10.29. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1502966 

Advogado(s): ELINE MARIA CARVALHO LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 2995)
Inventariado: REGINA MARIA DA SILVA BARROS MATOS(FALECIDA)
Advogado(s):
Portanto, diante da efetiva irregularidade detectada, não há outra alternativa aeste juízo, senão, retroceder, acolher os embargos ora interpostos,
com efeito modificativo,para chamar o presente feito a ordem, tornar sem efeito a decisão proferida as fls.,45 , edeterminar o prosseguimento do
presente feito, o que faço com fundamento nos artigos 494e incisos, e 1022 e incisos , ambos do CPC.Publique-se, Registre-se , Intimem-se, e
prossiga-se com o presente feito,intimando-se o inventariante, via seu advogado, para no prazo de 20 dias, cumprir,integralmente os termos do
despacho proferido as fls., 33, devendo apresentar as PrimeirasDeclarações, aos moldes exigidos pelo artigo 620 e seguintes do citado diploma,
sob aspenalidades legais.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara do Tribunal Popular do Júri de TERESINA)
Processo nº 0015357-93.2012.8.18.0140
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ- 15º PROMOTORIA- NÚCLEO DO JÚRI
Advogado(s):
Réu: FRANCISCO DAS CHAGAS MENDES DE ABREU
Advogado(s): GUSTAVO BRITO UCHÔA(OAB/PIAUÍ Nº 6150)
DESPACHO: Visto em despacho.
Intimem-se o acusado Francisco das Chagas Mendes de Abreu, o advogado Gustavo Brito Uchoa (OAB/PI nº 6150) que patrocina a a sua defesa
e a vítima RaimundoNonato da Silva, para que tomem ciência da decisão de impronúncia proferida nestes autos.
Intimações e requisições necessárias.Cumpra-se.TERESINA, 20 de março de 2020

PROCESSO Nº: 0007741-67.2012.8.18.0140
CLASSE: Ação Penal de Competência do Júri
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO PIAUÍ 13º PROMOTORIA
Réu: ALTEMAR PEREIRA DA SILVA
Vítima: ALAN KARDEC PINTO DE MESQUITA
EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO 10 DIAS
MARIA ZILNAR COUTINHO LEAL, Juíza de Direito da 2ª Vara do Tribunal Popular do Júri da Comarca de TERESINA, por título e nomeação
legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, ALTEMAR PEREIRA DA SILVA, Brasileiro, filho de MARIA DE FATIMA PEREIRA DA SILVA e PETRONIO MARCOS DA
SILVA, residente em local incerto e não sabido, por este edital, devidamente INTIMADO de todo o conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o
seguinte: " seja intimado por edital com prazo de 10 (dez) dias, já que seencontra em lugar incerto e não sabido, para que, no prazo de cinco
dias, apresente as razões do recurso queinterpôs. Caso não o faço no prazo ora assinalado, remetam-se os autos ao Núcleo do Júri da
Defensoria Pública desta Comarca, para que um dos defensores lotados no referido núcleo, assuma a sua defesa e apresente asrazões da
apelação. Cumpra-se TERESINA, 7 de maio de 2020MARIA ZILNAR COUTINHO LEAL Juiz(a) de Direito da 2ª Vara do Tribunal Popular do Júri
da Comarca de TERESINA". E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi publicado o
presente edital, nos termos do art. 392 do Código de Processo Penal, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ CLÁUDIA REGINA SILVA DOS SANTOS, Analista Judicial, digitei e subscrevo.
TERESINA, 8 de maio de 2020.
MARIA ZILNAR COUTINHO LEAL
Juiz de Direito da Comarca da 2ª Vara do Tribunal Popular do Júri da TERESINA.

Processo nº 0009786-25.2004.8.18.0140
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.-BNB
Advogado(s): AUDREY MARTINS MAGALHÃES FORTES(OAB/PIAUÍ Nº 1829)
Executado(a): CARLOS FORTES DE PÁDUA FILHO
Advogado(s): JORGE HENRIQUE CASTRO TOURINHO(OAB/PIAUÍ Nº 1979)
SENTENÇA: [...] Assim, extingo esta execução. Custas finais pela parte exequente. Após passado o prazo recursal, pagas as custas finais,
arquivem-se os autos, dando-se a devida baixa na distribuição, requisitando-se a devolução de cartas precatórias e mandados
independentemente de cumprimento. Proceda-se com o levantamento de restrição eventualmente feita a cargo deste Juízo. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se.

Processo nº 0022674-11.2013.8.18.0140
Classe: Usucapião
Usucapiente: MARIA JOSEFA DA SILVA
Advogado(s): SARA MARIA ARAUJO MELO(OAB/PIAUÍ Nº 4044)
Usucapido: ZACARIAS MENDES (ESPÓLIO/HERDEIROS/SUCESSORES), ELISETE MARIA DOS SANTOS
Advogado(s): DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO PIAUÍ(OAB/PIAUÍ Nº ), SARAH VIEIRA MIRANDA(OAB/PIAUÍ Nº 3157)
DESPACHO: Vistos. Intimem-se as partes para indicarem precisamente as provas que ainda pretendem ver produzidas nos autos, no prazo
comum de dez dias. Findo o prazo, autos à conclusão.

Processo nº 0001150-51.1996.8.18.0140
Classe: Despejo
Autor: TERMINAL RODOVIARIO LUCIDIO PORTELA
Advogado(s): FRANCISCO DE SALES E SILVA PALHA DIAS(OAB/PIAUÍ Nº 1223)
Réu: MARIA PASTORA RODRIGUES DA SILVA
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10.30. SENTENÇA - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1502967 

10.31. SENTENÇA - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1502968 

10.32. SENTENÇA - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1502969 

10.33. SENTENÇA - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1502970 

10.34. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1502971 

10.35. SENTENÇA - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1502972 

10.36. SENTENÇA - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1502973 

Advogado(s): LUIZ EVANGELISTA DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 2559)
DESPACHO: Vistos. Inicialmente, em que pese haver a serventia certificado o decurso do prazo para a parte exequente (id 28404139),
compulsando os autos, verifico que a parte exequente se trata, em verdade, da parte ré, posto que se encontra o presente feito em fase de
cumprimento de sentença (fl. 60). Logo, intime-se a parte ré, ora exequente, para promover o andamento do feito, requerendo o que lhe aprouver,
no prazo de dez dias, sob pena de arquivamento.

Processo nº 0007906-22.2009.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO SOFISA S.A
Advogado(s): DANIEL SANTOS BORIN(OAB/RIO GRANDE DO SUL Nº 62776B)
Requerido: GLEYCIANE MARIA PINHEIRO DA SILVA
Advogado(s):
SENTENÇA: [...] Do exposto, considerando cumpridas as formalidades legais, julgo extinto o feito sem resolução de mérito, homologando o
pedido de desistência, com fundamento no art. 485, VIII, do Novo Código de Processo Civil. Condeno a parte autora no pagamento das custas
processuais (art. 90, caput, do CPC). Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. Cumpridas as formalidades legais, arquivem-se.

Processo nº 0001534-33.2004.8.18.0140
Classe: Cautelar Inominada
Requerente: ODONTO LÓGICA LTDA
Advogado(s): FABIO AUGUSTO CUNHA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 3333)
Requerido: COIFE ODONTO-CENTRO ODONTOLÓGICO INTEGRADO FAMILIAR E EMPRESARIAL S/C LTDA
Advogado(s):
SENTENÇA: [...] Isso posto, julgo extinto o feito sem resolução do mérito, com fundamento no art. 485, VI do CPC. Custas pela parte autora.
Transitado em julgado, arquive-se com as formalidades legais. P.R.I.C.

Processo nº 0005956-51.2004.8.18.0140
Classe: Cautelar Inominada
Requerente: COIFE ODONTO-CENTRO ODONTOLÓGICO INTEGRADO FAMILIAR E EMPRESARIAL S/C LTDA
Advogado(s): RICARDO ILTON CORREIA DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 3047)
Requerido: ODONTOLÓGICA LTDA
Advogado(s):
SENTENÇA: [...] Isso posto, julgo extinto o feito sem resolução do mérito, com fundamento no art. 485, VI do CPC. Custas pela parte autora.
Transitado em julgado, arquive-se com as formalidades legais. P.R.I.C.

Processo nº 0009166-13.2004.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Requerente: COIFE ODONTO - CENTRO MÉDICO ODONTOLÓGICO FAMILIAR E EMPRESARIAL S/C LTDA.
Advogado(s): RICARDO ILTON CORREIA DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 3047)
Requerido: ODONTO LÓGICA LTDA, MAURO CÉSAR CARDOSO PERTENCE
Advogado(s):
SENTENÇA: [...] Assim, com fundamento no artigo 485, III, do CPC, julgo extinto o presente processo sem resolução do mérito. Condeno a parte
autora ao pagamento das custas sucumbenciais e honorários advocatícios que, por ora, fixo no patamar de 10% (dez por cento) sobre o valor
atualizado da causa, com fulcro no art. 85, §§2º e 8º, do Código de Processo Civil. Certificado o trânsito em julgado, arquive-se. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

Processo nº 0011442-27.1998.8.18.0140
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: TAIPAN FACTORING FOMENTOS MERCANTIS LTDA
Advogado(s): ANTONIO SOARES LEAL (OAB/PIAUÍ Nº 707), VICENTE CARLOS DE ARAUJO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 4487-B)
Executado(a): LEILA MADEIRA CAMPOS MARTINS, JARBAS DE SOUSA MARTINS
Advogado(s): ALBERTINO NEIVA VELOSO (OAB/PIAUÍ Nº 3040), DILSON REIS DA ROCHA (OAB/PIAUÍ Nº 1850)
DESPACHO: Vistos. Considerando a certidão do Oficial de Justiça de id 20470178, intime-se a parte exequente para diligenciar para o
andamento do presente feito, no prazo de dez dias, prazo no qual poderá requerer o que lhe aprouver.

Processo nº 0008187-17.2005.8.18.0140
Classe: Embargos à Execução
Autor: CARLOS FORTES DE PÁDUA FILHO
Advogado(s): JORGE HENRIQUE CASTRO TOURINHO (OAB/PIAUÍ Nº 1979)
Embargado: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.-BNB
Advogado(s): AUDREY MARTINS MAGALHÃES(OAB/PIAUÍ Nº 182988)
SENTENÇA: [...] Isso posto, julgo extinto o feito sem resolução do mérito, com fundamento no art. 485, VI do CPC. Custas pela parte autora.
Transitado em julgado, arquive-se com as formalidades legais. P.R.I.C.

Processo nº 0003040-34.2010.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO VOLKSWAGEM S/A
Advogado(s): ANTONIO BRAZ DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7036-A)
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10.37. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1502974 

10.38. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1502975 

10.39. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1502976 

10.40. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1502977 

10.41. SENTENÇA - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1502978 

10.42. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1502979 

10.43. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1502980 

Requerido: CLEIDE CRISTINA RPODRIGUES HOLANDA
Advogado(s):
SENTENÇA: [...] Assim, com fundamento no artigo 485, III, do CPC, julgo extinto o presente processo sem resolução do mérito. Condeno a parte
autora ao pagamento das custas sucumbenciais e honorários advocatícios que, por ora, fixo no patamar de 10% (dez por cento) sobre o valor
atualizado da causa, com fulcro no art. 85, §§2º e 8º, do Código de Processo Civil. Certificado o trânsito em julgado, arquive-se. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

Processo nº 0007980-76.2009.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: CARLOS SAMPAIO IMOVEIS LIMITADA
Advogado(s): ANA TERESA NUNES D ALBUQUERQUE(OAB/PIAUÍ Nº 4126)
Réu: BANCO BRADESCO
Advogado(s): JOSÉ EDGAR DA CUNHA BUENO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 126504)
DESPACHO: Vistos. Certificado o trânsito em julgado, arquive-se com baixa.

Processo nº 0002792-34.2011.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: AYMORE CREDITO,FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
Advogado(s): KELSON MARQUES DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 5780), TOMÉ RODRIGUES LEÃO DE CARVALHO GAMA(OAB/PIAUÍ Nº 12010),
LÁZARO DUARTE PESSOA(OAB/PIAUÍ Nº 2480-E)
Requerido: ROSE ANDREA DAMASCENO
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Considerando o pedido de desistência formulado pela parte autora por meio da petição retro, intime-se a ré para responder
acerca do pedido, no prazo de cinco dias, sob pena de, no silêncio, considerar-se anuente (art. 485, §4º, do CPC).

Processo nº 0022740-59.2011.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Requerente: ROSE ANDREA DAMASCENO
Advogado(s): LUIZ ALBERTO FERREIRA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 1701), RAIMUNDO ACELINO DE SOUSA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 7264),
ROBERTO ROSEMBERG DAMASCENO(OAB/PIAUÍ Nº 4387/05)
Requerido: AYMORÉ CRÉDITO,FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
Advogado(s): DANIELE FRANCATTI DO NASCIMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 5033-A)
DESPACHO: Vistos. Compulsando os autos, verifico que fora proferido despacho por este Juízo, cujo descumprimento fora certificado pela
serventia. Desse modo, intime-se a parte autora pessoalmente para cumprir com o que fora outrora determinado, no prazo de cinco dias, sob
pena de extinção do processo sem resolução do mérito (art. 485, III e §1º, do CPC).

Processo nº 0028636-54.2009.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Requerente: CONCEIÇÃO DE MARIA FRANCO DE SÁ NASCIMENTO
Advogado(s): PAULO ARAGAO DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 4720)
Requerido: COMPANHIA ENERGETICA DO PIAUI - CEPISA
Advogado(s): JOAO FRANCISCO PINHEIRO DE CARVALHO (OAB/PIAUÍ Nº 2108)
DESPACHO: Vistos. Compulsando os autos, verifico que os mesmos retornaram do segundo grau do TJPI, logo, intimem-se as partes para se
manifestarem, oportunidade na qual deverão diligenciar para o bom andamento do feito, no prazo de dez dias.

Processo nº 0016396-96.2010.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO VOLKSWAGEM S/A
Advogado(s): ANTONIO BRAZ DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7036-A)
Requerido: MANOEL DA CRUZ LIMA
Advogado(s): PEDRO RODRIGUES DE ANDRADE JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 7179)
SENTENÇA: [...] Assim, com fundamento no artigo 485, III, do CPC, julgo extinto o presente processo sem resolução do mérito. Condeno a parte
autora ao pagamento das custas sucumbenciais e honorários advocatícios que, por ora, fixo no patamar de 10% (dez por cento) sobre o valor
atualizado da causa, com fulcro no art. 85, §§2º e 8º, do Código de Processo Civil. Certificado o trânsito em julgado, arquive-se. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

Processo nº 0013830-87.2004.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: JULIMAR VASCONCELOS DE CARVALHO
Advogado(s): ADRIANA DE SOUSA GONCALVES (OAB/PIAUÍ Nº 2762)
Réu: CAIXA SEGUROS
Advogado(s): ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA(OAB/PERNAMBUCO Nº 16983)
DESPACHO: Vistos. Certificado o trânsito em julgado, arquive-se com baixa.

Processo nº 0006932-14.2011.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Requerente: ANTONIA RIBEIRO CARDOSO, CLEITON DE ABREU SOUSA, FRANCISCA RIBEIRO DA SILVA, ISABEL ROSA DOS SANTOS,

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XLII - Nº 8900 Disponibilização: Sexta-feira, 8 de Maio de 2020 Publicação: Segunda-feira, 11 de Maio de 2020

Página 41



10.44. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1502982 

10.45. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1502983 

10.46. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1502985 

10.47. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1502986 

10.48. SENTENÇA - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1502987 

10.49. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1502988 

MARIA DE LOURDES RODRIGUES, MARIA INHAZINHA HOLANDA DE CARVALHO
Advogado(s): LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027-A), MÁRIO MARCONDES NASCIMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 7701)
Requerido: FEDERAL SEGUROS S.A
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Compulsando os autos, verifico que fora expedida intimação por este Juízo, cujo descumprimento fora certificado pela
serventia (id 25544358). Desse modo, intime-se a parte autora pessoalmente para cumprir com o que fora outrora determinado, no prazo de cinco
dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito (art. 485, III e §1º, do CPC).

Processo nº 0014866-57.2010.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Requerente: CLERIA DE SOUSA SILVA, DONATA RODRIGUES DE ANDRADE SILVA, EDILSON JOSE RIBEIRO, FRANCILÂNDIA ARAUJO
DA SILVA, GILMAR PESSOA OLIVEIRA, JOSE ALVES DOS SANTOS, LUCIANA MARIA ALVES DOS SANTOS, MARIA DA GRAÇA
OLEGÁRIO DE SENA LIMA, MARIA DO SOCORRO FERNANDES, MARIA LEDA DOS SANTOS NASCIMENTO
Advogado(s): LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027-A), MÁRIO MARCONDES NASCIMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 7701)
Requerido: FEDERAL DE SEGUROS S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Compulsando os autos, verifico que fora expedida intimação por este Juízo, cujo descumprimento fora certificado pela
serventia (id 25544482). Desse modo, intime-se a parte autora pessoalmente para cumprir com o que fora outrora determinado, no prazo de cinco
dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito (art. 485, III e §1º, do CPC).

Processo nº 0030326-74.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: CLAUTHENES DELENE DE MORAIS SANTOS
Advogado(s): ANTONIO HAROLDO GUERRA LÔBO(OAB/CEARÁ Nº 15166)
Réu: BANCO HONDA S.A
Advogado(s): AILTON ALVES FERNANDES(OAB/DISTRITO FEDERAL Nº 37785), AILTON ALVES FERNANDES(OAB/GOIÁS Nº 16854)
DESPACHO: Vistos. Intimem-se as partes para indicarem precisamente as provas que ainda pretendem ver produzidas nos autos, no prazo
comum de dez dias. Findo o prazo, autos à conclusão.

Processo nº 0024270-25.2016.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO HONDA S.A
Advogado(s): HIRAN LEAO DUARTE(OAB/CEARÁ Nº 10422), LAURISSE MENDES RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 3454), ELIETE SANTANA
MATOS(OAB/CEARÁ Nº 10423)
Requerido: CLAUTHENES DELENE DE MORAIS SANTOS
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Defiro o pedido da petição de id 3044877335001, em consequência, expeça-se o competente mandado de citação,
busca e apreensão.

Processo nº 0005856-57.2008.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Declarante: CONSTRUTORA JUREMA INCORPORACOES LTDA, MARIA CECÍLIA BADI SIMÕES FERREIRA TEIXEIRA, TOMAZ TEIXEIRA
Advogado(s): VICENTE RIBEIRO GONCALVES NETO(OAB/PIAUÍ Nº 4393), THALES CRUZ SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 7954), EMMANUEL
FONSÊCA DE SOUZA(OAB/PIAUÍ Nº 4555)
Réu:
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Compulsando os autos, verifico que, em cumprimento ao mandado de desocupação de id 28310785, informou o Oficial de
Justiça encontrar o imóvel desocupado, motivo pelo qual determino a intimação da parte autora para diligenciar para o regular andamento do
feito, requerendo o que lhe aprouver, no prazo de dez dias.

Processo nº 0025864-84.2010.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Requerente: JOAO RICARDO DE CARVALHO
Advogado(s): CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 8264), FELIPE CAMPOS SILVA MAGALHAES(OAB/PIAUÍ Nº
12783), JOAQUIM RODRIGUES MAGALHÃES NETO(OAB/PIAUÍ Nº 1760)
Requerido: VOLKSWAGEN DO BRASIL INDUSTRIA DE VEICULOS AUTOMOTORES LTDA, ALEMANHA VEICULOS LTDA
Advogado(s): BRUNO NOVAES BEZERRA CAVALCANTI(OAB/PERNAMBUCO Nº 19353), MARCIO NOVAES CAVALCANTI(OAB/SÃO
PAULO Nº 90604), JARBAS GOMES MACHADO AVELINO(OAB/PIAUÍ Nº 4249)
SENTENÇA: [...] Homologo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a transação objeto do termo de ID 3037388265003, celebrada
nestes autos pelas partes acima discriminadas, todas devidamente qualificadas e representadas. Em consequência, tendo a transação efeito de
sentença entre as partes, julgo extinto o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 487, III, alínea b, do CPC, bem como revogo a
sentença proferida no dia 12.09.2017 e julgo prejudicado o recurso dos embargos de declaração opostos por meio da petição de id
3037388265001. Condeno as partes ao pagamento rateado das custas sucumbenciais (art. 90, §2º, do CPC). Expedidas as comunicações
necessárias e feitas as anotações devidas, arquivem-se os autos, independentemente do trânsito em julgado desta sentença, por se tratar de
feito cujo deslinde se deu sob o pálio da composição. P.R.I.C.

Processo nº 0014938-39.2013.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: CARLOS HENRIQUE LIMA DE MIRANDA
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10.50. DECISÃO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1502989 

10.51. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1502991 

10.52. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1502992 

10.53. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1502993 

10.54. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1502994 

10.55. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1502995 

10.56. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1502996 

Advogado(s): ROGÉRIO PEREIRA DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 2747)
Réu: CREDIFIBRA S.A.
Advogado(s): CLAUDIO KAZUYOSHI KAWASAKI(OAB/PIAUÍ Nº 10843)
DESPACHO: Vistos. Certificado o trânsito em julgado, arquive-se com baixa.

Processo nº 0003672-91.2013.8.18.0031
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: BANCO FIBRA S/A
Advogado(s): MICHELA DO VALE BRITO(OAB/PIAUÍ Nº 3148)
Requerido: CARLOS HENRIQUE LIMA DE MIRANDA
Advogado(s):
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: [...] Assim, entendo que não se trata de caso de deslocamento de competência por conexão. Ademais, suscito
conflito negativo de competência por entender que os autos devem retornar à 2ª Vara Cível de Parnaíba para que prossiga seu trâmite regular.
Remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça, observadas as cautelas de praxe.

Processo nº 0011062-81.2010.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Requerente: IRACEMA ALMEIDA DE CASTRO
Advogado(s): MARCOS LUIZ DE SÁ REGO(OAB/PIAUÍ Nº 3083)
Requerido: BANCO AYMORE CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Compulsando os autos, verifico que fora proferido despacho por este Juízo, cujo descumprimento fora certificado pela
serventia. Desse modo, intime-se a parte autora pessoalmente para cumprir com o que fora outrora determinado, no prazo de cinco dias, sob
pena de extinção do processo sem resolução do mérito (art. 485, III e §1º, do CPC).

Processo nº 0004808-87.2013.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO BRADESCO S.A
Advogado(s): MICHELA DO VALE BRITO(OAB/PIAUÍ Nº 3148)
Requerido: L G CASTRO AGUIAR FILHO
Advogado(s): JOSÉ WILSON CARDOSO DINIZ(OAB/PIAUÍ Nº 2523), JOSE WILSON CARDOSO DINIZ JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 8250), LAYSE
ANA NASCIMENTO MORAIS NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 5167)
DESPACHO: Vistos. Intimem-se as partes para indicarem precisamente as provas que ainda pretendem ver produzidas nos autos, no prazo
comum de dez dias. Findo o prazo, autos à conclusão.

Processo nº 0013408-05.2010.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Requerente: FRANCISCO MOURA PEREIRA, MARIA LUCIMEIRE SANTOS DE LIMA
Advogado(s): JOSÉ WILSON CARDOSO DINIZ(OAB/PIAUÍ Nº 2523), ANA RAQUEL DA SILVA FIGUEREDO(OAB/PIAUÍ Nº 14152), LORENNA
LISS BRANDÃO FERREIRA (OAB/PIAUÍ Nº 5343)
Requerido: HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO
Advogado(s): JOSE ALMIR DA ROCHA MENDES JUNIOR(OAB/RIO GRANDE DO NORTE Nº 392-A)
DESPACHO: Vistos. Compulsando os autos, constato que, conforme alegado na petição de id 3036928455001, os embargos de declaração
opostos às fls. 77/79 se referem, de fato, a processo distinto, motivo pelo qual determino o desentranhamento da referida petição. Ato contínuo,
intimem-se as partes para indicarem precisamente as provas que ainda pretendem ver produzidas nos autos, no prazo comum de dez dias. Findo
o prazo, autos à conclusão.

Processo nº 0007040-38.2014.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: ANTONIO MACHADO DA FONSECA
Advogado(s): MAURICIO CEDENIR DE LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 5142)
Réu: BANCO AYMORÉ - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Adotem-se as providências contidas nos arts. 1.009 e 1.010, do CPC.

Processo nº 0017670-95.2010.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Requerente: MUNICIPIO DE SAO JOAO DO PIAUI
Advogado(s): CARLOS GILBERTO DIAS JÚNIOR(OAB/PERNAMBUCO Nº 987-B)
Requerido: EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
Advogado(s): DECIO FLAVIO GONCALVES TORRES FREIRE(OAB/MINAS GERAIS Nº 56543 ), DECIO FLAVIO GONCALVES TORRES
FREIRE(OAB/PIAUÍ Nº 7369-A), DÉCIO FREIRE(OAB/PIAUÍ Nº 7369-A)
DESPACHO: Vistos. Intimem-se as partes para indicarem precisamente as provas que ainda pretendem ver produzidas nos autos, no prazo
comum de dez dias. Findo o prazo, autos à conclusão.

Processo nº 0031326-80.2014.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
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10.57. DECISÃO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1502997 

10.58. SENTENÇA - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1502999 

10.59. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1503000 

10.60. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1503001 

10.61. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1503002 

10.62. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1503003 

Autor: RITA DE CÁSSIA MOREIRA SOARES MENDES
Advogado(s): ARIANA LEITE E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 11155)
Réu: BANCO VOLKSWAGEM S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Adotem-se as providências dos arts. 1.009 e 1.010 do CPC. Apresentadas as contrarrazões, proceda-se à virtualização dos
autos, conforme o Provimento Conjunto, nº 11/2018 PJPI/TJPI/GABPRE/GABJAPRES/GABJAPRES2ANTOLI, publicada no Diário da Justiça do
Estado do Piauí, ANO XL Nº 8571, Disponibilização: Quarta-feira, 5 de Dezembro de 2018, Publicação: Quinta-feira, 6 de Dezembro de 2018,
após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado, observadas as formalidades legais.

Processo nº 0005492-12.2013.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: FRANCISCA RODRIGUES DE ANDRADE QUEIROZ, GERALDO ALVES BARRETO, GILBERTO SOUSA, HELOISA DE CASTRO
CESAR, JOSE MUNIZ DE MIRANDA, MANOEL DOS SANTOS, MANOEL ONÉSIMO DE SOUZA, MARIA ZELIA OLIVEIRA SILVA, RAIMUNDO
SOUSA DO PRADO, SIDNEY BARREIRA SOARES
Advogado(s): LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027), LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027-A), MÁRIO
MARCONDES NASCIMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 7701), MARIO MARCONDES NASCIMENTO(OAB/SANTA CATARINA Nº 7701)
Réu: FEDERAL DE SEGUROS
Advogado(s):
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: [...] Dessarte, reconheço de ofício a incompetência do juízo, por ser de índole absoluta (art. 64, §1º, do CPC), e
em consequência determino que sejam os autos imediatamente remetidos a uma das Varas Federais de Teresina, PI, com as nossas sinceras
saudações e homenagens, precedida da baixa em seus registros neste Juízo, aguardando-se tão somente o decurso do prazo legal.

Processo nº 0003837-54.2003.8.18.0140
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO RURAL S.A
Advogado(s): PEDRO DE MOLLA(OAB/SÃO PAULO Nº 200708)
Executado(a): RHEMA INFORMATICA LTDA, MARCO ANTONIO MACHADO DE CARVALHO
Advogado(s):
SENTENÇA: [...] Ante o exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, com fulcro no art. 924, I, do Código de Processo Civil.
Condeno a parte exequente ao pagamento das custas sucumbenciais. Certificado o trânsito em julgado, arquive-se, observadas as formalidades
legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

Processo nº 0006941-20.2004.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: COMPANHIA BRASILEIRA DE BEBIDAS-FILIAL TERESINA
Advogado(s): DIOGO DANTAS DE MORAES FURTADO(OAB/PERNAMBUCO Nº 33668)
Réu: DARA LOGISTICA E TRANSPORTES LTDA
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Cumpra-se o despacho de id 25022322.

Processo nº 0015193-07.2007.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO FINASA S/A
Advogado(s): PATRICIA SOARES DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 5064)
Requerido: JOAQUIM LEITE DE SOUSA
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Compulsando os autos, verifico que fora proferido despacho por este Juízo, cujo descumprimento fora certificado pela
serventia. Desse modo, intime-se a parte autora pessoalmente para cumprir com o que fora outrora determinado, no prazo de cinco dias, sob
pena de extinção do processo sem resolução do mérito (art. 485, III e §1º, do CPC).

Processo nº 0020235-37.2007.8.18.0140
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: PETROBRAS DISTRIBUIDORA S.A.
Advogado(s): BENTA MARIA PAÉ REIS LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 2507)
Executado(a): LOPES ARAÚJO E CIA LTDA, MARIA EDITH LOPES ROCHA, FREDERICO CARLOS DE FIGUEIREDO ROCHA
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Intimem-se as partes para se manifestarem acerca dos cálculos judiciais apresentados pelo setor competente, requerendo o
que lhes aprouver, no prazo comum de dez dias.

Processo nº 0001011-74.2011.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BV FINANCEIRA S/A - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
Advogado(s): FERNANDO LUZ PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 7031-A)
Requerido: CHRISTIANE VALERIA VELOSO RIBEIRO
Advogado(s): JOAQUIM BARROSO DE CARVALHO NETO(OAB/PIAUÍ Nº 2308)
DESPACHO: [...] Assim, indefiro o pedido de busca de endereços do réu, em consequência, intime-se a parte autora para promover a atualização
do endereço da parte adversa, no prazo de quinze dias, sob pena de extinção do feito (art. 485, IV, do CPC). Após o transcurso do prazo,
certifique-se e remetam-se os autos à conclusão.
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10.63. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1503004 

10.64. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1503006 

10.65. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1503008 

10.66. SENTENÇA - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1503009 

10.67. SENTENÇA - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1503010 

10.68. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1503012 

Processo nº 0025873-07.2014.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO - ECAD
Advogado(s): JOANA DARC SILVA SANTIAGO RABELO(OAB/MARANHÃO Nº 3793)
Réu: ATLANTIC CITY CLUB
Advogado(s): MAYRA LEANNE PEREIRA PERES(OAB/PIAUÍ Nº 8369)
DESPACHO: Vistos. Intimem-se as partes para indicarem precisamente as provas que ainda pretendem ver produzidas nos autos, no prazo
comum de dez dias. Findo o prazo, autos à conclusão.

Processo nº 0022905-14.2008.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Requerente: JAYRON ANDERSSON BRITO CÂNDIDO DA SILVA
Advogado(s): LUCAS EVANGELISTA DE SOUSA NETO(OAB/PIAUÍ Nº 8084)
Requerido: BANCO VOLKSWAGEN S/A
Advogado(s): MANUELA MOTTA MOURA DA FONTE(OAB/PERNAMBUCO Nº 20397)
DESPACHO: Vistos. Compulsando os autos, verifico que os mesmos retornaram do segundo grau do TJPI, logo, intimem-se as partes
para se manifestarem, oportunidade na qual deverão diligenciar para o bom andamento do feito, no prazo de dez dias.

Processo nº 0020659-40.2011.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Requerente: MARIA DE JESUS ALMEIDA DE CUNHA
Advogado(s): MARCOS PAULO MADEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 6077)
Requerido: BANCO FINASA BMC S/A
Advogado(s): RODRIGO AVELAR REIS SA(OAB/PIAUÍ Nº 10217), JOSÉ CARLOS LEAL DOS SANTOS JÚNIOR(OAB/RIO DE JANEIRO Nº
159552)
DESPACHO: Vistos. Considerando a certidão de id 23362742, intime-se a parte ré para requerer o que lhe aprouver, no prazo de dez dias. No
silêncio, certificado o trânsito em julgado, arquive-se com baixa.

Processo nº 0012299-82.2012.8.18.0140
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTO S.A
Advogado(s): ALESSANDRA AZEVEDO ARAUJO FURTUNATO(OAB/PIAUÍ Nº 11826)
Executado(a): ANYELLE GUEDES TEIXEIRA, JOSE HAMILTON NUNES TEIXEIRA
Advogado(s):
SENTENÇA: [...] Assim, com fundamento no artigo 485, III, do CPC, julgo extinto o presente processo sem resolução do mérito. Condeno a parte
autora ao pagamento das custas sucumbenciais e honorários advocatícios que, por ora, fixo no patamar de 10% (dez por cento) sobre o valor
atualizado da causa, com fulcro no art. 85, §§2º e 8º, do Código de Processo Civil. Certificado o trânsito em julgado, arquive-se. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

Processo nº 0028185-53.2014.8.18.0140
Classe: Monitória
Autor: EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
Advogado(s): ALOÍSIO ARAÚJO COSTA BARBOSA(OAB/PIAUÍ Nº 5408), ADRIANE FARIAS MORORO DE MORAES(OAB/PIAUÍ Nº 8816)
Réu: IZANIO DOS SANTOS
Advogado(s):
SENTENÇA: [...] Isso posto, rejeito os embargos à ação monitória o pedido da parte autora, assim, restando constituído, de pleno direito, o título
executivo judicial, no valor especificado de R$ 15.422,51 (quinze mil, quatrocentos e vinte e dois reais e cinquenta e um centavos) (art. 702, §8º,
do CPC). Condeno a parte embargante ao pagamento das custas sucumbenciais e honorários advocatícios que fixo os honorários advocatícios
no patamar de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, contudo, defiro em seu favor o benefício da gratuidade judiciária (art. 99,
§3º, do CPC), ficando a cobrança das custas sucumbenciais sujeitas à observância da suspensão prevista no art. 98, § 3º, do CPC. Certificado o
trânsito em julgado, intime-se a parte executada, através de seu(s) procurador(es) para efetuar o pagamento do débito, no prazo de 15 (quinze)
dias. Caso não haja procurador constituído nos autos, intime-se o próprio executado, pessoalmente, via correios, com Aviso de Recebimento
(AR). Fica desde já estabelecido que o não pagamento no prazo implicará acréscimo de multa e honorários advocatícios (ambos no percentual de
10%), na forma do §1º do art. 523, do CPC. Em caso de pagamento a menor, referido percentual incidirá apenas sobre o saldo devedor restante,
conforme o §2º do mesmo dispositivo legal. Observe-se que o mero oferecimento de garantia em juízo, sem pagamento imediato do débito ou
parcela deste, não afastará a incidência das multas e dos honorários advocatícios mencionados. No caso de lavratura do auto de penhora e
avaliação intime-se o executado na pessoa de seu advogado, via DJ/PI. Caso não haja procurador constituído nos autos, intime-se o próprio
executado, pessoalmente, via correios, com Aviso de Recebimento (AR). Observe-se que, escoado o prazo para pagamento, se iniciará,
independente de nova intimação ou penhora, o prazo de 15 (quinze) dias para apresentar impugnação ao cumprimento de sentença, na forma do
art. 525, do CPC. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

Processo nº 0023939-82.2012.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: EMBRACON ADMINISTRADORA DE CONSORCIO LTDA
Advogado(s): MARIA LUCILIA GOMES(OAB/PIAUÍ Nº 3974-A)
Requerido: JURACY CHAVES DOS SANTOS
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Compulsando os autos, constato que até a presente data a parte ré não fora devidamente integrada ao feito, motivo pelo
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10.69. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1503015 

10.70. SENTENÇA - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1503016 

10.71. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1503017 

10.72. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1503018 

10.73. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1503019 

10.74. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1503020 

qual determino a intimação da parte autora para promover a atualização do endereço da parte ré para o regular prosseguimento do feito, no prazo
de quinze dias, sob pena de extinção (art. 485, IV, do CPC). Deixo para analisar os pedidos formulados pela parte após o transcurso do prazo
supracitado.

Processo nº 0011589-53.1998.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Requerente: MANOEL LOPES DA SILVA
Advogado(s): PAULO ARAGÃO DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 4720)
Requerido: JOSE MARIA NUNES
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Veiculado, nos embargos declaratórios de id 3038188855001, pedido de efeito modificativo da sentença hostilizada, faz-se
imperioso, nos termos do art. 1023, §2º, do CPC, que se intime a parte adversa para, se desejar, apresente no prazo de 05 dias, razões de
contrariedade ao recurso. Após, com ou sem a manifestação da parte adversa, façam-me os autos conclusos.

Processo nº 0025973-69.2008.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: CONSÓRCIO NACIONAL HONDA LTDA
Advogado(s): MARIA LUCILIA GOMES(OAB/PIAUÍ Nº 3974-A)
Requerido: FRANCISCO ALBERTO NASCIMENTO SANTOS
Advogado(s):
SENTENÇA: [...] Isto posto, com fundamento nos arts. 487, I, do CPC c/c art. 3° do Dec-Lei n° 911/69, julgo procedente, tornando definitiva a
liminar de fls. 19-v, declarando rescindido o contrato e determinando a busca e apreensão do bem indicado na petição inicial, e consolidando nas
mãos da parte autora o domínio e a posse plena e exclusiva do bem. Condeno a parte ré ao pagamento das custas sucumbenciais e honorários
advocatícios no importe de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa (art. 85, §2º, do CPC). Certificado o trânsito em julgado,
arquive-se. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

Processo nº 0019373-61.2010.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Requerente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): DAVID SOMBRA PEIXOTO(OAB/PIAUÍ Nº 7847-A), PEDRO LOPES DE OLIVEIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 1962)
Requerido: HANYSSON ALLYSSON NOBERTO DE OLIVEIRA
Advogado(s): DIRCEU EULER LUSTOSA CAVALCANTI(OAB/PIAUÍ Nº 6783)
DESPACHO: Vistos. Em havendo transcorrido prazo superior ao pleiteado pela parte autora através da petição de id 3036900635001, julgo
prejudicado o pedido. Desse modo, intime-se a parte autora pessoalmente para cumprir com o que fora outrora determinado, no prazo de cinco
dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito (art. 485, III e §1º, do CPC).

Processo nº 0016169-77.2008.8.18.0140
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): DAVID SOMBRA PEIXOTO(OAB/PIAUÍ Nº 7847-A)
Executado(a): MARIA DE JESUS LOPES DE OLIVEIRA, ASSOCIAÇÃO DAS COSTUREIRAS DE MONSENHOR GIL
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Intimem-se as partes para indicarem precisamente as provas que ainda pretendem ver produzidas nos autos, no prazo
comum de dez dias. Findo o prazo, autos à conclusão.

Processo nº 0027603-58.2011.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: AYMORÉ CRÉDITO, FINACEAMENTO E INVESTIMENTO S.A
Advogado(s): GUSTAVO ALVES MELO(OAB/PIAUÍ Nº 7467)
Requerido: FRANCISCO VIEIRA FIRMINO
Advogado(s): MAURICIO CEDENIR DE LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 5142)
DESPACHO: Vistos. Compulsando os autos, verifico que fora proferido despacho por este Juízo, cujo descumprimento fora certificado pela
serventia. Desse modo, intime-se a parte autora pessoalmente para cumprir com o que fora outrora determinado, no prazo de cinco dias, sob
pena de extinção do processo sem resolução do mérito (art. 485, III e §1º, do CPC).

Processo nº 0020897-25.2012.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: AGOSTINHO SOARES DE CARVALHO, ALCINO PAULINO DOS SANTOS, ALFREDO DE SOUSA LEAL, ANTONIA CARVALHO DE
SILVA, ANTONIO SALES OLIVEIRA, CAMILO ALVES DE LIMA, CARLITO ROCHA DE SOUSA, DOMINGOS RIBEIRO DE ALMEIDA, FLORISA
BARROS DA SILVA, FRANCISCO DO NASCIMENTO SILVA, IVAN SILVA DE ALMEIDA, JACOB MENDES VIEIRA, JOSE ANTONIO DOS
SANTOS, JOSE ERISMAR MENDES DE SOUSA, JOSÉ MARIA LEÃO, JOAQUIM DE SOUSA FONTENELE, JOSE RIBAMAR AMORIM,
LEONAM MATOS DE OLIVEIRA, MARIA ALVES DA SILVA, MARIA DO SOCORRO SIQUEIRA OLIVEIRA, MARIA DAS MERCES MACEDO DE
ABREU, MARIA FRANCISCA FERREIRA DA SILVA CARVALHO, MARIA IRACEMA CARVALHO DE OLIVEIRA, MARIA JULIA DA PAZ BRITO,
MARIA RODRIGUES DE OLIVEIRA PAULO, MARIA ROZA LEITE, MARISIA ALVES DE ARAUJO, MOACIR MOURA DA SILVA, PEDRO DE
OLIVEIRA MIRANDA, PEDRO RODRIGUES PINHEIRO, RAIMUNDO ALVES DE OLIVEIRA, RAIMUNDA DE FATIMA CARVALHO SOUSA,
SEBASTIÃO BARBOSA LOPES, SEVERINO LIMA DA SILVA, VALDEQUE JOSE CAMPELO, WASHINGTON LUIS FERNANDES DE SOUSA
Advogado(s): JAMES GUIMARÃES DO NASCIMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 5611)
Réu: CAIXA SEGURADORA S/A
Advogado(s):
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10.75. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1503021 

10.76. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1503022 

10.77. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1503023 

10.78. AVISO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1503028 

10.79. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1503029 

10.80. SENTENÇA - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1503030 

10.81. AVISO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1503037 

DESPACHO: Vistos. Compulsando os autos, constato que não há notícia da concessão de efeito suspensivo ao Agravo de Instrumento interposto
contra decisão interlocutória proferida nos presentes autos, logo, remeto os autos à serventia para certificar acerca da atribuição, ou não, do
efeito retrocitado. Após, autos à conclusão.

Processo nº 0008225-87.2009.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Requerente: TERCIA DE MORAES LEAL, T. M. LEAL - EDUCANDARIO SANTA MARIA GORETTI
Advogado(s): MANOEL CARVALHO DE OLIVEIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 1879)
Requerido: PALHA DIAS ADVOCACIA E COBRANCAS
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Arquive-se com baixa.

Processo nº 0016425-15.2011.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Requerente: FAUSTO FURTUNATO DA ROCHA NETO, FRANCISCA MACHADO DE MENESES, FRANCISCA MARIA ROGERIA SALDANHA,
FRANCISCA MARIA ROGERIA SALDANHA, ILZA ALVES DE CARVALHO, IRANEIDE LOPES DOS SANTOS, LUIZA MARIA SILVA AMARO,
MARIA DE LOURDES DOS REIS, MARIA GORETE GOMES CORTEZ, ORLANDO MARQUES DE LIMA, RAIMUNDO CASTRO ALMEIDA,
VALDENES MARQUES DE LIMA
Advogado(s): LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027-A), MÁRIO MARCONDES NASCIMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 7701)
Requerido: FEDERAL DE SEGUROS S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Considerando a petição de id 3036392185001, na qual requer a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a apresentação de
documentos indispensáveis ao prosseguimento regular da demanda pelas partes, intimem-se as partes para apresentarem os documentos
solicitados pela interessada, no prazo comum de dez dias, oportunidade na qual poderão requerer o que lhes aprouver (arts. 9º e 10, do CPC).

Processo nº 0025201-04.2011.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Requerente: JAMES LOWE CUTRIM DOS SANTOS
Advogado(s): MARCOS LUIZ DE SÁ REGO(OAB/PIAUÍ Nº 3083)
Requerido: BANCO ITAUCARD S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Compulsando os autos, verifico que fora proferido despacho por este Juízo, cujo descumprimento fora certificado pela
serventia. Desse modo, intime-se a parte autora pessoalmente para cumprir com o que fora outrora determinado, no prazo de cinco dias, sob
pena de extinção do processo sem resolução do mérito (art. 485, III e §1º, do CPC).

Processo nº 0005290-98.2014.8.18.0140
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Requerente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.
Advogado(s): DAVID SOMBRA PEIXOTO(OAB/PIAUÍ Nº 7847-A)
Executado(a): E M M MOTA & CIA LTDA, ROTTERDAN CARVALHO VASCONCELOS, ESTELLA MARIA MENDES MOTA VASCONCELOS
Advogado(s):
Fica Intimada a parte autora por seu procurador , a se manifesta r sobre as certidões do Oficial de Justiça nos mandados de n° 0005290-98-2014-
8-18-0140-0009 e 0005290-98-2014-8-18-0140.0010.

Processo nº 0006577-43.2007.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Requerente: VIAÇÃO ITAPEMIRIM S.A
Advogado(s): TADEU BORGES SIQUEIRA(OAB/ESPÍRITO SANTO Nº 12129), MÁRIO ROBERTO PEREIRA DE ARAÚJO(OAB/PIAUÍ Nº
2209), MARCELO MIRANDA PEREIRA(OAB/ESPÍRITO SANTO Nº 4546)
Requerido: S.B.G. ANDRADE LTDA
Advogado(s): JOSE DANILO GUIMARAES ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 1678)
DESPACHO:  V i s tos .  P roceda -se  à  v i r t ua l i zação  dos  au tos ,  con fo rme  o  P rov imen to  Con jun to ,  n º  11 /2018  -
PJPI/TJPI/GABPRE/GABJAPRES/GABJAPRES2ANTOLI, publicada no Diário da Justiça do Estado do Piauí, ANO XL - Nº 8571,
Disponibilização: Quarta-feira, 5 de Dezembro de 2018, Publicação: Quinta-feira, 6 de Dezembro de 2018, após, remetam-se os autos ao Egrégio
Tribunal de Justiça deste Estado, observadas as formalidades legais.

Processo nº 0016027-73.2008.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: FRANCISCO CARLOS DO BONFIM FILHO
Advogado(s): RICARDO ILTON CORREIA DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 3047)
Réu: BANCO DO BRASIL
Advogado(s): JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 12033), SERVIO TULIO DE BARCELOS(OAB/PIAUÍ Nº 12008)
SENTENÇA: [...] Assim, com fundamento no artigo 485, III, do CPC, julgo extinto o presente processo sem resolução do mérito. Condeno a parte
autora ao pagamento das custas sucumbenciais e honorários advocatícios que, por ora, fixo no patamar de 10% (dez por cento) sobre o valor
atualizado da causa, com fulcro no art. 85, §§2º e 8º, do Código de Processo Civil, contudo, defiro em seu favor o benefício da gratuidade
judiciária, caso em que se observará o disposto no art. 98, §3º, do CPC. Certificado o trânsito em julgado, arquive-se. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Cumpra-se.
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10.82. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1503041 

10.83. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1503043 

10.84. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1503044 

10.85. AVISO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1503049 

10.86. AVISO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1503109 

10.87. AVISO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1503132 

10.88. DECISÃO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1503207 

Processo nº 0011960-55.2014.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: MARIA DO CARMO DIAS DE SOUSA
Advogado(s): MAURICIO CEDENIR DE LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 5142)
Réu: BANCO VOLKSWAGEM S/A
Advogado(s):
Fica intimado a parte autora por seu advogado , a se manifestar sobre a certidão do oficial de justiça .

Processo nº 0021901-97.2012.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
Advogado(s): GUSTAVO ALVES MELO(OAB/PIAUÍ Nº 7467)
Requerido: MARIA DOS REMEDIOS ALVES DE OLIVEIRA
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Compulsando os autos, verifico que, em havendo transcorrido prazo superior ao pleiteado através da petição de id
3039941905002, necessário se faz intimar a parte autora pessoalmente para cumprir com o que fora outrora determinado, no prazo de cinco dias,
sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito (art. 485, III e §1º, do CPC).

Processo nº 0014869-41.2012.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: ELIANE MARIA DOS SANTOS, GILSON LOPES DA SILVA, JAIR FERREIRA CARLOS, JOAO RODRIGUES DA SILVA, JOSE BINA DA
SILVA, JOSE DE DEUS REBELO ARAUJO, JOSE RIBAMAR DE OLIVEIRA CORDEIRO, MARIA DE LOURDES PEREIRA DA CUNHA,
RUBENITA DE ARAUJO LIMA
Advogado(s): LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027), MARIO MARCONDES NASCIMENTO(OAB/SANTA CATARINA Nº
7701)
Réu: SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Compulsando os autos, constato que não há notícia da concessão de efeito suspensivo ao Agravo de Instrumento interposto
contra decisão interlocutória proferida nos presentes autos, logo, remeto os autos à serventia para certificar acerca da atribuição, ou não, do
efeito retrocitado. Após, autos à conclusão.

Processo nº 0010025-82.2011.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: AYMORE CREDITO,FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
Advogado(s): NATHALIA LIMA DE MATOS(OAB/PIAUÍ Nº 7530), KELSON MARQUES DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 5780)
Requerido: A G DA COSTA PEÇAS PARA MOTOCICLETAS
Advogado(s): WILLAMS JOSE DA SILVA GOMES(OAB/PIAUÍ Nº 8014)
DESPACHO: Vistos. Adotem-se as providências contidas nos arts. 1.009 e 1.010, do CPC. Apresentadas as contrarrazões, proceda-se à
virtualização dos autos, conforme o Provimento Conjunto, nº 11/2018 PJPI/TJPI/GABPRE/GABJAPRES/GABJAPRES2ANTOLI, publicada no
Diário da Justiça do Estado do Piauí, ANO XL Nº 8571, Disponibilização: Quarta-feira, 5 de Dezembro de 2018, Publicação: Quinta-feira, 6 de
Dezembro de 2018, após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado, observadas as formalidades legais.

Processo nº 0007172-95.2014.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: ADRIANO TELES DE OLIVEIRA
Advogado(s): MARCOS PAULO MADEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 6077)
Réu: BV LEASING - ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A
Advogado(s):
Fica intimado a parte autora a se manifestar da certidão do oficial de justiça.

Processo nº 0008247-43.2012.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Requerente: HELIODORIO BATISTA DOS SANTOS
Advogado(s): CHRISTIANA BARROS SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7740/10), HENRY WALL GOMES FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 4344)
Requerido: BANCO FIAT S.A
Advogado(s):
Intimação da parte autora por seu advogado no prazo de 15 (quinze) dias a se manifestar sobre a certidão do oficial de justiça.

Processo nº 0003723-03.2012.8.18.0140
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Requerente: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s): PAULO ROBERTO GONCALVES MARTINS(OAB/PIAUÍ Nº 5018)
Executado(a): ANTONIO DA ROCHA PORTELA
Advogado(s):
Fica intimado a parte autora por seu advogado, a se manifestar sobre a certidão do oficial de justiça.

Processo nº 0006565-92.2008.8.18.0140
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10.89. SENTENÇA - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA1503116 

10.90. EDITAL - 4ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1503125 

10.91. DECISÃO - 4ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1503337 

10.92. SENTENÇA - 4ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1503338 

Classe: Usucapião
Usucapiente: FRANCISCO MIGUEL DE MOURA
Advogado(s): REGINALDO MIRANDA DA SILVA (OAB/PIAUÍ Nº 1961), ELISÂNGELA CARLA DA COSTA E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 4698)
Usucapido: JET LTDA
Advogado(s): DANIEL MAGNO GARCIA VALE(OAB/PIAUÍ Nº 3628)
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: [...] Pelo exposto, JULGO PROCEDENTES os embargos de declaração, para CORRIGIR ERRO MATERIAL da
sentença atacada, fazendo constar que JULGO PROCEDENTE a demanda para declarar a aquisição do domínio útil da área da sala que mede
2,80m x 3,34m do imóvel situado na Rua João Cabral, 43, Centro/Norte, Teresina-PI, ressaltando-se que não se trata de aquisição de
propriedade, uma vez que tal terreno pertence ao Município de Teresina-PI, conforme aventado nos autos. Int. Cumpra-se.

Processo nº 0022751-15.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: CONDOMINIO RESID.DOM AVELAR BRANDAO VILELA
Advogado(s): PEDRO RODRIGUES BARBOSA NETO(OAB/PIAUÍ Nº 7727), CARLOS ALBERTO PORTO JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9525)
Réu: RAIMUNDO TARCÍSIO DAMASCENO
Advogado(s): ROBERTO ROSEMBERG DAMASCENO(OAB/PIAUÍ Nº 4387), MAGDALIA COSTA NUNES GRANJA(OAB/PIAUÍ Nº 10943),
REGINALDO NUNES GRANJA(OAB/PIAUÍ Nº 824)
Isso posto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido da parte autora, com fulcro no art. 487, I, pelos motivos acima alinhados, ao tempo em
que JULGO PROCEDENTE, EM PARTE, A RECONVENÇÃO, para declarar que o Reconvinte/Requerido, prestou contas de sua gestão
quando era síndico do Condomínio requerente, no período de janeiro de 2011 a janeiro de 2015. Indefiro os pedidos de Litigante de má
fé e danos morais requeridos por falta de provas.

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0001769-38.2020.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: EDSON MARLE BACELAR SILVA, ROMULO DE JESUS SILVEIRA FARIAS, MAYCON ARAUJO DE MOURA
Advogado(s): CÉSAR PEREIRA DE ALBUQUERQUE NETO(OAB/PIAUÍ Nº 17654)
DESPACHO: Intima-se Dr. CÉSAR PEREIRA DE ALBUQUERQUE NETO(OAB/PIAUÍ Nº 17654) para que apresente resposta à acusação de
Edson Marle Bacelar Silva, no prazo de 10 (dez) dias, podendo provê-la de mais documentos aptos a comprovar o álibe alegado.

Processo nº 0005678-25.2019.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: VINICIUS DE ANDRADE E SILVA, JHONATHAN MARTINS DA SILVA
Advogado(s): HILDEMBERGUE CHARLES COSTA CAVALCANTE(OAB/PIAUÍ Nº 6059), 4ª DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO
PIAUÍ(OAB/PIAUÍ Nº )
DECISÃO
Trata-se de pedido de Relaxamento de Prisão, requerido pelo réu VINÍCIUS DE ANDRADE E SILVA, que se encontra respondendo pelos crimes
respondendo pelos crimes de Roubo Qualificado pelo concurso de pessoas e emprego de arma de fogo, em concurso material e Latrocínio
Tentado. (...)A defesa do denunciado disse que o réu faz parte do grupo de risco, por portar uma bolsa de colostomia, devido a um disparo de
arma de fogo sofrido no dia do crime. Juntou aos autos foto do denunciado com a referida bolsa, mas não juntou qualquer exame médico. Fora
oficiado a DUAP para informar a situação de saúde do custodiado, justificando se tem ou não condições de permanecer com o mesmo na
Unidade Prisional e intimado o Advogado para apresentar exames médicos. Intimada a defesa, não apresentou os exames do denunciado. A
Duap encaminhou relatório de saúde elaborado pela médica presente na unidade de saúde da penitenciária Irmão Guido, onde descreveu que o
acusado encontra-se recebendo tratamento satisfatório e atestou, inclusive, a possibilidade deste permanecer na unidade prisional em que se
encontra. Segue abaixo o disposto no referido relatório: "(...) No momento, encontra-se sem queixas álgicas, diurese e evacuações presentes,
que está alimentando-se satisfatoriamente, sem distermias e intercorrências.Está em BEG, consciente, orientado, acianótico, anictérico,
normocorado, eupneico. PA:130/80 mmHg; Tax: 36.7ºC. Ferida operatória com bom aspecto, sem sinais flogísticos.Bolsa de Colostomia com boa
aderência em pele e boas condições de higiene. Detentoesteve em consulta com COLOPROPROCTOLOGISTA e aguarda regulação do SUS
para posterior seguimento cirúrgico, tendo possibilidade de permanecer em Unidade Prisiona lreferida." Como se pode ver, não ficou provado que
o denunciado faz parte do grupo de risco da COVID-19, e ainda, que o mesmo recebe tratamento no estabelecimento prisional. Ademais, a
respeito da Recomendação nº 62/2020 do CNJ, frise-se, recomendação e não determinação, em nenhum momento se verifica a determinação de
soltura geral de presos, muito pelo contrário, o Conselho Nacional de Justiça é enfático ao relembrar a necessidade da excepcional medida de
prisão cautelar, desde que presentes os requisitos constantes do art. 312 do Código de Processo Penal. Salienta-se, que não é razoável a
colocação do denunciado em liberdade em função do novo coronavírus- Covid-19, eis que esse já cumpre a recomendação das autoridades de
saúde, qual seja, de ficar em isolamento (mesmo que involuntário), pois até o presente momento não fomos informados de nenhum caso
confirmado de infecção dos presos preventivos do Estado do Piauí por COVID-19, tal fato, isoladamente, não é suficiente para a revogação ou
mesmo substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar. Isto posto, entendendo ainda estarem presentes os motivos ensejadores da prisão
preventiva, MANTENHO a Prisão Preventiva do réu VINÍCIUS DE ANDRADE E SILVA. Intimações necessárias. Cumpra-se. TERESINA, 7 de
maio de 2020 JUNIA MARIA FEITOSA BEZERRA FIALHO Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA

Processo nº 0011006-38.2016.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DO 2º DISTRITO POLICIAL DE TERESINA -PIAUI, .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: WITALO DOS SANTOS DE AGUIAR, HUMBERTO WILTON FERNANDES MORAIS, JACIARA PIRES RODRIGUES, TAYNARA CRISTINA
TEIXEIRA E SOUSA
Advogado(s): LEO JOSE MENEZES NEIVA EULALIO MODESTO AMORIM(OAB/PIAUÍ Nº 12116)
SENTENÇA
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10.93. EDITAL - 5ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA1503211 

10.94. DESPACHO - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1502947 

10.95. DESPACHO - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1502955 

10.96. DECISÃO - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1503075 

Vistos e etc.
O Ministério Público do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais, com base no Inquérito Policial que instrui o presente feito, ofereceu
denúncia contra HUMBERTO WILTON FERNANDES MORAIS, WESLEY JACKSON LIMA DOS SANTOS, WITALO DOS SANTOS DE
AGUIAR, JACIARA PIRES RODRIGUES e TAYNARA CRISTINA TEIXEIRA E SOUSA, devidamente qualificados nos autos, dando-os como
incursos nas penas previstas no art. 157, §2º, I e II, c/c art. 70 do CP e art. 307 do CP. DISPOSITIVO: Ante o exposto, em face dos fundamentos
já relatados, nos termos do art. 383 do CPP, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE A DENÚNCIA, para CONDENAR a denunciada JACIARA
PIRES RODRIGUES, brasileira, natural de São Luís - MA, nascida no dia 28/11/1992, portadora do RG nº 3.490.920, filha de Jodeilde Pires
Rodrigues, como incurso nas penas previstas no art. 157, §2º, inciso II, e art. 307, ambos do Código Penal; e DECRETO A EXTINÇÃO DA
PUNIBILIDADE POR MORTE DO AGENTE quanto aos denunciados HUMBERTO WILTON FERNANDES MORAIS, brasileiro, natural de
Teresina-PI, filho de Maria de Fátima Fernandes Morais e Humberto de Sousa Morais; WITALO DOS SANTOS DE AGUIAR, brasileiro, natural de
Teresina-PI, filho de Maria Antônia dos Santos Coelho e Francisco Renovildo de Aguiar; e TAYNARA CRISTINA TEIXEIRA E SOUSA, natural de
Teresina - PI, filha de Evanilda Teixeira e Sousa e Gerval da Costa e Sousa, nos termos do art. 107, inciso I do CP.
TERESINA, datado eletronicamente.
JUNIA MARIA FEITOSA BEZERRA FIALHO
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara de Família e Sucessões de TERESINA)
Processo nº 0018415-65.2016.8.18.0140
Classe: Embargos à Execução
Autor: RICARDO SILVA MALTA
Advogado(s): EDINALDO SILVA CERQUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 9296), RANYERE NERY GONÇALVES(OAB/PIAUÍ Nº 3951)
Réu: JOAO GUILHERME ARAGAO MALTA, DAVI ARAGAO MALTA
Advogado(s):
SENTENÇA:
Ante o exposto, diante da inadequação da via eleita, por não ser a presente
ação cabível para a espécie, hei por bem julgar extinto o processo sem resolução de mérito,
na forma do artigo 485, IV do CPC.
Custas de lei.
P.R.I.
Após o trânsito em julgado, arquive-se e dê-se baixa na distribuição.
Cumpra-se.
Teresina, 21 de agosto de 2018.

Processo nº 0000488-30.2018.8.18.0136
Classe: Termo Circunstanciado
Autor:
Advogado(s):
Autor do fato: ANTONIO GREGÓRIO VALADARES DA SILVA
Advogado(s): JAYLLES JOSE RIBEIRO FENELON(OAB/PIAUÍ Nº 11157)
Da análise aos autos, verifico já recebida a exordial acusatória e pendente, tão somente, a designação de data para audiência de instrução
criminal. Porém, a Portaria de nº 1399/2020-PJPI/TJPI/SECPRE, de 22/04/2020, prorrogou a vigência da Portaria nº 1292/2020 até o dia 21 de
maio do corrente ano, o qual poderá ser ampliado ou reduzido, suspendendo o trabalho presencial e instituindo o trabalho remoto como
preferencial, como medida preventiva ao contágio do COVID-19, e, ainda, por me encontrar incluído no Grupo de Risco apontado pela
Organização Mundial de Saúde (em atenção ao disposto no art. 7º, §2º da Portaria 1292), acautelem-se os autos em Secretaria até publicada
nova orientação pela Presidência deste Tribunal.

Processo nº 0026142-51.2011.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Indiciante: DELEGADO DA DELEGACIA DE PREVENCAO E REPRESSAO A ENTORPECENTES - DEPRE
Advogado(s):
Réu: SUZANA SOUSA DA SILVA, ANTONIO EDVALDO VIEIRA LUSTOSA
Advogado(s): GERSON LUCIANO DAMASCENO MORAES(OAB/PIAUÍ Nº 5110), DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ(OAB/PIAUÍ
Nº )
"Após retomados os prazos processuais, decorrido o prazo para a interposição recursal contado da data da referida retomada, vez que a
sentença fora publicada durante o período de regime diferenciado de trabalho e, transcorrido o prazo sem manifestação do Advogado constituído
pelo réu,certifique-se nos autos a data da intimação da sentença via Diário de Justiça, a data da retomada do prazo processual e a data do fim do
prazo recursal."

Processo nº 0005800-38.2019.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Indiciante: DELEGACIA DE PREVENÇÃO E REPRESSÃO A ENTORPECENTES - DEPRE/PI, AUTOR MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO
PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: JOSUE SOUSA DA SILVA, ANA LÚCIA FELICIO TEIXEIRA
Advogado(s): WILDES PRÓSPERO DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 6373), AYRTON DA SILVA OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 17581), SAMUEL PEDRO
PEREIRA SOBREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 12154)
Da análise aos autos, verifico já recebida a exordial acusatória e designada audiência de instrução criminal para o dia 13/05/2020 às 10 horas.
Porém, a Portaria de nº 1292/2020-PJPI/TJPI/SECPRE, de 22/04/2020, prorrogou a vigência da Portaria nº 1020/2020 até o dia 15 de maio do
corrente ano, o qual poderá ser ampliado ou reduzido, suspendendo o trabalho presencial e instituindo o trabalho remoto como preferencial, como
medida preventiva ao contágio do COVID-19, e, ainda, por me encontrar incluído no Grupo de Risco apontado pela Organização Mundial de
Saúde (em atenção ao disposto no art. 7º, §2º da Portaria 1292), redesigno audiência de instrução criminal para o dia 01º de junho de 2020 às 11
horas.
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10.97. DECISÃO - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1503081 

10.98. EDITAL - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1503104 

10.99. EDITAL - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1503124 

Oficie-se, com urgência, ao Estabelecimento Prisional em que o réu se encontra recolhido para que informe, no prazo de 2 (dois) dias, se dispõe
de estrutura para realização de audiência por videoconferência, acostando-se de imediato tais informações nos presentes autos, podendo tal
contato ser inclusive telefônico ou via e-mail ante a atual Pandemia e dificuldade de remessas de Ofícios físicos. Após, voltem-me conclusos.
Intime-se a corré ANA LÚCIA FELICIO TEIXEIRA para o ato, fazendo constar no Mandado de Intimação a observação de que o corréu JOSUE
SOUSA DA SILVA se encontra custodiado, tratando-se de audiência para instrução de feito com réu preso.
Requisitem-se as testemunhas de acusação.
Conforme consta nas Defesas Preliminares, a Defensora Pública promovente da defesa de ANA LÚCIA arrolou as testemunhas comuns à
acusação. O caúsídico habilitado na defesa de JOSUÉ indicou rol defensivo com duas testemunhas de defesa, as quais deverão ser intimadas
via Oficial de Justiça.
Cientifique-se o MInistério Público.
Intime-se o Advogado de Defesa via Diário de Justiça, AYRTON DA SILVA OLIVEIRA OAB/PI 17581
Oficie-se ao Instituto de Criminalística para que remeta, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, o laudo pericial definitivo referente ao
entorpecente apreendido nestes autos.
Cumpra-se.
TERESINA, 6 de maio de 2020
ALMIR ABIB TAJRA FILHO
Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA

Processo nº 0001291-30.2020.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Indiciante: DELEGACIA DE PREVENÇÃO E REPRESSÃO A ENTORPECENTES - DEPRE/PI
Advogado(s):
Réu: MARCONE DE JESUS SILVA
Advogado(s): DEFENSORIA PUBLICA DO PIAUI(OAB/PIAUÍ Nº )
Isto posto, ACATO-A.
Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 04/06/2020 às 09 horas.
Requisite-se e Intime-se o acusado.
Requisitem-se as testemunhas de acusação.
Intimem-se as vítimas qualificadas na denúncia.
Intime-se o Ministério Público e a defesa habilitada na pessoa do advogado Dr. José Maria Filho OAB/PI nº 6.704.
Intimem-se as testemunhas defensivas arroladas.
Ainda, faça-se vistas ao Ministério Público para a ciência e manifestação devida acerca do pedido de revogação da prisão preventiva do réu.
Cumpra-se.
TERESINA, 6 de maio de 2020
ALMIR ABIB TAJRA FILHO
Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA

Processo nº 0000215-07.2017.8.18.0162
Classe: Termo Circunstanciado
Autor:
Advogado(s):
Réu: JONAS DE MELO SILVA
Advogado(s):
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 60 DIAS
O (A) Dr (a). ALMIR ABIB TAJRA FILHO, Juiz de Direito da 7ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA, por título e nomeação legais, na forma
da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, JONAS DE MELO SILVA, vulgo(a) "", Brasileiro(a) , Solteiro(a) , filho(a) de EUNICE OLIVEIRA MELO e JOSÉ DE RIBAMAR
SPOUSA SILVA, residente e domiciliado(a) em RUA JOSÉ DEUS GOMES, N° 05, QD-04, BAIRRO SÃO SEBATIÃO / RUA IRACEMA
PORTELA, PEDRA MOLE, UNIÃO, UNIÃO - Piauí, residente em local incerto e não sabido, por este edital, devidamente INTIMADO de todo o
conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o seguinte:
Isto posto, ABSOLVO SUMARIAMENTE JONAS DE MELO SILVA, POR RECONHECER A CONFIGURAÇÃO DA PRESCRIÇÃO PUNITIVA
ESTATAL, com fulcro nos arts. 107, IV do Código Penal Brasileiro c/c o Art. 397, IV, CPP.
INTIME-SE o autor do fato.
INTIME-SE pessoalmente o MP e a Defensoria Pública.
Caso ainda não tenha sido feito, proceda-se com a destruição da droga apreendida nos autos. Oficie-se a DEPRE.
SEM CUSTAS.
E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi publicado o presente edital, nos termos do
art. 392 do Código de Processo Penal, fixando-o no lugar de costume
Eu, ___________ MARIA DO SOCORRO VIEIRA DE CARVALHO LEAL, Analista Judicial, digitei e subscrevo.
TERESINA, 8 de maio de 2020.
ALMIR ABIB TAJRA FILHO
Juiz de Direito da Comarca da 7ª Vara Criminal da TERESINA.

Processo nº 0005021-83.2019.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Indiciante: DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL-SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: GEBERT WYLLAN DE CARVALHO MOURA
Advogado(s): JOSELDA NERY CAVALCANTE(OAB/PIAUÍ Nº 8425)
ATO ORDINATÓRIO: INTIMA, a advogada JOSELDA NERY CAVALCANTE (OAB/PIAUÍ Nº 8425), para apresentar a Contrarrazões, no prazo
legal.
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10.101. EDITAL - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1503260 

10.102. DESPACHO - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1503278 

10.103. EDITAL - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1503358 

10.104. EDITAL - 8ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1502932 

10.105. SENTENÇA - 8ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1503072 

Processo nº 0005518-34.2018.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Autor: AUTOR: MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: THALIS CASTRO FERREIRA
Advogado(s): FRANCISCO RODRIGUES SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 15458)
ATO ORDINATÓRIO: INTIMA, o advogado FRANCISCO RODRIGUES SANTOS (OAB/PIAUÍ Nº 15458), para apresentar as Razões, no prazo
legal.

AVISO DE INTIMAÇÃO (7ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0001646-40.2020.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Indiciante: DELEGACIA DE PREVENÇÃO E REPRESSÃO A ENTORPECENTES - DEPRE/PI, AUTOR MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO
PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: RODRIGO AZEVEDO DOS SANTOS, MARIA LIDIA FORTES COSTA SILVA
Advogado(s): DEFENSORIA PUBLICA DO PIAUI(OAB/PIAUÍ Nº ), RÔMULO ARÊA FEITOSA(OAB/PIAUÍ Nº 15317)
INTIMO O ADVOGADO RÔMULO ARÊA FEITOSA(OAB/PIAUÍ Nº 15317) PARA APRESENTAR DEFESA PRÉVIA NO PRAZO LEGAL.

Processo nº 0005113-61.2019.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Indiciante: DELEGACIA DE PREVENÇÃO E REPRESSÃO A ENTORPECENTES - DEPRE, AUTOR MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO
PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: HILTON SANTOS DA COSTA
Advogado(s): DEFENSORIA PUBLICA DO PIAUI(OAB/PIAUÍ Nº )
Considerando a impossibilidade da realização do referido ato processual, em razão da Recomendação nº 62 do CNJ, que acompanhada por este
TJ-PI nos termos da Portaria de nº 1292/2020-PJPI/TJPI/SECPRE, de 22/04/2020, a qual prorrogou a vigência da Portaria nº 1020/2020 até o dia
15 de maio do corrente ano, em que poderá ser ampliado ou reduzido, suspendendo o trabalho presencial e instituindo o trabalho remoto como
preferencial, como medida preventiva ao contágio do COVID-19, e, ainda, por me encontrar incluído no Grupo de Risco apontado pela
Organização Mundial de Saúde (em atenção ao disposto no art. 7º, §2º da Portaria 1292), redesigno audiência de instrução criminal para o dia 13
de agosto de 2020 às 09horas
Assim sendo, intime-se o réu pessoalmente. Caso preso, requisite-o.
Requisitem-se as testemunhas acusatórias.
Considerando a ciência da defensora do réu em 04.02.2020 a respeito do recebimento da denúncia, sem a indicação devida acerca do rol
defensivo, de já ressalto que ocorrida a preclusão consumativa para esta finalidade. Portanto, não há testemunhas de defesas a serem arroladas.
Cientifique o MP e a DPE.
Cumpra-se.
TERESINA, 8 de maio de 2020
ALMIR ABIB TAJRA FILHO
Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA

Processo nº 0005800-38.2019.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Indiciante: DELEGACIA DE PREVENÇÃO E REPRESSÃO A ENTORPECENTES - DEPRE/PI, AUTOR MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO
PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: JOSUE SOUSA DA SILVA, ANA LÚCIA FELICIO TEIXEIRA
Advogado(s): WILDES PRÓSPERO DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 6373), AYRTON DA SILVA OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 17581), SAMUEL PEDRO
PEREIRA SOBREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 12154)
ATO ORDINATÓRIO: INTIMA, o advogado AYRTON DA SILVA OLIVEIRA (OAB/PIAUÍ Nº 17581), para se fazer presente na audiência de
instrução e julgamento, no dia 01/06/2020, às 11h, na sala da 7ª Vara Criminal, no 4º andar, no Fórum Cível e Criminal, nesta Capital. Do que
para constar, eu, Luma Letícia Barros de Sousa, digitei o presente aviso.

AVISO DE INTIMAÇÃO (8ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0000011-71.2016.8.18.0008
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DO 1º DISTRITO POLICIAL TERESINA-PI
Advogado(s):
Réu: FRANCISCO LUCIANO ALVES DE MELO, JEFERSON PINTO DA SILVA, MARIA DEGLAUCIA ALVES DE MELO, IVONETE SOARES
DOS SANTOS
Advogado(s): ADICKSON VERNEK RODRIGUES DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 11516), A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO
PIAUÍ(OAB/PIAUÍ Nº ), RAFAEL CARVALHO LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 12544), THAYNARA MARWELL DE OLIVEIRA RIEDEL(OAB/PIAUÍ Nº 9673)
ATO ORDINATÓRIO: Intimo o Advoogado de Defesa da acusada IVONETE SOARES DOS SANTOS, DICKSON VERNEK RODRIGUES DOS
SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 11516), para indicar endereçi atualizado da referida, para fins de citação.

Processo nº 0015339-09.2011.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
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Indiciante: DELEGACIA DO 12º DP DE TERESINA
Réus: HUGLEISON DE OLIVEIRA AMORIM ALCUNHA e MÁRCIO ALENCAR DUTRA NETO
Advogados: LILIANNE DE ALENCAR DUTRA (OAB/PIAUÍ Nº 14438), JOSÉ MARIA GOMES DA SILVA FILHO (OAB/PIAUÍ Nº 6704) e IRACY
ALMEIDA GOES NOLÊTO(OAB/PIAUÍ Nº 2335).
Vítimas: ANTÔNIO DE PAIVA SALES, RÔMULO AUGUSTO GOMES RODRIGUES e SIMONE DE PAIVA LIMA SALES
"(...) III - DISPOSITIVO
3.1. Ante o exposto, Julgo IMPROCEDENTE a pretensão punitiva estatal, para ABSOLVER os denunciados HUGLEISON DE OLIVEIRA
AMORIM e MÁRCIO ALENCAR DUTRA, qualificados nos autos, por insuficiência de provas para as suas condenações e o faço com fundamento
no art. 386, inciso VII, do Código de Processo Penal. (...)".

PROCESSO Nº: 0023215-39.2016.8.18.0140
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DE POLICIA INTERESTADUAL - POLINTER / PIAUI, O MINISTERIO PUBBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Réu: LUCAS LOPES LIMA COELHO, MARCOS VINICIUS SANTANA DE LIMA
Vítima: RAIMUNDO NONATO DA SILVA FILHO, ANTONIO AGLILDO DE MORAIS MENEZES
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 15 DIAS
O (A) Dr (a). WASHINGTON LUIZ GONCALVES CORREIA, Juiz de Direito da 8ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA, por título e
nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, LUCAS LOPES LIMA COELHO, vulgo(a) "", BRASILEIRO(A), SOLTEIRO(A), filho(a) de CYNTIA MARIA LOPES DE
SOUSA COELHO e WILLIAM LIMA COELHO, residente e domiciliado(a) em QUADRA E, CASA 11, CJ VILA MARIA, VERDE LAR,
SATELITE/TEL. 99811-1237(MÃE - CINTIA), TERESINA - Piauí, residente em local incerto e não sabido, por este edital, devidamente
INTIMADO de todo o conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o seguinte: " DISPOSITIVO 3.1. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE, em
parte, a pretensão punitiva deduzida na denúncia, para SUJEITAR o denunciado LUCAS LOPES LIMA COELHO pelo crime de furto majorado
pelo concurso de agentes, sem a majorante do rompimento de obstáculo, em concurso material com o crime de apropriação indébita e o réu
MARCOS VINÍCIUS SANTANA DE LIMA, pelo crime de furto majorado, pelo concurso de agentes. 3.2. Passo à dosimetria da pena referente ao
delito de furto majorado, em face do réu LUCAS LOPES LIMA COELHO, nos termos do art. 5º, inciso XLVI, da Constituição Federal e art. 68 do
Código Penal. 3.3. Na primeira fase da dosimetria da pena, analisando as diretrizes do art. 59 do Código Penal, quanto à CULPABILIDADE, o réu
é penalmente imputável, agiu livre de influências que pudessem alterar seu potencial, com capacidade de conhecer o caráter ilícito do fato e de
determinar-se de acordo com esse entendimento, sendo perfeitamente possível agir de forma diversa. A despeito de tais ponderações, a
reprovabilidade que recai sobre a sua conduta não ultrapassa aquela inerente ao tipo penal em questão; quanto aos ANTECEDENTES, o
acusado não possui antecedentes criminais, ou seja, não possui condenação anterior por crime a este delito, muito embora tenha uma vasta ficha
criminal; quanto à CONDUTA SOCIAL, não existem elementos nos autos que podem ser aferidos e valorados negativamente sobre tal
circunstância judicial, pois o acusado não é reiterante em práticas delitivas; quanto à PERSONALIDADE, inexistem elementos nos autos que
possam ser aferidos e valorados sobre tal circunstância judicial; quanto aos MOTIVOS, estes restaram injustificados, não havendo que se
sopesarem, posto que nada há nos autos que configure motivo além do que se extrai do próprio tipo penal; quanto às CIRCUNSTÂNCIAS, tal
análise está ligada ao local, tempo e modo de ação do agente e, nesse sentido, não há nos autos aludidas circunstâncias que ultrapasse o tipo
penal; quanto às CONSEQUÊNCIAS, podem ser tidas como desfavoráveis aos agentes na muito embora não exista laudo pericial para majorar o
crime, tal ausência não é suficiente para evitar o ?modus operandi? do crime, que, segundo a vítima, trouxe prejuízos materiais, devendo esta
circunstância ser valorada negativamente; quanto ao COMPORTAMENTO DA VÍTIMA, esta não contribuiu para o evento delituoso. 3.4. Constato,
assim, que existe uma circunstância judicial desfavorável ao ponto de aumentar a pena. Dessa forma, fixo a PENA-BASE, acima do mínimo legal,
em 2 (DOIS) ANOS E 6 (SEIS) MESES DE RECLUSÃO E 20 (VINTE) DIAS-MULTA. 3.5. Na segunda fase de aplicação da pena, existe a
circunstâncias atenuante da confissão e não há agravantes. Sendo assim, atenuo a pena em 1/6, fixando a pena em 2 (DOIS) ANOS DE
RECLUSÃO E 16 (DEZESSEIS) DIAS-MULTA, uma vez que a pena, nesta segunda fase de aplicação, não pode ser inferior ao mínimo legal,
consoante a Súmula 231 do Superior Tribunal de Justiça. 3.6. Na terceira fase, não existem causas gerais ou especiais de aumento e de
diminuição de pena Diante disso, fixo a pena DEFINITIVA, em 2 (DOIS) ANOS DE RECLUSÃO E 16 (DEZESSEIS) DIAS-MULTA pelo crime de
furto majorado. 3.7. Em continuação à dosimetria, passamos à dosimetria do crime de apropriação indébita, nos termos do art. 5º, inciso XLVI, da
Constituição Federal e art. 68 do Código Penal. 3.8. Na primeira fase da dosimetria da pena, analisando as diretrizes do art. 59 do Código Penal,
quanto à CULPABILIDADE, o réu é penalmente imputável, agiu livre de influências que pudessem alterar seu potencial, com capacidade de
conhecer o caráter ilícito do fato e de determinar-se de acordo com esse entendimento, sendo perfeitamente possível agir de forma diversa. A
despeito de tais ponderações, a reprovabilidade que recai sobre a sua conduta não ultrapassa aquela inerente ao tipo penal em questão; quanto
aos ANTECEDENTES, o acusado não possui antecedentes criminais, ou seja, não possui condenação anterior por crime a este delito, muito
embora tenha uma vasta ficha criminal; quanto à CONDUTA SOCIAL, não existem elementos nos autos que podem ser aferidos e valorados
negativamente sobre tal circunstância judicial, pois o acusado não é reiterante em práticas delitivas; quanto à PERSONALIDADE, inexistem
elementos nos autos que possam ser aferidos e valorados sobre tal circunstância judicial; quanto aos MOTIVOS, estes restaram injustificados,
não havendo que se sopesarem, posto que nada há nos autos que configure motivo além do que se extrai do próprio tipo penal; quanto às
CIRCUNSTÂNCIAS, tal análise está ligada ao local, tempo e modo de ação do agente e, nesse sentido, não há nos autos aludidas circunstâncias
que ultrapasse o tipo penal; quanto às CONSEQUÊNCIAS, não podem ser tidas como desfavoráveis aos agentes na medida em foram normais
ao tipo penal, não devendo esta circunstância ser valorada negativamente; quanto ao COMPORTAMENTO DA VÍTIMA, esta não contribuiu para
o evento delituoso. 3.9. Constato, assim, que não existem circunstâncias judiciais desfavoráveis ao ponto de aumentar a pena. Dessa forma, fixo
a PENA-BASE em 1 (UM) ANO DE RECLUSÃO E 10 (DEZ) DIAS-MULTA. 3.10. Na segunda fase de aplicação da pena, existe a circunstância
atenuante da confissão e não há agravantes. Sendo assim, mantenho a pena em 1 (UM) ANO DE RECLUSÃO E 10 (DEZ) DIAS-MULTA, tendo
em vista a impossibilidade de redução da pena de reclusão abaixo do mínimo legal previsto para o crime, consoante entendimento da Súmula
231 do Superior Tribunal de Justiça. 3.11. Na terceira fase, não existem causas gerais ou especiais de aumento e de diminuição de pena, sendo
assim, fixo-a DEFINITIVAMENTE em 1 (UM) ANO DE RECLUSÃO E AO PAGAMENTO DE 10 (DEZ) DIAS-MULTA pelo cometimento do crime
de apropriação indébita. Arbitro o valor do dia-multa no seu grau mínimo, qual seja, um trigésimo do salário-mínimo vigente à época do fato,
corrigido monetariamente, ante a ausência de elementos para aferição da capacidade econômica dos agentes. 3.18. Desde já pontuo que, em
caso de condenação à pena de multa, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que a sua imposição ao agente é
de caráter necessário, haja vista cuidar-se de sansão penal, não sendo possível a sua isenção. 3.19. Deixo de aplicar a detração penal aos réus,
uma vez que os dias correspondentes ao período da custódia cautelar não alcançam o parâmetro legal para alteração de regime inicial.
Determino o cumprimento da pena aos condenados LUCAS LOPES LIMA COÊLHO e MARCOS VINÍCIUS SANTANA DE LIMA no REGIME
ABERTO, diante da pena aplicada, e por ser o regime mais adequado à reprimenda penal e a ressocialização dos apenados. 3.20. Os delitos
perpetrados pelos réus não foram cometidos com violência e grave ameaça e sendo assim, viável a aplicação do art. 44, inciso I, do Código
Penal. Com fundamento no art. 44 do Código Penal, SUBSTITUO as penas privativas de liberdades aplicadas aos réus por duas restritivas de
direitos, quais sejam: I - prestação de serviços à comunidade, a serem definidas em audiência adminonitória pelo Juízo da Execução; II ? pena
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pecuniária, a ser quantificada no Juízo da Execução. 3.21. Deixo de fixar valor mínimo para a indenização a que se refere o art. 387, inciso IV, do
Código de Processo Penal, por não haver parâmetros seguros nos autos pera tal arbitramento, e remeto as partes às vias ordinárias. 3.22.
Concedo aos condenados o direito de recorrerem em liberdade, uma vez que, nesse momento, não se encontram presentes os requisitos da
prisão preventiva. 3.23. Caso existam Mandados de Prisões Preventivas, ainda não cumpridos, expeçam-se Contramandados de Prisões a favor
dos réus. 3.24. Condeno os réus ao pagamento das custas processuais. no entanto, concedida a assistência judiciária, na linha de orientação do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, determino sua isenção, haja vista que, no âmbito estadual, a Lei Ordinária nº 5.526-2005 preceitua, em
seu art. 6º serem isentos de seu pagamento os beneficiários da assistência judiciária, afastando, dessarte, a mera suspensão da exigibilidade do
pagamento, prevista no art. 12 da Lei nº 1.060-50, uma vez que as custas dos serviços forenses é matéria cuja competência para legislar é
concorrente entre a União, os Estados-membros e o Distrito Federal, nos termos do art. 24, inciso IV, da Constituição Federal.". E para que
chegue ao conhecimento dos interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi publicado o presente edital, nos termos do art. 392 do
Código de Processo Penal.
Eu, ___________ FRANCISCA ALVES DA COSTA MOREIRA, Analista Judicial, digitei e subscrevo.
TERESINA, 8 de maio de 2020.
WASHINGTON LUIZ GONCALVES CORREIA
Juiz de Direito da Comarca da 8ª Vara Criminal da TERESINA.

PROCESSO Nº: 0023215-39.2016.8.18.0140
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DE POLICIA INTERESTADUAL - POLINTER / PIAUI, O MINISTERIO PUBBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Réu: LUCAS LOPES LIMA COELHO, MARCOS VINICIUS SANTANA DE LIMA
Vítima: RAIMUNDO NONATO DA SILVA FILHO, ANTONIO AGLILDO DE MORAIS MENEZES
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 15 DIAS
O (A) Dr (a). WASHINGTON LUIZ GONCALVES CORREIA, Juiz de Direito da 8ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA, por título e
nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, MARCOS VINICIUS SANTANA DE LIMA, vulgo(a) "", BRASILEIRO(A), SOLTEIRO(A), filho(a) de RAIMUNDA DE
ARAUJO SANTANA e JOSE CRUZ DE LIMA, residente e domiciliado(a) em RUA SANTA MADALENA, 1348 - PARQUE AFONSO GIL,
PROMORAR, TERESINA - Piauí, residente em local incerto e não sabido, por este edital, devidamente INTIMADO de todo o conteúdo da
sentença, cujo dispositivo é o seguinte: " DISPOSITIVO 3.1. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE, em parte, a pretensão punitiva deduzida na
denúncia, para SUJEITAR o denunciado LUCAS LOPES LIMA COELHO pelo crime de furto majorado pelo concurso de agentes, sem a
majorante do rompimento de obstáculo, em concurso material com o crime de apropriação indébita e o réu MARCOS VINÍCIUS SANTANA DE
LIMA, pelo crime de furto majorado, pelo concurso de agentes. 3.2. Passo à dosimetria da pena referente ao delito de furto majorado, em face do
réu LUCAS LOPES LIMA COELHO, nos termos do art. 5º, inciso XLVI, da Constituição Federal e art. 68 do Código Penal. 3.3. Na primeira fase
da dosimetria da pena, analisando as diretrizes do art. 59 do Código Penal, quanto à CULPABILIDADE, o réu é penalmente imputável, agiu livre
de influências que pudessem alterar seu potencial, com capacidade de conhecer o caráter ilícito do fato e de determinar-se de acordo com esse
entendimento, sendo perfeitamente possível agir de forma diversa. A despeito de tais ponderações, a reprovabilidade que recai sobre a sua
conduta não ultrapassa aquela inerente ao tipo penal em questão; quanto aos ANTECEDENTES, o acusado não possui antecedentes criminais,
ou seja, não possui condenação anterior por crime a este delito, muito embora tenha uma vasta ficha criminal; quanto à CONDUTA SOCIAL, não
existem elementos nos autos que podem ser aferidos e valorados negativamente sobre tal circunstância judicial, pois o acusado não é reiterante
em práticas delitivas; quanto à PERSONALIDADE, inexistem elementos nos autos que possam ser aferidos e valorados sobre tal circunstância
judicial; quanto aos MOTIVOS, estes restaram injustificados, não havendo que se sopesarem, posto que nada há nos autos que configure motivo
além do que se extrai do próprio tipo penal; quanto às CIRCUNSTÂNCIAS, tal análise está ligada ao local, tempo e modo de ação do agente e,
nesse sentido, não há nos autos aludidas circunstâncias que ultrapasse o tipo penal; quanto às CONSEQUÊNCIAS, podem ser tidas como
desfavoráveis aos agentes na muito embora não exista laudo pericial para majorar o crime, tal ausência não é suficiente para evitar o ?modus
operandi? do crime, que, segundo a vítima, trouxe prejuízos materiais, devendo esta circunstância ser valorada negativamente; quanto ao
COMPORTAMENTO DA VÍTIMA, esta não contribuiu para o evento delituoso. 3.4. Constato, assim, que existe uma circunstância judicial
desfavorável ao ponto de aumentar a pena. Dessa forma, fixo a PENA-BASE, acima do mínimo legal, em 2 (DOIS) ANOS E 6 (SEIS) MESES DE
RECLUSÃO E 20 (VINTE) DIAS-MULTA. 3.5. Na segunda fase de aplicação da pena, existe a circunstâncias atenuante da confissão e não há
agravantes. Sendo assim, atenuo a pena em 1/6, fixando a pena em 2 (DOIS) ANOS DE RECLUSÃO E 16 (DEZESSEIS) DIAS-MULTA, uma vez
que a pena, nesta segunda fase de aplicação, não pode ser inferior ao mínimo legal, consoante a Súmula 231 do Superior Tribunal de Justiça.
3.6. Na terceira fase, não existem causas gerais ou especiais de aumento e de diminuição de pena Diante disso, fixo a pena DEFINITIVA, em 2
(DOIS) ANOS DE RECLUSÃO E 16 (DEZESSEIS) DIAS-MULTA pelo crime de furto majorado. 3.7. Em continuação à dosimetria, passamos à
dosimetria do crime de apropriação indébita, nos termos do art. 5º, inciso XLVI, da Constituição Federal e art. 68 do Código Penal. 3.8. Na
primeira fase da dosimetria da pena, analisando as diretrizes do art. 59 do Código Penal, quanto à CULPABILIDADE, o réu é penalmente
imputável, agiu livre de influências que pudessem alterar seu potencial, com capacidade de conhecer o caráter ilícito do fato e de determinar-se
de acordo com esse entendimento, sendo perfeitamente possível agir de forma diversa. A despeito de tais ponderações, a reprovabilidade que
recai sobre a sua conduta não ultrapassa aquela inerente ao tipo penal em questão; quanto aos ANTECEDENTES, o acusado não possui
antecedentes criminais, ou seja, não possui condenação anterior por crime a este delito, muito embora tenha uma vasta ficha criminal; quanto à
CONDUTA SOCIAL, não existem elementos nos autos que podem ser aferidos e valorados negativamente sobre tal circunstância judicial, pois o
acusado não é reiterante em práticas delitivas; quanto à PERSONALIDADE, inexistem elementos nos autos que possam ser aferidos e valorados
sobre tal circunstância judicial; quanto aos MOTIVOS, estes restaram injustificados, não havendo que se sopesarem, posto que nada há nos
autos que configure motivo além do que se extrai do próprio tipo penal; quanto às CIRCUNSTÂNCIAS, tal análise está ligada ao local, tempo e
modo de ação do agente e, nesse sentido, não há nos autos aludidas circunstâncias que ultrapasse o tipo penal; quanto às CONSEQUÊNCIAS,
não podem ser tidas como desfavoráveis aos agentes na medida em foram normais ao tipo penal, não devendo esta circunstância ser valorada
negativamente; quanto ao COMPORTAMENTO DA VÍTIMA, esta não contribuiu para o evento delituoso. 3.9. Constato, assim, que não existem
circunstâncias judiciais desfavoráveis ao ponto de aumentar a pena. Dessa forma, fixo a PENA-BASE em 1 (UM) ANO DE RECLUSÃO E 10
(DEZ) DIAS-MULTA. 3.10. Na segunda fase de aplicação da pena, existe a circunstância atenuante da confissão e não há agravantes. Sendo
assim, mantenho a pena em 1 (UM) ANO DE RECLUSÃO E 10 (DEZ) DIAS-MULTA, tendo em vista a impossibilidade de redução da pena de
reclusão abaixo do mínimo legal previsto para o crime, consoante entendimento da Súmula 231 do Superior Tribunal de Justiça. 3.11. Na terceira
fase, não existem causas gerais ou especiais de aumento e de diminuição de pena, sendo assim, fixo-a DEFINITIVAMENTE em 1 (UM) ANO DE
RECLUSÃO E AO PAGAMENTO DE 10 (DEZ) DIAS-MULTA pelo cometimento do crime de apropriação indébita. Arbitro o valor do dia-multa no
seu grau mínimo, qual seja, um trigésimo do salário-mínimo vigente à época do fato, corrigido monetariamente, ante a ausência de elementos
para aferição da capacidade econômica dos agentes. 3.18. Desde já pontuo que, em caso de condenação à pena de multa, a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que a sua imposição ao agente é de caráter necessário, haja vista cuidar-se de sansão
penal, não sendo possível a sua isenção. 3.19. Deixo de aplicar a detração penal aos réus, uma vez que os dias correspondentes ao período da
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custódia cautelar não alcançam o parâmetro legal para alteração de regime inicial. Determino o cumprimento da pena aos condenados LUCAS
LOPES LIMA COÊLHO e MARCOS VINÍCIUS SANTANA DE LIMA no REGIME ABERTO, diante da pena aplicada, e por ser o regime mais
adequado à reprimenda penal e a ressocialização dos apenados. 3.20. Os delitos perpetrados pelos réus não foram cometidos com violência e
grave ameaça e sendo assim, viável a aplicação do art. 44, inciso I, do Código Penal. Com fundamento no art. 44 do Código Penal, SUBSTITUO
as penas privativas de liberdades aplicadas aos réus por duas restritivas de direitos, quais sejam: I - prestação de serviços à comunidade, a
serem definidas em audiência adminonitória pelo Juízo da Execução; II ? pena pecuniária, a ser quantificada no Juízo da Execução. 3.21. Deixo
de fixar valor mínimo para a indenização a que se refere o art. 387, inciso IV, do Código de Processo Penal, por não haver parâmetros seguros
nos autos pera tal arbitramento, e remeto as partes às vias ordinárias. 3.22. Concedo aos condenados o direito de recorrerem em liberdade, uma
vez que, nesse momento, não se encontram presentes os requisitos da prisão preventiva. 3.23. Caso existam Mandados de Prisões Preventivas,
ainda não cumpridos, expeçam-se Contramandados de Prisões a favor dos réus. 3.24. Condeno os réus ao pagamento das custas processuais.
no entanto, concedida a assistência judiciária, na linha de orientação do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, determino sua isenção, haja vista
que, no âmbito estadual, a Lei Ordinária nº 5.526-2005 preceitua, em seu art. 6º serem isentos de seu pagamento os beneficiários da assistência
judiciária, afastando, dessarte, a mera suspensão da exigibilidade do pagamento, prevista no art. 12 da Lei nº 1.060-50, uma vez que as custas
dos serviços forenses é matéria cuja competência para legislar é concorrente entre a União, os Estados-membros e o Distrito Federal, nos termos
do art. 24, inciso IV, da Constituição Federal. " E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam alegar no futuro ignorância,
foi publicado o presente edital, nos termos do art. 392 do Código de Processo Penal, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ FRANCISCA ALVES DA COSTA MOREIRA, Analista Judicial, digitei e subscrevo.
TERESINA, 8 de maio de 2020.
WASHINGTON LUIZ GONCALVES CORREIA
Juiz de Direito da Comarca da 8ª Vara Criminal da TERESINA.

PROCESSO Nº: 0025705-68.2015.8.18.0140
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DE POLICIA INTERESTADUAL - POLINTER - PI., O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Réu: ANDERLAN RAFAEL GOMES FERREIRA, RAMON DOS SANTOS LIMA
Vítima: ANA LUZIA MELO JANUÁRIO
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 15 DIAS
O (A) Dr (a). WASHINGTON LUIZ GONCALVES CORREIA, Juiz de Direito da 8ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA, por título e
nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, RAMON DOS SANTOS LIMA, vulgo(a) "", BRASILEIRO(A), CONCUBINO(A), filho(a) de ELIZABETE DOS SANTOS
SANTANA e ANTONIO LISBOA DE LIMA, residente e domiciliado(a) em RUA SIMONE, QUADRA B, CASA 16, MATADOURO, TERESINA -
Piauí, residente em local incerto e não sabido, por este edital, devidamente INTIMADO de todo o conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o
seguinte: " III ? DISPOSITIVO. 3.1. Ante o exposto, e por tudo mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE, em parte, a pretensão
punitiva estatal formulada na peça acusatória para CONDENAR, os denunciados ANDERLAN RAFAEL GOMES PEREIRA e RAMON DOS
SANTOS LIMA nas disposições do art. 157, § 2º, incisos I e II, do Código Penal, com causa especial de aumento de pena pelo concurso formal
de crimes (2 vítimas ? mãe e filho menor) com as agravantes da surpresa e do crime ter sido cometido contra criança (art. 61, II, alínea ?h?, do
CP.) 3.2. Feitas tais considerações e em obediência ao art. 5º, inciso XLVI, da Constituição Federal e arts. 59 e 68, ambos do Código Penal,
passo à dosagem da pena, conforme o necessário e suficiente para alcançar sua tríplice função, qual seja, promover a reprovação da conduta do
agente, prevenção geral e especial do crime, atento ao critério trifásico estabelecido pelo art. 68 do Código Penal. DA DOSIMETRIA DA PENA
EM FACE DE ANDERLAN RAFAEL GOMES PEREIRA. 3.3. Na primeira fase da dosimetria da pena, a CULPABILIDADE, no caso em questão,
demonstra-se normal à espécie. Os ANTECEDENTES CRIMINAIS do denunciado reputo como favoráveis pelo que se extrai da pesquisa feita no
Sisteme Themis Web em 17-09-2019, onde não consta condenação por crime anterior. A CONDUTA SOCIAL do acusado deve ser considerada
como boa, diante da ausência de dados técnicos desabonadores da sua pessoa nos autos. Quanto à PERSONALIDADE DO AGENTE, a mesma
é delineada pela conjugação de elementos hereditários e socioambientais e deve ser analisada mediante o exame do seu caráter, cultura e de
sua estrutura psicológica, tarefa inviável ante a ausência de elementos suficientes nos autos, razão pela qual tal circunstância, no momento, não
tem o condão de alterar o ?quantum? da reprimenda. Os MOTIVOS DO CRIME foram normais e não exacerbam a figura típica. Na mesma linha,
as CIRCUNSTÂNCIAS, tais como tempo, lugar, modo e duração, entende este juízo que devam influir na fixação da pena, pois foram anormais
ao tipo penal, pois os acusados agiram de emboscada e da surpresa, pegando as vítimas de surpresa, diminuindo o poder de defesa, devendo
esta circunstância ser valorada negativamente. As CONSEQUÊNCIAS do delito foram extremadas e foram anormais ao tipo pena, uma vez que
trouxeram prejuízos às vítimas na medida em que o bem roubado foi danificado (sofreu abarroamento), devendo esta circunstância ser valorada
negativamente. O COMPORTAMENTO DAS VÍTIMAS, que, no caso ?sub examine?, em nada contribuíram para o crime, nem de maneira
alguma influenciaram o resultado, de modo a alterar a pena-base. 3.4. Diante das circunstâncias judiciais acima e por haver 2 circunstância
judicial desfavorável, ao ponto de elevar a pena-base nesta primeira fase, fixo a PENA-BASE acima no mínimo legal em 5 (CINCO) ANOS DE
RECLUSÃO E AO PAGAMENTO DE 20 (VINTE) DIAS-MULTA. 3.5. Na segunda fase de aplicação da pena, não existem circunstâncias
atenuantes e existe a circunstância agravante do art. 61, inciso II, alínea ?h?, do Código Penal (crime contra criança). Diante disso, agravo a
pena em 1/6, fixando-a em 5 (CINCO) ANOS E 10 (DEZ) MESES DE RECLUSÃO E EM 23 (VINTE E TRÊS) DIAS-MULTA. 3.6. Na terceira fase,
existem as causas gerais de aumento de pena (concurso de agentes e uso de arma de fogo, onde a pena pode variar de 1/3 a 1/2) ao tempo em
que aumento a pena em 1/3, fixando-a em 6 (SEIS) ANOS E 8 (OITO) MESES DE RECLUSÃO E EM 26 (VINTE E SEIS) DIAS-MULTA. Não há
causas gerais de diminuição de pena. 3.7. Existe, também, a CAUSA ESPECIAL de aumento de pena pelo concurso de crimes (2 vítimas no
evento criminoso ? uma vítima direta e a outra indireta, por ser coagida e ficar sob ordens dos réus), sem que isso implique em ?bis in idem?,
pois se trata de circunstãncia independente, devendo a pena ser aumentada num patamar que pode variar de 1/6 à 1/2. Sendo assim, aumento a
pena em 1/6, fixando-a DEFINITIVAMENTE em 7 (SETE) ANOS, 9 (NOVE) MESES E 10 (DEZ) DIAS DE RECLUSÃO E EM 30 (TRINTA) DIAS-
MULTA. Não há causas especiais de diminuição de pena. Arbitro o valor do dia-multa no seu grau mínimo, qual seja, 1/30 (um trigésimo) do
salário mínimo vigente à época do fato, corrigido monetariamente, ante a ausência de elementos para aferição da capacidade econômica dos
agentes. Desde já pontuo que, em caso de condenação à pena de multa, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de
que a sua imposição ao agente é de caráter necessário, haja vista cuidar-se de sansão penal não sendo possível a sua isenção. DA
DOSIMETRIA DA PENA EM FACE DO RÉU RAMON DOS SANTOS LIMA 3.8. Na primeira fase da dosimetria da pena, a CULPABILIDADE, no
caso em questão, demonstra-se normal à espécie. Os ANTECEDENTES CRIMINAIS do denunciado reputo como favoráveis pelo que se extrai
da pesquisa feita no Sisteme Themis Web em 17-09-2019, onde não consta condenação por crime anterior. A CONDUTA SOCIAL do acusado
deve ser considerada como boa, diante da ausência de dados técnicos desabonadores da sua pessoa nos autos. Quanto à PERSONALIDADE
DO AGENTE, a mesma é delineada pela conjugação de elementos hereditários e socioambientais e deve ser analisada mediante o exame do
seu caráter, cultura e de sua estrutura psicológica, tarefa inviável ante a ausência de elementos suficientes nos autos, razão pela qual tal
circunstância, no momento, não tem o condão de alterar o ?quantum? da reprimenda. Os MOTIVOS DO CRIME foram normais e não exacerbam
a figura típica. Na mesma linha, as CIRCUNSTÂNCIAS, tais como tempo, lugar, modo e duração, entende este juízo que devam influir na fixação
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11.1. intimação de sentença1499673 

da pena, pois foram anormais ao tipo penal, pois os acusados agiram de emboscada e da surpresa, pegando as vítimas de surpresa, diminuindo
o poder de defesa, devendo esta circunstância ser valorada negativamente. As CONSEQUÊNCIAS do delito foram extremadas e foram anormais
ao tipo pena, uma vez que trouxeram prejuízos às vítimas na medida em que o bem roubado foi danificado (sofreu abarroamento), devendo esta
circunstância ser valorada negativamente. O COMPORTAMENTO DAS VÍTIMAS, que, no caso ?sub examine?, em nada contribuíram para o
crime, nem de maneira alguma influenciaram o resultado, de modo a alterar a pena-base. 3.9. Diante das circunstâncias judiciais acima e por
haver 2 circunstância judicial desfavorável, ao ponto de elevar a pena-base nesta primeira fase, fixo a PENA-BASE acima no mínimo legal em 5
(CINCO) ANOS DE RECLUSÃO E AO PAGAMENTO DE 20 (VINTE) DIAS-MULTA. 3.10. Na segunda fase de aplicação da pena, existe
circunstância atenuante (confissão) e existe a circunstância agravante do art. 61, inciso II, alínea ?h?, do Código Penal (crime contra criança).
Diante disso, fazendo a compensação das circunstâncias, e acompanhando a doutrina e jurisprudência majoritária, embora com argumentos
contrários atenuo a pena em 1/6, fixando-a em 4 (QUATRO) ANOS E 8 (OITO) MESES DE RECLUSÃO E EM 17 (DEZESSETE) DIAS-MULTA.
3.11. Na terceira fase, existem as causas gerais de aumento de pena (concurso de agentes e uso de arma de fogo, onde a pena pode variar de
1/3 a 1/2) ao tempo em que aumento a pena em 1/3, fixando-a em 6 (SEIS) ANOS 2 (DOIS) MESES E 20 (VINTE) DIAS DE RECLUSÃO E EM
22 (VINTE E DOIS) DIAS-MULTA. Não há causas gerais de diminuição de pena. 3.12. Existe, também, a CAUSA ESPECIAL de aumento de
pena pelo concurso formal de crimes (2 vítimas no evento criminoso ? uma vítima direta e a outra indireta, por ser coagida e ficar sob ordens dos
réus), sem que isso implique em ?bis in idem?, pois esta se trata de circunstância independente, devendo a pena ser aumentada num patamar
que pode variar de 1/6 à 1/2. Sendo assim, aumento a pena em 1/6, fixando-a DEFINITIVAMENTE em 7 (SETE) ANOS E 20 (VINTE) DIAS DE
RECLUSÃO E EM 25 (VINTE E CINCO) DIAS-MULTA. Não há causas especiais de diminuição de pena. Arbitro o valor do dia-multa no seu grau
mínimo, qual seja, 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época do fato, corrigido monetariamente, ante a ausência de elementos para
aferição da capacidade econômica dos agentes. Desde já pontuo que, em caso de condenação à pena de multa, a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que a sua imposição ao agente é de caráter necessário, haja vista cuidar-se de sansão penal, não
sendo possível a sua isenção. 3.13. Deixo de aplicar a detração penal aos réus, vez que os dias correspondentes ao período da custódia cautelar
não alcançam o parâmetro legal para alteração de regime inicial. 3.14. Determino aos condenados o cumprimento da pena no regime
SEMIABERTO, nos termos do art. 33, § 2º, alínea ?b? e § 3º, ambos do Código Penal, levando em consideração a pena aplicada aos réus
(superior a 4 e inferior 8 anos de reclusão), autorizando, assim, a aplicação do Regime Semiaberto como o mais adequado e suficiente à
ressocialização dos réus. A pena deve ser cumprida na Unidade de Apoio ao regime Semiaberto - UASA, nesta Capital, ou em estabelecimento
similar. 3.15. O crime perpetrado pelos réus foi cometido com violência e grave ameaça, inviável a aplicação do art. 44, inciso I, do Código Penal.
Também, não há que se falar em ?sursis? da pena, pelas mesmas razões. 3.16. Quanto ao art. 387, inciso IV, do Código de Processo Penal, fixo
o valor mínimo de indenização civil no montante de R$ 2.000,00 (DOIS MIL REAIS) em favor da vítima, uma vez que houve prejuízos materiais às
mesmas (carro com avarias) e por ser efeito imediato desta sentença. 3.16. Concedo aos réus o direito de recorrerem em liberdade, por não
existirem, nesse momento processual, os requisitos autorizadores de suas prisões preventivas. Caso haja nos autos mandados de prisões
expedidos contra os réus, ainda não cumpridos, que sejam expedidos contramandados de prisões em favor dos réus.". E para que chegue ao
conhecimento dos interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi publicado o presente edital, nos termos do art. 392 do Código de
Processo Penal.
Eu, ___________ FRANCISCA ALVES DA COSTA MOREIRA, Analista Judicial, digitei e subscrevo.
TERESINA, 8 de maio de 2020.
WASHINGTON LUIZ GONCALVES CORREIA
Juiz de Direito da Comarca da 8ª Vara Criminal da TERESINA.

Processo nº 0026351-49.2013.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DO 6º DP DE TERESINA-PI
Réus: CESAR ADRIANO SOARES AMORIM, JEFERSON MOURA DA SILVA e FRANCISCO CIRIACO DA SILVA
Advogado(s): DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL
Vítima: JOSÉ LUÍS DE CASTRO
"(...) II. a) Preliminar de nulidade da oitiva da vítima. (...)
(...) 2.3. A defesa técnica do acusado JEFERSON MOURA DA SILVA, suscitou a preliminar de nulidade do ato processual de oitiva da vítima
JOSÉ LUÍS DE CASTRO, em 24-09-2018, ao argumento de que o referido ato processual não está de acordo com o rito processual previsto, mas
em conformidade com o regramento anteriormente em vigor, posto que o Magistrado conduziu a oitiva do ofendido iniciando as perguntas,
somente a posteriori passando a palavra para o órgão Acusatório, em desconformidade com o art. 212 do Código de Processo Penal.
(...) 2.5. Como se trata de nulidade relativa, deve haver comprovação de prejuízo. Ocorre que, no presente caso, a atipicidade processual não
causou qualquer prejuízo ao réu JEFERSON MOURA DA SILVA.
2.6. Além disso, não houve qualquer prejuízo à ampla defesa e ao contraditório. Assim, como se trata de nulidade relativa, restou convalidado o
ato processual de oitiva da vítima JOSÉ LUÍS DE CASTRO, na audiência de instrução realizada em 24-09-2018, conforme o Termo de Audiência
retro (f. 300) dos autos, gravada no DVD-R retro (304). Em nome do princípio do prejuízo e do aproveitamento, no presente caso, não deve haver
pronúncia de nulidade.
2.7. Pelo exposto, REJEITO a preliminar levantada.
(...) III - DISPOSITIVO
3.1. Diante do exposto, nos termos do art. 387, do Código de Processo Penal, JULGO PROCEDENTE, em parte, a pretensão punitiva estatal,
para CONDENAR os acusados CÉSAR ADRIANO SOARES AMORIM e JEFERSON MOURA DA SILVA, pela prática do crime de furto
qualificado, praticado mediante o concurso de pessoas, previsto no art. 155, § 4º, inciso IV, do Código Penal; ao tempo em que ABSOLVO,
declarando EXTINTA A PUNIBILIDADE, em face da prescrição, nos termos do art. 107, inciso IV, do Código Penal, o acusado FRANCISCO
CIRÍACO DA SILVA, da prática do crime de receptação, previsto no art. 180, caput, do Código Penal.
(...) 3.6. (...) Dessa forma, fica o réu CÉSAR ADRIANO SOARES AMORIM, condenado DEFINITIVAMENTE pela prática do crime de furto
qualificado, praticado mediante o concurso de pessoas, em 2 (DOIS) ANOS DE RECLUSÃO E 24 (VINTE E QUATRO) DIAS-MULTA. (...).
(...) 3.10. (...) fica o réu JEFERSON MOURA DA SILVA, condenado DEFINITIVAMENTE pela prática do crime de furto qualificado, praticado
mediante o concurso de pessoas, em 2 (DOIS) ANOS E 6 (SEIS) MESES DE RECLUSÃO E 30 (TRINTA) DIAS-MULTA. (...).
(...) 3.13. Determino aos condenados CÉSAR ADRIANO SOARES AMORIM e JEFERSON MOURA DA SILVA o cumprimento das penas no
REGIME ABERTO, nos termos do art. 33, § 2º, alínea "c" e § 3º, do Código Penal, pela quantidade da pena e por ser o regime de cumprimento
mais adequado aos réus. (...).
(...) 3.15. Em vista de o regime fixado ser incompatível com as prisões cautelares, concedo aos condenados CÉSAR ADRIANO SOARES
AMORIM e JEFERSON MOURA DA SILVA, o direito de recorrerem em liberdade. (...).".
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11.3. AVISO DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA1502916 

11.4. EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 DIAS1502918 

11.5. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1502953 

2ª Publicação
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
O Dr. CLAYTON RODRIGUES DE MOURA SILVA, MM. Juiz de Direito da Vara Única de Simões-PI, por título e nomeação legais, na forma da
lei, etc.
FAZ SABER aos que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de JOSÉ ALEX SILVA PEREIRA,
brasileiro, solteiro, RG: 54.626.100-0 SSP/SP, CPF: 095.801.424-83, residente e domiciliado na Rua Eva Pedrina dos Reis, n. 348, centro,
Simões-PI, nos autos do Processo nº 0800342-11.2019.8.18.0074 em trâmite pela Vara Única da Comarca de Simões da Comarca de SIMõES,
por sentença, declarando a parte interditada incapaz de reger seus negócios e bens na vida civil, tendo sido nomeado(a) curador(a) JOSEFA DA
CONCEIÇÃO SILVA PEREIRA, brasileira, viúva, aposentada, RG: 22.151.749 SSP/SP, CPF: 135.136.458-80, residente e domiciliada no mesmo
endereço do interditado, o(a) qual prestará compromisso legal de bem exercer o munus, observadas as cautelas legais. O MM. Juiz de Direito
mandou expedir o presente edital que será publicado 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias no Diário da Justiça.
Eu, CLAYTON RODRIGUES DE MOURA SILVA, digitei.
simões-PI, 28 de abril de 2020.
CLAYTON RODRIGUES DE MOURA SILVA
Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de Simões da Comarca de SIMõES

2ª Publicação
PROCESSO Nº: 0800336-04.2019.8.18.0074
CLASSE: INTERDIÇÃO (58)
ASSUNTO(S): [Nomeação]
REQUERENTE: JUSTINO FEITOSA DA SILVA
REQUERIDO: IRINEUMA FEITOSA DA SILVA
ANTE O EXPOSTO, consubstanciado no que consta nos autos e com suporte nos arts. 1.768, 1.772 do Código Civil com a nova redação dada
pela lei n. 13.146/2015 e demais dispositivos concernentes, confirmo a tutela de urgência deferida e JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para
decretar a interdição de IRINEUMA FEITOSA DA SILVA, brasileira, solteira, RG: 3.858.217 SSP/PI, CPF: 025.195.453-64, residente e domiciliada
na Vila São José, zona rural, Caridade do Piauí-PI, DECLARANDO-A relativamente incapaz, para praticar em seu próprio nome, atos de natureza
patrimonial e negocial, na forma do art.4º, inciso III, do Código Civil Brasileiro, nomeio como curador da interditada o seu irmão Sr. JUSTINO
FEITOSA DA SILVA, brasileiro, solteiro, agricultor, RG: 2.481.714 SSP/PI, CPF: 021.781.073-03, residente e domiciliada no mesmo endereço da
interditada, não podendo o interditada praticar, sem assistência do curador, atos negociais de cunho econômico e patrimonial. Em obediência ao
disposto no art. 755, § 3º do Código de Processo Civil e no art. 9º, III, do Código Civil, inscreva-se o presente no Registro Civil e publique-se na
imprensa local e pelo Órgão Oficial por 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias, constando do edital os nomes da interditada e do curador,
a causa da interdição, os limites da curatela e, não sendo total a interdição, os atos que o interdito poderá praticar autonomamente. Fica
registrado que a autoridade do curador estende-se à pessoa e aos bens do incapaz que se encontrar sob a guarda e a responsabilidade do
curatelado ao tempo da interdição e que o curador deverá buscar tratamento e apoio apropriados à conquista da autonomia pelo interditado. Fica
dispensada a especialização de bens em hipoteca legal, por não constar seja o interditado proprietário de bens que a justifiquem e por considerar
que a tutela já acarretará razoáveis ônus de guarda, sustento e orientação, se for o caso. Intime-se a curadora quanto aos crimes e infrações
administrativas descritos nos artigos 89 e 91 da lei nº 13.146/2015 - Estatuto da pessoa com deficiência. Cumpra-se o disposto no §3º do art. 755
do novel CPC, após expeça-se o termo de curatela definitiva. Sem custas. Após as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na
distribuição. P. R. I. SIMõES-PI, 24 de abril de 2020.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de REGENERAÇÃO)
Processo nº 0000023-28.2000.8.18.0079
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: B. B. FINANCEIRA S/A
Advogado(s): LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS(OAB/PARANÁ Nº 8123)
Executado(a): FRANCISCO JOSÉ BARBOSA
Advogado(s): MARIA FRANCISCA BARBOSA DE SOUZA(OAB/PIAUÍ Nº 2793)
SENTENÇA: ... Ante o exposto, JULGO EXTINTA a execução, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 485, inciso II, III e VI do CPC.
Custas finais, se houver, pelo exequente. Transitada em julgado, arquive-se com baixa na distribuição. PRI e Cumpra-se. REGENERAÇÃO-PI, 2
de abril de 2020. ALBERTO FRANKLIN DE ALENCAR MILFONT - Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de Regeneração.

PROCESSO Nº: 0803789-39.2019.8.18.0031
CLASSE: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS (1112)
ASSUNTO(S): [Fixação]
EXEQUENTE: A. S. D. C., A. C. S. D. C., A. B. S. D. C.
EXECUTADO: ALAN NUNES DA CRUZ
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 20 DIAS
A Dra. Zelvânia Márcia Batista Barbosa - Juíza de Direito da 3ª Vara desta cidade e comarca de PARNAÍBA, Estado do Piaui, na forma da lei,
etc... FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo, a Ação acima
referenciada, proposta por A. S. DA C., A. C. S. DA C.,. A. B. S. DA C. menores, representados por sua mãe ANA LUCIA NASCIMENTO DE
SOUSA, CPF 374.545.328-02, brasileira, piauiense, solteira, autônoma, ensino básico completo, residente(s) e domiciliado(a/s) no Conjunto
Jardim de Alah I, Quadra D, casa 54, bairro Frei Higino, nesta cidade, em face de ALAN NUNES DA CRUZ, CPF 310.582.108-85, brasileiro,
piauiense, solteiro, pintor, ensino básico completo, situados em local incerto e não sabido; ficando por este edital citada a parte suplicada, para
apresentar contestação nos autos em epígrafe, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de revelia. E para que chegue ao conhecimento dos
interessados e não possam no futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justiça e na plataforma de
editais do Conselho Nacional de Justiça (art. 257, II, do NCPC). Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de PARNAÍBA, Estado do Piauí, aos
08 de novembro de 2018 . Eu - Leolinda Araújo Rodrigues Silva, digitei, subscrevi e assino.
DRA. ZELVÂNIA MARCIA BATISTA BARBOSA
JUIZA DE DIREITO DA 3ª VARA, DA COMARCA DE PARNAÍBA-PI.

PROCESSO Nº: 0800183-22.2019.8.18.0057
CLASSE: OUTROS PROCEDIMENTOS DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA (1294)
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11.6. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1502956 

11.7. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1502957 

11.8. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1502958 

11.9. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1502959 

11.10. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1502960 

ASSUNTO(S): [Registro de Óbito após prazo legal]
REQUERENTE: MARIA DO SOCORRO DE CARVALHO
REQUERIDO: JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE JAICÓS-PI
SENTENÇA: Pelo exposto, nos termos do art. 109, §2º da Lei 6015/73, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para determinar que se proceda ao
Assentamento do Registro de Óbito no cartório competente da Sra. Maria Ana das Mercês Carvalho, de acordo com o contido na Declaração de
Óbito nº 21361517-7 (anexa a estes autos). Sem custas, face à gratuidade judicial outrora deferida. Dou ao presente decisum força de
MANDADO, devendo a autora comparecer ao cartório de registro civil competente com a via original da declaração de óbito e documentos
pessoais. O tabelião deverá realizar o ato independentemente de comunicação deste juízo. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Arquivem-se com
as cautelas de estilo. JAICÓS-PI, 23 de março de 2020. ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca
de Jaicós.

PROCESSO Nº: 0800161-61.2019.8.18.0057
CLASSE: OUTROS PROCEDIMENTOS DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA (1294)
ASSUNTO(S): [Registro de Óbito após prazo legal]
REQUERENTE: FRANCISCA DA SILVA COSTA
SENTENÇA: Pelo exposto, nos termos do art. 109, §2º da Lei 6015/73, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para determinar que se proceda ao
Assentamento do Registro de Óbito no cartório competente da Sra. Maria Ana das Mercês Carvalho, de acordo com o contido na Declaração de
Óbito nº 27682501-2 (anexa a estes autos). Sem custas, face à gratuidade judicial outrora deferida. Dou ao presente decisum força de
MANDADO, devendo a autora comparecer ao cartório de registro civil competente com a via original da declaração de óbito e documentos
pessoais. O tabelião deverá realizar o ato independentemente de comunicação deste juízo. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Arquivem-se com
as cautelas de estilo. JAICÓS-PI, 23 de março de 2020. ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca
de Jaicós.

PROCESSO Nº: 0800086-22.2019.8.18.0057
CLASSE: OUTROS PROCEDIMENTOS DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA (1294)
ASSUNTO(S): [Retificação de Data de Nascimento]
REQUERENTE: VITORINO JOSE ALVES
SENTENÇA: Neste diapasão, nos termos do art. 485, VIII, do CPC, HOMOLOGO O PEDIDO DE DESISTÊNCIA e, em consequência, JULGO
EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. Custas processuais pelo autor, todavia com exigibilidade suspensa em face da
gratuidade judiciária que neste ato defiro. Sem honorários advocatícios a deliberar. Publique-se, registre-se e intime-se. Dê-se baixa nos registros
e arquivem-se os autos. JAICÓS-PI, 28 de janeiro de 2020. ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da
Comarca de Jaicós.

PROCESSO Nº: 0800118-61.2018.8.18.0057
CLASSE: OUTROS PROCEDIMENTOS DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA (1294)
ASSUNTO(S): [Retificação de Nome]
REQUERENTE: BONIFACIO CLOVES DE LACERDA
GUILHERME BENTO SOARES - OAB PI12233 - CPF: 031.344.723-33 (ADVOGADO)
REQUERIDO: JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE JAICÓS-PI
SENTENÇA: Pelo exposto, com fulcro no art. 109 da Lei 6.015/73, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para DETERMINAR que se proceda à
retificação do nome CLÓVIS junto ao assento de casamento do autor, a fim de que seja grafado com "e" (CLÓVES), mantendo-se inalterados os
demais dados. Custas suspensas nos termos do art. 98 do CPC. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Com o trânsito em julgado, expeça-se o
competente mandado e arquivem-se estes autos com as cautelas de estilo. JAICÓS-PI, 15 de novembro de 2018. FRANCO MORETTE FELÍCIO
DE AZEVEDO. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de Jaicós.

PROCESSO Nº: 0800068-64.2020.8.18.0057
CLASSE: OUTROS PROCEDIMENTOS DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA (1294)
ASSUNTO(S): [Registro de Óbito após prazo legal]
REQUERENTE: FRANCISCA GERMINA DA CONCEICAO
GARDENIA PORTELA SANTOS BEZERRA - OAB PI3800 - CPF: 349.266.313-34 (ADVOGADO)
ZARES MARIA COELHO - OAB PI4180 - CPF: 231.323.883-00 (ADVOGADO)
INTERESSADO: TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PIAUI
SENTENÇA: Pelo exposto, nos termos do art. 109, §2º da Lei 6015/73, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para determinar que se proceda ao
Assentamento do Registro de Óbito do de cujus Francisco João Lima, de acordo com o contido na Declaração de Óbito nº 27677426-4 (acostada
sob o ID 8458165). Sem custas, face à gratuidade judicial outrora deferida. Dou ao presente decisum força de mandado, que deverá ser cumprido
pelo Tabelião competente mediante apresentação pela autora, independentemente de comunicação deste Juízo. Publique-se. Registre-se.
Intime-se. Após, arquivem-se os autos. JAICÓS-PI, 28 de fevereiro de 2020. ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA. Juiz(a) de Direito da
Vara Única da Comarca de Jaicós.

PROCESSO Nº 0800607-64.2019.8.18.0057
CLASSE: HOMOLOGAÇÃO DA TRANSAÇÃO EXTR AJUDICIAL (12374)
ASSUNTO: [Fixação, Investigação de Paternidade]
INTERESSADOS: PATRICIA CAROLINA DE SOUSA e outros
Ante ao exposto, HOMOLOGO O RECONHECIMENTO VOLUNTÁRIO DE PATERNIDADE declarado por JÔNATHAS LEITE DE SOUZA em
favor de PATRÍCIA CAROLINA DE SOUSA, ASSIM COMO O ACORDO CELEBRADO EM RELAÇÃO À PENSÃO ALIMENTÍCIA, para que
produza seus jurídicos e legais efeitos . Desta forma, JULGO EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do disposto
no art. 487, III, 'b', do CPC. Custas suspensas e sem honorários a deliberar, tendo em vista que a Defensoria Pública subscreve o petitório inicial
e os interessados são beneficiários da justiça gratuita.
Sem honorários advocatícios a deliberar. Publique-se, registre-se e intimem-se. Após as formalidades legais, promova-se a baixa arquivamento.
Jaicós-PI, 26 de setembro de 2019. FRANCO MORETTE FELÍCIO DE AZEVEDO. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de Jaicós.
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11.11. EDITAL DE INTIMAÇÃO1502963 

11.12. intimação de sentença1503045 

11.13. EDITAL DE PROCLAMAS Nº 23/2020 Livro D nº 2, Folha 2301503248 

11.14. Intimação - PJe 0001641-61.2014.8.18.00321503249 

11.15. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1503254 

11.16. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1503263 

PROCESSO Nº: 0000384-65.2010.8.18.0056
CLASSE: EXECUÇÃO FISCAL (1116)
ASSUNTO(S): [Levantamento de Valor]
EXEQUENTE: ESTADO DO PIAUI
EXECUTADO: POSTO KAREN LTDA - ME
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.
O DR. RONALDO PAIVA NUNES MARREIROS, JUIZ DE DIREITO DESTA COMARCA DE ITAUEIRA, ESTADO DO PIAUÍ, NA FORMA DA LEI,
ETC.
FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que se processa por este Juízo e Secretaria da Vara Única,
uma Ação de DIVÓRCIO - Processo nº 0000384-65.2010.8.18.0056, em que é Exequente, ESTADO DO PIAUÍ, e Executado POSTO KAREN
LTDA, representado por ANTONIO LUIS, residente em lugar incerto e não sabido, razão pela qual fica o executado, acima qualificado,
INTIMADO por este Edital para ciência do dispositivo da sentença proferida nos autos, a seguir transcrito, " Assim, com fulcro no artigo 487,
inciso II, do CPC c/c 174 do CTN e Art. 40 § 4º da LEF, JULGO EXTINTO o presente feito, com resolução do mérito, reconhecendo o instituto da
prescrição. Sem custas e sem honorários. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Arquive-se, após o trânsito em julgado, dando-se inclusive baixa
na distribuição, mediante expedientes necessários". Itaueira-PI, 11/09/2019. aa. Ronaldo Paiva Nunes Marreiros, Juiz de Direito, bem como para
apresentar contrarrazões no prazo de 15(quinze)dias. E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, e não possa no futuro alegar
ignorância, mandei expedir o presente edital, que será publicado no Diário da Justiça e afixado na forma da lei. Dado e passado nesta cidade e
Comarca de Itaueira, Estado do Piauí, aos sete dias do mês de maio de dois mil e vinte (2020). Eu a.a Gilvanete Vieira Martins,Secretária da
Vara Única, digitei e subscrevi. aa. RONALDO PAIVA NUNES MARREIROS, Juiz de Direito

PROCESSO Nº: 0000596-95.2011.8.18.0074
CLASSE: AÇÃO DE ALIMENTOS (1389)
ASSUNTO(S): [Fixação]
REQUERENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, L.R. e , C. R. F. J.
REQUERIDO: CLEICIANO RODRIGUES FERREIRA
SENTENÇA
Assim sendo, analiso o presente feito de cumprimento de sentença sem resolução de seu mérito. Intimem-se as partes por meio de seus
patronos.
Ciência ao MP. Após o trânsito em julgado, proceda-se com o arquivamento dos autos.

FAÇO SABER que pretendem casar-se e para isso apresentaram os documentos exigidos pelo art. 1.525, incisos I, III, IV, do Código Civil:
FRANCISCO SAMPAIO SOUSA e RAQUEL NASCIMENTO DE SOUSA
ELE - é de estado civil SOLTEIRO, de profissão AUTÔNOMO(A), natural de ESPERANTINA-PI, nascido em 17 de Março de 1996, residente e
domiciliado AV SANTA LUZIA, N° 1938, SANTA LUZIA, ESPERANTINA-PI, telefone: 86-99415-7056, filho de JOÃO RODRIGUES DE SOUSA e
MARIA ANTONIA CASTRO SAMPAIO. ELA - é de estado civil SOLTEIRA, de profissão COSTUREIRA, natural de ESPERANTINA-PI, nascida
em 08 de Fevereiro de 1996, residente e domiciliada RUA JOSE GOMES DA COSTA, N° 886, NOVA ESPERANÇA, ESPERANTINA-PI, telefone:
86-99476-3094, filha de FRANCISCO RESENDE DE SOUSA e LUZIA DO NASCIMENTO DE SOUSA. Se alguém souber de algum impedimento,
oponha-o na forma da lei. E, para constar, digitei o presente que será afixado no lugar público e de costume deste Ofício.
ESPERANTINA/PI, ____ de _______________ de _____. ________________________________________ KELLY COÊLHO SILVA LAGES
ESCREVENTE

Intimo a autora, através de sua advogada MARIA DAS GRACAS DE ALENCAR - OAB/PI 10665, do despacho de ID 9566855, para que, no prazo
de 15(quinze) dias, indicar bens do executado, livres e desembaraçados, para fins de penhora e/ou requerer o que entender de direito. Advirta-se
que acaso não haja manifestação do exequente, ou não apresente bens para serem penhorados, FICA, de logo, determinada a
suspensão da execução, conforme determinação do Art. 921, III do CPC/2015, pelo prazo de 1(um) ano, suspendendo ainda a prescrição, na
forma do Art. 921, §1º do CPC.

PROCESSO Nº: 0800288-33.2018.8.18.0057
CLASSE: HOMOLOGAÇÃO DE TRANSAÇÃO EXTRAJUDICIAL (112)
ASSUNTO(S): [Alimentos, Guarda, Investigação de Paternidade]
REQUERENTE: MARIA ANTONIA DE JESUS PEREIRA, BENICIA MARIA DE JESUS, RENATO JOSE PEREIRA
SENTENÇA: 1. Homologo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a transação objeto do termo de ID 2886100, celebrada nestes autos
pelas partes acima nominadas, todas devidamente qualificadas e representadas. 2. Em consequência, tendo a transação efeito de sentença entre
as partes, julgo extinto o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 487, III, alínea b, do CPC. 3. Sem custas. 4. Expedidas as
comunicações necessárias e feitas as anotações devidas, arquivem-se os autos, independentemente do trânsito em julgado desta decisão, por se
tratar de feito cujo deslinde se deu sob o pálio da composição. P.R.I.C. JAICÓS, 3 de março de 2020. ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE
SOUSA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de JAICÓS.

PROCESSO Nº: 0800611-04.2019.8.18.0057
CLASSE: HOMOLOGAÇÃO DA TRANSAÇÃO EXTRAJUDICIAL (12374)
ASSUNTO(S): [Cobrança de Aluguéis - Sem despejo]
REQUERENTE: JOSE BENVINDO DE SOUSA, MONICA MARIA DE SOUSA SILVA
SENTENÇA: Diante do exposto, estando o pactuado em conformidade com os dispositivos normativos pertinentes, HOMOLOGO-O, por
sentença, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos e, em consequência, JULGO EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE
MÉRITO, com fulcro no art. 487, inciso III, letra 'b', do CPC, passando o acordo extrajudicialmente firmado perante a Defensoria Pública a integrar
esta decisão para todos os fins. Custas suspensas e sem honorários a deliberar, tendo em vista que a Defensoria Pública subscreve o petitório
inicial e os interessados são beneficiários da justiça gratuita. Publique-se, registre-se e intimem-se. Após as formalidades legais, promova-se a
baixa e arquivamento. Jaicós-PI, 26 de setembro de 2019. FRANCO MORETTE FELÍCIO DE AZEVEDO. Juiz(a) de Direito da Vara Única da
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11.17. EDITAL DE CITAÇÃO1503357 

11.18. EDITAL DE CITAÇÃO1503363 

11.19. EDITAL - VARA ÚNICA DE ALTOS1502922 

11.20. EDITAL - VARA ÚNICA DE ALTOS1502928 

Comarca de Jaicós.

PROCESSO Nº: 0000343-06.2008.8.18.0077
CLASSE: EXECUÇÃO FISCAL (1116)
ASSUNTO(S): [Ausência de Cobrança Administrativa Prévia]
EXEQUENTE: A UNIÃO - REPRESENTADA PELA FAZENDA PUBLICA NACIONAL DO PIAUÍ
EXECUTADO: PARNAIBA AGRO PASTORIL S/A
EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de 30(trinta) dias
O Dr. RODRIGO TOLENTINO, Juiz de Direito desta cidade e comarca de URUÇUÍ, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo, com sede na Rua Thomaz
Pearsa, nº 117, URUÇUÍ-PI, a Ação acima referenciada, proposta por UNIÃO - FAZENDA PÚBLICA NACIONAL em face de PARNAIBA AGRO
PASTORIL S/A, com endereço em lugar incerto e não sabido, ficando por este edital citada a parte Executada, para PAGAR, em 05 (cinco) dias,
a dívida proveniente da Execução Fiscal movida pela UNIÃO - FAZENDA PÚBLICA NACIONAL, ou nomear bens à penhora. E para que chegue
ao conhecimento dos interessados e não possam no futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de
Justica e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça (art. 257, II, do NCPC). Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de
URUÇUÍ, Estado do Piauí, aos 8 de maio de 2020 (08/05/2020). Eu, ______________________, digitei, subscrevi e assino.
uruçuí-PI, 8 de maio de 2020.
HORACIO COELHO FERREIRA
Secretaria da Vara Única da Comarca de Uruçuí

PROCESSO Nº: 0800631-66.2018.8.18.0077
CLASSE: GUARDA (1420)
ASSUNTO(S): [Abandono Material]
REQUERENTE: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
INTERESSADO: NARCIZA MARIA DE SOUSA
REQUERIDO: ANA PAULA BARBOSA DE SOUSA
EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de 20 (vinte) dias
O Dr. RODRIGO TOLENTINO, Juiz de Direito desta cidade e comarca de URUÇUÍ, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo, com sede na Rua Thomaz
Pearsa, nº 117, URUÇUÍ-PI, a Ação de Guarda, acima referenciada, proposta pelo MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI,
representando o Interessado NARCIZA MARIA DE SOUSA, RG 1811755220015 SSP-PI, Residente na Rua Justino Leite, Nº 74, Bairro Água
Branca em face de ANA PAULA BARBOSA DE SOUSA, residente em lugar incerto e não sabido; ficando por este edital citada a parte
suplicada, para apresentar contestação nos autos em epígrafe, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de revelia. E para que chegue ao
conhecimento dos interessados e não possam no futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justiça
e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça (art. 257, II, do NCPC). Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de URUÇUÍ,
Estado do Piauí, aos 29 de abril de 2020 (29/04/2020). Eu, ______________________, digitei, subscrevi e assino.
uruçuí-PI, 29 de abril de 2020.
HORACIO COELHO FERREIRA
Secretaria da Vara Única da Comarca de Uruçuí

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ALTOS)
Processo nº 0000245-23.2003.8.18.0036
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: ANGELO MOREIRA LIMA
Advogado(s):
Executado(a): O MUNICIPIO DE ALTOS - PIAUÍ
Advogado(s):
SENTENÇA: "Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE os embargos opostos pelo Município e, em consequência, decreto a extinção do processo
de execução nº 0000245-23.2003.8.18.0036, por ausência de título executivo. Custas pelo embargado. Fixo honorários em R$ 500,00
(quinhentos reais) em favor do embargante. P.R.I. Certifique-se do presente julgamento nos autos da execução".

PROCESSO Nº: 0000152-09.2016.8.18.0035
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: FRANCISCA DAS CHAGAS DE OLIVEIRA, ALCUNHA DE CHAGUINHA
Réu:
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 15 (quinze) dias

O Dr. ULYSSES GONÇALVES DA SILVA NETO, Juiz de Direito desta cidade e comarca de ALTOS, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e Secretaria da Vara Única, a
AÇÃO PENAL acima referenciada, ficando por este edital o acusado , residente em local incerto e não sabido, CITADO para responder à
acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, podendo arguir preliminares e oferecer documentos e justificações, especificar provas, arrolar
testemunhas, qualificando-as e requerendo a sua intimação, quando necessário, e CIENTIFICADO de que não respondendo à acusação ou não
constituindo advogado, serão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo ser decretada a sua prisão preventiva e
determinada a produção das provas consideradas urgentes (CP, art. 366 e 367), advertindo ainda, de que o prazo para a defesa correrá da data
da publicação do presente edital. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no futuro alegar ignorância, foi expedido o
presente edital que será publicado no Diário de Justica e afixado no local de costume. Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de ALTOS,
Estado do Piauí, aos 7 de maio de 2020 (07/05/2020). Eu, ______________________, digitei, subscrevi e assino.
ULYSSES GONÇALVES DA SILVA NETO
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de ALTOS
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11.21. EDITAL - VARA ÚNICA DE ALTOS1502930 

11.22. DESPACHO - VARA ÚNICA DE ALTOS1503014 

11.23. DESPACHO - VARA ÚNICA DE ALTOS1503026 

11.24. DESPACHO MANDADO - VARA ÚNICA DE ALTOS1503058 

11.25. DESPACHO MANDADO - VARA ÚNICA DE ALTOS1503065 

11.26. DESPACHO MANDADO - VARA ÚNICA DE ALTOS1503073 

11.27. DESPACHO MANDADO - VARA ÚNICA DE ALTOS1503086 

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ALTOS)
Processo nº 0000215-21.2013.8.18.0041
Classe: Inventário
Inventariante: MARIA PINHEIRO VILELA
Advogado(s): TALLES GUSTAVO MARQUES RODRIGUES(OAB/PIAUÍ Nº 6980)
Inventariado: CRISTINO PINTO VILELA
Advogado(s):
DESPACHO: "Outrossim, considerando a renúncia ao mandato que consta às fls, 267/274v., intímem-se os herdeiros declinados para os fins do
art. 45 do CPC, no prazo de 10 dias"

Processo nº 0000677-95.2010.8.18.0036
Classe: Procedimento Sumário
Autor: CLOTILDES DO NASCIMENTO SANTOS
Advogado(s): JOSE TELES VERAS(OAB/PIAUÍ Nº 4720)
Réu: BANCO VOLKSWAGEN S A
Advogado(s): JOÃO FRANCISCO ALVES ROSA(OAB/PIAUÍ Nº 15752)
Tendo em vista que houve acordo realizado na ação de busca e apreensão de nº 0000865-25.2009.8.18.0036, intime-se a parte autora para dizer
se tem interesse no feito, no prazo de 05 dias.

Processo nº 0000277-18.2009.8.18.0036
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: MARCOS ANTONIO DA CRUZ DOS SANTOS
Advogado(s): MARCIO ANTONIO MONTEIRO NOBRE(OAB/PIAUÍ Nº 1476), SIMONY DE CARVALHO GONÇALVES(OAB/PIAUÍ Nº 13094-B)
Intimada, a defesa deixou de proceder a substituição da testemunha falecida, Srº Janio Veloso Teixeira, bem como não apresentou o endereço
atualizado da testemunha Ivaneuda Gomes de Sousa. Assim, designo audiência para interrogatório do réu para o dia 17/09/2020, às 10:00 horas,
no Fórum de Altos-PI. Intime-se o advogado para apresentar o réu na data designada, em razão deste ter mudado de endereço sem comunicar o
juízo, sob pena de dar-se por prejudicado o ato. Cumpra-se.

Processo nº 0000271-06.2012.8.18.0036
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Requerente: DELEGADO DE POLÍCIA DO 14º DP
Advogado(s):
Réu: DANIEL BATISTA DO NASCIMENTO
Advogado(s): MARCONDES GOMES DE ARAUJO(OAB/PIAUÍ Nº 2706)
Devidamente citado, o réu DANIEL BATISTA DO NASCIMENTO não apresentou defesa. Intime-se o advogado constituído pelo referido
réu, Dr. MARCONDES GOMES DE ARAÚJO (OAB-PI nº 2706/95), para que apresente a defesa do acusado em 10 (dez) dias. Sem
prejuízo, designo desde logo audiência de instrução e julgamento para o dia 20/08/2020, às 08:30 horas, no Fórum de Altos-PI.

Processo nº 0001017-92.2017.8.18.0036
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: MANOEL FERREIRA DO NASCIMENTO FILHO, FRANCISCO HÉLIO DE SOUSA LIMA
Advogado(s): MARCELO ALMENDRA LOPES(OAB/PIAUÍ Nº 16104), PAULO SERGIO CAMPOS LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 16537), ALAN
CHRISTYAN MONTE SAMPAIO(OAB/PIAUÍ Nº 16828)
Designo para o dia 17 / 09 / 2020, às 08:30 horas , a realização de audiência de Instrução e Julgamento. Intime(m)-se vítima,
testemunhas e réus. Notifique-se o representante do Ministério Público

Processo nº 0000575-10.2009.8.18.0036
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Denunciante: O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: JOÃO PAULO DOS ANJOS ABREU, FRANCISCO JOSÉ FLOR DE SOUSA
Advogado(s): EDNILSON HOLANDA LUZ(OAB/PIAUÍ Nº 4540), JOSÉ GIL BARBOSA TERCEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 6360), NEIVAN JOSÉ DE
HOLANDA MELO(OAB/PIAUÍ Nº 2026)
Devidamente citado, o réu JOÃO PAULO DOS ANJOS ABREU não apresentou defesa. Diante o apontado, intime-se o advogado
constituído pelo referido réu, Dr. JOSÉ GIL BARBOSA TERCEIRO (OAB-PI nº 6360), para que apresente a defesa do acusado em 10
(dez) dias. Sem prejuízo, designo desde logo audiência de instrução e julgamento para o dia 17/09/2020, às 10:30 horas, no Fórum de
Altos-PI. Notifique-se o Ministério Público. Intimem-se.

Processo nº 0000141-84.2010.8.18.0036
Classe: Procedimento Comum Cível
Requerente: J.V.S.R, M.DEF.SIR, P. DE.A.C.F
Advogado(s): CLAUDIO SOARES DE BRITO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 3849)
Réu:
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11.28. DESPACHO - VARA ÚNICA DE ALTOS1503115 

11.29. DESPACHO - VARA ÚNICA DE ALTOS1503155 

11.30. DESPACHO MANDADO - VARA ÚNICA DE ALTOS1503174 

11.31. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE ALTOS1503322 

11.32. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE ALTOS1503340 

Advogado(s):
Redesigno audiência para coleta de exame de DNA para o dia 10/09/2020, às 10:00 horas, no fórum local. Intimem-se o requerente e sua
genitora, bem como o requerido, este por carta precatória.

Processo nº 0000857-67.2017.8.18.0036
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Indiciado: VERÍSSIMO FRANCISCO DE SOUSA
Advogado(s): CARLITO DA CUNHA SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 1831)
Desta forma mantenho o RECEBIMENTO da denúncia, com relação ao(s) acusado(s). Na forma do art. 399, do Código de Processo
Penal, designo para o dia 24/09/2020, às 09:30 horas, no PPA de Alto Longá , a realização da audiência de instrução. Requisite-se o
comparecimento do(s) réu(s) preso(s) à audiência, sendo o caso, devendo o poder público providenciar sua apresentação, oficiando-se.
Depreque-se a tomada de declarações do(s) ofendido(s), a inquirição da(s) testemunha(s) de acusação e de defesa, os esclarecimentos
do(s) perito(s), havendo prévio equerimento das partes, com domicílio(s) em outra(s) Comarca(s). Depreque-se, também, a realização
de interrogatório do(s) réu(s), caso tenha(m) domicílio em outra(s) Comarca(s). Junte-se nos autos certidão de antecedentes criminais
do(s) réu(s). Intimem-se os peritos, havendo, com residência nesta Comarca, havendo prévio requerimento das partes para
comparecimento à audiência una de instrução marcada. Cientifique-se o representante do Ministério Público. Intimem-se o(s)
ofendido(s), a(s) testemunha(s) de acusação e defesa e o defensor público/advogado de defesa. Expedientes necessários.

Processo nº 0001007-77.2019.8.18.0036
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s): GLENIO CARVALHO FONTENELE(OAB/PIAUÍ Nº 15094)
Réu: M.E.A.A
Advogado(s): FRANCISCO ALBELAR PINHEIRO PRADO(OAB/PIAUÍ Nº 4887), MARCELO LEONARDO BARROS PIO(OAB/PIAUÍ Nº 3579)
Nos termos do art. 8º, §1º, da Portaria Nº 1020/2020PJPI/TJPI/SECPRE, de 20 de março de 2020, a audiência de instrução e julgamento
designada para o dia 15/05/2020, às 08:30 horas, ocorrerá através da Plataforma Emergencial de Videoconferência, disponibilizada pelo
CNJ (Portaria Nº 61 de 31/03/2020), qual seja: CISCO WEBEX MEETINGS. Deverão as partes, Ministério Público e Advogado(s), informar
endereço de e-mail e/ou telefone para contato, a fim de viabilizar a realização da audiência. Intimem-se as vítimas/testemunhas para
comparecer ao Fórum de Altos-PI na data e hora designada. Oficie-se a DUAP comunicando sobre a realização da audiência por meio
de videoconferência, para que informe e-mail de contato e providencie os meios necessários para o ato.

Processo nº 0001299-04.2015.8.18.0036
Classe: Averiguação de Paternidade
Requerente: M.C.A, D. A.C
Advogado(s):
Requerido: C.A.SA
Advogado(s): BARBARA VERAS GADELHA(OAB/PIAUÍ Nº 12415)
Designo para coleta do exame de material genético o dia 10/09/2020 às 10:30 horas

Processo nº 0000004-06.1990.8.18.0036
Classe: Usucapião
Usucapiente: LUIS RODRIGUES BRANDÃO
Advogado(s): FRANCISCO MARQUES DA SILVA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 6915), JOSÉ GIL BARBOSA TERCEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 6360), JOSÉ
GIL BARBOSA JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 3853)
Usucapido: HERÁCLITO GOMES DA SILVA, FRANCISCO DAS CHAGAS SILVA DE SOUSA
Advogado(s): VALMIR DA SILVA LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 1474)
Pelo exposto, julgo improcdentes os pedidos formulados pela parte autora, para extinguir o feito, com resolução do mérito, nos termos
do art.487, I, do CPC. Condeno o autor no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes ora arbitrados em R$
10.000,00 (dez mil reais), ante a dificil estimativa do valor da causa .

Processo nº 0000493-66.2015.8.18.0036
Classe: Inventário
Inventariante: ANTONIA CESARIO DE ARAÚJO SILVA, BRUNA CAMPELO DE ARAÚJO SILVA, P.L.S.C, MENOR REPRESENTADA POR
MARIA AYLA OLIVEIRA SILVA
Advogado(s): EMILLENY RODRIGUES MORAIS(OAB/PIAUÍ Nº 9711)
Inventariado: ANTONIO CAMPELO DA SILVA
Advogado(s):
Ante o exposto, satisfeitas as exigências dos arts. 659 a 664 do Código de Processo Civil, HOMOLOGO, por sentença, para que produza seus
jurídicos e legais efeitos, o plano de partilha, referente ao espólio de ANTÔNIO CAMPELO DA SILVA, falecido em 22 de novembro de 1999.
Caberá a cota-parte ideal de 75% (cinquenta por cento) dos bens que compõem o espólio à viúva meeira ANTÔNIA CESÁRIO DE ARAÚJO
SILVA, ou seja, metade do imóvel e mais a quota parte cedida por sua filha BRUNA CAMPELO DE ARAÚJO, que renunciou sua quota
hereditária em favor da mãe (renúncia em anexo), o que corresponde o valor de R$ 22.500,00 (vinte e dois mil reais e quinhentos reais) e a
menor P. L. S. C, representada por sua mãe MARIA AYLA OLIVEIRA SILVA, a quota parte correspondente a 25%, no valor de R$ 7.500,00 (sete
mil e quinhentos reais). Condiciono a expedição da certidão de pagamento formal de partilha à comprovação do depósito em conta bancária da
menor impúbere P.L.S.C, para posterior levantamento, após atingida a maioridade, ou mediante autorização judicial. Transitada em julgado a
sentença e pagas as custas, lavrem-se os formais de partilha/certidões de pagamento, observadas as formalidades legais, devendo a parte
apresentar certidões atualizadas da Fazenda Estadual e Federal. Intime-se o Fisco para os fins do art. 659, § 2º do Código de Processo Civil.
Documento assinado eletronicamente por ANDREA PARENTE LOBAO VERAS, Juiz(a), em 08/05/2020, às 14:39, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
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11.33. EDITAL - VARA ÚNICA DE AMARANTE1503077 

11.34. EDITAL - VARA ÚNICA DE AVELINO LOPES1503052 

11.35. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AVELINO LOPES1503178 

11.36. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE BARRO DURO1502940 

11.37. DECISÃO - VARA ÚNICA DE BARRO DURO1502942 

11.38. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE BARRO DURO1502943 

11.419/2006. P.R.I.C.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de AMARANTE)
Processo nº 0000027-16.2000.8.18.0063
Classe: Procedimento Comum Cível
Requerente: MARGARIDA MARIA BATISTA MACEDO, PEDRO MACEDO NETO
Advogado(s): MARCIO SANTANA SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 180)
Requerido: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL-INSS
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos e etc. Considerando o lapso temporal desde o ajuizamento da ação sem o seu devido processamento, intime-se a parte
autora, por meio de seu patrono, para, no prazo de 05 (cinco) dias, informar se ainda possui interesse no feito. AMARANTE, 4 de março de 2020
NETANIAS BATISTA DE MOURA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de AMARANTE.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de AVELINO LOPES)
Processo nº 0000312-28.2014.8.18.0092
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA CREUZA DOS SANTOS DA GAMA
Advogado(s): JOSÉ CASTELO BRANCO ROCHA SOARES FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 7482), MARIO FHABRYCIO DA CUNHA
BARBOSA(OAB/PIAUÍ Nº 6253)
Réu: BANCO BMG S/A
Advogado(s): MARINA BASTOS DA PORCIUNCULA BENGHI(OAB/PIAUÍ Nº 8203)
DESPACHO: INTIMEM-SE as partes para, no prazo de 10 (dez) dias, indicarem as provas que pretendem produzir, justificando a pertinência de
cada uma, sob pena de indeferimento de plano.

Processo nº 0000455-77.2017.8.18.0038
Classe: Divórcio Litigioso
Autor: A. D. S. S.
Advogado(s): CLEMILSON LOPES(OAB/PIAUÍ Nº 6512-A)
Réu: C. L. D. C. S.
Advogado(s): WESLLEY MOREIRA DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 6338), ETEVALDO EVANGELISTA SANTANA(OAB/SÃO PAULO Nº 388319)
Intimem-se as partes para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentarem, de forma objetiva e sucinta, as questões de fato e de direito que
consideram relevantes para o julgamento da causa, indicarem provas, caso pretendam produzi-las, justificando, de forma concisa, a pertinência
de cada uma para o deslinde do feito, sob a advertência de que o silêncio ou o protesto genérico serão interpretados como anuência ao
julgamento antecipado da lide.

Processo nº 0000193-52.2018.8.18.0084
Classe: Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha) Criminal
Indiciante: DELEGACIA DE POLICIA DE BARRO DURO/PI
Advogado(s):
Indiciado: EDNALDO DA SILVA LIMA
Advogado(s):
SENTENÇA: Ante o exposto, o JULGO EXTINTO o processo sem resolução do mérito, o que faço com fundamento no art. 485, VI do CPC
c/c o art. 3º do CPP, REVOGANDO, por via de consequência, as medidas protetivas de urgência anteriormente impostas. Sem custas.
Intimem-se a vítima e ofensor. Ciência ao Ministério Público. Transitada em julgado, arquive-se com baixa na distribuição. BARRO DURO, 6 de
maio de 2020. MARCOS AUGUSTO CAVALCANTI DIAS. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de BARRO DURO.

Processo nº 0000089-89.2020.8.18.0084
Classe: Auto de Prisão em Flagrante
Requerente: DELEGACIA DE POLÍCIA CIVIL DE BARRO DURO-PI
Advogado(s):
Requerido: WELSON PEREIRA DA SILVA
Advogado(s):
DECISÃO: Ante o exposto, plasmado na garantia e na preservação da ordem pública,requisito autorizador da prisão preventiva insculpido no art.
312 do CPP, tenho, diante dalegalidade da prisão em flagrante efetuada pela autoridade policial, por deferir o pedidoministerial CONVERTENDO
A PRISÃO EM FLAGRANTE DE WELTON PEREIRA DA SILVA EM PRISÃO PREVENTIVA, o que faço com fundamento nos arts. 310, II, 312,
caput e 313, I, do Código de Processo Penal. Intimem-se. Ciência ao Ministério Público. Oficie-se a autoridade policial que custodia o preso,
ficando determinada sua imediata transferência para uma unidade prisional. Apresentado o inquérito policial, juntem-se, procedendo-se a
alteração da classe processual. BARRO DURO, 7 de maio de 2020. MARCOS AUGUSTO CAVALCANTI DIAS. Juiz(a) de Direito da Vara Única
da Comarca de BARRO DURO

Processo nº 0000217-17.2017.8.18.0084
Classe: Ação Penal - Procedimento Sumário
Autor: O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: ADÃO MENDES DA SILVA
Advogado(s): VICENTE PAULO HOLANDA BEZERRA(OAB/PIAUÍ Nº 1731), AYRTON DA SILVA OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 17581)
SENTENÇA: Ante todo o exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR ADÃO MENDES DA
SILVA, qualificado nos autos,como incurso nas penas do art. 147 do Código Penal, ABSOLVENDO-O com relação aoutros dois crimes
de ameaça imputados na denúncia e ao crime de injúria racial, o que faço com fundamento no art. 386, I, III e VI do Código de Processo
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11.39. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE BARRO DURO1503033 

11.40. DESPACHO - VARA ÚNICA DE BARRO DURO1503057 

11.41. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE BARRO DURO1503061 

Penal. Passo a dosimetria da pena. Em atendimento as circunstâncias judiciais insculpidas no art. 59 do CódigoPenal, tem-se a culpabilidade do
condenado como normal do tipo penal violado, se afigurando por irrelevantes para a composição da reprimenda penal sua conduta, sua
personalidade, os motivos, as circunstâncias e as consequências do crime, e não servindo as ações penais em curso como maus antecedentes
para agravar a pena-base (STJ, Súmulanº 444), ficando a pena-base, desta forma, fixada em seu patamar mínimo, 01 (um) mês de detenção.
Continuando no processo dosimétrico, tenho, à mingua de circunstâncias agravantes ou atenuantes, e de causas de aumento ou de diminuição
de pena, por fixar a pena definitivamente em 01 (um) mês de detenção. Quanto ao regime de cumprimento da pena, deve o condenado,
nãoreincidente a teor dos documentos colacionados nos autos, e a teor do art. 33, § 2º, ?c? doCódigo Penal, , a qual fica, desde já, substituída
por cumprir a pena em regime aberto pena restritiva de direito, na modalidade prestação de serviço à comunidade ou a entidadespúblicas (art.
43, IV c/c art. 46, ambos do Código Penal), haja vista o condenado preencheras condições impostas no art. 44, I, II e III do Código Penal. Deixo
de fixar o valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração (art. 387, IV do Código de Processo Penal) por não haver pedido formal
nesse sentido. Custas pelo condenado, conforme art. 804 do CPP. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Ciência ao Ministério Público. Diante da
imposição do regime aberto para o cumprimento da pena, ficam revogadas as medidas cautelares diversas da prisão impostas ao condenado.
Com o trânsito em julgado da sentença: a) comunique-se ao TRE/PI, para os fins do art. 15, III da Constituição daRepública; b) remetam-se os
autos ao contador judicial para cálculo das custas doprocesso, intimando-se o condenado para pagamento em 10 (dez) dias, na forma do art.805
do CPP; c) cumpra-se a Resolução nº 113/2010 do CNJ. BARRO DURO, 7 de maio de 2020. MARCOS AUGUSTO CAVALCANTI DIAS. Juiz(a)
de Direito da Vara Única da Comarca de BARRO DURO.

Processo nº 0000133-79.2018.8.18.0084
Classe: Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha) Criminal
Indiciante: DELEGACIA DE BARRO DURO
Advogado(s):
Indiciado: TOINHO FILHO DO JOÃO FLORIANO
Advogado(s):
SENTENÇA: Ante o exposto, JULGO EXTINTO o processo sem resolução do mérito, oque faço com fundamento no art. 485, VI do CPC c/c o art.
3º do CPP, REVOGANDO,por via de consequência, as medidas protetivas de urgência anteriormente impostas. Sem custas. Intimem-se a vítima
e ofensor. Ciência ao Ministério Público. Transitada em julgado, arquive-se com baixa na distribuiçãoBARRO DURO, 8 de maio de 2020.
MARCOS AUGUSTO CAVALCANTI DIAS, Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de BARRO DURO.

Processo nº 0000164-41.2014.8.18.0084
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MIINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: MAICON DOUGLAS RIBEIRO DE ALMEIDA, MANOEL ELIAS DA SILVA FILHO, CICERO RODRIGUES COSTA
Advogado(s): MAYARA VIEIRA DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 10184), TAMIRES FERREIRA DE MACEDO(OAB/PIAUÍ Nº 15773)
DESPACHO: Compulsando os autos verifico que o Ministério Público apresentou suas alegações finais após a apresentação das alegações finais
pela defesa dos acusados, o queinverte a ordem legal prevista no art. 403 do CPP. Diante disso chamo o feito a ordem para, em homenagem aos
princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório, e a fim de evitar arguições futuras denulidades, determinar a abertura de vista à
defesa dos acusados para, no prazo de 05(cinco) dias, complementarem, em querendo, suas alegações finais, devendo os autos,após, voltarem
conclusos para sentença. BARRO DURO, 8 de maio de 2020. MARCOS AUGUSTO CAVALCANTI DIASJuiz(a) de Direito da Vara Única da
Comarca de BARRO DURO.

Processo nº 0000314-17.2017.8.18.0084
Classe: Ação Penal - Procedimento Sumário
Autor: O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: THIAGO PEREIRA DOS SANTOS
Advogado(s):
SENTENÇA: Ante todo o exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatalpara CONDENAR THIAGO PEREIRA DOS SANTOS,
qualificado nos autos, como.incurso nas penas dos arts. 306 e 309 Lei nº 9.503/1997 n/f art. 69 do Código Penal. Passo a dosimetria da
pena. a) quanto ao crime do art. 306 da Lei nº 9.503/1997. Em atendimento as circunstâncias judiciais insculpidas no art. 59 do CódigoPenal,
tem-se que a culpabilidade do réu como normal do tipo penal violado, nãoapresentando sua conduta social, sua personalidade, os motivos, as
circunstâncias e as consequências do crime como de maior relevância para justificar a exasperação da pena,motivo pelo qual, fixo a pena-base
no mínimo legal, 06 (seis) meses de detenção e no pagamento de 10 (dez) dias-multa, esta em seu mínimo legal. A míngua de circunstâncias
agravantes, por inservível o fato do condenado ter menos de 21 anos na data dos fatos como circunstância atenuante (CP, art. 61, II, ?e?) para
reduzir a pena aquém do mínimo legal (STJ, Súmula nº 231), e diante da inexistência de causas de diminuição ou de aumento de pena, tenho por
fixar a pena com relação ao crime do art. 306 da Lei nº 9.503/1997 em 06 (seis) meses de detenção e no pagamento de 10(dez) dias-multa, esta
em seu mínimo legal, ficando o condenado, caso seja habilitado, como direito de dirigir veículos automotores suspenso, ou, caso não seja
habilitado, proibido de obter permissão ou habilitação para dirigir veículos automotores, por tempo igual ao da pena privativa de liberdade ora
aplicada. b) quanto ao crime do art. 309 da Lei nº 9.503/1997. Em atendimento as circunstâncias judiciais insculpidas no art. 59 do Código Penal,
tem-se que a culpabilidade do réu como normal do tipo penal violado, bem como suaconduta social, seus antecedentes, sua personalidade, os
motivos, as circunstâncias e asconsequências do crime não apresentam maior relevância para justificar a exasperação dapena, autorizando as
circunstâncias judiciais favoráveis ao condenado a aplicação dareprimenda mínima, pena de multa, ficando a pena com relação ao crime do art.
309 da Leinº 9.503/1997 fixada em 10 (dez) dias-multa, a ser aplicada no mínimo legal. b.3) quanto ao concurso material (CP, art. 69) Ainda
caminhando no processo dosimétrico, importa destacar o concurso material entre os crimes descritos nos arts. 306 e 309 da Lei nº 9.503/1997,
devendo aspenas aplicadas em cada etapa anterior da dosimetria subsumir-se a regra do cúmulomaterial, isto é, deverão ser aritmeticamente
somadas na forma do art. 69 do Código Penal,o que conduz a fixação da pena definitivamente em 06 (seis) meses de detenção e no, esta a ser
aplicada em seu mínimo legal, ficando opagamento de 20 (vinte) dias-multacondenado, caso seja habilitado, com o direito de dirigir veículos
automotores suspenso, ou,caso não seja habilitado, proibido de obter permissão ou habilitação para dirigir veículosautomotores, por tempo igual
ao da pena privativa de liberdade ora aplicada.Quanto ao regime de cumprimento da pena deve o condenado, nãoreincidente a teor dos
documentos carreados aos autos, cumprir a pena em regime aberto(CP, art. 33, §2º, ?c?), a qual fica, desde já, substituída por pena restritiva de
direito, na (CP, art. 43, modalidade prestação de serviço à comunidade ou a entidades públicasIV c/c art. 46), haja vista o condenado preencher
as condições impostas no art. 44, I, II e IIIdo Código Penal, mantida a suspensão do direito de dirigir veículos automotores, casoo sentenciado
seja habilitado, ou a proibição de obter permissão ou habilitação paradirigir veículos automotores, caso o sentenciado não seja habilitado, por um
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períodode 06 (seis) meses, a contar do trânsito em julgado da sentença, o que faço com.fundamento no art. 293, § 1º da Lei nº 9.503/1997Custas
pelo condenado (CPP, art.804). Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Ciência ao Ministério Público. Com o trânsito em julgado da sentença: a)
comunique-se ao TRE/PI, para os fins do art. 15, III da Constituição daRepública; b) remetam-se os autos ao contador judicial para cálculo das
custas doprocesso, intimando-se o condenado para pagar em 10 (dez) dias, na forma do art. 805 doCódigo de Processo Penal; c) cumpra-se o
art. 293, § 1º e o art. 295 do Código de Trânsito Brasileiro,comunicando-se ao CONTRAN e ao DETRAN-PI que o direito do condenado de
dirigirveículos automotores encontra-se suspenso por um período de 06 (seis) meses, ou, seassim for o caso, que o condenado encontra-se
proibido de obter permissão ou habilitaçãopara dirigir veículos automotores pelo mesmo período; d) cumpra-se a Resolução nº 113/2010 do CNJ;
BARRO DURO, 8 de maio de 2020. MARCOS AUGUSTO CAVALCANTI DIAS, Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de BARRO DURO.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de BARRO DURO)
Processo nº 0000313-32.2017.8.18.0084
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: CRISTIAN BONFIM ANCHIETA CAMPELO
Advogado(s): EDUARDO DE SOUSA E SILVA NETO(OAB/PIAUÍ Nº 12014)
Réu: EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
Advogado(s): AYSLAN SIQUEIRA DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 4640), MARCOS ANTÔNIO CARDOSO DE SOUZA(OAB/PIAUÍ Nº 3387)
ATO ORDINATÓRIO: INTIME-SE a ré, por seus advogados, para que, querendo, ofereça contrarrazões ao recurso de apelação interposto pelo
Autor na Petição Eletrônica n° -5014, no prazo de 15 (quinze) dias úteis. Barro Duro-PI, 08/05/2020. Diogo Rodrigues de Miranda Brito, Analista
Judicial.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de BARRO DURO)
Processo nº 0000568-87.2017.8.18.0084
Classe: Ação Penal - Procedimento Sumário
Autor: O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: JOSÉ RIBAMAR DOS SANTOS FILHO
Advogado(s): ELOI PEREIRA DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 1941)
ATO ORDINATÓRIO: INTIMA o réu, por seu advogado, do despacho de 02/10/2019: "(...) ANTE O EXPOSTO, DETERMINO: 1. Intime-se o
acusado na pessoa de seu advogado constituído para, no prazo de 05 dias, informar o atual endereço, sob pena de descumprimento das
medidas cautelares diversas da prisão e eventual decretação de prisão preventiva.." Barro Duro-PI, 08/05/2020. Diogo Rodrigues de Miranda
Brito, Analista Judicial.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de BARRO DURO)
Processo nº 0000080-35.2017.8.18.0084
Classe: Ação Penal - Procedimento Sumário
Autor: O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: MARIA DE FATIMA FERNANDES DA SILVA
Advogado(s): JÁRISON RODRIGUES DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 11585)
De rodem, intima-se o advogado da ré acima, para a audienia deinstrução e julgamento deste feito, designada para o dia 01/09/2020, às 11:00
horas, neste juizo, devendo o nobre causídico se fazer acompanhado da testemunha de defesa, ANTONIA WANDERLEIA PEREIRA
FERNANDES DA SILVA, vez que não consta dos autos o endereço da mesma, ou informar em juizo no prazo de 5 dias, o seu endereço para a
expedição de mandado via Oficial de Justiça. Eu, Francisco Gomes da Silva -Analista, digitei.

PROCESSO Nº: 0000172-57.2008.8.18.0042
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PUBLICO ESTADUAL
Réu: SALVADOR RAFAEL SANTOS DA SILVA
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 30 (trinta) dias

O Dr. ELVIO IBSEN BARRETO DE SOUZA COUTINHO, Juiz de Direito desta cidade e comarca de BOM JESUS, Estado do Piaui, na forma da
lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e Secretaria da Vara Única, a
AÇÃO PENAL acima referenciada, ficando por este edital o acusado SALVADOR RAFAEL SANTOS DA SILVA, residente em local incerto e
não sabido, CITADO para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, podendo arguir preliminares e oferecer documentos e
justificações, especificar provas, arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo a sua intimação, quando necessário, e CIENTIFICADO de
que não respondendo à acusação ou não constituindo advogado, serão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo ser
decretada a sua prisão preventiva e determinada a produção das provas consideradas urgentes (CP, art. 366 e 367), advertindo ainda, de que o
prazo para a defesa correrá da data da publicação do presente edital. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no
futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica e afixado no local de costume. Dado e Passado
nesta Cidade e Comarca de BOM JESUS, Estado do Piauí, aos 8 de maio de 2020 (08/05/2020). Eu, ______________________, digitei,
subscrevi e assino.
ELVIO IBSEN BARRETO DE SOUZA COUTINHO
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de BOM JESUS

Processo nº 0000121-17.2006.8.18.0042
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: CINOBELINA PEREIRA LOPES
Advogado(s): SILAS BARBOSA DE MENEZES(OAB/PIAUÍ Nº 216)
Réu: INSS- INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Advogado(s):
Em cumprimento ao disposto no Art. 2º, incisos I, II e III, do Provimento nº 17 da Corregedoria, que disciplina sobre a faculdade de
virtualização dos processos físicos distribuídos no sistema Themis Web para o Sistema Processual Judicial Eletrônico - PJe, FICAM
por este INTIMADAS as partes, por seus respectivos procuradores, para que, no prazo de 10 (dez) dias, pratiquem os atos necessários
para a regular habilitação no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe; ficando, ainda, INTIMADAS de que após a conclusão do
procedimento de virtualização, o processo passará a tramitar exclusivamente no sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe, com o
consequente cancelamento da distribuição no sistema Themis Web.

Processo nº 0000114-20.2009.8.18.0042
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: VITALINA BATISTA DA SILVA
Advogado(s): JAYRO LACERDA LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 6591)
Réu: INSS- INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Advogado(s):
Em cumprimento ao disposto no Art. 2º, incisos I, II e III, do Provimento nº 17 da Corregedoria, que disciplina sobre a faculdade de virtualização
dos processos físicos distribuídos no sistema Themis Web para o Sistema Processual Judicial Eletrônico - PJe, FICAM por este INTIMADAS as
partes, por seus respectivos procuradores, para que, no prazo de 10 (dez) dias, pratiquem os atos necessários para a regular habilitação no
Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe; ficando, ainda, INTIMADAS de que após a conclusão do procedimento de virtualização, o processo
passará a tramitar exclusivamente no sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe, com o consequente cancelamento da distribuição no sistema
Themis Web.

Processo nº 0000355-39.2019.8.18.0043
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: JACHSON VAL DECI VAL FILHO, JORLANE MARIA MARTINS DO NASCIMENTO
Advogado(s): JOSE LUIZ DE CARVALHO JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 7581)
DESPACHO: "Diante da calamidade mundial relacionada ao coronavírus, mostra-se prudente a realização de atos processuais de maneira
remota, como, inclusive, orientam as Resoluções 313 e 314/2020 e a Recomendação nº 62/2020, todas do Conselho Nacional de Justiça.
Também nesse rumo, o art. 185, § 2º, (interrogatório do réu preso por videoconferência) e o art. 222, § 3º (oitiva de testemunha por meio de
videoconferência), ambos do Código de Processo Penal. Nessas circunstâncias, designo o dia 13 de maio 2020, às 13h:00, para realização de
audiência para reouvir a testemunha FRANCISCO DAS CHAGAS SOUZA FILHO, policial militar, por videoconferência, possibilitando a
participação efetiva de todos os atores do processo. Na oportunidade, será utilizada ferramenta de transmissão de som e imagens em tempo real
Hangouts, para tanto, devem as partes informarem nos autos, até o dia 11/05/2020, o e-mail ou contato telefônico que usarão no dia da
audiência. Alerto que o passo a passo para acesso será juntado aos autos na sequência deste despacho. Adotem-se as seguintes providências:
a) Caso haja réu(s) preso(s), contate-se o dirigente do estabelecimento prisional responsável para que providencie os meios necessários à
participação no ato, especialmente computador, câmera, microfone, internet e telefone para o recebimento de ligações, de tudo certificando nos
autos. A eventual alegação de impossibilidade por parte do gestor da unidade deverá ser imediatamente comunicada a este juízo para análise
tempestiva das soluções viáveis. b) Intimem-se as partes (inclusive o assistente de acusação, se houver), que poderão, no prazo de 05 dias,
sustentar seu eventual inconformismo com o meio utilizado para a prática do ato ou apresentar sugestões (art. 185, § 3º, do CPP). c) O(s) réu(s)
solto(s) deverá(ão) comparecer ao Fórum, como forma de assegurar o disposto no art. 191 do CPP, e será(ão) intimado(s) da seguinte forma: c.1.
Caso haja defensor constituído, a intimação se dará eletronicamente (se possível) ou por publicação oficial. Fica ressaltado que a ausência
injustificada do advogado à audiência configurará abandono da causa e ensejará a aplicação de multa, nos termos do art. 265 do CPP; a
ausência do réu, por outro lado, será interpretada como exercício do direito constitucional ao silêncio e não lhe causará prejuízo, frisando-se que
a intimação da sentença eventualmente proferida em audiência será direcionada ao seu defensor constituído (art. 392, II, do CPP). c.2. Em caso
de assistência pela Defensoria Pública, será comunicado preferencialmente por telefone, meio idôneo admitido pelo art. 370, § 2º, do CPP,
lavrando-se certidão nos autos, e, somente se impossível a comunicação pelos meios acima, a intimação deverá se dar mediante carta com
ARMP ou mandado. d) As testemunhas, vítimas - se houver - e demais pessoas a serem ouvidas na audiência deverão ser intimadas para que
compareçam ao Fórum local no dia e horário acima indicados, da seguinte forma: d.1. Os policiais militares e civis serão requisitados à autoridade
superior, mediante ofício requisitório remetido da maneira mais célere possível, inclusive por meio eletrônico, desde que se confirme nos autos a
remessa. d.2. As testemunhas arroladas pelo réu com defensor constituído deverão ser comunicadas pelo próprio advogado, independentemente
de intimação (art. 396-A do CPP e art. 455 do CPC, utilizado por analogia). d.3. A intimação das demais pessoas que devam comparecer à
audiência deverá se dar preferencialmente por telefone, meio idôneo admitido pelo art. 370, § 2º, do CPP, lavrando-se certidão nos autos. As
testemunhas deverão ser advertidas de que o desatendimento à intimação poderá acarretar a sua condução coercitiva e a imposição de multa,
além da configuração do crime de desobediência, nos termos do art. 219 do CPP. d.4. Somente se impossível a comunicação pelos meios acima,
a intimação deverá se dar mediante carta com ARMP ou mandado. d.5. Todas as testemunhas deverão ser informadas da obrigatoriedade de
apresentarem seus documentos pessoais de identificação no momento da audiência. e) O termo de audiência será lavrado sob o
acompanhamento das partes (visualmente ou mediante leitura registrada em vídeo) e será assinado apenas eletronicamente pelo magistrado que
presidir o ato, que lhe conferirá fé. f) Confiro a este despacho o caráter de ofício a ser encaminhado ao Ministério Público, à Defensoria Pública
(se for o caso) e ao estabelecimento prisional (se houver réu preso), os quais devem informar, até o dia 11/05/2020, o e-mail ou contato
telefônico. g) Intime-se o Advogado constituído, se for o caso, por e-mail e diário da justiça para ciência e comunicação, até o dia 11/05/2020, do
e-mail ou contato telefônico. h) Caso necessário, expeça-se carta precatória para oitiva de testemunha residente em outra comarca, com prazo
de 20 (vinte) dias para cumprimento por se tratar de processo com réu preso. Expedientes necessários! BURITI DOS LOPES, 7 de maio de 2020
JOSÉ CARLOS DA FONSECA LIMA AMORIM Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de BURITI DOS LOPES".

Processo nº 0000002-62.2020.8.18.0043
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: JEFERSON ALVES LINHARES, FRANCISCO DAS CHAGAS ALVES AGUIAR
Advogado(s): DANIEL NOGUEIRA DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 6636)
DESPACHO: "Diante da calamidade mundial relacionada ao coronavírus, mostra-se prudente a realização de atos processuais de maneira
remota, como, inclusive, orientam as Resoluções 313 e 314/2020 e a Recomendação nº 62/2020, todas do Conselho Nacional de Justiça.
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Também nesse rumo, o art. 185, § 2º, (interrogatório do réu preso por videoconferência) e o art. 222, § 3º (oitiva de testemunha por meio de
videoconferência), ambos do Código de Processo Penal. Nessas circunstâncias, designo o dia 13 de maio 2020, às 09h:45, para realização de
audiência de instrução e julgamento, por videoconferência, possibilitando a participação efetiva de todos os atores do processo. Na oportunidade,
será utilizada ferramenta de transmissão de som e imagens em tempo real Hangouts, para tanto, devem as partes informarem nos autos, até o
dia 11/05/2020, o e-mail ou contato telefônico que usarão no dia da audiência. Alerto que o passo a passo para acesso será juntado aos autos na
sequência deste despacho. Adotem-se as seguintes providências: a) Caso haja réu(s) preso(s), contate-se o dirigente do estabelecimento
prisional responsável para que providencie os meios necessários à participação no ato, especialmente computador, câmera, microfone, internet e
telefone para o recebimento de ligações, de tudo certificando nos autos. A eventual alegação de impossibilidade por parte do gestor da unidade
deverá ser imediatamente comunicada a este juízo para análise tempestiva das soluções viáveis. b) Intimem-se as partes (inclusive o assistente
de acusação, se houver), que poderão, no prazo de 05 dias, sustentar seu eventual inconformismo com o meio utilizado para a prática do ato ou
apresentar sugestões (art. 185, § 3º, do CPP). c) O(s) réu(s) solto(s) deverá(ão) comparecer ao Fórum, como forma de assegurar o disposto no
art. 191 do CPP, e será(ão) intimado(s) da seguinte forma: c.1. Caso haja defensor constituído, a intimação se dará eletronicamente (se possível)
ou por publicação oficial. Fica ressaltado que a ausência injustificada do advogado à audiência configurará abandono da causa e ensejará a
aplicação de multa, nos termos do art. 265 do CPP; a ausência do réu, por outro lado, será interpretada como exercício do direito constitucional
ao silêncio e não lhe causará prejuízo, frisando-se que a intimação da sentença eventualmente proferida em audiência será direcionada ao seu
defensor constituído (art. 392, II, do CPP). c.2. Em caso de assistência pela Defensoria Pública, será comunicado preferencialmente por telefone,
meio idôneo admitido pelo art. 370, § 2º, do CPP, lavrando-se certidão nos autos, e, somente se impossível a comunicação pelos meios acima, a
intimação deverá se dar mediante carta com ARMP ou mandado. d) As testemunhas, vítimas - se houver - e demais pessoas a serem ouvidas na
audiência deverão ser intimadas para que compareçam ao Fórum local no dia e horário acima indicados, da seguinte forma: d.1. Os policiais
militares e civis serão requisitados à autoridade superior, mediante ofício requisitório remetido da maneira mais célere possível, inclusive por meio
eletrônico, desde que se confirme nos autos a remessa. d.2. As testemunhas arroladas pelo réu com defensor constituído deverão ser
comunicadas pelo próprio advogado, independentemente de intimação (art. 396-A do CPP e art. 455 do CPC, utilizado por analogia). d.3. A
intimação das demais pessoas que devam comparecer à audiência deverá se dar preferencialmente por telefone, meio idôneo admitido pelo art.
370, § 2º, do CPP, lavrando-se certidão nos autos. As testemunhas deverão ser advertidas de que o desatendimento à intimação poderá
acarretar a sua condução coercitiva e a imposição de multa, além da configuração do crime de desobediência, nos termos do art. 219 do CPP.
d.4. Somente se impossível a comunicação pelos meios acima, a intimação deverá se dar mediante carta com ARMP ou mandado. d.5. Todas as
testemunhas deverão ser informadas da obrigatoriedade de apresentarem seus documentos pessoais de identificação no momento da audiência.
e) O termo de audiência será lavrado sob o acompanhamento das partes (visualmente ou mediante leitura registrada em vídeo) e será assinado
apenas eletronicamente pelo magistrado que presidir o ato, que lhe conferirá fé. f) Confiro a este despacho o caráter de ofício a ser encaminhado
ao Ministério Público, à Defensoria Pública (se for o caso) e ao estabelecimento prisional (se houver réu preso), os quais devem informar, até o
dia 11/05/2020, o e-mail ou contato telefônico. g) Intime-se o Advogado constituído, se for o caso, por e-mail e diário da justiça para ciência e
comunicação, até o dia 11/05/2020, do e-mail ou contato telefônico. h) Caso necessário, expeça-se carta precatória para oitiva de testemunha
residente em outra comarca, com prazo de 20 (vinte) dias para cumprimento por se tratar de processo com réu preso. Ou solicite-se informações
sobre o cumprimento. Expedientes necessários! BURITI DOS LOPES, 7 de maio de 2020 JOSÉ CARLOS DA FONSECA LIMA AMORIM Juiz(a)
de Direito da Vara Única da Comarca de BURITI DOS LOPES.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de CAMPO MAIOR)
Processo nº 0000434-90.2011.8.18.0045
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: JOHN LENNON RODRIGUES MARINHO DA SILVA, ISMAEL GALDINO PINTO, ANTONIO FRANCISCO MARQUES DE ARAUJO
Advogado(s): ACELINO DE PAULA VANDERLEI FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 7573-B)
ATO ORDINATÓRIO: Pelo presente, intimo o advogado ACELINO DE PAULA VANDERLEI FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 7573-B), para, no prazo de
oito (08) dias, apresentar as contrarrazões ao recurso de apelação interposta pelo Ministério Público.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de CAMPO MAIOR)
Processo nº 0001394-30.2016.8.18.0026
Classe: Representação Criminal/Notícia de Crime
Representante: IMOBILIARIA R & A LTDA ME (IMOBILIÁRIA R.R.)
Advogado(s): ÉLIDA GRACIA DE OLIVEIRA BRANDÃO(OAB/PIAUÍ Nº 5029)
Representado: NAPOLEÃO DA SILVA PONTES FILHO
Advogado(s): AGENOR FRANKLIN DE OLIVEIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 8458)
ATO ORDINATÓRIO: O SECRETÁRIO DA 1ª VARA DA COMARCA DE CAMPO MAIOR INTIMA A ADVOGADA ÉLIDA GRACIA DE OLIVEIRA
BRANDÃO(OAB/PIAUÍ Nº 5029), PARA SE MAINIFESTAR SOBRE O ANDAMENTO DO PRESENTE FEITO

Processo nº 0000055-94.2020.8.18.0026
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: JUCELINO DE SOUSA
Advogado(s):
DESPACHO-MANDADO
Tratando-se de delito relacionado à violência doméstica e familiar contra a
mulher, nos termos do art. 16 da Lei nº 11.340/2006, e por ser ação condicionada à
representação, designo audiência preliminar para o dia 10 de dezembro de 2020, às
11 horas, na qual a ofendida deverá dizer se pretende ou não renunciar a esse direito.
Intime-se a ofendida e notifique-se o membro do Ministério Público.

Processo nº 0000328-96.2011.8.18.0088
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA FRANCISCA DA CONCEIÇÃO
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11.54. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE CAPITÃO DE CAMPOS1503270 

11.55. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE CAPITÃO DE CAMPOS1503276 

11.56. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE CAPITÃO DE CAMPOS1503279 

11.57. EDITAL - VARA ÚNICA DE CASTELO DO PIAUÍ1502926 

Advogado(s): ANTONIO FRANCISCO DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 6460)
Réu: BANCO BONSUCESSO S/A
Advogado(s): SUELLEN PONCELL DO NASCIMENTO DUARTE(OAB/PERNAMBUCO Nº 28490)
ATO ORDINATÓRIO (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Em cumprimento ao disposto no Art. 2º, incisos I, II e III,
do Provimento nº 17 da Corregedoria, que disciplina sobre a faculdade de virtualização dos processos físicos distribuídos no sistema
Themis Web para o Sistema Processual Judicial Eletrônico - PJe, FICAM por este INTIMADAS as partes, por seus respectivos
procuradores, para que, no prazo de 10 (dez) dias, pratiquem os atos necessários para a regular habilitação no Sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe; ficando, ainda, INTIMADAS de que após a conclusão do procedimento de virtualização, o processo passará a
tramitar exclusivamente no sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe, com o consequente cancelamento da distribuição no sistema
Themis Web. CAPITÃO DE CAMPOS, 8 de maio de 2020 RAIMUNDO NONATO DE ANDRADE GOMES Analista Judicial

Processo nº 0001504-37.2016.8.18.0088
Classe: Mandado de Segurança Cível
Autor: MARIA HILDA GOMES DA SILVA
Advogado(s): REGINALDO OLIVEIRA DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 10317)
Réu: PREFEITA MUNICIPAL DE COCAL DE TELHA - PI, SENHORA ANA CÉLIA DA COSTA SILVA, REPRESENTANTE LEGAL DO
MUNICÍPIO DE COCAL DE TELHA - PI
Advogado(s): FRANCISCO TEIXEIRA LEAL JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9457), ERIKA ARAUJO ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 5384)
ATO ORDINATÓRIO (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Em cumprimento ao disposto no Art. 2º, incisos I, II e III,
do Provimento nº 17 da Corregedoria, que disciplina sobre a faculdade de virtualização dos processos físicos distribuídos no sistema
Themis Web para o Sistema Processual Judicial Eletrônico - PJe, FICAM por este INTIMADAS as partes, por seus respectivos
procuradores, para que, no prazo de 10 (dez) dias, pratiquem os atos necessários para a regular habilitação no Sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe; ficando, ainda, INTIMADAS de que após a conclusão do procedimento de virtualização, o processo passará a
tramitar exclusivamente no sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe, com o consequente cancelamento da distribuição no sistema
Themis Web. CAPITÃO DE CAMPOS, 8 de maio de 2020 RAIMUNDO NONATO DE ANDRADE GOMES Analista Judicial - 411.789-1

Processo nº 0000673-91.2013.8.18.0088
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: O ESPÓLIO DE JOÃO OSVALDO DA SILVA, MARIA DO CARMO SANTANA, JOÃO OSVALDO DA SILVA FILHO
Advogado(s): ANTONIO FRANCISCO DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 6460), TANIA VAINSENCHER(OAB/PERNAMBUCO Nº 20124), ANTONIO
FRANCISCO DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 6460)
Réu: SCHAHIN ENGENHARIA LTDA, METLIFE - METROPOLITAN LIFE SEGUROS E PREVIDÊNCIA PRIVADA
Advogado(s):  ANTONIO LUIZ RODRIGUES FELINTO DE MELO(OAB/PIAUÍ Nº 1067),  BRUNO NOVAES BEZERRA
CAVALCANTI(OAB/PERNAMBUCO Nº 19353), TANIA VAINSENCHER(OAB/PERNAMBUCO Nº 20124), ALOÍSIO ARAÚJO COSTA
BARBOSA(OAB/PIAUÍ Nº 5408), GIBRAN SILVA DE MELO PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 5436), BRUNO DE MELO CASTRO(OAB/PIAUÍ Nº 4200),
FREDERICO VALENÇA DIAS FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 9458), FLÁVIO DE QUEIROZ BEZERRA CAVALCANTI(OAB/PERNAMBUCO Nº 10923),
CAMILLA VELOSO PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 7929), CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO(OAB/PERNAMBUCO Nº 19357), TIAGO FREITAS
PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 13268), MANUELA MOTTA MOURA DA FONTE(OAB/PERNAMBUCO Nº 20397), ARLINDO DE LIMA OLIVEIRA
NETO(OAB/PIAUÍ Nº 10567), CLEBERT DOS SANTOS MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 9114), ÉZIO JOSÉ RAULINO AMARAL(OAB/PIAUÍ Nº 3443),
ANTONIO CLAUDIO PORTELLA SERRA E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 3683), PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES(OAB/SÃO PAULO Nº
98709), ERIKA SILVA ARAUJO(OAB/PIAUÍ Nº 12122), EDIGELSON SOUSA MESQUITA(OAB/PIAUÍ Nº 9989)
ATO ORDINATÓRIO (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Em cumprimento ao disposto no Art. 2º, incisos I, II e III,
do Provimento nº 17 da Corregedoria, que disciplina sobre a faculdade de virtualização dos processos físicos distribuídos no sistema
Themis Web para o Sistema Processual Judicial Eletrônico - PJe, FICAM por este INTIMADAS as partes, por seus respectivos
procuradores, para que, no prazo de 10 (dez) dias, pratiquem os atos necessários para a regular habilitação no Sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe; ficando, ainda, INTIMADAS de que após a conclusão do procedimento de virtualização, o processo passará a
tramitar exclusivamente no sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe, com o consequente cancelamento da distribuição no sistema
Themis Web. CAPITÃO DE CAMPOS, 8 de maio de 2020 RAIMUNDO NONATO DE ANDRADE GOMES Analista Judicial

Processo nº 0000390-73.2010.8.18.0088
Classe: Ação Civil de Improbidade Administrativa
Autor: MUNICIPIO DE BOQUEIRAO DO PIAUÍ
Advogado(s): DIEGO ALENCAR DA SILVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 4709), ANA CAROLINE BORGES VENTURA RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 12465),
FRANKCINATO DOS SANTOS MARTINS(OAB/PIAUÍ Nº 9210)
Réu: GERVÁSIO BARBOSA
Advogado(s): SAMUEL DE SOUSA LEAL MARTINS MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 6369)
ATO ORDINATÓRIO (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Em cumprimento ao disposto no Art. 2º, incisos I, II e III,
do Provimento nº 17 da Corregedoria, que disciplina sobre a faculdade de virtualização dos processos físicos distribuídos no sistema
Themis Web para o Sistema Processual Judicial Eletrônico - PJe, FICAM por este INTIMADAS as partes, por seus respectivos
procuradores, para que, no prazo de 10 (dez) dias, pratiquem os atos necessários para a regular habilitação no Sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe; ficando, ainda, INTIMADAS de que após a conclusão do procedimento de virtualização, o processo passará a
tramitar exclusivamente no sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe, com o consequente cancelamento da distribuição no sistema
Themis Web. CAPITÃO DE CAMPOS, 8 de maio de 2020 RAIMUNDO NONATO DE ANDRADE GOMES Analista Judicial

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de CASTELO DO PIAUÍ)
Processo nº 0001059-51.2016.8.18.0045
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: MARIA JOSÉ GOMES
Advogado(s): EGON CAVALCANTE SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 14644)
Réu: BANCO BGN
Advogado(s): CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO(OAB/PERNAMBUCO Nº 19357)
ATO ORDINATÓRIO: Intimar a parta autora, por meio de seu advogado constituído, Dr. EGON CAVALCANTE SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 14644),
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11.58. EDITAL - VARA ÚNICA DE CASTELO DO PIAUÍ1502927 

11.59. EDITAL - VARA ÚNICA DE CASTELO DO PIAUÍ1503189 

11.60. EDITAL - VARA ÚNICA DE CASTELO DO PIAUÍ1503324 

11.61. EDITAL - VARA ÚNICA DE CASTELO DO PIAUÍ1503328 

11.62. EDITAL - VARA ÚNICA DE COCAL1503268 

11.63. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CORRENTE1502981 

para, no prazo de 15 (quinze) dias pagar/recolher, multa aplicada por litigância de má-fé de 1% (um por cento) do valor da causa em Benefício do
FERMOJUPI, bem como pagar indenização ao requerido no valor equivalente a 5% (cinco por cento) do valor da causa, sob pena das medidas
judiciais cabíveis.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de CASTELO DO PIAUÍ)
Processo nº 0000056-23.2000.8.18.0045
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: LUIZ PEREIRA DA CRUZ
Advogado(s): WASHINGTON VASCONCELOS BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 1032)
Executado(a): ANTONIO ANTONINO CAVALCANTE
Advogado(s): ANTONIO TITO PINHEIRO CASTELO BRANCO(OAB/PIAUÍ Nº 178)
ATO ORDINATÓRIO: Intimar as partes, por meio de seus advogados constituídos, acerca da Sentença proferida nos autos do processo em
epígrafe, cujo trecho do dispositivo segue: " Tudo ponderado. Decido. Tendo em vista a inércia da parte exequente, DETERMINO A EXTINÇÃO
DO FEITO, sem resolução de mérito, com fundamento no art. 485, VI, do NCPC ante a falta de interesse processual. Custas na formada lei.
P.R.I. Após, cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa e arquivem-se. Cumpra-se. CASTELO DO PIAUÍ, 30 de maio de 2019. LEONARDO
BRASILEIRO Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de CASTELO DO PIAUÍ."

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de CASTELO DO PIAUÍ)
Processo nº 0000222-06.2010.8.18.0045
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: MARIA SOARES DA SILVA
Advogado(s): PEDRO HILTON RABELO(OAB/PIAUÍ Nº 5702)
Declarado: BANCO BRADESCO S/A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
ATO ORDINATÓRIO: Intimar, o BANCO BRADESCO S/A através de seu procurador para proceder ao recolhimento das custas judicais.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de CASTELO DO PIAUÍ)
Processo nº 0000553-17.2012.8.18.0045
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: MARIA DAS GRAÇAS SILVA LOPES
Advogado(s): AIRTON SERGIO LIMA ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 7407)
Réu: BANCO VOTORANTIM
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
ATO ORDINATÓRIO: Intimar, o BANCO VOTORANTIN através de seu procurador para proceder ao recolhimento das custas judicais.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de CASTELO DO PIAUÍ)
Processo nº 0000222-06.2010.8.18.0045
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: MARIA SOARES DA SILVA
Advogado(s): PEDRO HILTON RABELO(OAB/PIAUÍ Nº 5702)
Declarado: BANCO BRADESCO S/A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
ATO ORDINATÓRIO: Intimar o Advogado PEDRO HILTON RABELO(OAB/PIAUÍ Nº 5702) à fazer retirada de Alvará na Secretaria desta Vara

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de COCAL)
Processo nº 0000529-50.2020.8.18.0031
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL - MPE
Advogado(s):
Réu: RAILSON SILVA LIMA
Advogado(s): PEDRO MATHEUS DE CASTRO TELES PIRES REBELO(OAB/PIAUÍ Nº 15629), FRANCISCO DE CARVALHO MOREIRA
(OAB/PIAUÍ Nº 17597)
DECISÃO: Cujo dispositivo qe se destaca. " Isto posto, deixo de dar provimento aos embargos, por não haver na decisão atacada omissão ou
obscuridade. Verifico que a denúncia já foi recebida e o réu devidamente citado para apresentar Resposta à Acusação, sem que até o presente
momento o tenha feito. Deste modo, tratando-se de processo em que o réu encontra-se preso, fato que exige urgência, determino que o
causídico que patrocina a defesa, estando devidamente habilitado nos autos, apresente a peça defensiva com máxima urgência. Decorrido o
prazo para a apresentação da resposta à acusação sem que ela tenha sido apresentada, intime-se pessoalmente o réu para, no prazo de dez
dias e se assim entender, constituir novo advogado que patrocine sua defesa. Esgotado referido prazo sem manifestação, encaminhe-se os
Autos para Defensoria Pública para fins de direito. Ciência pessoal ao Ministério Público desta decisão. Cumpra-se com as cautelas de estilo.
COCAL, 7 de maio de 2020 CARLOS AUGUSTO ARANTES JÚNIOR Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de COCAL."

Processo nº 0000322-73.2014.8.18.0027
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Autor: AMELICE DE SOUZA CORADO
Advogado(s): ANDRÉ ROCHA DE SOUZA(OAB/PIAUÍ Nº 6992)
Requerido: OTON MARLOS ROCHA MASCARENHAS
Advogado(s): ERICO MALTA PACHECO(OAB/PIAUÍ Nº 3906), CARLA DANIELLE LIMA RAMOS(OAB/PIAUÍ Nº 3299), MARCOS ANDRÉ LIMA
RAMOS(OAB/PIAUÍ Nº 3839), RAYMONYCE DOS REIS COELHO(OAB/PIAUÍ Nº 11123), CAMILA GERONCIO DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 11307)
Ante o exposto, HOMOLOGO o requerimento de desistência da ação e, em consequência, EXTINGO o processo, sem resolução do mérito, com
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11.64. DESPACHO - VARA ÚNICA DE CORRENTE1503032 

11.65. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CORRENTE1503034 

11.66. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CORRENTE1503036 

11.67. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CORRENTE1503039 

fundamento no artigo 485, VIII, do CPC.
Custas finais e honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) pela parte desistente, nos termos do artigo 90 do CPC.
Transitado em julgado e não havendo pendências, arquivem-se os autos com as devidas anotações e dê-se baixa na estatística.
Expedientes necessários.
P.R.I.C.
CORRENTE, 07 de maio de 2020.
VIVIANE KALINY LOPES DE SOUZA
Juíza de Direito Substituta da Vara Única da Comarca de CORRENTE

Processo nº 0000018-40.2015.8.18.0027
Classe: Monitória
Autor: EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
Advogado(s): EDSON LUIZ GOMES MOURÃO(OAB/PIAUÍ Nº 16326), ADRIANE FARIAS MORORO DE MORAES(OAB/PIAUÍ Nº 8816)
Réu: CERÂMICA MIRANTE
Advogado(s):
DESPACHO Intimem-se as partes para especificar as provas que pretendam produzir, indicando os motivos de tal produção, sob pena
de preclusão. Ficam as partes advertidas de que, caso desejem produzir prova oral, deverão juntar rol ou ratificar o já apresentado, bem
como esclarecer se as testemunhas comparecerão à audiência de instrução e julgamento independentemente de intimação,
observando-se as regras fixadas no art. 455, §§1º a 4º, do CPC. Caso pretendam produzir prova pericial, deverão juntar quesitos de
perícia e, se desejarem, indicar assistente técnico. Caso pretendam produzir novas provas documentais, que venham anexas às
respostas. CORRENTE, 29 de abril de 2020 VIVIANE KALINY LOPES DE SOUZA Juíza de Direito Substituta da Vara Única da Comarca
de CORRENTE

Processo nº 0000409-58.2016.8.18.0027
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: MARISTELE SERPA RIBEIRO
Advogado(s): WILLIAM RUFO DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 6993)
Réu: O MUNICPIO DE SEBASTIÃO BARROS - ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
III - DO DISPOSITIVO Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados na inicial, extinguindo o processo, com
resolução do mérito, nos termos do art. 487, I, do CPC. Em razão da sucumbência, condeno a Autora ao pagamento das custas
processuais, bem como honorários advocatícios sucumbenciais, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da
causa, por força do art. 85, § 2º, do CPC, cuja cobrança fica suspensa em razão do §3º do art. 98 do CPC. Transitado em julgado e não
havendo pendências, arquivem-se os autos com as devidas anotações e dê-se baixa na estatística. Sentença registrada
eletronicamente. Publique-se. Intimem-se CORRENTE, 30 de abril de 2020 VIVIANE KALINY LOPES DE SOUZA Juíza de Direito
Substituta da Vara Única da Comarca de CORRENTE

Processo nº 0000653-60.2011.8.18.0027
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: EVELYNE DOURADO PARANAGUÁ MARTINS, NARDÉLIO OLIVEIRA SILVA, JACQUELINE DOS SANTOS, CRISTIANE RIBEIRO
MASCARENHAS, ANDRÉIA BARBOSA DA SILVA, LARISSA DOS SANTOS, SANABY LIMA NEPOMUSCENO, SUZAN FERNANDES DOS
SANTOS, RODRIGO VILARINDO BARREIRA
Advogado(s): CARLOS RICHARD OLIVEIRA DO NASCIMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 14769), MÁRCIO AUGUSTO RAMOS TINOCO(OAB/PIAUÍ Nº
3447), MARCIO AUGUSTO RAMOS TINOCO(OAB/PIAUÍ Nº 3447), HERBERT BARBOSA RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 12090)
Réu: SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR DO SUL DO PIAUÍ - SESSPI FACULDADE DO CERRADO PIAUIENSE
Advogado(s): MATTSON RESENDE DOURADO(OAB/PIAUÍ Nº 6594)
III - DO DISPOSITIVO Ante o exposto, JULGO EXTINTO o feito sem resolução do mérito quanto ao pedido de entrega do diploma, por ausência
de interesse processual, em razão da perda superveniente do objeto, com fundamento no art. 485, VI, do CPC. No mais, JULGO
PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos autorais para condenar a Ré a pagar a quantia de R$7.000,00 (sete mil reais), a título de
indenização por danos morais, a cada um dos Autores, que deverá ser corrigida monetariamente pelo INPC a partir da data desta sentença e
acrescida de juros de mora de 1% ao mês a contar da citação. Por conseguinte, resolvo o mérito, com fundamento no artigo 487, inciso I, do
Código de Processo Civil. Em razão da sucumbência recíproca, condeno as partes ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) do valor da condenação, nos termos do artigo 85, §3º, I, do CPC, na proporção de 70% para
os Autores e 30% para a Ré (artigo 86, CPC). Transitada em julgado e não havendo pendências, arquivem-se os autos com as devidas
anotações e dê-se baixa na estatística. Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intimem-se. CORRENTE, 30 de abril de 2020 VIVIANE
KALINY LOPES DE SOUZA Juíza de Direito Substituta da Vara Única da Comarca de CORRENTE

Processo nº 0000887-42.2011.8.18.0027
Classe: Ação Trabalhista - Rito Ordinário
Autor: MARIA JARDÉLIA LEMOS DA CUNHA
Advogado(s): FRANCISCO VALMIR DE SOUZA(OAB/PIAUÍ Nº 6187)
Réu: O MUNICIPIO DE SEBASTIÃO BARROS
Advogado(s):
III - DO DISPOSITIVO Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados na inicial para condenar o
município Réu: a) ao pagamento dos valores relativos ao abono anual relativos aos anos-base de 2007, 2008, 2009 e 2010, descontadas
as retenções legais e atualizados com juros de mora de 0,5% ao mês e correção monetária pelo IPCA-E, contados do vencimento de
cada parcela, nos termos do art. 397, caput, do CC. Em razão da sucumbência recíproca, condeno a Autora e o Réu ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios, os quais fixo em 15% (quinze por cento) do valor da condenação, nos termos do art. 85,
§3º, I, do CPC, na proporção de 70% para a Autora e 30% para o Réu (art. 86, CPC). A cobrança dos honorários da Autora fica suspensa
em razão do §3º do art. 98 do CPC Sentença não sujeita ao reexame necessário, a teor da disposição do artigo 496, § 3º, III, NCPC.
Transitado em julgado e não havendo pendências, arquivem-se os autos com as devidas anotações e dê-se baixa na estatística.
Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intimem-se. CORRENTE, 30 de abril de 2020 VIVIANE KALINY LOPES DE SOUZA
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11.68. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CORRENTE1503042 

11.69. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CORRENTE1503050 

11.70. DESPACHO - VARA ÚNICA DE CORRENTE1503051 

11.71. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CORRENTE1503054 

11.72. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CORRENTE1503055 

Juíza de Direito Substituta da Vara Única da Comarca de CORRENTE

Processo nº 0000091-41.2017.8.18.0027
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: JOÃO GOMES DE SOUZA
Advogado(s): JOAO ANTONIO CRISOSTOMO DA CUNHA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 7620)
Réu: O MUNICÍPIO DE SEBASTIÃO BARROS - PIAUÍ
Advogado(s): HERBERT BARBOSA RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 12090)
Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados na inicial para condenar o Réu a cumprir a Lei nº
12.999/14 e a pagar ao Autor as diferenças salarias decorrentes do descumprimento desta lei durante o período de junho a março de
2017, descontadas as retenções legais. Os valores deverão ser corrigidos monetariamente pelo IPCA-E e acrescidos de juros de mora
de 0,5% ao mês, contados do vencimento de cada parcela nos termos do art. 397, caput, do CC. Em razão da sucumbência mínima do
Autor, condeno o Réu ao pagamento das custas processuais, bem como honorários advocatícios sucumbenciais, os quais fixo em 10%
(dez por cento) do valor atualizado da condenação, por força do art. 85, § 3º, I, do CPC. Determino, também, o recolhimento das
contribuições previdenciárias pertinentes, nos moldes do artigo 43 da Lei 8.212/91. Por fim, JULGO EXTINTO o processo, com
resolução do mérito, com fundamento no artigo 487, I, do CPC. Sentença não sujeita ao reexame necessário, a teor da disposição do
artigo 496, § 3º, III, NCPC. Transitada em julgado e não havendo pendências, arquivem-se os autos com as devidas anotações e dê-se
baixa na estatística. Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intimem-se. CORRENTE, 7 de maio de 2020 VIVIANE KALINY
LOPES DE SOUZA Juíza de Direito Substituta da Vara Única da Comarca de CORRENTE

Processo nº 0000761-55.2012.8.18.0027
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): MARIA DOS AFLITOS OLIVEIRA CUNHA(OAB/PIAUÍ Nº 2939/97)
Executado(a): ROBERTHSON ELMY ROSAL DE ÁVILA
Advogado(s):
Ante o exposto, JULGO EXTINTO a presente execução nos moldes do artigo 924, II, do CPC. Revogo qualquer restrição que,
porventura, tenha recaído sobre o patrimônio do executado em razão da presente demanda. Determino a extinção de quaisquer outras
ações ou incidentes propostos em desfavor do executado, porventura existentes, em razão do objeto da presente execução. Por fim,
autorizo o desentranhamento do(s) título(s) que instruiu(íram) a ação para que seja devolvido à parte autora. Sem custas ou honorários
advocatícios. Transitado em julgado e não havendo pendências, arquivem-se os autos com as devidas anotações e dê-se baixa na
estatística. Carta de Sentença registrada nesta data Publique-se. Intimem-se CORRENTE, 23 de abril de 2020 Documento assinado
eletronicamente por Viviane Kaliny Lopes de Souza, Juiz(a), em 23/04/2020, às 08:33, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
VIVIANE KALINY LOPES DE SOUZA Juíza de Direito Substituta da Vara Única da Comarca de CORRENTE

Processo nº 0000749-07.2013.8.18.0027
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Autor: ESPÓLIO DE MARIA ESTEFÂNIA DE BARROS
Advogado(s): MARIA DAS MERCÊS L. DE C. MATSUOKA(OAB/PIAUÍ Nº 19996-)
Requerido: EIVALDO
Advogado(s):
DESPACHO À Secretaria para retificar o nome do Requerido no cadastro do sistema, bem como incluir a Defensoria Pública como sua
representante ( Petição Eletrônico. Nº 0000749-07.2013.8.18.0027.5002). Após, intimem-se as partes para, no prazo de 10 (dez) dias,
especificarem as provas que pretendam produzir, indicando os motivos de tal produção, sob pena de preclusão. Ficam as partes advertidas de
que, caso desejem produzir prova oral, deverão juntar rol ou ratificar o já apresentado, bem como esclarecer se as testemunhas comparecerão à
audiência de instrução e julgamento independentemente de intimação, observando-se as regras fixadas no art. 455, §§1º a 4º, do CPC. Caso
pretendam produzir prova pericial, deverão juntar quesitos de perícia e, se desejarem, indicar assistente técnico. Caso pretendam produzir novas
provas documentais, que venham anexas às respostas. CORRENTE, 29 de abril de 2020 VIVIANE KALINY LOPES DE SOUZA Juíza de Direito
Substituta da Vara Única da Comarca de CORRENTE

Processo nº 0000549-97.2013.8.18.0027
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: ROSALVO BATISTA DA SILVA
Advogado(s): FERNANDO SILVA LIRA CAVALCANTE BARROS(OAB/PIAUÍ Nº 13992)
Requerido: EDSON LUIZ GUERRA DE MELO
Advogado(s): EDSON LUIS GUERRA DE MELO(OAB/PIAUÍ Nº 8691-b)
Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido autoral, e extingo o processo com resolução do mérito, nos termos do art. 487, I, CPC. Em
razão da sucumbência, condeno o Autor ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por
cento) sobre o valor atualizado da causa (art. 85, §2º, CPC) Sentença transitada eletronicamente. Publique-se. Intime-se. CORRENTE, 29 de
abril de 2020 VIVIANE KALINY LOPES DE SOUZA Juíza de Direito Substituta da Vara Única da Comarca de CORRENTE

Processo nº 0000020-44.2014.8.18.0027
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: MANEOEL PEREIRA DA SILVA JÚNIOR, ROSÂNGELA ALVES DA SILVA
Advogado(s):  PEDRO LUSTOSA DO AMARAL HIDASI(OAB/TOCANTINS Nº 4679),  PEDRO LUSTOSA DO AMARAL
HIDASI(OAB/TOCANTINS Nº 4679-A), LUCIANO HENRIQUE SOARES DE OLIVEIRA AIRES(OAB/PIAUÍ Nº 11663)
Réu: ITAÚ SEGUROP S/A
Advogado(s): HERISON HELDER PORTELA PINTO(OAB/PIAUÍ Nº 536707)
Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar a Ré a pagar ao Autor o valor de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos
reais), a ser corrigido monetariamente pelo INPC a partir da data do acidente e acrescida de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês
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11.73. DESPACHO - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO1503122 

11.74. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO1503329 

11.75. DESPACHO - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO1503331 

11.76. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO1503332 

a contar da citação. Declaro resolvido o mérito, na forma do artigo 487, inc. I, do CPC. Em face da sucumbência, condeno a parte ré ao
pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do valor da condenação, na forma
do artigo 85, caput e §2º, do CPC. Transitada em julgado e não havendo requerimentos, arquive-se o processo. À Secretaria para
retificar o polo passivo da demanda, cadastrando como parte Ré a SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT.
Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intimem-se. CORRENTE, 29 de abril de 2020 VIVIANE KALINY LOPES DE SOUZA
Juíza de Direito Substituta da Vara Única da Comarca de CORRENTE

Processo nº 0000735-55.2016.8.18.0047
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: JOSÉ EVALDO DE ARAÚJO MENDES
Advogado(s): FRANCISCO PITOMBEIRA DIAS FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 8047)
Réu: EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
Advogado(s): MARCOS ANTÔNIO CARDOSO DE SOUZA(OAB/PIAUÍ Nº 3387)
DESPACHO
INTIME-SE o autor para, querendo, manifestar-se, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre os embargos de declaração opostos pelo requerido, nos
termos do art. 1.023, §2º, do CPC.
CRISTINO CASTRO, 7 de maio de 2020
ANDERSON BRITO DA MATA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CRISTINO CASTRO

Processo nº 0000427-58.2012.8.18.0047
Classe: Mandado de Segurança Cível
Autor: ELIZÂNGELA LEÃO MENDES
Advogado(s): GIVANILDO LEAO MENDES(OAB/PIAUÍ Nº 3840), CRESO NETO GENUINO DE OLIVEIRA BRITO(OAB/PIAUÍ Nº 11286)
Réu: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO GURGUÉIA, SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE MUNICÍPIO DE ALVORADA DO
GURGUÉIA - PI, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO MUNICÍPIO DE ALVORADA DO GURGUÉIA - PI
Advogado(s):
Ante o exposto, reconsidero a sentença que extinguiu o processo, fundamento no art. 485, § 5 º, do CPC e HOMOLOGO o reconhecimento da
procedência do pedido formulado na presente ação, nos termos do art. 487, III, alínea do CPC para determinar a convocação e nomeação da
Impetrante, Sra. ELIZANGELA LEÃO MENDES, para o desempenho do cargo de AGENTE DE SAÚDE COMUNITÁRIA, com lotação na sede do
município, na forma prevista no Edital n.° 001/2010, bem como na Lei n.° 11.350/2006.Sem custas e honorários.Expedidas as comunicações
necessárias e feitas as anotações devidas,arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
CRISTINO CASTRO, 8 de maio de 2020
ANDERSON BRITO DA MATA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CRISTINO CASTRO

Processo nº 0000231-15.2017.8.18.0047
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: EDIVANIA DOS SANTOS MOTA
Advogado(s): NARA LETICIA DE CASTRO ARAGAO(OAB/PIAUÍ Nº 9610), RAIMUNDO AUGUSTO CARVALHO DE ARAGÃO(OAB/PIAUÍ Nº
1162)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DA SEGURIDADE SOCIAL - INSS
Advogado(s):
Tendo em vista a ausência da parte autora na audiência anteriormente designada e antes de redesignar nova audiência de instrução, intime-se a
mesma, por intermédio de seu advogado constituído, para, no prazo de 10 (dez) dias, informar se persiste interesse no prosseguimento do feito.
Se não houver manifestação no prazo supra, intime-se pessoalmente a parte autora para que cumpra este despacho no prazo de 5 (cinco) dias,
sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, nos moldes do art. 485, §1º, do CPC.
CRISTINO CASTRO, 7 de maio de 2020
ANDERSON BRITO DA MATA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CRISTINO CASTRO

Processo nº 0000420-56.2018.8.18.0047
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: MARIA HELENA VITORINO DOS SANTOS
Advogado(s): ARIOSVALDO EUFRAUSINO DOS SANTOS FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 14061)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS)
Advogado(s):
D I S P O S I T I V O
Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, para CONDENAR o requerido, INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, a conceder
o benefício previdenciário de aposentadoria por idade especial (trabalhador rural) a autora MARIA HELENA VITORINO DOS SANTOS, desde a
data do requerimento administrativo, no caso,02/04/2018 (fls. 15).
As prestações em atraso deverão ser pagas de uma única vez e corrigidas monetariamente, nos termos da Lei n. 6.899/81, pelos índices
previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pelo Conselho da Justiça Federal, incidindo tal correção desde a data do
vencimento de cada parcela em atraso, a teor das Súmulas 43 e148 do STJ.
Os juros de mora, por sua vez, são devidos no percentual de 1% (um porcento) ao mês, até a edição da Lei nº 11.960/2009, quando então serão
devidos no percentual de 0,5% a.m., conforme são aplicados nas cadernetas de poupança até a datada expedição do precatório, contando-se da
citação, para as parcelas vencidas anteriormente a ela, e do respectivo vencimento, para as parcelas posteriores a citação.
Intime-se o INSS, sobre a presente sentença por meio da remessa dos autos.
Isenção do INSS das custas judiciais, por força do art. 5º, III, Lei4.524/88 do Estado do Piauí.
Não é obrigatório o duplo grau de jurisdição, tendo em vista o art. 496, §3º do CPC.
Publique-se. Intimem-se.
CRISTINO CASTRO, 7 de maio de 2020
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11.77. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO1503333 

11.78. DECISÃO - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO1503334 

11.79. EDITAL - VARA ÚNICA DE ELESBÃO VELOSO1502961 

11.80. EDITAL - VARA ÚNICA DE ELESBÃO VELOSO1502962 

11.81. EDITAL - VARA ÚNICA DE FRONTEIRAS1503084 

ANDERSON BRITO DA MATA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CRISTINO CASTRO

Processo nº 0000161-27.2019.8.18.0047
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: MARIA DORALICE MOURA CAMPOS
Advogado(s): ROBERTA MARIA FREIRE ROSAL(OAB/PIAUÍ Nº 6974)
Réu: BANCO AGIBANK S/A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
DISPOSITIVO
Diante do exposto, com fundamento nos motivos fáticos e jurídicos acima aduzidos, julgo totalmente IMPROCEDENTES os pedidos formulados
pela parte autora.
Processo extinto com resolução de mérito na forma do art. 487, I, do Código de Processo Civil.

Processo nº 0000466-45.2018.8.18.0047
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: ELIZIENE ALENCAR DE MOURA
Advogado(s): WILLIANS LOPES FONSECA(OAB/PIAUÍ Nº 8658)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS)
Advogado(s):
Ante o exposto HOMOLGO os cálculos da planilha apresentado pelo INSS.
Expeça-se o necessário à requisição de pequeno valor (RPV).
P.R.I.
CRISTINO CASTRO, 7 de maio de 2020
ANDERSON BRITO DA MATA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CRISTINO CASTRO

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ELESBÃO VELOSO)
Processo nº 0000051-56.2018.8.18.0049
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: LUIS PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): GENÉSIO PEREIRA DE SOUSA JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 4336)
DESPACHO:
DESPACHO Vistos etc. Considerando o disposto na Portaria Nº 1292/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 22 de abril de 2020, emanada da
Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí e da Corregedoria Geral de Justiça do ETJPI, que prorrogou para o dia 15 de maio de
2020 o prazo de vigência da Portaria nº 1020/2020-PJPI/TJPI/SECPRE, de 20 de março de 2020, a qual decretou o regime de trabalho remoto e
teletrabalho, como preferencial, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Piauí, bem como, considerando a necessidade de estabelecer
medidas aptas a evitar contaminação e restringir os riscos, nos termos do art. 9º da Portaria supra, não estando a situação dos autos inclusa
entre as matérias mínimas estabelecidas no art. 4º da Resolução CNJ nº 313/2020, a serem a apreciadas durante o regime diferenciado de
trabalho, em que pese o seu rol não seja exaustivo, não havendo o risco do perecimento de direitos e considerando a fase de transição das
audiências presenciais para sessões virtuais de videoconferência nesta Unidade Judiciária, REDESIGNO a audiência de Instrução e
Julgamento para o dia 04 de Agosto de 2020, às 08:40 horas,no fórum desta Comarca de Elesbão Veloso/PI, quando proceder-se-á a
tomada de declarações das testemunhas arroladas, interrogando-se, em seguida, o denunciado.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ELESBÃO VELOSO)
Processo nº 0000040-56.2020.8.18.0049
Classe: Boletim de Ocorrência Circunstanciada
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Menor Infrator: KAÉCIO DO NASCIMENTO SILVA
Advogado(s):
DESPACHO:
DESPACHO Vistos etc. Considerando o disposto na Portaria Nº 1292/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 22 de abril de 2020, emanada da
Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí e da Corregedoria Geral de Justiça do ETJPI, que prorrogou para o dia 15 de maio de
2020 o prazo de vigência da Portaria nº 1020/2020-PJPI/TJPI/SECPRE, de 20 de março de 2020, a qual decretou o regime de trabalho remoto e
teletrabalho, como preferencial, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Piauí, bem como considerando a necessidade de estabelecer
medidas aptas a evitar contaminação e restringir riscos, nos termos do art. 9º da Portaria supra, não estando à situação dos autos inclusa entre
as matérias mínimas estabelecidas no art. 4º da Resolução CNJ nº 313/2020, a serem a apreciadas durante o regime diferenciado de trabalho,
em que pese o seu rol não seja exaustivo, não havendo o risco do perecimento de direitos e considerando a fase de transição das audiências
presenciais para sessões virtuais de videoconferência nesta Unidade Judiciária, REDESIGNO a audiência de APRESENTAÇÃO do adolescente
(época do fato) para o dia 19 de Agosto de 2020, às 08:40 horas,no fórum desta Comarca de Elesbão Veloso/PI.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de FRONTEIRAS)
Processo nº 0001035-68.2017.8.18.0051
Classe: Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha) Criminal
Indiciante: DELEGADA DE POLICIA CIVIL DE FRONTEIRAS-PI
Advogado(s):
Indiciado: JOSÉ MARCOS
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11.82. DESPACHO - VARA ÚNICA DE FRONTEIRAS1503355 

11.83. EDITAL - VARA ÚNICA DE GUADALUPE1503129 

11.84. EDITAL - VARA ÚNICA DE GUADALUPE1503133 

11.85. EDITAL - VARA ÚNICA DE GUADALUPE1503158 

11.86. EDITAL - VARA ÚNICA DE GUADALUPE1503202 

11.87. EDITAL - VARA ÚNICA DE GUADALUPE1503345 

Advogado(s):
DECISÃO:
Portanto, com fulcro nas razões acima constantes, bem como no art. 22, II e III, da Lei 11.340/2006, determino que o Srs. JOSE MARCOS e
JOSE VALDO não se aproximem da sra. ANTONIA ALZIRA GOMES DA SILVA, fixando neste ato o limite mínimo de 200m (duzentos metros),
não manter contato com a ofendida ou seus familiares por qualquer meio de comunicação, afastamento da residência da vítima pela mesma
distância, sob pena de incorrer em multa equivalente a R$ 200,00 (duzentos reais), a ter incidência em cada aproximação indevida, comprovada
por declaração da vítima perante a autoridade policial, quantia a ser revertida em favor da vítima, fixada neste ato com base no art. 536 do CPC,
aplicável subsidiariamente a procedimentos como o tal e por determinação expressa do art. 22, §4º da Lei 11.340/2006, bem como, por fim,
procedera à devolução dos celulares da vítima e do seu filho menor pegos indevidamente da residência daquela.

Processo nº 0001109-59.2016.8.18.0051
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: ELIAS MANOEL DA SILVA
Advogado(s): FRANCISCO PEQUENO DE SOUSA SANTANA NETO(OAB/PIAUÍ Nº 16123), JAMUEL FRANCISCO DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº
10663)
AVISO DE INTIMAÇÃO
Intimo os advogados FRANCISCO PEQUENO DE SOUSA SANTANA NETO (OAB/PIAUÍ Nº 16123) e JAMUEL FRANCISCO DA SILVA
(OAB/PIAUÍ Nº 10663) para que, no prazo de 05 (cinco) dias, apresentem justificativa do abandono de causa e/ou atenda a intimação anterior
(apresentar alegações finais) de seu constituinte, o réu ELIAS MANOEL DA SILVA, ficando advertidos, os causídicos, de que o não
atendimento à presente determinação poderá ensejar a aplicação da multa prevista no artigo 265, caput, do Código de Processo Penal.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de GUADALUPE)
Processo nº 0000268-58.2016.8.18.0053
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Réu: RONILSON DA SILVA MARTINS
Advogado(s): FRANCISCO DE ASSIS URQUIZA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 11892)
DESPACHO: Para apresentar alegações finais.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de GUADALUPE)
Processo nº 0000279-87.2016.8.18.0053
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Autor: VANESCO THOMAZ SILVA LIMA SANTOS
Advogado(s): EDPOOL RANCHELL MESSIAS DA ROSA(OAB/PIAUÍ Nº 9924)
Réu: GILVAN PEREIRA GAMA
Advogado(s):
SENTENÇA:
ANTE O EXPOSTO, extingo o processo, sem resolução de mérito, por abandono, na forma do art. 485, incisos II e III, e § 1º, do NCPC. Custas
se houver, pela parte autora. Publique-se, Registre-se e Intime-se. Observadas as formalidades de praxe, arquivem-se os autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de GUADALUPE)
Processo nº 0000251-22.2016.8.18.0053
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: ERNANDES GOMES PEREIRA
Advogado(s): JOAO ALBERTO BANDEIRA ARNAUD FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 11725), FRANCISCO DE ASSIS URQUIZA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº
11892)
Réu: FRANCISCO RODRIGUES DE FREITAS FILHO
Advogado(s):
DESPACHO:
Determino a intimação da parte autora, através de seu advogado, para que, no prazo de 10 (dez) dias, se manifeste e especifique as provas que
pretende produzir. O silêncio será entendido como aquiescência ao julgamento do feito no estado em que se encontra.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de GUADALUPE)
Processo nº 0000673-94.2016.8.18.0053
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: JOSÉ LUIZ MARTINS SARAIVA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BOMSUCESSO S.A
Advogado(s): SUELLEN PONCELL DO NASCIMENTO DUARTE(OAB/PERNAMBUCO Nº 28490)
DESPACHO:
Intime-se a parte autora, por sua advogada, para no prazo de 10 (dez) dias, informar se ainda tem interesse no andamento do feito, sob pena de
extinção e arquivamento.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de GUADALUPE)
Processo nº 0001063-30.2017.8.18.0053
Classe: Procedimento Comum Cível
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11.88. EDITAL - VARA ÚNICA DE GUADALUPE1503351 

11.89. EDITAL - VARA ÚNICA DE GUADALUPE1503354 

11.90. EDITAL - VARA ÚNICA DE GUADALUPE1503360 

11.91. EDITAL - VARA ÚNICA DE GUADALUPE1503364 

11.92. DESPACHO - VARA ÚNICA DE JAICÓS1502949 

Autor: GIVALDO NUNES DOS SANTOS
Advogado(s): THALLES AUGUSTO OLIVEIRA BARBOSA(OAB/PIAUÍ Nº 5945)
Réu: SANTA CLARA DISTRIBUIDORA DE VEICULOS E PEÇAS LTDA, FIAT AUTOMOVEIS-FIASA
Advogado(s): ALESSANDRO MENDES CARDOSO(OAB/MINAS GERAIS Nº 76714 ), HELVECIO FRANCO MAIA JUNIOR(OAB/MINAS
GERAIS Nº 77467 ), MARCOS MATHEUS MIRANDA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 11044)
DESPACHO:
Intimem-se as partes para dizerem se tem interesse em produzir provas em audiência, bem como para se manifestarem sobre o julgamento
antecipado da lide no prazo de 5 (cinco) dias.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de GUADALUPE)
Processo nº 0000015-56.2005.8.18.0053
Classe: Execução Contra a Fazenda Pública
Exequente: LUCIANA OLIVEIRA MARTINS, SILVIO LIMA DA SILVA, IVANILDO AMORIM GUIMARÃES, MARIA DA CRUZ DE OLIVEIRA
Advogado(s): JOSÉ DO EGITO BARBOSA(OAB/PIAUÍ Nº 1150)
Executado(a): O MUNICIPIO DE GUADALUPE, ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
SENTENÇA:
Sucintamente relatado, DECIDO. Embora não esteja prevista dentre as causas de extinção da execução, nos termos do art. 924 do NCPC,
aplica-se subsidiariamente às execuções, por entendimento consolidado na doutrina e na jurisprudência, a extinção por abandono da causa,
conforme art. 485, II e III, do NCPC. Com efeito, o art. 485, III, do NCPC prescreve que o juiz não resolverá o mérito quando o autor abandonar a
causa por mais de 30 (trinta) dias, por não promover os atos e as diligências que lhe incumbir. No caso em tela, o exequente não atendeu ao
chamado judicial, muito embora tenha sido intimado, pessoalmente, em obediência ao §1º do art. 485 do NCPC. extingo a presente execução,
por abandono de causa. Custas pelo exequente, se porventura existentes. P.R.I.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de GUADALUPE)
Processo nº 0000194-40.2020.8.18.0028
Classe: Auto de Prisão em Flagrante
Requerente: 2ª DELEGACIA REGIONAL DA POLICIA CIVIL DE FLORIANO
Advogado(s):
Réu: JAILTON DA CONCEIÇÃO
Advogado(s): MURILO ANDRE DE FIGUEIREDO LOPES(OAB/PIAUÍ Nº 13526)
DECISÃO:
Portanto, verificada a presença dos requisitos da prisão cautelar (art. 312 e 313, inciso I, do CPP) e sua aplicação em harmonia ao princípio da
proporcionalidade e adequação ao caso concreto, não se vislumbra ilegalidade em sua manutenção.Diante do exposto, MANTENHO a prisão
cautelar do acusado JAILTON DA CONCEIÇÃO. Dê-se ciência ao Ministério Público e à Defesa. Adotadas as diligências necessárias.
Expedientes necessários

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de GUADALUPE)
Processo nº 0000039-59.2020.8.18.0053
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Réu: JAILTON DA CONCEIÇÃO
Advogado(s): MARIA LINDALVA MENESES PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 7832)
DECISÃO:
Assim, a manutenção da custódia cautelar é imprescindível para a garantia da ordem pública e para resguardar a segurança e vida da vítima, que
se vê ameaçada em situações como a presente, pois foi colocada em situação de risco em virtude do comportamento violento do agressor. Por
óbvio, diante da narrativa apresentada, evidente que as medidas cautelares diversas da prisão não se mostram suficientes para a proteção da
ofendida?. Com efeito, desde a decretação da prisão preventiva até o momento, não houve alteração relevante no quadro fático que culminou na
segregação cautelar, subsistindo os motivos que ensejaram a sua decretação. Nessa esteira, tal como disposto anteriormente, prepondera a
necessidade de se resguardar a ordem pública, até mesmo porque não há indicação de que o réu se enquadre nos grupos denominados ?de
risco? quanto ao novo coronavírus. Portanto, verificada a presença dos requisitos da prisão cautelar (art. 312 e 313, inciso I, do CPP) e sua
aplicação em harmonia ao princípio da proporcionalidade e adequação ao caso concreto, não se vislumbra ilegalidade em sua manutenção.
Diante do exposto, MANTENHO a prisão cautelar do acusado JAILTON DA CONCEIÇÃO. Dê-se ciência ao Ministério Público e à
Defesa.Adotados as diligências ncessárias.
Dê-se ciência ao Ministério Público e à D

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de GUADALUPE)
Processo nº 0000365-92.2015.8.18.0053
Classe: Execução de Alimentos Infância e Juventude
Exequente: NARA VIVIANE EVANGELISTA DE SOUSA, ANA PAULA EVANGELISTA
Advogado(s): ANA CINTIA RIBEIRO DO NASCIMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 13166), EDPOOL RANCHELL MESSIAS DA ROSA(OAB/PIAUÍ Nº
9924)
Executado(a): VILSON LUIS DE SOUSA
Advogado(s): ODAIR PEREIRA HOLANDA(OAB/PIAUÍ Nº 6998), ANA CINTIA RIBEIRO DO NASCIMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 13166)
DECISÃO:
Ante o exposto, HOMOLOGO O PEDIDO DE DESISTÊNCIA DA AÇÃO, nos termos do art. 485, VIII, do CPC, e via, de consequência, JULGO
EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. Sem custas. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Arquive-se com as anotações de
praxe
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11.93. DECISÃO - VARA ÚNICA DE JAICÓS1502951 

11.94. DECISÃO - VARA ÚNICA DE JAICÓS1502952 

11.95. DESPACHO - VARA ÚNICA DE JAICÓS1502954 

11.96. EDITAL - VARA ÚNICA DE JOSÉ DE FREITAS1503117 

11.97. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUIS CORREIA1502920 

11.98. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUIS CORREIA1503151 

Processo nº 0000186-44.2018.8.18.0057
Classe: Termo Circunstanciado
Autor do fato: ROGER KAIQUE DE FIGUEIREDO SILVA
Advogado(s): MARILENE DE OLIVEIRA VERA (OAB/PIAUÍ Nº 7834)
DESPACHO: "Da Compulsão dos autos é possível constatar o pagamento de 2 prestações das quatro pactuadas. Em assim sendo, intime-se o
indiciado para, no prazo de 30 dias pagar as parcelas pendentes, sob pena de revogação da transação homologada. Cumpra-se. JAICÓS, 7 de
maio de 2020 ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de JAICÓS"

Processo nº 0000392-05.2011.8.18.0057
Classe: Embargos à Execução
Autor: BR CAJU AGRO INDÚSTRIAL E BENEFICIAMENTO LTDA
Advogado(s): FRANCISCO SOARES CAMPELO FILHO (OAB/PIAUÍ Nº 2734)
Réu: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): ISAEL BERNARDO DE OLIVEIRA (OAB/CEARÁ Nº 6814)
DECISÃO: "INTIME-SE a parte apelada, por meio de seu advogado, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar contrarrazões ao recurso
interposto (art. 1.010, § 2º, CPC). Após, com ou sem contrarrazões, com a devida baixa, REMETAM-SE ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Piauí, para apreciação e julgamento do presente recurso, com as homenagens de estilo (art. 1.010. § 3º, CPC). Diligencie-se. JAICÓS, 7 de
maio de 2020 ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de JAICÓS"

Processo nº 0000390-35.2011.8.18.0057
Classe: Embargos à Execução
Autor: BR CAJU AGRO INDÚSTRIAL E BENEFICIAMENTO LTDA
Advogado(s): FRANCISCO SOARES CAMPELO FILHO (OAB/PIAUÍ Nº 2734), ELISIANA MARTINS FERREIRA BAPTISTA (OAB/PIAUÍ Nº
5964)
Réu: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): MHARDEN DANNILO CANUTO OLIVEIRA (OAB/PIAUÍ Nº 5661), LIANA MARIA VELOSO COSTA DE CARVALHO (OAB/PIAUÍ
Nº 5752-B), DAVID SOMBRA PEIXOTO (OAB/PIAUÍ Nº 7847)
DECISÃO: "INTIME-SE a parte apelada, por meio de seu advogado, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar contrarrazões ao recurso
interposto (art. 1.010, § 2º, CPC). Após, com ou sem contrarrazões, com a devida baixa, REMETAM-SE ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Piauí, para apreciação e julgamento do presente recurso, com as homenagens de estilo (art. 1.010. § 3º, CPC). Diligencie-se. JAICÓS, 7 de
maio de 2020 ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de JAICÓS"

Processo nº 0000894-02.2015.8.18.0057
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Autor: MINISTERIO PUBLICO
Réu: SAMUEL ALVES DE BRITO
Advogado(s): HERVAL RIBEIRO (OAB/PIAUÍ Nº 4213)
DESPACHO: "Assim, diante do trânsito em julgado do Acórdão que manteve a decisão pronúncia, INTIMEM-SE o Ministério Público e a Defesa,
para, no prazo de 05 (cinco) dias, apresentarem rol de testemunhas que eventualmente irão depor em plenário, até o máximo de 05 (cinco),
oportunidade em que poderão juntar documentos e requerer diligência, na forma do art. 422 do Código de Processo Penal. Cumpra-se. JAICÓS,
7 de maio de 2020 ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de JAICÓS"

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de JOSÉ DE FREITAS)
Processo nº 0000644-19.2016.8.18.0029
Classe: Processo de Apuração de Ato Infracional
Representante: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s): LUIS PEREIRA DO NASCIMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 12475), RICARDO RODRIGUES DE SOUSA MARTINS NETO(OAB/PIAUÍ Nº
10268), JORGE NEI CARVALHO DE AMORIM(OAB/PIAUÍ Nº 2510), HENRILE FRANCISCO DA SILVA MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 6118),
SHAYMMON EMANOEL RODRIGUES DE MOURA SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 5446)
SENTENÇA: Ante o exposto, DECLARO extinto o presente processo, pela impossibilidade de execução de medida socioeducativa, a teor do art.
46, §1º, da Lei nº 12.594/2012. Dê-se ciência ao douto representante do Ministério Público. Após o trânsito em julgado, observadas as cautelas
da lei, arquivem-se os autos. Publique-se, registre-se e intime-se. José de Freitas (PI), data e assinatura inseridas no sistema. LUIS HENRIQUE
MOREIRA REGO. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de JOSÉ DE FREITAS.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUIS CORREIA)
Processo nº 0000917-44.2012.8.18.0059
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Autor: BRUNO LEONARDO SILVA DANTAS
Advogado(s): AMADEU FERREIRA DE OLIVEIRA JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 8869), FERNANDO BRITO DO AMARAL(OAB/PIAUÍ Nº 4002)
Requerido: BERNARDO PAULINO DE SOUSA, MARIA APARECIDA AMORIM DA ROCHA
Advogado(s): ANTONIO RODRIGUES MONTEIRO NETO(OAB/MARANHÃO Nº 8679-A), ANTONIO RODRIGUES MONTEIRO NETO
(OAB/PIAUÍ Nº 5502)
DESPACHO: Intime-se a parte recorrida para que apresente suas contrarrazões ao recurso de apelação no prazo delei. Decorrido o prazo, com
ou sem manifestação, certificada a tempestividade da apelação, promova-se a remessados autos à instância recursal, com as recomendações de
estilo. Cumpra-se.

PROCESSO Nº: 0000721-98.2017.8.18.0059
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XLII - Nº 8900 Disponibilização: Sexta-feira, 8 de Maio de 2020 Publicação: Segunda-feira, 11 de Maio de 2020

Página 76



11.99. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUIS CORREIA1503234 

11.100. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUIS CORREIA1503300 

11.101. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUIS CORREIA1503307 

11.102. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE LUIS CORREIA1503316 

11.103. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE LUIS CORREIA1503317 

Réu: TIAGO JACINTO DE SOUZA
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 15 (quinze) dias

O Dr. WILLMANN IZAC RAMOS SANTOS, Juiz de Direito desta cidade e comarca de LUIS CORREIA, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e Secretaria da Vara Única, a
AÇÃO PENAL acima referenciada, ficando por este edital o acusado TIAGO JACINTO DE SOUZA, residente em local incerto e não sabido,
CITADO para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (QUINZE) dias, podendo arguir preliminares e oferecer documentos e
justificações, especificar provas, arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo a sua intimação, quando necessário, e CIENTIFICADO de
que não respondendo à acusação ou não constituindo advogado, serão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo ser
decretada a sua prisão preventiva e determinada a produção das provas consideradas urgentes (CP, art. 366 e 367), advertindo ainda, de que o
prazo para a defesa correrá da data da publicação do presente edital. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no
futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica e afixado no local de costume. Dado e Passado
nesta Cidade e Comarca de LUIS CORREIA, Estado do Piauí, aos 8 de maio de 2020 (08/05/2020). Eu, MARCELO NEVES ARAUJO, digitei,
subscrevi e assino.
WILLMANN IZAC RAMOS SANTOS
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de LUIS CORREIA

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUIS CORREIA)
Processo nº 0000570-50.2008.8.18.0059
Classe: Mandado de Segurança Cível
Requerente: FERNANDO DE MELO SOUSA
Advogado(s): MARIA DO SOCORRO CARVALHO DE SALES SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 4939)
Requerido: PREFEITURA MUNICIPAL DE LUIZ CORREIA - PI
Advogado(s):
DESPACHO: Intimem-se as partes para, no prazo comum de cinco dias, requererem o que entendem de direito. Transcorrendo o prazo
in albis, dê-se baixa e arquive-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUIS CORREIA)
Processo nº 0000300-11.2017.8.18.0059
Classe: Embargos à Execução
Autor: FRANCISCO DAS CHAGAS DA SILVEIRA
Advogado(s):
Réu: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): MHARDEN DANNILO CANUTO OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 5661), ANA SOFIA CAVALCANTE PINHEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 11500)
SENTENÇA:
Assim, ante a satisfação da obrigação, JULGO EXTINTA a execução em trâmite, que faço com fundamento nos artigos 487, inciso III,
"b" c.c 924, incisoII, ambos do Código de Processo Civil/2015. Custas e despesas já recolhidas no curso da demanda. Os honorários já
foram computados no início da execução, não havendo motivo excepcional que permita nova majoração. Após o trânsito em julgado,
arquivem-se os autos. P.R.I.C

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUIS CORREIA)
Processo nº 0000563-82.2013.8.18.0059
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: ANA LÚCIA BALDUÍNO SOARES DA SILVA
Advogado(s): CELSO GONÇALVES CORDEIRO NETO(OAB/PIAUÍ Nº 3958)
Réu: FRANCISCO ANTONIO DOS SANTOS NETO
Advogado(s): LEONARDO SOBRAL SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 9585)
SENTENÇA: [...] Ante o exposto, declaro extinto o processo, sem julgamento do mérito, com base no art. 485, V, do CPC. Condeno em
custas e honorários, que arbitro no valor correspondente a 10% do valor da causa, corrigido por este juízo, ficando a cobrança destes
valores suspensas na forma do art. 98, § 3º, do CPC. Intimações e expedientes necessários. Após o trânsito em julgado, arquivem-se
com baixa na distribuição. P.R.I. LUIS CORREIA, 6 de agosto de 2019 WILLMANN IZAC RAMOS SANTOS Juiz(a) de Direito da Vara Única
da Comarca de LUIS CORREIA

Processo nº 0000058-33.2009.8.18.0059
Classe: Interdito Proibitório
Interditante: PERICLES DOS SANTOS REINALDO FILHO
Advogado(s): PERICLES DOS SANTOS REINALDO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 2048)
Interditando: LUIS.
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO (Fundamentação legal: Provimento nº 003/2010, da CGJ/PI) Conforme o art. 4º do Provimento Conjunto nº 11 de
16/09/2016, a partir da implantação do Sistema PJe nas comarcas do Estado do Piauí, o recebimento de petição inicial ou intermediária relativas
aos processos que nele tramitam somente poderá ocorrer no meio eletrônico próprio do Sistema. Desta forma, o início da fase de cumprimento
de senteça deve ser processada por meio de distribuição autônoma via sistema PJe e não mais como mero peticionamento intermediário no
sistema Themis Web. LUIS CORREIA, 8 de maio de 2020

Processo nº 0000057-48.2009.8.18.0059
Classe: Interdito Proibitório
Interditante: PERICLES DOS SANTOS REINALDO FILHO
Advogado(s): PÉRICLES REINALDO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 2048), PERICLES DOS SANTOS REINALDO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 2048)
Interditando: LEÔNIDAS MELO
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11.104. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE LUIS CORREIA1503342 

11.105. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE LUIS CORREIA1503349 

11.106. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE LUIS CORREIA1503352 

11.107. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE LUIS CORREIA1503353 

11.108. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE LUIS CORREIA1503359 

11.109. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1502931 

11.110. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1502933 

Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO (Fundamentação legal: Provimento nº 003/2010, da CGJ/PI) Conforme o art. 4º do Provimento Conjunto nº 11 de
16/09/2016, a partir da implantação do Sistema PJe nas comarcas do Estado do Piauí, o recebimento de petição inicial ou intermediária
relativas aos processos que nele tramitam somente poderá ocorrer no meio eletrônico próprio do Sistema. Desta forma, o início da fase
de cumprimento de senteça deve ser processada por meio de distribuição autônoma via sistema PJe e não mais como mero
peticionamento intermediário no sistema Themis Web. LUIS CORREIA, 8 de maio de 2020

Processo nº 0000532-33.2011.8.18.0059
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): PEDRO LOPES DE OLIVEIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 1962)
Executado(a): CPH AQUACULTURA LTDA, FRANCISCO HIRAN FARIAS COSTA, ROSANA CARNEIRO EUSTÁQUIO FARIAS COSTA,
CLAUDIO HENRIQUE COELHO DE CARVALHO, INGRED MILENA WERCKLOSE CARVALHO
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO Fica intimada a parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre o fim do prazo de suspensão requerido.
LUIS CORREIA, 8 de maio de 2020

Processo nº 0000513-27.2011.8.18.0059
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): PEDRO LOPES DE OLIVEIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 1962)
Executado(a): RAIMUNDO JOSÉ SILVA DE SOUSA, JULIO CESAR SILVA DE SOUSA, FRANCISCO JOSÉ SILVA DE SOUSA
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO Fica intimada a parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre o fim do prazo de suspensão
requerido. LUIS CORREIA, 8 de maio de 2020

Processo nº 0000530-92.2013.8.18.0059
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A - AG. PARNAÍBA-PI
Advogado(s): PEDRO LOPES DE OLIVEIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 1962)
Executado(a): JAVAN DA SILVA PEREIRA
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO Fica intimada a parte exequente para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre o término do prazo de
suspensão. LUIS CORREIA, 8 de maio de 2020

Processo nº 0000758-38.2011.8.18.0059
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): PEDRO LOPES DE OLIVEIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 1962)
Executado(a): ANTONIO FONTENELE BRITO
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO Fica intimada a parte exequente para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre o término do prazo de suspensão.
LUIS CORREIA, 8 de maio de 2020

Processo nº 0000533-81.2012.8.18.0059
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: ANTONIO FRANCISCO FROTA NEVES
Advogado(s): JOSÉ WILSON CARDOSO DINIZ(OAB/PIAUÍ Nº 2523)
Réu: RONALDO GALENO ARAUJO
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO Conforme o art. 4º do Provimento Conjunto nº 11 de 16/09/2016, a partir da implantação do Sistema PJe nas comarcas do
Estado do Piauí, o recebimento de petição inicial ou intermediária relativas aos processos que nele tramitam somente poderá ocorrer no meio
eletrônico próprio do Sistema. Desta forma, o início da fase de cumprimento de senteça deve ser processada por meio de distribuição autônoma
via sistema PJe e não mais como mero peticionamento intermediário no sistema Themis Web. LUIS CORREIA, 8 de maio de 2020

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0000202-52.2019.8.18.0060
Classe: Auto de Prisão em Flagrante
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO
Réu: FRANCISCO JOSE DA SILVA
Advogados: FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 17809), SUSAN MARA NUNES VALENTIM(OAB/PIAUÍ Nº 18499) e
FRANCISCO DAS CHAGAS COSTA SILVA(OAB-PI nº 9.209)
DESPACHO: Ficam as partes intimadas para, no prazo de 10 dias, apresentarem alegações finais.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0000115-96.2019.8.18.0060
Classe: Termo Circunstanciado
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11.111. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1502944 

11.112. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1502946 

11.113. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1503064 

11.114. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1503235 

11.115. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1503255 

11.116. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1503264 

11.117. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1503269 

Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO
Autor do fato: GALDINO SOUSA SILVA
Advogado: JOSÉ WAGNER DA COSTA SANTOS (OAB-PI nº
ATO ORDINATÓRIO: Fica o autor do fato intimado para apresentar o comprovante dos depósitos judiciais que estiver feito, a fim de que sejam
juntado nos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0000838-57.2015.8.18.0060
Classe: Procedimento Sumário
Autor: BERNARDA MARIA DA CONCEIÇÃO
Réu: BANCO BRADESCO S.A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
SENTENÇA: ISTO POSTO, julgo improcedente o pedido, com resolução de mérito, nos termos do art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil.
Custas e honorários pela parte autora, os últimos fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), que ficaram suspensos enquanto perdurar a
miserabilidade a teor do art. 98, §3º, do CPC.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0000852-75.2014.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA DAS NEVES DE ARAÚJO RAMOS
Réu: BANCO CIFRA
Advogado(s): FABIO FRASATO CAIRES(OAB/SÃO PAULO Nº 124809)
SENTENÇA: ISTO POSTO, julgo improcedente o pedido, com resolução de mérito, nos termos do art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil.
Custas e honorários pela parte autora, os últimos fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), que ficaram suspensos enquanto perdurar a
miserabilidade a teor do art. 98, §3º, do CPC.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0000173-02.2019.8.18.0060
Classe: Representação Criminal/Notícia de Crime
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO
Representado: ANTONIO LUIZ MARCHÃO, FRANCISCO GILMAR AGUIAR MARCHÃO, SILVIO RODRIGUES FERREIRA, CHICO DOUGLAS,
FRANCISCO DE ASSIS FERREIRA MARCHÃO
Advogado: RAFAEL DE SOUSA FERNANDES(OAB/PIAUÍ Nº 9260), GILMARCUS ALVES DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 8917)
DECISÃO: Isto POSTO, em consonância com o parecer do MINISTÉRIO PÚBLICO, REJEITO o pedido de relaxamento de prisão, e MANTENHO
a prisão preventiva de ANTÔNIO LUIZ MARCHÃO vulgo ?Antônio Lotássio?, como garantia da ordem pública com fulcro no artigo 312 e 313 do
CPP.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0000750-87.2013.8.18.0060
Classe: Execução Fiscal
Exequente: O ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s): FLÁVIO COELHO DE ALBUQUERQUE(OAB/PIAUÍ Nº 3797-B)
Executado(a): F. BASTOS DE ARAÚJO VESTUARIO
Advogado(s): ACELINO DE BARROS GALVÃO JUNIOR (OAB/PIAUÍ Nº 13828)
SENTENÇA: Ficam as partes devidamente intimadas de todo conteúdo da sentença proferida nos presentes autos às fls. 51/52.

Processo nº 0000471-33.2015.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: ANACLETO FERNANDES DE SOUSA, ANTONIO GOMES DE SOUSA, DOMINGOS RAMOS DA SILVA, MARIA ALVES DE BRITO,
MARIA DOS MILAGRES DA SILVA, RAFAEL FERREIRA FRANCO, RAIMUNDA LOPES DE ARAÚJO, RAIMUNDA NONATA DA CONCEIÇÃO
FILHA, RAIMUNDO NONATO MARTINS, RAIMUNDO NONATO RIOTINTO DE LIMA
Advogado(s): LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027-A)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A (BMC)
Advogado(s): JOSE ALMIR DA ROCHA MENDES JUNIOR(OAB/RIO GRANDE DO NORTE Nº 392-A)
Ato ordinatório: Recolha a parte Autora as custas finais, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição na Dívida Ativa do Estado.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0000022-51.2010.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: ANTONIA MACHADO DE SOUSA, VANDETE PEREIRA
Réu: COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ
Advogado(s): AYSLAN SIQUEIRA DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 4640), MARCOS ANTÔNIO CARDOSO DE SOUZA(OAB/PIAUÍ Nº 3387)
DESPACHO: Intimem-se as partes para ciência do retorno dos autos a esta comarca, bem como requererem o que julgarem de direito, no prazo
de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento dos autos.

Processo nº 0002462-73.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
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11.118. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1503271 

11.119. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1503275 

11.120. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1503277 

11.121. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1503284 

11.122. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1503286 

Autor: MARIA CONCEIÇÃO SILVA SOUSA
Advogado(s): VALDINAR MACHADO SOARES JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 13634)
Réu: BANCO CETELEM S.A
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO - Em cumprimento ao disposto no Art. 2º, incisos I, II e III, do Provimento nº 17 da Corregedoria, que disciplina sobre a
faculdade de virtualização dos processos físicos distribuídos no sistema Themis Web para o Sistema Processual Judicial Eletrônico - PJe, FICAM
por este INTIMADAS as partes, por seus respectivos procuradores, para que, no prazo de 10 (dez) dias, pratiquem os atos necessários para a
regular habilitação no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe; ficando, ainda, INTIMADAS de que após a conclusão do procedimento de
virtualização, o processo passará a tramitar exclusivamente no sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe, com o consequente cancelamento da
distribuição no sistema Themis Web.

Processo nº 0000908-74.2015.8.18.0060
Classe: Procedimento Sumário
Autor: FRANCISCO GONÇALVES DA SILVA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO MERCANTIL DO BRASIL (BMB) S.A
Advogado(s): FELIPE GAZOLA VIEIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 10480)
ATO ORDINATÓRIO - Em cumprimento ao disposto no Art. 2º, incisos I, II e III, do Provimento nº 17 da Corregedoria, que disciplina sobre a
faculdade de virtualização dos processos físicos distribuídos no sistema Themis Web para o Sistema Processual Judicial Eletrônico - PJe, FICAM
por este INTIMADAS as partes, por seus respectivos procuradores, para que, no prazo de 10 (dez) dias, pratiquem os atos necessários para a
regular habilitação no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe; ficando, ainda, INTIMADAS de que após a conclusão do procedimento de
virtualização, o processo passará a tramitar exclusivamente no sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe, com o consequente cancelamento da
distribuição no sistema Themis Web.

Processo nº 0000212-67.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Sumário
Autor: SEBASTIÃO SOUSA ARAÚJO
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO ITAU BMG CONSIGNADO S/A
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO - Em cumprimento ao disposto no Art. 2º, incisos I, II e III, do Provimento nº 17 da Corregedoria, que disciplina sobre a
faculdade de virtualização dos processos físicos distribuídos no sistema Themis Web para o Sistema Processual Judicial Eletrônico - PJe, FICAM
por este INTIMADAS as partes, por seus respectivos procuradores, para que, no prazo de 10 (dez) dias, pratiquem os atos necessários para a
regular habilitação no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe; ficando, ainda, INTIMADAS de que após a conclusão do procedimento de
virtualização, o processo passará a tramitar exclusivamente no sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe, com o consequente cancelamento da
distribuição no sistema Themis Web.

Processo nº 0000172-85.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Sumário
Autor: FRANCISCO MIGUEL DE SENA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BCV S/A (SCHAHIN S/A)
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO - Em cumprimento ao disposto no Art. 2º, incisos I, II e III, do Provimento nº 17 da Corregedoria, que disciplina sobre a
faculdade de virtualização dos processos físicos distribuídos no sistema Themis Web para o Sistema Processual Judicial Eletrônico - PJe, FICAM
por este INTIMADAS as partes, por seus respectivos procuradores, para que, no prazo de 10 (dez) dias, pratiquem os atos necessários para a
regular habilitação no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe; ficando, ainda, INTIMADAS de que após a conclusão do procedimento de
virtualização, o processo passará a tramitar exclusivamente no sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe, com o consequente cancelamento da
distribuição no sistema Themis Web.

Processo nº 0000562-89.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: MARIA PEREIRA MORAES
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BRADESCO S.A
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO - Em cumprimento ao disposto no Art. 2º, incisos I, II e III, do Provimento nº 17 da Corregedoria, que disciplina sobre a
faculdade de virtualização dos processos físicos distribuídos no sistema Themis Web para o Sistema Processual Judicial Eletrônico - PJe, FICAM
por este INTIMADAS as partes, por seus respectivos procuradores, para que, no prazo de 10 (dez) dias, pratiquem os atos necessários para a
regular habilitação no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe; ficando, ainda, INTIMADAS de que após a conclusão do procedimento de
virtualização, o processo passará a tramitar exclusivamente no sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe, com o consequente cancelamento da
distribuição no sistema Themis Web.

Processo nº 0001100-36.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: RAIMUNDA PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO VOTORANTIM S.A
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO - Em cumprimento ao disposto no Art. 2º, incisos I, II e III, do Provimento nº 17 da Corregedoria, que disciplina sobre a
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11.123. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1503297 

11.124. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1503301 

11.125. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1503321 

11.126. DESPACHO - VARA ÚNICA DE MANOEL EMÍDIO1502934 

11.127. DECISÃO - VARA ÚNICA DE MANOEL EMÍDIO1502935 

faculdade de virtualização dos processos físicos distribuídos no sistema Themis Web para o Sistema Processual Judicial Eletrônico - PJe, FICAM
por este INTIMADAS as partes, por seus respectivos procuradores, para que, no prazo de 10 (dez) dias, pratiquem os atos necessários para a
regular habilitação no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe; ficando, ainda, INTIMADAS de que após a conclusão do procedimento de
virtualização, o processo passará a tramitar exclusivamente no sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe, com o consequente cancelamento da
distribuição no sistema Themis Web.

Processo nº 0000701-07.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA INALVA RIBEIRO
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A (BMC)
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO - Em cumprimento ao disposto no Art. 2º, incisos I, II e III, do Provimento nº 17 da Corregedoria, que disciplina sobre a
faculdade de virtualização dos processos físicos distribuídos no sistema Themis Web para o Sistema Processual Judicial Eletrônico - PJe, FICAM
por este INTIMADAS as partes, por seus respectivos procuradores, para que, no prazo de 10 (dez) dias, pratiquem os atos necessários para a
regular habilitação no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe; ficando, ainda, INTIMADAS de que após a conclusão do procedimento de
virtualização, o processo passará a tramitar exclusivamente no sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe, com o consequente cancelamento da
distribuição no sistema Themis Web.

Processo nº 0001888-50.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: BERNARDO MARGARIDA FERREIRA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BMG S.A
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO - Em cumprimento ao disposto no Art. 2º, incisos I, II e III, do Provimento nº 17 da Corregedoria, que disciplina sobre a
faculdade de virtualização dos processos físicos distribuídos no sistema Themis Web para o Sistema Processual Judicial Eletrônico - PJe, FICAM
por este INTIMADAS as partes, por seus respectivos procuradores, para que, no prazo de 10 (dez) dias, pratiquem os atos necessários para a
regular habilitação no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe; ficando, ainda, INTIMADAS de que após a conclusão do procedimento de
virtualização, o processo passará a tramitar exclusivamente no sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe, com o consequente cancelamento da
distribuição no sistema Themis Web.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0000737-20.2015.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: FRANCISCO DAS CHAGAS CARVALHO
Advogado(s): GILMARCUS ALVES DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 8917), BRUNO SANTOS LIMA MESQUITA(OAB/PIAUÍ Nº 8067)
Réu: FRANCISCO GREGÓRIO
Advogado(s): FRANCISCO DE SOUSA LIRA(OAB/PIAUÍ Nº 1263)
SENTENÇA: Isto posto, homologo, por sentença, o acordo firmado entre o autor e a parte requerida, para que produza os jurídicos e legais
efeitos, declarando a extinção do processo, nos termos do artigo 487, inciso III, "b" c/ 515, III, ambos, do Código de Processo Civil. Sem custas e
honorários por conta do rito

Processo nº 0000023-66.2017.8.18.0100
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: DANIELA CONSTÂNCIO DA SILVA
Advogado(s): WASHINGTON CARLOS DE SOUSA LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 9182), RENATO COÊLHO DE FARIAS(OAB/PIAUÍ Nº 3596), JOÃO
DIAS DE SOUSA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 3063)
Réu: MUNICÍPIO DE COLÕNIA DO GURGUÉIA - PI
Advogado(s): LARISSA ILANA SOARES LOPES RIBEIRO GONCALVES(OAB/PIAUÍ Nº 5119)
DESPACHO
Intimem-se as partes, por seus patronos, para, no prazo de 10 (dez) dias, especificarem justificadamente as provas que ainda pretendem produzir
para a formação do convencimento do juízo.
Não havendo outras provas a serem produzidas, ou não tendo sido estas especificadas e/ou justificadas, venham os autos conclusos para
sentença (art. 355, inciso do CPC)
MANOEL EMÍDIO, 7 de maio de 2020
LUCIANA CLAUDIA MEDEIROS DE SOUZA BRILHANTE
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de MANOEL EMÍDIO

Processo nº 0000112-21.2019.8.18.0100
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: BANCO BRADESCO FINACIAMENTOS
Advogado(s): LUIZ CÉSAR PIRES FERREIRA JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 5172), ANTONIO BRAZ DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7036)
Réu: RAIMUNDO PIMENTEL DOS SANTOS
Advogado(s): ANDERSON OLIVEIRA FERRO GOMES(OAB/PIAUÍ Nº 7287)
As partes devem, ainda, manifestar intenção de produzir outras provas relativas aos fatos já alegados na peça inicial e de defesa, no prazo
comum de 15 (quinze) dias, tendo em vista que a distribuição do ônus da prova é realizada em conformidade com o disposto no art. 373 da Lei
Processual Civil.
Após, voltem os autos conclusos.
MANOEL EMÍDIO, 7 de maio de 2020
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11.128. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE MANOEL EMÍDIO1502941 

11.129. EDITAL - VARA ÚNICA DE MANOEL EMÍDIO1502984 

11.130. EDITAL - VARA ÚNICA DE MANOEL EMÍDIO1502998 

11.131. EDITAL - VARA ÚNICA DE MANOEL EMÍDIO1503013 

11.132. EDITAL - VARA ÚNICA DE MANOEL EMÍDIO1503027 

11.133. EDITAL - VARA ÚNICA DE MANOEL EMÍDIO1503031 

LUCIANA CLAUDIA MEDEIROS DE SOUZA BRILHANTE
Juíza de Direito da Vara Única da Comarca de MANOEL EMÍDIO

Processo nº 0000553-02.2019.8.18.0100
Classe: Boletim de Ocorrência Circunstanciada
Autor: A JUSTIÇA PÚBLICA
Advogado(s):
Menor Infrator: GLEICIO MOURATO LIMA DA CRUZ
Advogado(s):
Isto posto, homologo, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos a remissão concedida pelo Representante do Ministério
Público ao menor Gleicio Mourato Lima da Cruz com a aplicação da medida de prestação de serviços à comunidade, visto ser a medida mais
adequada para o fim de acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente.
Após o encerramento do período excepcional pelo qual passamos e haja o retorno das atividades presenciais do Poder Judiciário do Estado do
Piauí, deve o feito ser colocado em pauta de audiência para que o adolescente seja advertido da infração praticada, bem como para fixação do
estabelecimento e tempo para a prestação de serviço comunitário.
Cientifique-se o Ministério Público.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.
Sem custas.
MANOEL EMÍDIO, 7 de maio de 2020
LUCIANA CLAUDIA MEDEIROS DE SOUZA BRILHANTE
Juíza de Direito da Vara Única da Comarca de MANOEL EMÍDIO

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MANOEL EMÍDIO)
Processo nº 0000662-16.2019.8.18.0100
Classe: Carta Precatória Criminal
Deprecante: JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE CRISTINO CASTRO - PI
Advogado(s):
Deprecado: JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE MANOEL EMÍDIO-PI, FRANCISCO OLIVEIRA EVANGELISTA, JÚLIO
BISPO RIBEIRO
Advogado(s):
DESPACHO: "Retornem os autos a secretaria, a fim de que fiquem aguardando o encerramento do periodo excepcional......"

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MANOEL EMÍDIO)
Processo nº 0000089-04.2016.8.18.0093
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL DA DELEGACIA REGIONAL DE CANTO DO BURITI- PIAUÍ
Advogado(s):
Indiciado: ABIMAEL CRISTIANO FRANÇA SILVA
Advogado(s): FILIPE RODRIGUES DE BARROS ALVES(OAB/PIAUÍ Nº 9846)
DESPACHO: "Retornem os autos a secretaria, a fim de que fiquem aguardando o encerramento do período excepcional........"

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MANOEL EMÍDIO)
Processo nº 0000763-53.2019.8.18.0100
Classe: Carta Precatória Criminal
Deprecante: JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE CRISTINO CASTRO - PI
Advogado(s):
Deprecado: JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE MANOEL EMÍDIO-PI, FRANCISCO OLIVEIRA EVANGELISTA, PEDRO PAULO DE
CASTRO
Advogado(s):
DESPACHO: "Retornem os autos a secretaria, a fim de que fiquem aguardando o encerramento do periodo execepcional......."

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MANOEL EMÍDIO)
Processo nº 0000736-70.2019.8.18.0100
Classe: Carta Precatória Criminal
Deprecante: JUÍZO DE DIREITO FEDERAL DA VARA ÚNICA DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FLORIANO PI
Advogado(s):
Deprecado: JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE MANOEL EMIDIO PI, DEIVIDI DA ROCHA RODRIGUES
Advogado(s):
DESPACHO: "Retornem os autos a secretaria, a fim de que fiquem aguardando o encerramento do periodo excepcional.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MANOEL EMÍDIO)
Processo nº 0000740-10.2019.8.18.0100
Classe: Carta Precatória Criminal
Deprecante: JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE ITAUEIRA - PI
Advogado(s):
Deprecado: JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE MANOEL EMÍDIO-PI, 1º SGT PM JOSÉ PEREIRA DA SILVA NETO
Advogado(s):
DESPACHO: "Retornem os autos a secretaria, a fim de que fiquem aguardando o encerramento do periodo excepcional.
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11.134. EDITAL - VARA ÚNICA DE MANOEL EMÍDIO1503035 

11.135. EDITAL - VARA ÚNICA DE MANOEL EMÍDIO1503038 

11.136. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE MANOEL EMÍDIO1503080 

11.137. EDITAL - VARA ÚNICA DE MANOEL EMÍDIO1503101 

11.138. EDITAL - VARA ÚNICA DE MANOEL EMÍDIO1503111 

11.139. EDITAL - VARA ÚNICA DE MANOEL EMÍDIO1503121 

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MANOEL EMÍDIO)
Processo nº 0000758-31.2019.8.18.0100
Classe: Carta Precatória Criminal
Deprecante: JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE CRISTINO CASTRO - PI, FRANCISCO OLIVEIRA EVANGELISTA
Advogado(s):
Deprecado: JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE MANOEL EMÍDIO - PI
Advogado(s):
DESPACHO: "Retornem os autos a secretaria, a fim de que fiquem aguardando o encerramento do periodo excepcional.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MANOEL EMÍDIO)
Processo nº 0000647-47.2019.8.18.0100
Classe: Carta Precatória Criminal
Deprecante: JUÍZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DO TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA DE TERESINA PI
Advogado(s):
Deprecado: JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE MANOEL EMIDIO PI, IZAIAS ROCHA DA SILVA FILHO, ALCILENE
ALVES DE ARAÚJO
Advogado(s):
DESPACHO: "Retornem os autos a secretaria, a fim de que fiquem aguardando o encerramento do periodo excepcional.

Processo nº 0000180-05.2018.8.18.0100
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: JOSIANIA BORGES LEAL DE OLIVEIRA
Advogado(s): FREDISON DE SOUSA COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 2767)
Réu: BANCO BRADESCO S. A.
Advogado(s): JOSE ALMIR DA ROCHA MENDES JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 2338)
Transcorrido o prazo sem efetivação do recolhimento das custas devidas, extraia-se Certidão para remessa ao Exmo. Procurador-Chefe da
Procuradoria Tributária Estadual, conforme o caso, a fim de que a parte requerida seja inscrita em dívida ativa estadual, pela falta de pagamento
de custas judiciais, haja vista ser uma modalidade de tributo (taxa).
Tomada tais providências, arquivem-se os autos com a devida baixa.
Cumpra-se.
MANOEL EMÍDIO, 7 de maio de 2020
LUCIANA CLAUDIA MEDEIROS DE SOUZA BRILHANTE
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de MANOEL EMÍDIO

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MANOEL EMÍDIO)
Processo nº 0000103-85.2011.8.18.0085
Classe: Cumprimento de sentença
Autor: GENIVALDO HONÓRIO DOS SANTOS
Advogado(s): RICARDO SILVA FERREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 7270)
Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONCSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT
Advogado(s): HERISON HELDER PORTELA PINTO(OAB/PIAUÍ Nº 5367)
DESPACHO:
Considerando-se o teor da decisão proferida em sede do Agravo de Instrumento nº 2017.0001.005929-8, que tramitou no Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, remeto os autos àquela Egrégia Corte, para distribuição, processamento e julgamento do Recurso de Apelação de fls 88/109,
declarando nulos todos os atos processuais posteriores à interposição proferidos por este juízo. Remetam os autos segundo as formalidades
regimentais.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MANOEL EMÍDIO)
Processo nº 0000014-51.2010.8.18.0100
Classe: Execução Fiscal
Exequente: FAZENDA PUBLICA NACIONAL
Advogado(s): JOSE ANTONIO LIRA BEZERRA(OAB/PIAUÍ Nº null)
Executado(a): FELICIANO FRANCISCO MESSIAS ME
Advogado(s): FAGNNER PIRES DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 8960)
DESPACHO: Conforme determina o art. 40 da Lei nº 6.830, o Juiz suspenderá o curso da execução, enquanto não for localizado o devedor ou
encontrados bens sobre os quais possa recair a penhora, e, nesses casos, não correrá o prazo de prescrição. Portanto, verificada nos autos a
hipótese prevista no preceito legal acima indicado e a manifestação do exequente, determino a SUSPENSÃO da presente Execução Fiscal.
Ressalte-se que após decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que seja localizado o devedor ou encontrados bens penhoráveis, será
ordenado o arquivamento dos autos (§ 2º, Art. 40). Por outro lado, encontrados que sejam, a qualquer tempo, o devedor ou os bens, serão
desarquivados os autos para prosseguimento da execução (§ 3º, Art. 40) Em cumprimento ao §1º do referido art. 40, intime-se o representante
judicial da Fazenda Pública.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MANOEL EMÍDIO)
Processo nº 0000005-18.2007.8.18.0093
Classe: Execução Fiscal
Exequente: FAZENDA PUBLICA NACIONAL
Advogado(s): JOSE ANTONIO LIRA BEZERRA(OAB/PIAUÍ Nº null)
Executado(a): T D DISTRIBUIDORA DE PETROLEO E DERIVADOS LTDA
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11.140. EDITAL - VARA ÚNICA DE MANOEL EMÍDIO1503134 

11.141. EDITAL - VARA ÚNICA DE MANOEL EMÍDIO1503136 

11.142. EDITAL - VARA ÚNICA DE MANOEL EMÍDIO1503139 

11.143. DESPACHO - VARA ÚNICA DE MANOEL EMÍDIO1503188 

Advogado(s):
DESPACHO:
Conforme determina o art. 40 da Lei nº 6.830, o Juiz suspenderá o curso da execução, enquanto não for localizado o devedor ou encontrados
bens sobre os quais possa recair a penhora, e, nesses casos, não correrá o prazo de prescrição. Portanto, verificada nos autos a hipótese
prevista no preceito legal acima indicado e a manifestação do exequente, determino a SUSPENSÃO da presente Execução Fiscal. Ressalte-se
que após decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que seja localizado o devedor ou encontrados bens penhoráveis, será ordenado o
arquivamento dos autos (§ 2º, Art. 40). Por outro lado, encontrados que sejam, a qualquer tempo, o devedor ou os bens, serão desarquivados os
autos para prosseguimento da execução (§ 3º, Art. 40). Em cumprimento ao §1º do referido art. 40, intime-se o representante judicial da Fazenda
Pública

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MANOEL EMÍDIO)
Processo nº 0000322-82.2013.8.18.0100
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: NAYLA BELCHIOR DE SOUSA
Advogado(s): FAGNNER PIRES DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 8960)
Réu: SOCIEDADE COMERCIAL IMPORTADORA HERMES S/A - COMPRA FÁCIL
Advogado(s): LEONARDO MATOS DA SILVA(OAB/RIO DE JANEIRO Nº 134806), JOSEANE DE SA SEPULVEDA(OAB/PIAUÍ Nº 7020)
DESPACHO: Designo a audiência de Instrução e Julgamento para o dia 09/06/2020, as 12:30 horas, devendo as partes serem intimadas por
meio de seus respectivos procuradores. Ficam as partes intimadas para apresentarem rol de testemunhas no prazo comum de 15 (quinze) dias,
na forma do § 4º do art. 357, CPC. Na forma do artigo 455 do CPC, cabe ao advogado da parte informar ou intimar a testemunha por ele arrolada
do dia, da hora e do local da audiência designada, dispensando-se a intimação do juízo, juntando aos autos o comprovante com pelo menos 03
(três) dias da audiência.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MANOEL EMÍDIO)
Processo nº 0000269-25.2013.8.18.0093
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: SABINO MARTINS GOMES
Advogado(s): JÔNATAS BARRETO NETO(OAB/PIAUÍ Nº 3101)
Réu: BANCO SCHAHIN S.A
Advogado(s):
DESPACHO: Intime-se a parte requerente a fim de que junte aos autos o atual e correto endereço do requerido, para que se proceda assim a
retomada da regular marcha processual, harmônica ao princípio da celeridade, nos termos do art. 4º do CPC, sob pena de extinção sem exame
do mérito

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MANOEL EMÍDIO)
Processo nº 0000080-08.2012.8.18.0085
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: OLINDA DA SILVA JAQUES PEREIRA
Advogado(s): MATTSON RESENDE DOURADO(OAB/PIAUÍ Nº 6594), JOSÉ OSÓRIO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 80-B), GUILARDO CESÁ
MEDEIROS GRAÇA(OAB/PIAUÍ Nº 7308)
Réu: ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
DESPACHO: Cite-se o ESTADO DO PIAUÍ, mediante remessa dos autos, para que, querendo, CONTESTE a ação no prazo legal. Deixo de
designar audiência de conciliação em razão da indisponibilidade do direito em litígio

Processo nº 0000413-65.2019.8.18.0100
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: FRANCEANE DA SILVA MACÊDO COSTA
Advogado(s): FREDISON DE SOUSA COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 2767)
Réu: ERIVALDO DO NASCIMENTO MORAIS, VALDOVICO FERREIRA DA CRUZ
Advogado(s): ALEX FERREIRA DE ABREU(OAB/MATO GROSSO Nº 18260/O)
DESPACHO
Trata-se de ação de rescisão de contrato c/c busca e apreensão de veículo promovida por Franceane da Silva Macêdo Costa em face de Erivaldo
do Nascimento Morais e Valdovico Ferreira da Cruz, todos devidamente qualificados nos autos.
Recebida a inicial, foi indeferido o pedido de tutela de urgência requerido e determinada a citação dos demandados. Somente o réu Valdovico
Ferreira foi devidamente citado e apresentou manifestação nos autos, informando seu desinteresse de comparecer à audiência de conciliação
designada.
A audiência, contudo, ocorreu, haja vista que, na forma da lei processual civil em vigor, o ato somente deixa de ocorrer se ambas as partes
manifestarem desinteresse em sua realização. Impossível, na primeira data, a conciliação, foi designada nova data para o ato, quando,
novamente a audiência não pôde ser realizada, tendo em vista que os réus não foram intimados.
Na segunda data designada para a conciliação, reconheceu-se a revelia do requerido Valdovico, haja vista que foi citado e deixou transcorrer in
albis o prazo que dispunha para apresentar sua defesa.
Em 30 de outubro de 2019, o demandado até aqui citado juntou, aos autos, sua contestação. A peça, todavia, é extemporânea, como já se havia
reconhecido por este juízo. Ainda assim, há de ser mantida no processo, porquanto não decorre, como efeito da revelia, o desentranhamento de
peças dos autos, podendo o requerido ter acesso aos autos no estado em que se encontram, podendo, inclusive, intervir.
Resta a citação do outro réu indicado na peça de entrada.
Chamo, pois, o feito à ordem e determino o cumprimento do despacho proferido em 24 de outubro de 2019. Oficie-se, assim, ao INSS, a fim de
colher informações acerca do atual endereço de Erivaldo do Nascimento Morais, bem como proceda-se com buscas nos sistemas eletrônicos
disponíveis nesta unidade jurisdicional com a mesma finalidade.
Obtido o endereço do réu, cite-se para compor a relação jurídico processual e apresentar, querendo, contestação, no prazo de 15 (quinze) dias,
contados da juntada do comprovante de citação nos autos.
Não sendo encontrado o requerido ou não sendo obtido seu endereço, intime-se a parte autora, por seu representante legal, para requerer o que
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11.144. DECISÃO - VARA ÚNICA DE MANOEL EMÍDIO1503193 

11.145. DESPACHO - VARA ÚNICA DE MANOEL EMÍDIO1503196 

11.146. DESPACHO - VARA ÚNICA DE MANOEL EMÍDIO1503218 

entender para a continuidade do feito.
Só após, venham os autos conclusos.
MANOEL EMÍDIO, 8 de maio de 2020
LUCIANA CLAUDIA MEDEIROS DE SOUZA BRILHANTE
Juíza de Direito da Vara Única da Comarca de MANOEL EMÍDIO

Processo nº 0000225-25.2016.8.18.0085
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: ANTONIO RODRIGUES DA SILVA
Advogado(s): MURILO MARCONES ALVES VELOSO(OAB/PIAUÍ Nº 9226)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL- INSS
Advogado(s): ANTONIO DE PADUA OLIVEIRA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 8597)
Com o depósito, expeça-se alvará para a liberação dos valores, individualizando os valores devidos à parte autora e a seu advogado.
Por fim, concluam-se os autos para sentença de extinção da execução.
Intimem-se. Expedientes necessários.
MANOEL EMÍDIO, 8 de maio de 2020
LUCIANA CLAUDIA MEDEIROS DE SOUZA BRILHANTE
Juíza de Direito da Vara Única da Comarca de MANOEL EMÍDIO

Processo nº 0000102-84.2013.8.18.0100
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: MARIA DEJANIRA DE JESUS ALENCAR
Advogado(s): JÔNATAS BARRETO NETO(OAB/PIAUÍ Nº 3101), ADÃO LEAL DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 9280), ADELSON JUNIOR TUMAZ DE
SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 9366)
Réu: BANCO SCHAHIM S.A
Advogado(s): JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 7198-A), FLAVIA ALMEIDA MOURA DI LATELLA(OAB/MINAS
GERAIS Nº 109730 )
DESPACHO
Trata-se de cumprimento de sentença proposto por Maria Dejanira de Jesus Alencar em face do Banco Schahim S.A.
Após a apresentação de impugnação ao cumprimento de sentença, em que o impugnante alega excesso nos cálculos apresentados, os autos
foram à contadoria do TJPI para verificação do valor devido, caso ainda exista.
Ocorre que, observando os cálculos realizados pela contadoria judicial, percebe-se que não foram considerados os estritos limites fixados na
sentença já transitada em julgado.
Sendo assim, determino o retorno dos autos à contadoria judicial para que proceda com novo cálculo de atualização do débito, considerando o
que segue:
A) No que se refere ao cálculo da restituição em dobro do valor descontado, devem ser desconsiderados os contratos ns. 46559785/06999 e
46278736/05999, em sua totalidade, uma vez que reconhecida sobre eles a prescrição. Com relação aos contratos ns. 601410105/1299 e
60447601/09999, não devem ser realizados cálculos para prestações anteriores ao mês de março de 2010, posto que prescritas. Nesse ponto,
para as parcelas que devem integrar o cálculo, deve-se considerar juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação, e correção
monetária incidente desde o desembolso de cada uma das parcelas descontadas do benefício da autora;
B) Quanto aos danos morais, deve-se observar o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês,
a partir do primeiro desconto indevido (ato ilícito), e correção monetária, pelos índices da tabela da Justiça Federal, a partir da data da sentença,
30 de julho de 2014;
C) Incluir na conta os honorários advocatícios no percentual de 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação;
D) Ao final, deve a contadoria indicar a soma do que era devido pelo impugnante, na data em que este realizou o pagamento do que entende
devido, 14 DE DEZEMBRO DE 2017, e deduzir, desse valor total, a quantia já paga, qual seja: R$ 18.372,22 (dezoito mil e trezentos e setenta e
dois reais e vinte e dois centavos). Feita esta operação, deve informar se, na data referida, havia alguma quantia ainda devida em razão da
condenação;
E) Havendo, na data de 14 DE DEZEMBRO DE 2017, algum valor devido, a contadoria deve proceder com a sua correta atualização até o
momento atual, observando, para cada uma das obrigações dos itens A e B, as respectivas taxas de juros moratórios e correção monetária e a
incidência dos honorários advocatícios.
Os cálculos da contadoria judicial são essenciais para subsidiar a decisão acerca da impugnação ao cumprimento de sentença apresentado,
razão pela qual se deixa para decidir após a apresentação das contas realizadas nos exatos ditames da sentença contra a qual não mais cabe
recurso.
Com o retorno dos autos, dê-se vista dos cálculos às partes processuais, podendo sobre eles se manifestar no prazo comum de 15 (quinze) dias.
Após, voltem conclusos.
MANOEL EMÍDIO, 8 de maio de 2020
LUCIANA CLAUDIA MEDEIROS DE SOUZA BRILHANTE
Juíza de Direito da Vara Única da Comarca de MANOEL EMÍDIO

Processo nº 0000141-71.2019.8.18.0100
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: RITA MARIA DA CONCEIÇÃO
Advogado(s): MAIARA MESSIAS DE SOUSA RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 12759), DIÊGO MARADONES PIRES RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 9206)
Réu: BANCO BRADESCO S. A.
Advogado(s): JOSE ALMIR DA ROCHA MENDES JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 2338)
Ressalto, desde logo, que documentos inseridos em petições não se prestam a comprovar o crédito em conta, uma vez que se trata, tão
somente, de imagem de tela elaborada de forma unilateral, o que não fornece segurança quanto a sua validade e autenticidade.
Transcorrido o prazo assinalado, dê-se vista dos autos à parte autora para, no prazo 10 (dez) dias, apresentar manifestação.
Só após, façam os autos conclusos para sentença.
Cumpra-se.
MANOEL EMÍDIO, 8 de maio de 2020
LUCIANA CLAUDIA MEDEIROS DE SOUZA BRILHANTE
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11.147. DESPACHO - VARA ÚNICA DE MANOEL EMÍDIO1503225 

11.148. EDITAL - VARA ÚNICA DE MANOEL EMÍDIO1503335 

11.149. EDITAL - VARA ÚNICA DE PADRE MARCOS1502950 

11.150. EDITAL - VARA ÚNICA DE PAES LANDIM1503103 

11.151. DESPACHO - VARA ÚNICA DE PAES LANDIM1503130 

Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de MANOEL EMÍDIO

Processo nº 0000210-66.2015.8.18.0093
Classe: Execução Fiscal
Exequente: BANCO BRADESCO S. A.
Advogado(s): ALESSANDRA AZEVEDO ARAUJO FURTUNATO(OAB/PIAUÍ Nº 11826)
Executado(a): EVA BRITO SOARES ME
Advogado(s):
Considerando que não foram bloqueado valores nas constas do executado, intime-se o exequente, por seu procurador, para requerer o
que entender necessário para a continuidade do feito.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MANOEL EMÍDIO)
Processo nº 0000094-26.2011.8.18.0085
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: GERCIVAN VIEIRA FARIAS, UAGNO LUIS DA SILVA
Advogado(s): MAX WESLEN VELOSO DE MORAIS PIRES(OAB/PIAUÍ Nº 8794), MARCELO ASSIS TRINDADE DE BRITO(OAB/PIAUÍ Nº
13175)
DESPACHO: Intime-se o assistente de acusação, Dr. Marcelo Assis de Trindade Brito, para apresentar alegações finais, no prazo de 05 dias.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PADRE MARCOS)
Processo nº 0000471-56.2017.8.18.0062
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Autor: AUTOR: MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: ANTÔNIO AMARO DE SOUSA MARCOS, LUIZ AMARO DE SOUSA MARCOS
Advogado(s): VICENTE RIBEIRO GONCALVES NETO(OAB/PIAUÍ Nº 4393), CLEONY CLAUTIDES CARVALHO BRITO(OAB/PIAUÍ Nº 11239),
JAMUEL FRANCISCO DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 10663)
DESPACHO:Designo audiência em continuação para oitiva das seguintes testemunhas, a se realizar no dia 08/06/2020, às 09:00hrs: -
LEONARDO SILVA DOS SANTOS (testemunha de acusação, que reside em outro Estado da Federação e que será ouvido por videoconferência,
devendo ser expedida Carta Precatória para tanto). - AQUILES LADISLAU DE SOUSA (testemunha de defesa, que se encontra atualmente
preso, conforme certidão de fls. 429, e que será ouvido por videoconferência) - BELTRAN RODRIGUES DE CARVALHO (testemunha de defesa,
que não compareceu à audiência anteriormente designada, mesmo tendo sido devidamente intimado). Intimem-se os réus presos para exercerem
o direito de presença, acompanhando a audiência por videoconferência. Intime-se a defesa e o Ministério Público. PADRE MARCOS, 6 de maio
de 2020. TALLITA CRUZ SAMPAIO - Juíza de Direito da Vara Única da Comarca de PADRE MARCOS

PROCESSO Nº: 0000012-42.2019.8.18.0108
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Sumário
Indiciante: 18ª DELEGACIA REGIONAL DE POLÍCIA CIVIL DE SIMPLÍCIO MENDES PIAUÍ
Indiciado: ASSENO DE SOUSA COSTA
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 15 (quinze) dias

O Dr. LEON EDUARDO RODRIGUES SOUSA, Juiz de Direito desta cidade e comarca de PAES LANDIM, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e Secretaria da Vara Única, a
AÇÃO PENAL acima referenciada, ficando por este edital o acusado ASSENO DE SOUSA COSTA, brasileiro, solteiro, servente de pedreiro,
nascido em 21/04/1989, filho de Calmo de Sousa Costa e Lúcia Maria da Conceição Costa, portador do CPF nº 034.343.003-90 e Identidade nº
53.708.621-3-SSP/SP, residente em local incerto e não sabido, CITADO para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias (art.
396 do CPP), observando-se as prescrições do art. 365 do Código de Processo Penal, podendo arguir preliminares e oferecer documentos e
justificações, especificar provas, arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo a sua intimação, quando necessário, e CIENTIFICADO de
que não respondendo à acusação ou não constituindo advogado, serão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo ser
decretada a sua prisão preventiva e determinada a produção das provas consideradas urgentes (CP, art. 366 e 367), advertindo ainda, de que o
prazo para a defesa correrá da data da publicação do presente edital. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no
futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica e afixado no local de costume. Dado e Passado
nesta Cidade e Comarca de PAES LANDIM, Estado do Piauí, aos 8 de maio de 2020 (08/05/2020). Eu, Vitalina Lacerda Rodrigues Marques,
digitei, subscrevi e assino.
LEON EDUARDO RODRIGUES SOUSA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de PAES LANDIM

Processo nº 0000019-78.2012.8.18.0108
Classe: Cumprimento de sentença
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: JOSE CIPRIANO DE SOUSA LIRA
Advogado(s): ANTONIO TITO PINHEIRO CASTELO BRANCO(OAB/PIAUÍ Nº 178-B)
DESPACHO
Intime-se a parte exequente para se manifestar sobre o teor do resultado dapenhora online retro, e requerer o que de direito, sob pena de
aplicação do art. 921, III, do CPC.
Expedientes e intimações necessárias.
PAES LANDIM, 8 de maio de 2020
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11.152. DESPACHO - VARA ÚNICA DE PAES LANDIM1503144 

11.153. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PAES LANDIM1503146 

11.154. EDITAL - 1ª VARA CRIMINAL DE PARNAÍBA1502948 

11.155. SENTENÇA - 1ª VARA CRIMINAL DE PARNAÍBA1503243 

11.156. EDITAL - 1ª VARA CRIMINAL DE PARNAÍBA1503356 

LEON EDUARDO RODRIGUES SOUSA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de PAES LANDIM

Processo nº 0000173-23.2017.8.18.0108
Classe: Cumprimento de sentença
Autor: MARINA PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): NOELSON FERREIRA DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 5857)
Réu: EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
Advogado(s): MARCOS ANTÔNIO CARDOSO DE SOUZA(OAB/PIAUÍ Nº 3387)
DESPACHO
Foi expedido alvará judicial, contudo parte beneficiária alterou o órgão de expedição do RG,alterando sua numeração, motivo pelo qual ficou
impossibilitada de levantamento dos valores.
Desta forma, defiro o pedido retro e determino a expedição de novo alvará conforme novodocumento de identificação apresentado.
Expedientes necessários.
PAES LANDIM, 7 de maio de 2020
LEON EDUARDO RODRIGUES SOUSA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de PAES LANDIM

Processo nº 0000206-76.2018.8.18.0108
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: NILSON RODRIGUES DE SOUSA
Advogado(s): RODRIGO SOARES LACERDA(OAB/PIAUÍ Nº 14742)
Réu: BANCO BRADESCO S.A
Advogado(s): ANTÔNIO DE MORAES DOURADO NETO(OAB/PERNAMBUCO Nº 23255)
Sentença
III - DISPOSITIVO
Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO DAPARTE AUTORA PARA:
a) DETERMINAR a exclusão do nome da parte demandante de órgãos deproteção ao crédito, no que diz respeito ao débito impugnado na
presente ação;
b) DECLARAR A INEXISTÊNCIA do contrato entre as partes que fundamenteo desconto questionado.
c) CONDENAR, ainda, o réu, no pagamento de danos morais em favor daparte autora no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais). Sobre tal valor a
ser pago deveráincidir também a correção monetária nos termos da Tabela de Correção adotada na JustiçaFederal (Provimento Conjunto nº
06/2009 do Egrégio TJPI), a contar da data de publicaçãodesta sentença, acrescentado o percentual de juros de mora de 1% (um por cento) ao
mêsa contar da citação, atendendo ao disposto no art. 406, do Código Civil vigente, emconsonância com o art. 161, §1º do Código Tributário
Nacional.
Tendo em vista a sucumbência recíproca, condeno a parte requerente e aparte requerida ao pagamento das custas, em partes iguais. Condeno a
parte requerida, emhonorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) do valor da condenação. Condeno a parte autora, em honorários
advocatícios, em 10% (dez por cento) do proveito econômicoobtido pela requerida (dobro do indébito não repetido), os quais ficam sob
condiçãosuspensiva de exigibilidade, nos termos do art. 98, do CPC, face a gratuidade judicialconcedida a parte autora.
Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se osautos.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. Exp. necessários.
PAES LANDIM, 8 de maio de 2020
LEON EDUARDO RODRIGUES SOUSA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de PAES LANDIM

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Criminal de PARNAÍBA)
Processo nº 0000941-15.2019.8.18.0031
Classe: Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha) Criminal
Autor:
Advogado(s): HÍGIMA LOPES DO NASCIMENTO AGUIAR(OAB/PIAUÍ Nº 4477)
Réu: ALLAN NICKOLAS VERAS DOS SANTOS
Advogado(s):
SENTENÇA: Diante do exposto, acato o pleito da requerente, bem como, não vislumbro da necessidade de prosseguimento dos autos. Assim,
julgo extinto o processo por falta de interesse de agir e REVOGO a medida protetiva deferidas, por falta de interesse de agir. Intimados os
presentes em audiência.

Processo nº 0002332-25.2007.8.18.0031
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: Ministério Público
Réu: DARIO VIRIATO RODRIGUES, JOAO PAULO DA SILVA
Advogado(s): ANTONIO EDUARDO CARVALHO DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 18851), JARDEL DE ARAUJO LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 18268),
CELSO GONÇALVES CORDEIRO NETO(OAB/PIAUÍ Nº 3958), MATEUS MENDONÇA DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 9268)
Ante o exposto, declaro a PRESCRIÇÃO PUNITIVA, EXTINGUINDO a PUNIBILIDADE do réu, DARIO VIRIATO RODRIGUES, qualificado nos
autos, conforme art. 107, IV, c/c 109, IV, todos do Código Penal.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Criminal de PARNAÍBA)
Processo nº 0000630-78.2006.8.18.0031
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
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11.157. DESPACHO - 2ª VARA CRIMINAL DE PARNAÍBA1503150 

11.158. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PAULISTANA1503089 

11.159. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PAULISTANA1503118 

11.160. EDITAL - VARA ÚNICA DE PAULISTANA1503232 

Réu: JOSE DE JESUS GONCALVES DOS SANTOS, FRANCISCO DAS CHAGAS DOS SANTOS
Advogado(s): LAÉRCIO NASCIMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 4064)
DESPACHO: Assim, cumpra-se como requerido pelo representante ministerial, no sentido de:
a) que o Cartório de Registro Civil desta Comarca seja oficiado novamentepara juntar a certidão de óbito encontrada em seus assentos, em
conformidade com o queinformou a este juízo através do ofício nº 66/2018 desta serventia extrajudicial;
b) que o advogado do denunciado seja pessoalmente intimado para juntar osdocumentos pessoais deste;
c) que seja realizada busca nos sistemas SIEL, INSS e Receita Federal, a fimde averiguar mais dados do acusado, a exemplo data de
nascimento.

Processo nº 0001438-63.2018.8.18.0031
Classe: Processo de Apuração de Ato Infracional
Requerente: CENTRAL DE FLAGRANTES DE PANAIBA /PI
Advogado(s):
Representado: BRENO ALVES NASCIMENTO SANTOS
Advogado(s): HELIO DAMASCENO ALELAF(OAB/PIAUÍ Nº 110), PEDRO MATHEUS DE CASTRO TELES PIRES REBELO(OAB/PIAUÍ Nº
15629)
Diante do exposto, deixo de apreciar o pedido, em razão de ter exaurido a competência deste Juízo no momento da prolação da sentença nestes
autos, podendo o aludido requerente se assim entender, formular o pedido em questão nos autos da execução do menor perante o Juízo da 2ª
Vara da Infância e da Juventude de Teresina-PI.
Intimem-se.
Cumpra-se.

Processo nº 0000222-17.2008.8.18.0064
Classe: Processo de Apuração de Ato Infracional
Representante: MINISTÉRIO PUBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Representado: ROMARIO LUIZ DA SILVA, ANAELSON DA SILVA
Advogado(s):
Nesse sentido, reconheço a extinção da pretensão socioeducativa deRomário Luiz da Silva e Anaelson da Silva, pela suposta prática de condutas
análogas ao crime de furto qualificado (art. 155, §4º, IV e art. 155, §4º, I, CP), em razão de fatosocorridos no dia 29.12.2007, por volta das
21h00min, na forma do art. 121, §5º, ECA.Publique-se e Registre.Intime-se o Ministério Público e a defesa.Após o trânsito em julgado, proceda-
se ao arquivamento com baixa nosregistros.PAULISTANA, 27 de abril de 2020DENIS DEANGELIS BRITO VARELAJuiz(a) de Direito da Vara
Única da Comarca de PAULISTANA

Processo nº 0000221-22.2014.8.18.0064
Classe: Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha) Criminal
Autor:
Advogado(s):
Réu: JANUÁRIO
Advogado(s):
Posto isso, REVOGO as medidas protetivas impostas em desfavor de, por perda superveniente do objeto, determinando o Januario Valerio da
Silva arquivamento dos autos, na forma do art. 1º do Provimento nº 14/2018, da Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Piauí, sem prejuízo
de sua reativação, seguido de eventual apensamento ao respectivo Inquérito Policial ou Ação Penal, em caso de requerimento.Baixe-se. Arquive-
se.Intimem-se.PAULISTANA, 27 de abril de 2020DENIS DEANGELIS BRITO VARELAJuiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de
PAULISTANA

PROCESSO Nº: 0000209-32.2019.8.18.0064
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Requerente: DELEGACIA DE POLÍCIA CIVIL DE PAULISTANA-PI
Réu: DANILO CARVALHO DE OLIVEIRA
Vítima: MARCOS EGÍDIO RODRIGUES
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 90 DIAS
O Dr. DENIS DEANGELIS BRITO VARELA, Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de PAULISTANA, por título e nomeação legais, na forma
da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, DANILO CARVALHO DE OLIVEIRA, vulgo(a) "", Brasileiro(a) , Solteiro(a) , filho(a) de BASILIA TEIXEIRA DE
CARVALHO e CÍCERO ROMÃO DE OLIVEIRA, residente e domiciliado(a) em RODOVIA BR-343, KM 326 S/N, ZONA RURAL, TERESINA -
Piauí, residente em local incerto e não sabido, por este edital, devidamente INTIMADO de todo o conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o
seguinte: Diante do exposto, julgo parcialmente procedente a pretensão punitiva deduzida na denúncia, para CONDENAR o acusado DANILO
CARVALHO DE OLIVEIRA pela prática dos crimes tipificados no art. 157, §2º, II, do Código Penal e no art. 244-B do Estatuto da Criança e do
Adolescente, em concurso formal (art. 70, CP), e para ABSOLVÊ-LO da imputação do crime do art. 288 do Código Penal. Passa-se, então, à
dosimetria. IV DOSIMETRIA DA PENA Em obediência ao princípio da individualização da pena e com fundamento no art. 68 do CP, passo à
dosimetria da pena. CRIME DE ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO CONCURSO DE PESSOAS 1ª fase Circunstâncias judiciais (art. 59, CP).
Culpabilidade é exacerbada. A prática da conduta delitiva se baseou em violência física contra a vítima que extravasou o necessário à
consecução da empreitada criminosa, na medida em que, em conjunto com os comparsas, o Denunciado empregou arma branca que
efetivamente gerou dano à saúde da vítima (corte no dedo, sujeito a sutura), conforme se colhe dos autos. Não há registro de maus
antecedentes, não podendo qualquer anotação de processo ser usada como maus antecedentes (Súmula nº 444, STJ). Não há elementos que
permitam valorar a conduta social, bem como a personalidade do acusado. Os motivos do crime são correspondentes ao tipo. Circunstâncias do
crime normais às elementares do fato típico. As consequências do crime, igualmente, são normais. O comportamento da vítima em nada
contribuiu para o cometimento do ilícito, não havendo o que se valorar. Pena-base: Considerando as circunstâncias judiciais acima analisadas,
notadamente a culpabilidade do agente, a partir da pena mínima, elevo-a em medida que atenda à razoabilidade e fixo a pena-base em 4 (quatro)
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11.161. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PAULISTANA1503374 

anos, 10 (dez) meses e 6 (seis) dias. 2ª fase Agravantes e atenuantes Na segunda fase de aplicação da pena, aplica-se a agravante do art. 61, h,
CP, uma vez que o crime de roubo foi praticado contra pessoa maior de 60 (sessenta) anos, como comprovado pela fl. 21 dos autos. Ao tempo
do fato, a vítima contava com 79 (setenta e nove) anos. Não restou possível reconhecer que a autoria se deu na forma do art. 62, I, CP,
tampouco as demais agravantes do concurso de pessoa. Milita em favor do acusado a circunstância atenuante prevista no art. 65, I, CP. Consta
documento de CTPS (fl. 33), dando conta que à época dos fatos o acusado era menor de 21 (vinte e um) anos de idade. Nos termos da Súmula
545, STJ e do precedente AgRg no HC 534733/SP da mesma Corte, reconheço a atenuante de confissão espontânea do art. 65, III, d, do Código
Penal, já que o acusado confessou em juízo, ainda que parcialmente, refutando alguns fatos, a prática do crime de roubo em concurso de
agentes. Considerando a existência de 1 (uma) agravante contraposta por 02 (duas) atenuantes, compenso uma por outra, e atenuo a pena em
(um sexto), nesta fase a reduzindo a 04 (quatro) anos e 15 (quinze) dias. 3ª - Causas de aumento e diminuição de pena. Nesse turno, reconhece-
se a causa de aumento própria do crime de roubo, prevista no art. 157, §2º, II, referente ao concurso de duas ou mais pessoas, que implica
exasperação de a metade da pena. Restou demonstrado nos autos que o acusado agiu em conjunto com outras duas pessoas, sendo o caso de
exasperar a pena em , atingindo o patamar de 05 (cinco) anos, 4 (quatro) meses e 20 (vinte) dias. Assim, fixo como definitiva a pena de reclusão
de 05 (cinco) anos, 4 (quatro) meses e 20 (vinte) dias. Ocorre que a exasperação do concurso formal encontra limite na soma das penas aplicada
ao concurso material (art. 70, parágrafo único, CP). No caso concreto, sendo suficiente à reprovação da conduta aplicação do aumento de (um
sexto) da pena mais grave, que na pena total e definitiva de 06 (seis) anos, 03 (três) meses e 13 (treze) dias e 15 (quinze) dias-multa. A pena não
excede ao limite do art. 69, CP, uma vez que a soma das reprimendas resultaria em 06 (seis) anos, 05 (cinco) meses e 13 (treze) dias. DO
REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE Acerca do regime inicial de cumprimento da pena privativa de
liberdade, em consonância com o disposto no art. 33, § 2º, alínea b, c/c § 3º do mesmo artigo, ambos do Código Penal, a pena de reclusão
imposta ao réu deverá ser cumprida, desde o início, em regime semiaberto, considerando as circunstâncias judiciais analisadas. As
circunstâncias judiciais do art. 59, CP, atendem majoritariamente o normal ao tipo, não sendo o caso, por razoabilidade, elevar o regime de inicial
de cumprimento para além do indicado pela legislação penal como a regra. Apesar de a culpabilidade exceder o normal, não se mostra suficiente
para tanto. De acordo com o regime inicial de cumprimento de pena aplicado ao condenado (semiaberto), o local de cumprimento da pena será a
Colônia Agrícola Major César Oliveira, em Teresina-PI, local apropriado para o condenado cumprir sua pena no Estado do Piauí. DA PENA DE
MULTA, DO REGIME INICIAL, DA SUBSTITUIÇÃO POR PENA RESTRITIVA DE DIREITOS, DA SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA E DA
DETRAÇÃO O valor do dia-multa será de 1/30 (um vigésimo) do salário-mínimo em vigor na data do crime, considerando que não ficou
evidenciado no processo que possuem os réus boa condição econômica. Em suas declarações, informa estar desempregado e, quando em
atividade, viver de bicos, com renda de até R$ 300,00 (trezentos) reais mensais. Sendo a pena privativa de liberdade aplicada superior a 04
(quatro) anos e o roubo cometido com violência e grave ameaça à pessoa, tem-se por incabível a conversão da pena privativa de liberdade em
restritiva de direitos (art. 44, I, do CP). Incabível também a suspensão condicional da pena tendo em vista o quantum da pena aplicada (art. 77 do
CP). O acusado está preso desde 12 de setembro de 2019, fazendo jus à detração do período para fins de cumprimento de pena. DA SITUAÇÃO
PRISIONAL DO ACUSADO O acusado está preso e assim deverá continuar e exercer seu direito ao recurso, haja vista que provadas restam a
materialidade delitiva e autoria. Para além disso, o crime por ele cometido foi concretamente grave, diante da violência exacerbada cometida.
Condeno o réu ao pagamento das custas processuais, que deverá pagá-las no prazo de 10 (dez) dias após o trânsito em julgado desta sentença,
sob pena de remessa das cópias necessárias ao FERMOJUPI para as providências cabíveis.O Condenado deverá pagar a multa fixada, dentro
de 10 (dez) dias após o trânsito em julgado desta sentença, ao Fundo Penitenciário do Estado do Piauí FUNPESPI, assegurado o parcelamento
mensal, mediante comprovação da impossibilidade de pagamento em parcela única. Quanto à pena de multa, proceda-se na forma do art. 51 e
ss. do CP. Expeça-se guia de recolhimento provisória, remetendo-o ao juízo das execuções do presídio onde será provisoriamente custodiado o
acusado. Transitada em julgado, insira-se o nome dos réus no rol dos culpados, cientifique-se a Justiça Eleitoral para os fins do art. 15, III, da
Constituição Federal, extraia-se carta de guia e remetam-se os autos ao juízo das execuções penais, com a consequente baixa na distribuição.
Oficie-se à Diretoria de Unidade de Administração Penitenciária e à Penitenciária José de Deus Barros (Picos-PI) para providenciarem o
recambiamento do acusado à Colônia Agrícola Major César (Teresina-PI). Intime-se o Ministério Público, a defesa e o réu, na forma do art. 392,
CPP. P.R.I. PAULISTANA, data e hora no sistema. MARIANA MARINHO MACHADOJuiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de
PAULISTANA. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi publicado o presente edital,
nos termos do art. 392 do Código de Processo Penal, fixando-o no lugar de costume. Eu, ________________SANDRO HENRIQUE REIS DE
SOUSA, Escrivão Judicial, digitei e subscrevo.
PAULISTANA, 8 de maio de 2020.
DENIS DEANGELIS BRITO VARELA
Juiz de Direito da Comarca da Vara Única da PAULISTANA.

Processo nº 0000251-81.2019.8.18.0064
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Réu: ROMÁRIO RODRIGUES SOUSA
Advogado(s): EDUARDO RODRIGUES DE SOUSA DO CARMO BATISTA(OAB/PIAUÍ Nº 7444)
III - DISPOSITIVO Isto posto, julgo procedente a denúncia, para condenar o acusado ROMÁRIO RODRIGUES SOUSA, como incurso nas
sanções dos arts. 33, § 4º, da Lei 11.343/06. IV - DOSIMETRIA DA PENA Em obediência ao princípio da individualização da pena e com
fundamento no art. 68 do CP, passo à dosimetria da pena. 1ª fase - Circunstâncias judiciais Na aplicação da pena devo considerar as
circunstâncias previstas no artigo 59 do CP e 42 da Lei 11.343/06, passando a fazê-lo. A culpabilidade do agente é normal à espécie e não
merece maior juízo de reprovação. O réu responde a outro processo nesta Comarca, todavia sem condenação conhecida e também não há
registros de que o faça em outros lugares, de sorte que não restam caracterizados maus antecedentes. As circunstâncias, que envolvem a
análise da quantidade e natureza da droga, são desfavoráveis ao agente, porquanto fora com ele apreendida elevada quantidade de cocaína, 3,1
kg (três quilos e cem gramas). Tal fato, considerando a extensão territorial desta Comarca e o número de habitantes, revela grande
potencialidade lesiva da conduta atribuída ao réu, pois o volume e natureza das substâncias serviria para abastecer o comércio ilícito local por
período considerável e atingiria um elevado número de pessoas. As consequências são desconhecidas, haja vista que não se sabe o tempo ou o
lugar em que a droga seria comercializada. Quanto à personalidade do agente, não há registros de elementos negativos capazes de elevar a
pena. Quanto à conduta social do acusado, nenhum elemento foi coletado no sentido de permitir a análise negativa de tal vetorial. Por fim, o
comportamento da vítima, a sociedade, é irrelevante no caso. Sendo assim, existindo uma circunstância judicial desfavorável ao réu, fixo a pena
base acima do seu mínimo legal, no patamar de 06 (seis) anos e 03 (três) meses de reclusão e ao pagamento de 625 (seiscentos e vinte e cinco)
dias-multa, cada um deles fixado em um trinta avos do salário mínimo vigente ao tempo do crime. 2ª fase - Agravantes e atenuantes O acusado
confessou, em juízo, a prática do crime a ele atribuído. Diante disso, forçoso reconhecer a incidência da causa atenuante prevista no art. 65, III, d,
do CP. Não existem outras circunstâncias atenuantes ou mesmo agravantes a serem observadas. Diante disso, fica atenuada a pena, passando
ao patamar de 05 (cinco) anos, 02 (dois) meses e 15 (quinze) dias de reclusão e 520 (quinhentos e vinte dias multa). 3ª - Causas de aumento e
diminuição de pena Não existem causas de aumento de pena. Incide, na espécie, a causa de diminuição de pena prevista no § 4º, do art. 33 da
Lei 11.343/06, com fundamentado no corpo desta sentença. Em razão disso, diminuo a pena em 1/3, como deveras fundamentado, ficando esta
dosada no patamar de 03 (três) anos, 05 (cinco) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 346 (trezentos e quarenta e seis) dias-multa, no valor
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11.162. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PEDRO II1502919 

11.163. EDITAL - 4ª VARA DE PICOS1503203 

11.164. EDITAL - 4ª VARA DE PICOS1503228 

11.165. EDITAL - 4ª VARA DE PICOS1503244 

antes referido. Sem outras causas de diminuição, fica a pena definitivamente fixada no quantum acima aduzido, qual seja: 03 (três) anos, 05
(cinco) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 346 (trezentos e quarenta e seis) dias-multa. Da Detração Deixo de realizar a detração neste
momento porque o desconto do tempo de prisão preventiva do acusado não é suficiente para impor regime inicial de prisão diverso daquele
indicado no tópico que segue. Regime Inicial de Cumprimento da Pena O regime inicial para cumprimento da pena deve ser fixado levando em
consideração o quantum de pena imposta, o reconhecimento ou não da reincidência e a valoração das circunstâncias judiciais. No caso dos
autos, verifico que a circunstância judicial preponderante do art. 42 da Lei 11.343/06, consistente na natureza e quantidade da substância, foi
valorada negativamente, sendo razão suficiente para o agravamento do regime inicial de cumprimento da pena. E M E N T A: HABEAS CORPUS
- PACIENTE CONDENADO A PENA RECLUSIVA INFERIOR A 04 (QUATRO) ANOS - ESTIPULAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE PENA EM
REGIME INICIAL SEMIABERTO - POSSIBILIDADE - NECESSIDADE, CONTUDO, DE TAL FIXAÇÃO INICIAL RESULTAR DE DECISÃO
ADEQUADAMENTE FUNDAMENTADA (SÚMULA 719/STF) - PRETENDIDO INGRESSO EM REGIME INICIAL MAIS BRANDO -
RECONHECIMENTO, PELO ÓRGÃO APONTADO COMO COATOR, DA EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS AO
CONDENADO - MOTIVAÇÃO IDÔNEA E SUFICIENTE PARA A DETERMINAÇÃO DO REGIME MAIS SEVERO - WRIT CONSTITUCIONAL
UTILIZADO, AINDA, COMO SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL - INADMISSIBILIDADE - PARECER DA DOUTA PROCURADORIA-GERAL
DA REPÚBLICA PELO NÃO PROVIMENTO DESTA ESPÉCIE RECURSAL - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (STF - AgR HC: 156851 SP
- SÃO PAULO 0070834-12.2018.1.00.0000, Relator: Min. CELSO DE MELLO, Data de Julgamento: 06/05/2019, Segunda Turma, Data de
Publicação: DJe-102 16-05-2019) Estabeleço o regime inicial de cumprimento de pena como sendo semi-aberto, com forte no art. 33, § 3º, do
Código Penal. Da substituição de pena privativa de liberdade e do sursis: Tendo em vista a existência de circunstância judicial preponderante
valorada negativamente, incabível a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito ou mesmo a aplicação do Sursis (este
também em razão da quantidade de pena imposta), nos termos dos arts. 44 e 77 do CP. Da Situação Prisional do Acusado O acusado está
preso. Contudo, diante da pena que lhe foi aplicada, do regime inicial de cumprimento que fora estabelecido e da atual situação dos presos em
cumprimento de pena no regime semi-aberto durante esse período de calamidade pública, inviável a manutenção da prisão preventiva, razão
pela qual a revogo, dede já. Todavia, considerando a gravidade em concreto do crime que se reconheceu praticado pelo acusado, em especial
pela quantidade de droga apreendida, para preservação da ordem pública, imperiosa a fixação de medidas cautelares diversas da prisão.
IMPONHO AO RÉU AS MEDIDAS CAUTELARES PREVISTAS NO ART. 319, incisos I, IV e V do CPP, em observância ao Princípio da
Suficiência, com: a) obrigação de comparecimento mensal à secretaria deste juízo para informar e justificar suas atividades, devendo fazê-lo
sempre até o décimo dia útil de cada mês (com início a partir da revogação do estado de calamidade decretado na saúde pública nacional); b)
recolhimento domiciliar após as 21 horas e até as 05 horas; c) proibição de alteração de residência, sem permissão deste juízo; d) proibição de
ausentar-se dos limites dos Municípios que compõem esta Comarca sem prévia comunicação a este juízo.

Processo nº 0001199-93.2014.8.18.0065
Classe: Recurso Ordinário Criminal
Autor:
Advogado(s):
Réu: ANTONIO FRANCISCO CARREIRO
Advogado(s):
SENTENÇA: (...) Por todo o exposto, mantenho a decisão recorrida em todos os seus termos, até ulterior decisão, ou reforma na segunda
instância. Apresentadas já as contrarrazões pela defesa, observo que as remessa dos autos à instância superior é o ato processual seguinte.
Portanto, remetam-se os autos ao Eg. TJPI, para conhecimento e julgamento do recurso, com nossas homenagens. Intimem-se PEDRO II, 12 de
março de 2020 KILDARY LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de PEDRO II

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000612-97.2019.8.18.0032
Classe: Ação Penal - Procedimento Sumário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ - 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PICOS/PI
Advogado(s):
Réu: AUGUSTO GERALDO DE CARVALHO FEITOSA
Advogado(s): JANDES BATISTA CORREIA(OAB/PIAUÍ Nº 5284)
DESPACHO: " REDESIGNO a audiência anteriormente designada para 12/08/2020, às 13:00 horas."

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000084-63.2019.8.18.0032
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ - 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PICOS/PI
Advogado(s):
Réu: SOLIMAR LOPES MARTINS
Advogado(s): MAXWELL MARTINS DANTAS(OAB/PIAUÍ Nº 12077)
DESPACHO: " REDESIGNO a audiência anteriormente designada para o dia 12/08/2020, às 14:00 horas..."

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara de PICOS)
Processo nº 0002908-34.2015.8.18.0032
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ - 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PICOS /PI
Advogado(s):
Réu: LOURIVAL JOSÉ DE ARAÚJO
Advogado(s): OSCAR OLEGARIO COSTA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 10305), ALEXSANDER RENZO DE ARAUJO SOARES CORREIA E
OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 13418), CINTIA SANTOS RODRIGUES(OAB/PIAUÍ Nº 17884), JUCIEL CARVALHO DE ARAUJO(OAB/PIAUÍ Nº
17077), DANIEL BRUNO FORMIGA DA COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 7073), TAMARA NUNES PINHEIRO (OAB/PIAUÍ Nº 17856), JOSÉ URTIGA DE
SÁ JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 2677), SAMUEL DE CARVALHO LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 15442), PAULO HENRIQUE MARTINS DE LIMA(OAB/PIAUÍ
Nº 12354), FRANCISCA MONISE MOURA E SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 7865), MARIA EDUARDA MARTINS URTIGA DE SA(OAB/PIAUÍ Nº 10312),
TAIS GONÇALVES BRITO(OAB/PIAUÍ Nº 10313)
DESPACHO: "REDESIGNO a audiência anteriormente designada para o dia 12/08/2020, às 15:00 horas."
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11.167. EDITAL - 5ª VARA DE PICOS1503138 

11.168. EDITAL - 5ª VARA DE PICOS1503266 

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000112-94.2020.8.18.0032
Classe: Carta Precatória Criminal
Deprecante: JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINALDA COMARCA DE VALENÇA/PI
Advogado(s): RONALDO DE SOUSA BORGES(OAB/PIAUÍ Nº 8723)
Deprecado: 4ª VARA DA COMARCA DE PICOS, ADEILSON MARCOLINO DE OLIVEIRA
Advogado(s):
DESPACHO: "REDESIGNO a audiência anteriormente designada para o dia 03/08/2020, às 15:00 horas, oportunidade em que será realizado o
interrogatório do acusado."

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000151-77.2009.8.18.0032
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Autor: MINISTERIO PUBLICO
Advogado(s):
Réu: DENNYS RAFAEL PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): MAGDA EMANUELA LIMA CUNHA(OAB/DISTRITO FEDERAL Nº 63716)
DECISÃO: INTIMAR a defesa para conhecimento da decisão e apresentar resposta à acusação do réu no prazo de 10 dias:
" DECISÃO Trata-se de PEDIDO DE CHAMAMENTO DO FEITO À ORDEM C/C REVOGAÇÃO DO MANDADO DE PRISÃO PREVENTIVA
formulado por DENNYS RAFAEL PEREIRA DA SILVA, por intermédio de advogada, em petição protocolada em 15/04/2020. O Ministério Público,
em manifestação, opinou pelo indeferimento dos pedidos. Relatados. Decido. Compulsando os autos, vejo que não assiste razão a defesa do réu.
Quanto a falta de certidão do oficial de justiça no mandado de fls.51,às fls.51v o então Oficial de Justiça, em cumprimento de mandado certificou
que foi até o endereço fornecido e não encontrou o acusado, tendo ainda indagado vizinhos sobre sua localização e os mesmos respondido que
o réu teria se mudado com sua família sem deixar endereço, estando em local incerto e não sabido, portanto, mandado e certidão válida.
Posteriormente, foi determinada a citação do réu por edital, tendo decorrido o prazo, sem qualquer manifestação do acusado, nem constituído
advogado, citação esta realizada nos moldes da lei e conforme preceitua o artigo 363, § 1º do Código de Processo Penal, ensejando assim a
suspensão do processo e do prazo prescricional. Como bem analisado pelo Ministério Público: " Por força do art. 366, caput, do mesmo diploma
legal, a suspensão do prazo prescricional bem como a decretação da prisão preventiva, quando cabível, nos moldes do art. 312 e 313 do CPP,
são medidas de praxe a suceder a citação editalícia, dessa forma, não há que se falar em nulidade dos atos judiciais praticados após
determinação citatória, vez que perfeitamente assistidas pela Documento assinado eletronicamente por NILCIMAR RODRIGUES DE ARAÚJO
CARVALHO, Juiz(a), em 07/05/2020, às 17:57, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. A autenticidade do documento pode ser conferida no
s i te  h t tp : / /www. t jp i . jus .br / themisconsu l ta /documento  in formando o  ident i f i cador  29313347 e  o  cód igo ver i f i cador
7EACC.B8B54.60177.90C41.2592B.96B8C. legislação vigente. A prisão preventiva é medida cautelar que, em decorrência de sua própria
natureza e momento processual de decretação, é procedimento realizado em favor da sociedade sob modalidade in audita altera pars, sempre
sujeita, contudo à cláusularebus sic stantibus, inerente à prisão cautelar, em atenção detida à Teoria da Imprevisão, justamente em vista da
possibilidade de uma decisão ser alterada sempre que as circunstâncias que a justificaram não forem mais as mesmas de antes, ensejando a
necessidade de ajuste à nova realidade. Tal característica faculta ao juiz a possibilidade de decretar a prisão se no decorrer do processo
sobrevierem razões idôneas. Dessa maneira, não assiste qualquer razão ao requerente, mormente no que tange à validade da citação do réu por
meio de edital". Quanto ao pedido da defesa de revogação de prisão preventiva, alegando falta de fundamentação na decisão que a decretou,
não assiste razão à Defesa tendo em vista que naquele momento processual a redação da decisão seguiu estritamente a lei processual vigente
naquele momento, não desacordando em nada do que estava positivado para o momento. Passo a revisar a necessidade da mantença da prisão:
O art. 316, do código processual penal, passou a ter nova redação, bem como foi incluído parágrafo único. Vejamos o dispositivo, que está assim
redigido: Art. 316. O juiz poderá, de ofício ou a pedido das partes, revogar a prisão preventiva se, no correr da investigação ou do processo,
verificar a falta de motivo para que ela subsista, bem como novamente decretá-la, se sobrevierem razões que a justifiquem. (Redação dada pela
Lei nº 13.964, de 2019). Parágrafo único. Decretada a prisão preventiva, deverá o órgão emissor da decisão revisar a necessidade de sua
manutenção a cada 90 (noventa) dias, mediante decisão fundamentada, de ofício, sob pena de tornar a prisão ilegal(Incluído pela Lei nº 13.964,
de grifo nosso.2019). Inicialmente, devo mencionar que a prisão preventiva do réu fora decretada para garantia da ordem pública, conveniência
da instrução criminal e aplicação da lei penal. O quadro fático que autorizou a decretação da prisão permanece inalterado, como as razões que a
determinaram. A prova da existência do crime e indícios de sua autoria são veementes e não foram abalados no decorrer do feito por nenhuma
prova. Na mesma linha segue o perigo gerado pelo estado de liberdade do acusado, persistindo a garantia da ordem pública, evitando-se, assim,
que o réu volte a delinquir, colocando em risco novos bens jurídicos. Documento assinado eletronicamente por NILCIMAR RODRIGUES DE
ARAÚJO CARVALHO, Juiz(a), em 07/05/2020, às 17:57, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. A autenticidade do documento pode ser
conferida no site http://www.tjpi.jus.br/themisconsulta/documento informando o identificador 29313347 e o código verificador
7EACC.B8B54.60177.90C41.2592B.96B8C. Observo ainda que o acusado evadido do distrito da culpa a fim de eximir-se da submissão à
apreciação dos fatos, por ele perpetrados, perante a justiça, bem como da execução de medidas sancionatórias que selhe impunham como
consequência destes, não tendo se apresentado, permanecendo foragido por mais de 10 (dez) anos. No presente caso, verifico que a medida,
decretada com base em suficientes indícios de autoria e materialidade, fundamentada na necessidade de assegurar a ordem pública, ainda é
medida estritamente necessária, haja vista que o réu foi encontrado para citação, apenas quando preso por outro delito. É clarividente que as
demais medidas cautelares a ineficácia de aplicação de outras medidas cautelares diversas da prisão, ante o perigo gerado pelo estado de
liberdade do acusado. Portanto, Analisando os autos, verifico que a defesa não trouxe qualquer fato novo hábil a amparar seu pedido. Os motivos
que ensejaram a decretação da prisão preventiva do réu permanecem intactos. Assim, por possuir o mesmo entendimento anterior, inalteradas
são as circunstâncias que resultaram na prolação da decisão discutida. Ante o exposto, na forma dos artigos 312 e 313, I, c/c 316,§único, todos
do CPP, INDEFIRO o pedido de revogação da prisão preventiva e a mantenho por seus próprios fundamentos. Tendo em vista que o
acusado constituiu Advogado, Intime-o por meio do Diário Oficial, para que no prazo legal, de 10 dias, apresente resposta escrita à
acusação. Revogo a suspensão do processo e do prazo prescricional, devendo a secretaria desarquivar os autos. Intimem-se. PICOS, 7
de maio de 2020 NILCIMAR RODRIGUES DE ARAÚJO CARVALHO Juiz(a) de Direito da 5ª Vara da Comarca de PICOS"

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000271-37.2020.8.18.0032
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Autor: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PICOS
Advogado(s):
Réu: AIRTON PACHECO DE MOURA, DÉBORA LUANDA CARVALHO CORTEZ
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11.174. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PORTO1503040 

Advogado(s): WANDERSON GEOVANI GONÇALVES DA SILVA PIRES(OAB/PIAUÍ Nº 18626)

DESPACHO: INTIMAR o Advogado para a realização de audiência por videoconferência, oportunidade em que serão ouvidas testemunhas e
interrogado os réus designada para o dia 27 / 05 /2020, às 10:00 horas, conforme despacho nos autos em epígrafe.

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000335-47.2020.8.18.0032
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: 4ª PROMOTORIA DE DE JUSTIÇA DE PICOS
Advogado(s):
Réu: FRANCISCO SALES DE SOUSA
Advogado(s): LAZARO HENRIQUE DE SOUSA BEZERRA(OAB/PIAUÍ Nº 14567), JOSE DE SOUSA NETO(OAB/PIAUÍ Nº 9185)
DESPACHO: INTIMAR o(s) Advogado(s) FRANCISCO DA SILVA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 5301), LAZARO HENRIQUE DE SOUSA
BEZERRA(OAB/PIAUÍ Nº 14567), JOSE DE SOUSA NETO(OAB/PIAUÍ Nº 9185), para audiência por videoconferência, oportunidade em que
serão ouvidas testemunhas e interrogado o réu, designada para o dia 27/05/2020, às 11h30m, conforme despacho nos autos em epígrafe.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PIRACURUCA)
Processo nº 0000413-43.2014.8.18.0067
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: RAIMUNDO VIEIRA DE BRITO
Advogado(s): GERARDO JOSE AMORIM DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 9667)
ATO ORDINATÓRIO: INTIMAR o advogado DR. GERARDO JOSE AMORIM DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 9667), para no prazo legal
apresentar suas alegações finais.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PIRACURUCA)
Processo nº 0000001-39.2019.8.18.0067
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PIRACURUCA-PI
Advogado(s):
Réu: ROMEU ARCANJO
Advogado(s): CRISTOVAO MELO DE ALENCAR MAIA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 12872)
ATO ORDINATÓRIO: INTIMAR o adogado DR. CRISTOVAO MELO DE ALENCAR MAIA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 12872), para que no prazo
legal apresente suas alegações finais.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PIRACURUCA)
Processo nº 0000221-08.2017.8.18.0067
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: ANTONIO MACHADO CERQUEIRA, FRANCISCO MACHADO DE CARVALHO JUNIOR
Advogado(s): JOAQUIM DE MORAES REGO NETO(OAB/PIAUÍ Nº 10104)
DECISÃO: Ante o exposto, recebo o recurso interposto pela acusação em seus efeitos obstativo e devolutivo e determino: 1) a intimação da
defesa para apresentar sua contrarrazões, no prazo de 2 (dois) dias, conforme art. 588 do CPP; e 2) a remessa dos presentes autos ao Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, para os devidos fins de direito e com as cautelas de praxe.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PIRACURUCA)
Processo nº 0000091-13.2020.8.18.0067
Classe: Inquérito Policial
Indiciante: DELEGACIA DE POLÍCIA CIVIL DA CIDADE DE PIRACURUCA-PI
Advogado(s):
Indiciado: ANTONIO VIEIRA DA COSTA
Advogado(s): JOSELIO AMARAL COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 11540)
DESPACHO: Intimem-se o Ministério Público Estadual, o Advogado constituído ou a Defensoria Pública Itinerante, se for o caso, informando-lhes
da utilização da plataforma Google Hangouts para realização da audiência de instrução dos respectivos autos, solicitando-lhes as adaptações
necessárias para uso do citado sistema e efetividade do ato jurisdicional.

Processo nº 0000742-52.2014.8.18.0068
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: O MUNICÍPIO DE CAMPO LARGO DO PIAUÍ-PI
Advogado(s): IGOR MARTINS FERREIRA DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 5085)
Réu: JOSE CHARLES FORTES CASTRO
Advogado(s): MATTSON RESENDE DOURADO(OAB/PIAUÍ Nº 6594), MATEUS GONCALVES DA ROCHA LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 15669)
ANTE O EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, em face da prática do ato de improbidade supramencionado, condenando o
demandado JOSÉ CHARLES FORTES CASTRO nas sanções previstas no art. 12, II da Lei nº 8.429/92, na forma a seguir:
a) Ressarcimento integral do dano, em favor do Município de Campo Largo do Piauí, do montante de R$ 15.264,26, acrescido de correção
monetária (Provimento Conjunto nº 06/2009 do TJPI) e juros de 1% ao mês, a contar 10 de dezembro de 2012;
b) Pagamento de multa civil no valor correspondente ao valor do dano apurado, incidindo nesse montante, a contar desta decisão, juros de mora
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11.175. DESPACHO - VARA ÚNICA DE PORTO1503047 

11.176. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PORTO1503053 

11.177. DESPACHO - VARA ÚNICA DE PORTO1503059 

11.178. DESPACHO - VARA ÚNICA DE PORTO1503074 

11.179. DESPACHO - VARA ÚNICA DE PORTO1503219 

de 1% ao mês.
c) Perda da função pública que eventualmente exerça;
d) Suspensão de seus direitos políticos por 08 (oito) anos;
e) Proibição de contratar com o Poder Público, como de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de pelo prazo de 5 (cinco) anos;
Mantenho a indisponibilidade dos bens do demandado no valor de R$ 15.264,26, determinando o imediato desbloqueio dos demais valores e
bens. No tocante aos bens imóveis, deverá a secretaria expedir ofícios aos Cartório de Imóveis que responderam nos autos informando bloqueio
de bens do réu. Quanto aos veículos, segue anexo o comprovante da exclusão das restrições.
Segue também em anexo o comprovante BACENJUD mantendo o bloqueio na Conta da CEF.
Condeno ainda o réu nas custas processuais e honorários advocatícios, estes últimos no valor correspondente a 15% do valor da condenação.
Com o trânsito em julgado da sentença, oficie-se à Justiça Eleitoral, remetendo-lhe cópia dessa decisão, para os fins de direito e, especialmente,
para as anotações, nos registros respectivos, dos prazos de suspensão dos direitos políticos do réu, bem como de sua proibição de contratar com
o Poder Público ou receber benefícios, ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Processo nº 0000395-14.2017.8.18.0068
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: IRAN LIMA RIBEIRO
Advogado(s): KATIA MARIA CARVALHO SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 10648)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL (INSS)
Advogado(s):
Diante da inércia da parte autora quanto a proposta de acordo do INSS, determino que as partes sejam intimadas para, no prazo de 15 dias,
dizerem se ainda têm provas a serem produzidas, especificando-as e justificando-as em caso positivo.

Processo nº 0000111-69.2018.8.18.0068
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL - PROMOTORIA DE PORTO
Advogado(s):
Réu: FRANCISCA EUVIDES DA CONCEIÇÃO
Advogado(s):
Por todo o exposto, julgo parcialmente procedente os pedidos formulados na denúncia para condenar a acusada Francisca Euvides da
Conceição, como incursa na pena do art. 180, caput, do Código Penal.
Circunstâncias Judiciais.
Culpabilidade, antecedentes, conduta social, personalidade do agente, motivos, circunstâncias do crime, comportamento da vítima,
consequências do crime - normal à espécie.
Assim, fixo a pena base em 02 (dois) anos de reclusão.
Agravantes e Atenuantes.
Não incide agravantes nem atenuantes.
Causas de Aumento e Diminuição.
Não incide nenhuma causa de diminuição nem aumento de pena, motivo pelo qual, fixa-se, como definitiva, a pena de 02 (dois) anos de reclusão
e 10 (dez) dias-multa, cada um no valor mínimo legal (1/30 do salário mínimo).
Fixo regime inicialmente aberto para o cumprimento da pena, nos termos do art. 33, §2º, c, do Código Penal.
Converto a pena privativa de liberdade em duas restritivas de direitos, quais sejam, prestação de serviços à comunidade e limitação de finais de
semana, pelo período da condenação e na forma a ser delimitada quando da execução, na forma do art. 44 do Código Penal.
Diante da pena imposta e do regime aberto, deixo de decretar a prisão preventiva, devendo o réu recorrer em liberdade.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se as partes.
Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dê-se baixa na distribuição, oficie-se o Cartório Eleitoral para os fins do art. 15, III, da CF e extraia-
se guia de execução definitiva, fazendo-se constar o nome do sentenciado no rol dos culpados.

Processo nº 0000226-27.2017.8.18.0068
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: RAIMUNDA ALVES
Advogado(s): FRANCISCO INACIO ANDRADE FERREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 8053)
Réu: BANCO BANRISUL S.A.
Advogado(s): PAULO ROBERTO VIGNA(OAB/SÃO PAULO Nº 173477)
Diante da manifestação do requerido, certifique-se se o acórdão já foi publicado.

Processo nº 0000428-38.2016.8.18.0068
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: MARIA FRANCISCA DOS SANTOS SILVA
Advogado(s): LUIZ RODRIGUES LIMA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 8243)
Réu: INSS - INSTITUTO NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL
Advogado(s):
Intime-se a parte autora para, no prazo de 15 dias, querendo, apresentar contrarrazões ao recurso.
Após, certificada a tempestividade do apelo, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

Processo nº 0000737-25.2017.8.18.0068
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: MARIA DE FÁTIMA OLIVEIRA CRUZ
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11.180. DESPACHO - VARA ÚNICA DE PORTO1503223 

11.181. DESPACHO - VARA ÚNICA DE PORTO1503224 

11.182. DESPACHO - VARA ÚNICA DE PORTO1503227 

11.183. DESPACHO - VARA ÚNICA DE PORTO1503336 

11.184. DESPACHO - VARA ÚNICA DE PORTO1503346 

11.185. DESPACHO - VARA ÚNICA DE PORTO1503347 

11.186. DESPACHO - VARA ÚNICA DE PORTO1503348 

Advogado(s): RAIMUNDO NONATO DE CARVALHO SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 6819)
Réu: LUIZ DA CRUZ
Advogado(s):
Diante da informação retro e dando cumprimento a decisão proferida em audiência, procedo com
a consulta ao sistema BACENJUD.
Ressalto que o BACENJUD só fornece dados a partir de 01/01/2001 e anterior aos últimos 10
(dez) anos em relação à data atual.

Processo nº 0000008-96.2017.8.18.0068
Classe: Separação Litigiosa
Suplicante: POLYANA DE SOUSA FERREIRA
Advogado(s): LUIZ RODRIGUES LIMA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 8243)
Suplicado: ANTONIO NETO ALVES DE FRANÇA
Advogado(s):
Intime-se a parte apelada para, no prazo legal, contrarrazoar o recurso.
Após, certificada a tempestividade do apelo, remetam-se os autos ao E. Tribunal de Justiça do Estado do Piauí.

Processo nº 0000237-61.2014.8.18.0068
Classe: Execução Fiscal
Exequente: CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - CRC-PI
Advogado(s): EDUARDO DE CARVALHO MENESES(OAB/PIAUÍ Nº 8417)
Executado(a): PEDRO PAULO AGUIAR CRUZ
Advogado(s):
Intimem-se as partes para, no prazo de 10 dias, se manifestarem sobre as informações do sisteme RENAJUD,

Processo nº 0000712-12.2017.8.18.0068
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: MARIA DA CONCEIÇÃO REGO SILVA
Advogado(s): RAIMUNDO NONATO DE CARVALHO SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 6819), KATIA MARIA CARVALHO SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 10648)
Réu: O MUNICIPIO DE PORTO-PI
Advogado(s):
Intime-se a parte autora para, no prazo de 15 dias, informar as provas que pretende produzir, especificando-as e justificando-as em caso positivo.

Processo nº 0000159-76.2016.8.18.0107
Classe: Carta Precatória Cível
Deprecante: 4ª VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIARIA DO ESTADO DO PIAUI, A UNIÃO FEDERAL
Advogado(s):
Deprecado: JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE NOSSA SENHORA DOS REMEDIOS/PI, RONALDO CESAR LAGES CASTELO BRANCO
Advogado(s):
Fixo como preço mínimo do imóvel o valor obtido no auto de penhora de fls. 03, qual seja, R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais)
Nomeio como leiloeiro público o Sr. Érico Sobral Sorares, fixando desde de logo os honorários no patamar de 5% (cinco por cento) sobre o valor
do bem arrematado, a ser pago pelo arrematantes.
Intime-se o leiloeiro nomeado pelo sistema CPTEC para informar, no prazo de 15 dias, se aceta o encargo.

Processo nº 0000021-42.2010.8.18.0068
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: O MUNICIPIO DE CAMPO LARGO DO PIAUI
Advogado(s): WILLIAN GUIMARÃES SA NTOS DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 2644)
Réu: CEPISA - COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ S/A
Advogado(s): MÁRIO ROBERTO PEREIRA DE ARAÚJO(OAB/PIAUÍ Nº 2209)
Intime a parte adversa para, se desejar, apresente no prazo de 05 dias, razões de contrariedade aos embargos.
Após, com ou sem a manifestação da parte adversa, façam-me os autos conclusos.

Processo nº 0000662-83.2017.8.18.0068
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO BRADESCO S.A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
Requerido: FRANCISCO LUIZ FERREIRA DA SILVA
Advogado(s):
Intime-se a parte autora para, no prazo de 15 dias, informar a existência de bens do devedor que seja passíveis de penhora.

Processo nº 0000087-51.2012.8.18.0068
Classe: Procedimento Sumário
Autor: MARIA NEUSA MENDES FERREIRA
Advogado(s): FRANCISCO INÁCIO ANDRADE FERREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 8053)
Réu: BANCO FINASA BMC S/A
Advogado(s):

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XLII - Nº 8900 Disponibilização: Sexta-feira, 8 de Maio de 2020 Publicação: Segunda-feira, 11 de Maio de 2020

Página 94



11.187. DESPACHO - VARA ÚNICA DE RIBEIRO GONÇALVES1503166 

11.188. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE SÃO MIGUEL DO TAPUIO1503025 

11.189. DECISÃO - VARA ÚNICA DE SÃO MIGUEL DO TAPUIO1503236 

11.190. DECISÃO - VARA ÚNICA DE SÃO MIGUEL DO TAPUIO1503237 

11.191. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ1503156 

Intime-se a parte autora sobre a expedição do alvará. Após, arquivem-se os autos.

Processo nº 0000181-96.2020.8.18.0042
Classe: Inquérito Policial
Representante: DELEGADO DE POLICIA DE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO-PI
Advogado(s):
Representado: ELIAS FERREIRA DA TRINDADE
Advogado(s):
Vistos.Trata-se de ação penal em desfavor de ELLIAS PEREIRA DATRINDADE,devidamente qualificada nos autos, imputando-a o delito previsto
no art. 155, § 1º e § 4º doCP. Após análise dos autos, verifico que o réu foi regularmente citado, sem,contudo, apresentar defesa escrita no prazo
legal.Ante ao exposto, determino a imediata remessa à Defensoria Pública comofício perante este juízo para os fins constantes no art. 396-A, §2º,
do CPP, no prazo legalde 10 dez dias.Intimações, remessas e demais expedientes necessários.Cumpra-se com as formalidades legais e com a
urgência devida

Processo nº 0000331-97.2014.8.18.0071
Classe: Procedimento Sumário
Autor: ELIAS CARLOS PEREIRA
Advogado(s): ALAN ARAUJO COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 10785), LUZIA FERNANDES DO NASCIMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 4824)
Réu: BANCO DO BRASIL S.A
Advogado(s): JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 12033), SERVIO TULIO DE BARCELOS(OAB/PIAUÍ Nº 12008), LOUISE
RAINER PEREIRA GIONEDIS(OAB/PIAUÍ Nº 9814)
SENTENÇA: "Isso posto, superada a controvérsia existente, homologo os cálculos da ré, e, com fulcro nos arts.924, inciso II e 925, ambos do
Código de Processo Civil, uma vez que o objeto da demanda está satisfeito,promovo a sua extinção.Sem custas ou honorários.Do total
depositado para garantia do Juízo, deve ser deduzida a quantia de R$ 33.743,34 (trintae três mil, setecentos e quarenta e três reais e trinta e
quatro centavos), a qual será objeto de liberação por meiode ofício requisitório ao Banco do Brasil, agência 1141-X, o qual deverá transferir os
valores, da parte e do advogado, para as contas por eles informadas, mediante comprovação.O saldo remanescente, no importe de R$ 4.473,16
(quatro mil, quatrocentos e setenta e trêsreais e dezesseis centavos), pertence ao réu, ficando, desde já, facultada, em seu favor, a indicação de
contabancária para a transferência correspondente, uma vez que, com a pandemia causada pela covid-19, percebe-se que pode haver entrave
no deslocamento à Comarca, para o recebimento do alvará.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Transitada em julgado, arquive-se com as
cautelas legais.SÃO MIGUEL DO TAPUIO, 7 de maio de 2020.RITA DE CÁSSIA DA SILVAJuiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO
MIGUEL DO TAPUIO"

Processo nº 0000432-32.2017.8.18.0071
Classe: Ação Penal - Procedimento Sumário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Réu: CECILIO FRANCISCO DE SOUSA
Advogado(s):
DECISÃO: "Vistos e etc.RECEBO A DENÚNCIA ofertada pelo órgão do Ministério Público contra oacusado CECILIO FRANCISCO DE SOUSA,
tendo-se em vista o preenchimento dosrequisitos legais contidos no art. 41 do Código de Processo Penal.Ademais, em virtude de todos os
elementos de prova carreados aos autos, taiscomo os depoimentos de testemunhas, vítima, acusado e demais documentos, nota-se, emanálise
preliminar, justa causa para a ação penal.CITE-SE O DENUNCIADO PARA APRESENTAR RESPOSTA À ACUSAÇÃOPOR ESCRITO, NO
PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, podendo arguir preliminares e alegar tudoo que interesse a sua defesa, oferecer documentos e justificações,
especificar as provaspretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo sua intimação,cientificando-o de que, caso não constitua
defensor ou seu advogado constituído nãoapresente resposta no prazo legal, o juiz nomeará defensor para oferecê-la, concedendo-lhevista dos
autos por 10 (dez) dias.Não se verificando a hipótese do art. 362 do Código de Processo Penal(citação com hora certa), caso o réu não seja
encontrado, proceda-se à citação do mesmopor edital, com prazo de 15 (quinze) dias. Se, a qualquer tempo, comparecer o réu citadopor edital, o
processo observará o disposto nos arts. 394 e seguintes do Código deProcesso Penal, iniciando-se a fluir o prazo para resposta a partir do seu
comparecimentoou do defensor constituído.Cite-se. Cumpra-se.SÃO MIGUEL DO TAPUIO, 8 de maio de 2020RITA DE CÁSSIA DA
SILVAJuiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO MIGUEL DO TAPUIO"

Processo nº 0000550-42.2016.8.18.0071
Classe: Ação Penal - Procedimento Sumário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Réu: DOMINGAS PEREIRA DA SILVA, ERISVALDO VIEIRA DA SILVA
Advogado(s):
DECISÃO: "Vistos e etc.RECEBO A DENÚNCIA ofertada pelo órgão do Ministério Público contra aacusada DOMINGAS PEREIRA DA SILVA,
tendo-se em vista o preenchimento dosrequisitos legais contidos no art. 41 do Código de Processo Penal.Ademais, em virtude de todos os
elementos de prova carreados aos autos, taiscomo os depoimentos de testemunhas, vítima, acusado e demais documentos, nota-se, emanálise
preliminar, justa causa para a ação penal.CITE-SE O DENUNCIADO PARA APRESENTAR RESPOSTA À ACUSAÇÃOPOR ESCRITO, NO
PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, podendo arguir preliminares e alegar tudoo que interesse a sua defesa, oferecer documentos e justificações,
especificar as provaspretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo sua intimação,cientificando-o de que, caso não constitua
defensor ou seu advogado constituído nãoapresente resposta no prazo legal, o juiz nomeará defensor para oferecê-la, concedendo-lhevista dos
autos por 10 (dez) dias.Não se verificando a hipótese do art. 362 do Código de Processo Penal(citação com hora certa), caso o réu não seja
encontrado, proceda-se à citação do mesmopor edital, com prazo de 15 (quinze) dias. Se, a qualquer tempo, comparecer o réu citadopor edital, o
processo observará o disposto nos arts. 394 e seguintes do Código deProcesso Penal, iniciando-se a fluir o prazo para resposta a partir do seu
comparecimentoou do defensor constituído.Cite-se. Cumpra-se.SÃO MIGUEL DO TAPUIO, 8 de maio de 2020RITA DE CÁSSIA DA
SILVAJuiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO MIGUEL DO TAPUIO"
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11.192. EDITAL - VARA ÚNICA DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ1503157 

11.193. EDITAL - VARA ÚNICA DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ1503159 

11.194. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ1503167 

11.195. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ1503170 

Processo nº 0000274-03.2019.8.18.0072
Classe: Inquérito Policial
Indiciante: DELEGACIA DE POLÍCIA CIVIL DE ÁGUA BRANCA-PI
Advogado(s):
Indiciado: SOB INVESTIGAÇAO
Advogado(s):
DESPACHO
Opinou o Ministério Púbico pela devolução dos autos a Delegacia de Polícia para que possa concluir o presente inquérito, em prazo razoável.
Devolvam-se os autos a Delegacia de Polícia, com a determinação de dilação de prazo por mais 30(trinta) dias para a conclusão do IP.
Cumpra-se.
SÃO PEDRO DO PIAUÍ, 7 de maio de 2020
FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO PEDRO DO PIAUÍ

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de SÃO PEDRO DO PIAUÍ)
Processo nº 0000165-91.2016.8.18.0072
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Requerente: 1ºDELEGACIA DE POLÍCIA DE ÁGUA BRANCA-PI
Advogado(s):
Requerido: FRANCISCO ANTONIO DE SOUSA COSTA
Advogado(s):
DESPACHO:
Defiro a cota ministerial, considerando que citação editalícia é de caráter excepcional, determino a busca do seu endereço no SIEL, bem como a
expedição de ofícios ao INSS, SERASA, distribuidora de energia e água do estado, solicitando informações do endereço atualizado do réu.
Com a apresentação, expeça-se mandado/carta precatória de citação do réu. Em caso negativo, retornem-me conclusos para ulteriores
deliberações.
Cumpra-se.
SÃO PEDRO DO PIAUÍ, 7 de maio de 2020
FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO PEDRO DO PIAUÍ

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de SÃO PEDRO DO PIAUÍ)
Processo nº 0000275-85.2019.8.18.0072
Classe: Inquérito Policial
Indiciante: DELEGACIA DE POLÍCIA CIVIL DE ÁGUA BRANCA-PI
Advogado(s):
Indiciado: SOB INVESTIGAÇAO
Advogado(s):
DESPACHO:
Opinou o Ministério Púbico pela devolução dos autos a Delegacia de Polícia para que possa concluir o presente inquérito, em prazo razoável.
Devolvam-se os autos a Delegacia de Polícia, com a determinação de dilação de prazo por mais 30(trinta) dias para a conclusão do IP.
Cumpra-se.
SÃO PEDRO DO PIAUÍ, 7 de maio de 2020
FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO PEDRO DO PIAUÍ

Processo nº 0000634-40.2016.8.18.0072
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MIINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: IGOR GABRIEL DOS SANTOS DANTAS, AVILAR CAMPELO DE CARVALHO JUNIOR
Advogado(s): JONATAS FALCAO BARRETO(OAB/PIAUÍ Nº 8973), DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL(OAB/PIAUÍ Nº 0)
DESPACHO
Remetam-se os autos para a parte recorrente apresentar as razões do recurso ( art. 600, caput), após, façam-se vistas do caderno processual
para o parquet contrarrazoar.
Cumpra-se.
SÃO PEDRO DO PIAUÍ, 7 de maio de 2020
FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO PEDRO DO PIAUÍ

Processo nº 0000021-49.2018.8.18.0072
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DE ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: ANTÔNIO FILHO SOARES
Advogado(s): DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL(OAB/PIAUÍ Nº 0)
DESPACHO
Remetam-se os autos para a parte recorrente apresentar as razões do recurso (art. 600, caput do CPP), após, façam-se vistas do caderno
processual para o parquet contrarrazoar.
Cumpra-se.
SÃO PEDRO DO PIAUÍ, 7 de maio de 2020
FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA
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11.196. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ1503173 

11.197. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ1503175 

11.198. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ1503177 

11.199. EDITAL - VARA ÚNICA DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ1503179 

Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO PEDRO DO PIAUÍ

Processo nº 0000291-83.2012.8.18.0072
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Réu: EDILSON RODRIGUES DOS SANTOS
Advogado(s):
DESPACHO
Devido as tentativas infrutíferas de citação do acusado, determino que se proceda à citação editalícia.
Cumpra-se.
SÃO PEDRO DO PIAUÍ, 7 de maio de 2020
FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO PEDRO DO PIAUÍ

Processo nº 0000179-70.2019.8.18.0072
Classe: Inquérito Policial
Autor:
Advogado(s):
Autor do fato: .SOB INVESTIGAÇÃO
Advogado(s):
DESPACHO
Opinou o Ministério Púbico pela devolução dos autos a Delegacia de Polícia para que possa concluir o presente inquérito, em prazo razoável.
Devolvam-se os autos a Delegacia de Polícia, com a determinação de dilação de prazo por mais 30(trinta) dias para a conclusão do IP.
Cumpra-se.
SÃO PEDRO DO PIAUÍ, 7 de maio de 2020
FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO PEDRO DO PIAUÍ

Processo nº 0000603-20.2016.8.18.0072
Classe: Inquérito Policial
Indiciante: DELEGACIA DE POLÍCIA DE ÁGUA BRANCA-PI
Advogado(s):
Indiciado: MARIA DO ROSÁRIO DIAS
Advogado(s):
DESPACHO
Remetam-se os autos para o MP dar prosseguimento ao feito.
Cumpra-se.
SÃO PEDRO DO PIAUÍ, 7 de maio de 2020
FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO PEDRO DO PIAUÍ

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de SÃO PEDRO DO PIAUÍ)
Processo nº 0000104-31.2019.8.18.0072
Classe: Inquérito Policial
Requerente: DELEGACIA DE POLÍCIA CIVIL DE ÁGUA BRANCA-PI
Advogado(s):
Requerido: JOSÉ MARTINS DA SILVA
Advogado(s):
DECISÃO:
Dito o exposto, RECEBO a DENÚNCIA oferecida pelo representante do Ministério Público Estadual contra JOSÉ MARTINS DA SILVA, eis que
satisfeitos os requisitos legais.
Providências Finais
a) CITE-SE o DENUNCIADO para responder à acusação, por escrito, devidamente subscrita por advogado, no prazo de 10 (dez) dias (CPP 396-
A), devendo desde logo arguir preliminares e alegar tudo o que interesse à sua defesa ? inclusive no tocante ao mérito -, oferecer documentos e
justificações, especificar as provas pretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo sua intimação quando necessário (CPP 396-
A);
b) Expeça-se certidões cartorárias atualizadas (cartório de distribuição de domicílio do réu e cartório eleitoral), com o escopo de se saber se o
indiciado responde (ou respondeu) por outro(s) inquérito(s) policial(is) e/ou ação(ões) penal(is) e, em caso positivo, informar em que estágio se
encontra(m) e sejam notificados os administradores da Rede INFOSEG, a fim de que registrem no sistema de dados o oferecimento da inicial
acusatória;
c) Não apresentada a resposta no prazo legal, ou se o acusado, citado, não constituir defensor, fica desde já nomeada a Defensoria Pública
Estadual para apresentar a respectiva defesa, abrindo-se vista dos autos para os devidos fins, nos termos do § 2º do art. 396-A do CPP;
d) Determino o à serventia para o processamento em apartado de eventuais exceções apresentadas no prazo de resposta escrita;
e) Adverte-se o acusado de que em caso de procedência da acusação, a sentença poderá fixar valor mínimo à reparação dos danos causados
pela infração, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido (artigo 387,IV, CP), cabendo ao acusado apresentar sua manifestação a respeito;
f) Adverte-se ao denunciado solto de que a partir do recebimento da denúncia, quaisquer mudanças de endereço deverão ser informadas ao
Juízo, para fins de adequada intimação e comunicação oficial;
g) Determino à Serventia que proceda à enumeração das páginas do caderno processual.
Ciência ao MP.
Cumpra-se.
SÃO PEDRO DO PIAUÍ, 7 de maio de 2020
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11.200. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ1503183 

11.201. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ1503186 

11.202. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ1503191 

11.203. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ1503192 

11.204. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ1503195 

FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO PEDRO DO PIAUÍ

Processo nº 0000610-80.2014.8.18.0072
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Requerido: LUÍS CARLOS DE ARAÚJO SOUSA, ERENILDO JOSÉ ARAÚJO SANTOS
Advogado(s):
DESPACHO
Considerando que citação editalícia é de caráter excepcional, determino a busca do seu endereço no SIEL, bem como a expedição de ofícios ao
INSS, SERASA, distribuidora de energia e água da cidade de Teresina, solicitando informações do endereço atualizado do réu.
Com a apresentação, expeça-se mandado/carta precatória de citação do réu. Em caso negativo, retornem-me conclusos para ulteriores
deliberações.
Cumpra-se.
SÃO PEDRO DO PIAUÍ, 6 de maio de 2020
FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO PEDRO DO PIAUÍ

Processo nº 0000287-46.2012.8.18.0072
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: JOÃO CRUZ NETO
Advogado(s): HUMBERTO VILARINHO DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 4557)
DESPACHO
Intime-se a defesa para contrarrazoar o recurso interposto pelo parquet. Ressalta-se a suspensão dos prazos processuais, portanto, cumpra-se
essa decisão somente quando voltarem a correr os prazos processuais.
SÃO PEDRO DO PIAUÍ, 6 de maio de 2020
FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO PEDRO DO PIAUÍ

Processo nº 0000560-20.2015.8.18.0072
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO D PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: WASHIGINTON ALVES DOS SANTOS
Advogado(s):
DESPACHO
Considerando que citação editalícia é de caráter excepcional, determino a busca do seu endereço no SIEL, bem como a expedição de ofícios ao
INSS, SERASA, distribuidora de energia e água da cidade de Teresina, solicitando informações do endereço atualizado do réu.
Com a apresentação, expeça-se mandado/carta precatória de citação do réu. Em caso negativo, retornem-me conclusos para ulteriores
deliberações.
Cumpra-se.
SÃO PEDRO DO PIAUÍ, 6 de maio de 2020
FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO PEDRO DO PIAUÍ

Processo nº 0000271-23.2013.8.18.0116
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA REGIONAL DE POLÍCIA CIVIL DE AMARANTE-PI
Advogado(s): JOSE ALBERTO RODRIGUES DE SOUZA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9387)
Indiciado: ROGERSON LUIS FERREIRA
Advogado(s): DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL(OAB/PIAUÍ Nº )
DESPACHO
Tenho como intempestiva a apelação interposta pelo assistente à acusação, todavia, a apelação interposta pela defesa é tempestiva, portanto,
remetam-se os autos para a DPE apresentar suas razões nos termos do art. 600, caput, do CPP.
Cumpra-se.
SÃO PEDRO DO PIAUÍ, 6 de maio de 2020
FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO PEDRO DO PIAUÍ

Processo nº 0000114-85.2013.8.18.0072
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PIAUÍ/PI
Advogado(s):
Réu: FRANCISCO DA COSTA FILHO
Advogado(s):
DESPACHO
Determino à serventia que certifique nestes autos processuais qual o trâmite que se encontra o recurso no tribunal ad quem.
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11.205. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ1503198 

11.206. EDITAL - VARA ÚNICA DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ1503200 

11.207. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ1503208 

11.208. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ1503210 

11.209. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ1503212 

Cumpra-se.
SÃO PEDRO DO PIAUÍ, 6 de maio de 2020
FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO PEDRO DO PIAUÍ

Processo nº 0000749-03.2012.8.18.0072
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: JOÃO BARBOSA CAMPOS NETO
Advogado(s): PEDRO SOARES BENEVIDES(OAB/PIAUÍ Nº 675)
DESPACHO
Remetam-se os autos à DPE para apresentar memoriais escritos, haja vista que o advogado que consta nos autos foi nomeado apenas para a
audiência.
Cumpra-se.
SÃO PEDRO DO PIAUÍ, 6 de maio de 2020
FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO PEDRO DO PIAUÍ

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de SÃO PEDRO DO PIAUÍ)
Processo nº 0000172-14.2017.8.18.0116
Classe: Inquérito Policial
Requerente: DELEGACIA DE POLÍCIA CIVIL REGIONAL DE ÁGUA BRANCA PIAUÍ
Advogado(s):
Representado: LUIS GUSTAVO ALENCAR SOARES
Advogado(s):
SENTENÇA:
III - Dispositivo Final
Diante do exposto, em consonância com o parecer do Ministério Público, decreto a EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE, em face de LUIS GUSTAVO
ALENCAR SOARES pela prescrição da pretensão punitiva na forma do art. 107, IV; c/c 109, VI;115 todos do CP.
Intimem-se as partes.
P.R.I.
Após, arquive-se com a devida baixa na distribuição.
Cumpra-se.
SÃO PEDRO DO PIAUÍ, 7 de maio de 2020
FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO PEDRO DO PIAUÍ

Processo nº 0000414-12.2013.8.18.0116
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Réu: NATANAEL DE LIMA SILVA
Advogado(s): NAGILA KALLILA CARDOSO SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 8531)
DESPACHO
Determino que a Secretaria certifique se houve o trânsito em julgado, se sim, dê-se baixa e arquivem-se os autos e cumpram-se os dispositivos
finais da sentença.
Cumpra-se.
SÃO PEDRO DO PIAUÍ, 6 de maio de 2020
FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO PEDRO DO PIAUÍ

Processo nº 0000012-10.2006.8.18.0072
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: JOSÉ CARLOS DE ARAÚJO
Advogado(s):
Sentença
III - Dispositivo Final
Diante do exposto, decreto a EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE, em face de JOSÉ CARLOS DE ARAÚJO, pela MORTE DO AGENTE na forma do
art. 107, I do Código Penal.
Cumprida as formalidades legais, arquive-se, com cópia desta sentença.
Intimem-se as partes.
P.R.I.
Cumpra-se.
SÃO PEDRO DO PIAUÍ, 7 de maio de 2020
FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO PEDRO DO PIAUÍ
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11.210. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ1503213 

11.211. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ1503365 

11.212. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ1503366 

11.213. DECISÃO - VARA ÚNICA DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ1503367 

Processo nº 0000089-66.2015.8.18.0116
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Réu: EDINALDO MORAIS DA SILVA, BARTOLOMEU GONÇALVES DE SOUSA, MARIA DO SOCORRO MARTINS DO NASCIMENTO
FERREIRA
Advogado(s): DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ(OAB/PIAUÍ Nº )
Sentença
3. Dipositivo
É o que ocorreu, o acusado cumpriu perfeitamente as condições estabelecidas na suspensão condicional do processo, portanto declaro extinta
sua punilidade.
Quanto aos demais, sequer fora ofertada denúncia contra estes, consequentemente não foi recebida contra. Portanto, determino à Serventia que
retire o nome dos acusados BARTOLOMEU GONÇALVES DE SOUSA e MARIA DO SOCORRO MARTINS DO NASCIMENTO FERREIRA do
sistema themis web.
Após arquivem-se os autos com baixa na distribuição.
P.R.I
SÃO PEDRO DO PIAUÍ, 6 de maio de 2020
FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO PEDRO DO PIAUÍ

Processo nº 0000052-55.2007.8.18.0072
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: FRANCISCO DE ASSIS BATISTA
Advogado(s):
Sentença
III - Dispositivo Final
Diante do exposto, em consonância com o parecer do Ministério Público, decreto a EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE, em face de FRANCISCO DE
ASSIS BATISTA pela prescrição da pretensão punitiva na forma do art. 107, IV; c/c 109, V; todos do CP.
Intimem-se as partes.
P.R.I.
Após, arquive-se com a devida baixa na distribuição.
Cumpra-se.
SÃO PEDRO DO PIAUÍ, 6 de maio de 2020
FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO PEDRO DO PIAUÍ

Processo nº 0000002-73.2000.8.18.0072
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: ALMIR OLIVEIRA LOPES JUNIOR
Advogado(s): ALFREDO FERREIRA NETO(OAB/PIAUÍ Nº 1079)
DESPACHO
Defiro o pleito alegado pela defesa, haja vista as limitações existenciais da defensoria pública, determino a busca do endereço no SIEL, bem
como a expedição de ofícios ao INSS, SERASA, distribuidora de energia e água , solicitando informações do endereço atualizado do réu.
Encontrado o endereço do acusado, intime-o pessoalmente sobre o conteúdo do despacho ás pp. 354, após remetam-se os autos para a douta
Defensoria Pública
Cumpra-se.
SÃO PEDRO DO PIAUÍ, 6 de maio de 2020
FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO PEDRO DO PIAUÍ

Processo nº 0000222-79.2013.8.18.0116
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Indiciado: AGENOR MONTEIRO DE SOUSA
Advogado(s): DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL DO PIAUÍ(OAB/PIAUÍ Nº )
DESPACHO
Conforme certidão de trânsito em julgado às pp. 185 determino a baixa e arquivamento do feito, consoante a sentença penal condenatória.
Cumpra-se.
SÃO PEDRO DO PIAUÍ, 6 de maio de 2020
FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO PEDRO DO PIAUÍ

Processo nº 0000181-74.2018.8.18.0072
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Réu: FRANCISCO ANTONIO DE SOUSA COSTA
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11.214. DECISÃO - VARA ÚNICA DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ1503368 

11.215. DECISÃO - VARA ÚNICA DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ1503369 

11.216. DECISÃO - VARA ÚNICA DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ1503370 

11.217. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE SIMÕES1503024 

Advogado(s): DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL(OAB/PIAUÍ Nº 0)
DECISÃO
Apreciando os embargos declaratórios interpostos pelo parquet, mantenho a Sentença prolatada em sua integralidade. Não há omissão por parte
do juiz que julgou a causa, pois, ainda que o órgão acusador tenha fundamentado por jurisprudência, a Constituição Federal em seu art.5º, LV
assegura o contraditório e ampla defesa.
A Carta Magna está no topo do ordenamento jurídico, portanto, não há sequer dúvida objetiva sobre o tema. Ademais, é impossível valorar
indenização sem que tenha prova constituída nos autos.
Não obstante o exposto, encerrada a fase de instrução, o titular da ação penal restando-se silente sobre a prova do valor a ser indenizado é um
ônus suportado apenas por este, afinal, se o tema controvertido não foi balizado pelo contraditório e ampla defesa não será objeto de análise do
magistrado.
Intimem-se as parte sobre o teor dessa decisão, após, aguardar o trânsito em julgado da Sentença para cumprimento de seus dispositivos finais.
Cumpra-se.
SÃO PEDRO DO PIAUÍ, 6 de maio de 2020
FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO PEDRO DO PIAUÍ

Processo nº 0000253-08.2011.8.18.0072
Classe: Inquérito Policial
Indiciante: COMISSÃO INVESTIGADORA DO CRIME ORGANIZADO - CICO
Advogado(s):
Indiciado: .SOB INVESTIGAÇÃO
Advogado(s):
DECISÃO
O Ministério Público não vislumbrou elementos suficientes para fundamentar a acusação e justificar a ação penal.
Com efeito, não há elementos nos autos a embasar o oferecimento da denúncia por falta de lastro probatório mínimo.
Acolho, assim, o requerimento do Parquet para determinar o arquivamento do feito, nos termos do art. 28 do Código de Processo Penal.
Após baixa no assentamento.
SÃO PEDRO DO PIAUÍ, 6 de maio de 2020
FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO PEDRO DO PIAUÍ

Processo nº 0000227-63.2018.8.18.0072
Classe: Inquérito Policial
Indiciante: DELEGADO DO GRUPO DE REPRESSÃO AO CRIME ORGANIZADO - GRECO
Advogado(s):
Indiciado: RÉUS DESCONHECIDOS E INCERTOS
Advogado(s):
DECISÃO
O Ministério Público não vislumbrou elementos suficientes para fundamentar a acusação e justificar a ação penal.
Com efeito, não há elementos nos autos a embasar o oferecimento da denúncia por ser o fato atípico.
Acolho, assim, o requerimento do Parquet para determinar o arquivamento do feito, nos termos do art. 18 e 28 do Código de Processo Penal.
Após, baixa e arquivamento dos autos.
SÃO PEDRO DO PIAUÍ, 6 de maio de 2020
FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO PEDRO DO PIAUÍ

Processo nº 0000228-48.2018.8.18.0072
Classe: Inquérito Policial
Indiciante: DELEGADO DO GRUPO DE REPRESSÃO AO CRIME ORGANIZADO - GRECO
Advogado(s):
Indiciado: RÉUS DESCONHECIDOS E INCERTOS
Advogado(s):
DECISÃO
O Ministério Público não vislumbrou elementos suficientes para fundamentar a acusação e justificar a ação penal.
Com efeito, não há elementos nos autos a embasar o oferecimento da denúncia por estar ausente o lastro probatório mínimo.
Acolho, assim, o requerimento do Parquet para determinar o arquivamento do feito, nos termos do art. 15 do Código de Processo Penal.
Após baixa nos assent
SÃO PEDRO DO PIAUÍ, 7 de maio de 2020
FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO PEDRO DO PIAUÍ

Processo nº 0000092-16.2016.8.18.0074
Classe: Procedimento Sumário
Autor: SINFOROSA MARIA ROCHA
Advogado(s): LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027-A), FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BMC (BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A)
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
ato ordinatório
(Fundamentação legal: Provimento nº 003/2010, da CGJ/PI)
Intima-se as partes do retorno da apelação cíviel, junta aos autos. Bem como se houver interesse no cumprimento de senteça deve ser
processada por meio de distribuição autônoma via sistema PJe e não mais como mero peticionamento intermediário no sistema Themis Web.
SIMÕES, 8 de maio de 2020
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11.218. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE SIMÕES1503090 

11.219. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE SIMÕES1503091 

11.220. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE SIMÕES1503092 

11.221. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE SIMÕES1503093 

11.222. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE SIMÕES1503094 

11.223. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE SIMÕES1503095

VANDERLANJIA MARIA DE CARVALHO
Cedido Prefeitura - Mat. nº 01986613399

Processo nº 0000186-61.2016.8.18.0074
Classe: Procedimento Sumário
Autor: CLEIDIANE SILVA ASSUNÇÃO
Advogado(s): FRANKLIN WILKER DE CARVALHO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7589)
Réu: EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
Advogado(s): MARCOS ANTÔNIO CARDOSO DE SOUZA(OAB/PIAUÍ Nº 3387)
Ato ordinatório (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Em cumprimento ao disposto no Art. 2º, incisos I, II e III, do
Provimento nº 17 da Corregedoria, que disciplina sobre a faculdade de virtualização dos processos físicos distribuídos no sistema Themis Web
para o Sistema Processual Judicial Eletrônico - PJe, FICAM por este INTIMADAS as partes, por seus respectivos procuradores, para que, no
prazo de 10 (dez) dias, pratiquem os atos necessários para a regular habilitação no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe; ficando, ainda,
INTIMADAS de que após a conclusão do procedimento de virtualização, o processo passará a tramitar exclusivamente no sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe, com o consequente cancelamento da distribuição no sistema Themis Web.

Processo nº 0000471-88.2015.8.18.0074
Classe: Procedimento Sumário
Autor: MANOEL LAUDEMIRO NONATO
Advogado(s): LARISSA HERTA DE CARVALHO MORAIS(OAB/PIAUÍ Nº 11831), FRANKLIN WILKER DE CARVALHO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº
7589)
Réu: BANCO DO BRASIL S.A
Advogado(s): JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 12033), SERVIO TULIO DE BARCELOS(OAB/PIAUÍ Nº 12008)
Ato ordinatório (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Em cumprimento ao disposto no Art. 2º, incisos I, II e III, do
Provimento nº 17 da Corregedoria, que disciplina sobre a faculdade de virtualização dos processos físicos distribuídos no sistema Themis Web
para o Sistema Processual Judicial Eletrônico - PJe, FICAM por este INTIMADAS as partes, por seus respectivos procuradores, para que, no
prazo de 10 (dez) dias, pratiquem os atos necessários para a regular habilitação no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe; ficando, ainda,
INTIMADAS de que após a conclusão do procedimento de virtualização, o processo passará a tramitar exclusivamente no sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe, com o consequente cancelamento da distribuição no sistema Themis Web.

Processo nº 0000298-46.2016.8.18.0101
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: RITA BIBIANA DA CONCEIÇÃO SILVA
Advogado(s): LARISSA HERTA DE CARVALHO MORAIS(OAB/PIAUÍ Nº 11831), FRANKLIN WILKER DE CARVALHO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº
7589)
Réu: BANCO ITAÚ BMG CONSIGNADO S/A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
Ato ordinatório (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Em cumprimento ao disposto no Art. 2º, incisos I, II e III, do
Provimento nº 17 da Corregedoria, que disciplina sobre a faculdade de virtualização dos processos físicos distribuídos no sistema Themis Web
para o Sistema Processual Judicial Eletrônico - PJe, FICAM por este INTIMADAS as partes, por seus respectivos procuradores, para que, no
prazo de 10 (dez) dias, pratiquem os atos necessários para a regular habilitação no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe; ficando, ainda,
INTIMADAS de que após a conclusão do procedimento de virtualização, o processo passará a tramitar exclusivamente no sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe, com o consequente cancelamento da distribuição no sistema Themis Web.

Processo nº 0000737-41.2016.8.18.0074
Classe: Procedimento Sumário
Autor: MARIA DE LOURDES ALMEIDA
Advogado(s): MARCOS VINICIUS ARAUJO VELOSO(OAB/PIAUÍ Nº 8526)
Réu: BANCO VOTORANTIM S.A
Advogado(s): MANUELA SAMPAIO SARMENTO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 9499)
Ato ordinatório (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Em cumprimento ao disposto no Art. 2º, incisos I, II e III, do
Provimento nº 17 da Corregedoria, que disciplina sobre a faculdade de virtualização dos processos físicos distribuídos no sistema Themis Web
para o Sistema Processual Judicial Eletrônico - PJe, FICAM por este INTIMADAS as partes, por seus respectivos procuradores, para que, no
prazo de 10 (dez) dias, pratiquem os atos necessários para a regular habilitação no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe; ficando, ainda,
INTIMADAS de que após a conclusão do procedimento de virtualização, o processo passará a tramitar exclusivamente no sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe, com o consequente cancelamento da distribuição no sistema Themis Web.

Processo nº 0000043-09.2015.8.18.0074
Classe: Procedimento Sumário
Autor: PEDRO FLORENTINO DE CARVALHO
Advogado(s): FRANKLIN WILKER DE CARVALHO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7589)
Réu: .BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s): JOSE ALMIR DA ROCHA MENDES JUNIOR(OAB/RIO GRANDE DO NORTE Nº 392-A)
Ato ordinatório (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Em cumprimento ao disposto no Art. 2º, incisos I, II e III, do
Provimento nº 17 da Corregedoria, que disciplina sobre a faculdade de virtualização dos processos físicos distribuídos no sistema Themis Web
para o Sistema Processual Judicial Eletrônico - PJe, FICAM por este INTIMADAS as partes, por seus respectivos procuradores, para que, no
prazo de 10 (dez) dias, pratiquem os atos necessários para a regular habilitação no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe; ficando, ainda,
INTIMADAS de que após a conclusão do procedimento de virtualização, o processo passará a tramitar exclusivamente no sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe, com o consequente cancelamento da distribuição no sistema Themis Web.
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11.224. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE SIMÕES1503096 

11.225. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE SIMÕES1503097 

11.226. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE SIMÕES1503098 

11.227. DECISÃO - VARA ÚNICA DE SIMÕES1503102 

11.228. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMÕES1503113 

Processo nº 0000736-56.2016.8.18.0074
Classe: Procedimento Sumário
Autor: FRANCISCA RAIMUNDA DA CONCEIÇÃO NASCIMENTO
Advogado(s): MARCOS VINICIUS ARAUJO VELOSO(OAB/PIAUÍ Nº 8526)
Réu: .BANCO DO BRASIL S/A
Advogado(s): JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 12033)
Ato ordinatório (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Em cumprimento ao disposto no Art. 2º, incisos I, II e III, do
Provimento nº 17 da Corregedoria, que disciplina sobre a faculdade de virtualização dos processos físicos distribuídos no sistema Themis Web
para o Sistema Processual Judicial Eletrônico - PJe, FICAM por este INTIMADAS as partes, por seus respectivos procuradores, para que, no
prazo de 10 (dez) dias, pratiquem os atos necessários para a regular habilitação no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe; ficando, ainda,
INTIMADAS de que após a conclusão do procedimento de virtualização, o processo passará a tramitar exclusivamente no sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe, com o consequente cancelamento da distribuição no sistema Themis Web.

Processo nº 0000143-27.2016.8.18.0074
Classe: Procedimento Sumário
Autor: ELIAS SEBASTIÃO DA SILVA
Advogado(s): FRANKLIN WILKER DE CARVALHO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7589)
Réu: .BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
Ato ordinatório (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Em cumprimento ao disposto no Art. 2º, incisos I, II e III, do
Provimento nº 17 da Corregedoria, que disciplina sobre a faculdade de virtualização dos processos físicos distribuídos no sistema Themis Web
para o Sistema Processual Judicial Eletrônico - PJe, FICAM por este INTIMADAS as partes, por seus respectivos procuradores, para que, no
prazo de 10 (dez) dias, pratiquem os atos necessários para a regular habilitação no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe; ficando, ainda,
INTIMADAS de que após a conclusão do procedimento de virtualização, o processo passará a tramitar exclusivamente no sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe, com o consequente cancelamento da distribuição no sistema Themis Web.

Processo nº 0000318-55.2015.8.18.0074
Classe: Procedimento Sumário
Autor: ELIAS SEBASTIÃO DA SILVA
Advogado(s): FRANKLIN WILKER DE CARVALHO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7589)
Réu: .BANCO VOTORANTIM S/A
Advogado(s): MANUELA SAMPAIO SARMENTO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 9499)
Ato ordinatório (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Em cumprimento ao disposto no Art. 2º, incisos I, II e III, do
Provimento nº 17 da Corregedoria, que disciplina sobre a faculdade de virtualização dos processos físicos distribuídos no sistema Themis Web
para o Sistema Processual Judicial Eletrônico - PJe, FICAM por este INTIMADAS as partes, por seus respectivos procuradores, para que, no
prazo de 10 (dez) dias, pratiquem os atos necessários para a regular habilitação no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe; ficando, ainda,
INTIMADAS de que após a conclusão do procedimento de virtualização, o processo passará a tramitar exclusivamente no sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe, com o consequente cancelamento da distribuição no sistema Themis Web.

Processo nº 0001473-25.2017.8.18.0074
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: FRANCISCA LEONTINA DA CONCEIÇÃO SOUSA
Advogado(s): GUILHERME ANTUNES ALVES MENDES E SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 11532), AURÉLIO GABRIEL DE SOUSA ALVES(OAB/PIAUÍ
Nº 12406)
Réu: BANCO BMG
Advogado(s): FABIO FRASATO CAIRES(OAB/PIAUÍ Nº 13278)
Ato ordinatório (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Em cumprimento ao disposto no Art. 2º, incisos I, II e III, do
Provimento nº 17 da Corregedoria, que disciplina sobre a faculdade de virtualização dos processos físicos distribuídos no sistema Themis Web
para o Sistema Processual Judicial Eletrônico - PJe, FICAM por este INTIMADAS as partes, por seus respectivos procuradores, para que, no
prazo de 10 (dez) dias, pratiquem os atos necessários para a regular habilitação no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe; ficando, ainda,
INTIMADAS de que após a conclusão do procedimento de virtualização, o processo passará a tramitar exclusivamente no sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe, com o consequente cancelamento da distribuição no sistema Themis Web.

Processo nº 0000130-20.2011.8.18.0101
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): GILDO TAVARES DE MELO JUNIOR(OAB/PERNAMBUCO Nº 14096)
Réu: ANTONIO JOSE ALVES
Advogado(s):
Assim sendo, intime-se o autor, por meio de seu advogado, para no prazo de quinze dizer se tem outras provas a produzir, caso em que deverá
justificar e especificar suas necessidades. No mesmo prazo, deve o autor juntar aos autos os documentos que lastreiam seu pedido, quais sejam:
Escritura Pública de Composição e Confissão de Dívidas e a Cédula Rural Pignoratícia e Hipotecária prefixo n. FIR 96/254-2. Apresentada
manifestação ou decorrido o prazo, façam-me os autos conclusos.

Processo nº 0000309-98.2012.8.18.0074
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A
Advogado(s): GILDO TAVARES DE MELO JÚNIOR(OAB/PERNAMBUCO Nº 14096)
Executado(a): FRANCISCA JESSILENE DE CARVALHO, RAIMUNDO FRANCISCO DE LIMA
Advogado(s):
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11.229. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMÕES1503120 

11.230. DECISÃO - VARA ÚNICA DE SIMÕES1503123 

11.231. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMÕES1503131 

11.232. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE SIMÕES1503143 

11.233. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE SIMÕES1503145 

11.234. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMÕES1503233 

Observo que, após o decurso do prazo de suspensão, o exequente peticionou requerendo o regularmente andamento do feito. Assim,
renove-se o mandado de citação, nos termos do despacho de fls. 20, e distribua-o ao Oficial de Justiça responsável pelo cumprimento
dos mandados da região em que reside o executado para fins de cumprimento dentro do prazo legal. Atente-se a secretaria e o Oficial
de Justiça recebedor do mandado para cumprimento integral do despacho de fls. 20.

Processo nº 0000191-59.2011.8.18.0074
Classe: Monitória
Autor: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): GILDO TAVARES DE MELO JUNIOR(OAB/PERNAMBUCO Nº 14096)
Réu: MANOEL FRANCISCO DA SILVA, EXEQUIAS RAIMUNDO DE ALMEIDA, ISAIAS MIRANDA ALENCAR
Advogado(s):
Assim sendo, intime-se o exequente, por meio de seu advogado, para, em quinze dias, informar o completo e atual endereço dos
executados Isaias Miranda Alencar e Exequias Raimundo de Almeida. Decorrido o prazo ou apresentada manifestação, façam-me os
autos conclusos.

Processo nº 0000134-41.2011.8.18.0074
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): GILDO TAVARES DE MELO JUNIOR(OAB/PERNAMBUCO Nº 14096)
Executado(a): ANTONIEL LEAL DOS SANTOS
Advogado(s):
Observo que, após o decurso do prazo de suspensão, o exequente peticionou requerendo o regularmente andamento do feito. Dito isto, revogo a
suspensão do processo. Renove-se o mandado de citação, nos termos do despacho de fls. 19, e distribua-o ao Oficial de Justiça responsável
pelo cumprimento dos mandados da região em que reside o executado para fins de cumprimento dentro do prazo legal. Atente-se a secretaria e o
Oficial de Justiça recebedor do mandado para cumprimento integral do despacho de fls. 19.

Processo nº 0000019-20.2011.8.18.0074
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): GILDO TAVARES DE MELO JUNIOR(OAB/PERNAMBUCO Nº 14096)
Réu: JOSÉ REINALDO LEAL
Advogado(s):
A parte autora requereu a continuidade da presente ação. Assim, renove-se o mandado de citação distribuindo-o para o Oficial de Justiça
responsável pela região em que reside o requerido. Deve a secretaria observar o disposto no despacho de fls. 28.

Processo nº 0002390-44.2017.8.18.0074
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: JOSÉ REINALDO LEAL
Advogado(s): FRANKLIN WILKER DE CARVALHO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7589)
Réu: BANCO BGN S.A
Advogado(s): SUELLEN PONCELL DO NASCIMENTO DUARTE(OAB/PERNAMBUCO Nº 28490)
Em face do exposto, HOMOLOGO o acordo, realizado entre as partes para que surta seus jurídicos e legais efeitos, em consequência,
JULGO EXTINTO O PROCESSO, nos termos do art. 487, III, b do CPC. No citado acordo ficou estipulado que o pagamento seria feito
através de depósito na conta bancária do advogado da autora, sendo assim, não há necessidade de expedição de alvará. Sem custas e
sem honorários. Intimem-se as partes e arquive-se os autos independente de trânsito em julgado, considerando que o feito foi
resolvido sob o pálio da composição. P.R.I.

Processo nº 0000649-66.2017.8.18.0074
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: FRANCISCO JOSÉ DOS SANTOS
Advogado(s): GUILHERME ANTUNES ALVES MENDES E SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 11532), AURÉLIO GABRIEL DE SOUSA ALVES(OAB/PIAUÍ
Nº 12406)
Réu: BANCO BMB S/A
Advogado(s): FABIO FRASATO CAIRES(OAB/PIAUÍ Nº 13278)
Em face do exposto, HOMOLOGO o acordo (documento n. 5512594), realizado entre as partes para que surta seus jurídicos e legais efeitos, em
consequência, JULGO EXTINTO O PROCESSO, nos termos do art. 487, III, b do CPC. No citado acordo ficou estipulado que o pagamento seria
feito através de depósito na conta bancária do advogado da autora, sendo assim, não há necessidade de expedição de alvará, ademais já consta
nos autos que o acordo foi cumprido. Sem custas e sem honorários. Intimem-se as partes e arquive-se os autos independente de trânsito em
julgado, considerando que o feito foi resolvido sob o pálio da composição.

Processo nº 0000521-70.2020.8.18.0032
Classe: Auto de Prisão em Flagrante
Autor:
Advogado(s):
Requerido: JOÃO PAULO DOS SANTOS, EDMILSON RIBEIRO, ANTÔNIO MARCOS VIEIRA DE LIMA
Advogado(s): FRANCISCO KLEBER ALVES DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 6914), JOSE LUAN DE CARVALHO BEZERRA(OAB/PIAUÍ Nº 12602)
Logo, o fato narrado e apresentado até este momento mostra-se grave, seja como forma de preservar a ordem pública, seja como forma
de manter a integridade da vítima e manter a regularidade das investigações, já que a notícias de que a vítima estaria sendo ameaçada.,
pondo em dúvida a sua integridade física e o curso das investigações. Desta forma, indefiro o pedido de revogação da prisão
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11.235. DESPACHO MANDADO - VARA ÚNICA DE SIMÕES1503273 

11.236. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1503154 

11.237. DECISÃO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1503323 

11.238. SENTENÇA - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503046 

11.239. SENTENÇA - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503062 

11.240. SENTENÇA - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503063 

preventiva e, considerando os fatos indicados até esse momento, e em análise a possibilidade de concessão da liberdade provisória,
indefiro-a, pelas mesmas razões acima apontadas. Compreendo que pela narrativa dos fatos traçados, não se mostra razoável
substituir a pena privativa de por medidas cautelares diversas. Após a chegado do inquérito policial, conclusos. Intime-se. Vistas ao
MP.

Processo nº 0000063-24.2020.8.18.0074
Classe: Inquérito Policial
Indiciante: DELEGACIA DE POLICIA CIVIL DE SIMÕES-PI
Advogado(s):
Indiciado: FRANCISCO ROBERTO DE ARAUJO
Advogado(s): JUAN ROBERTO BEZERRA LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 17803), DÊNNIS RAMON BEZERRA LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 18247)
Em sede de cognição sumária, verifico presente a justa causa para a deflagração da ação penal, vez que da prova constante dos autos apuro
indícios suficientes de autoria e de materialidade do(s) crime(s) narrado(s) na denúncia. Além disso, estão: (a) ausentes quaisquer das
circunstâncias descritas no art. 395 do Código de Processo Penal a ensejar a rejeição da inicial; (b) preenchidos os requisitos legais do art. 41 do
mesmo Diploma Legal. Em razão disso, RECEBO A DENÚNCIA. apresentada nestes autos. (...). Assim sendo, na forma dos arts. 317 e 318, II do
CPP, em contrariedade a manifestação ministerial, substituo a prisão preventiva pela prisão domiciliar, devendo o denunciado permanecer
recolhido em sua residência, só podendo dela ausentar-se para tratamento de saúde relativa ao tratamento da enfermidade de seu olho, ou com
autorização judicial. Fica a advertência que o descumprimento da medida poderá ensejar a revogação do benefício. Expeça-se alvará de soltura

Processo nº 0000073-93.2015.8.18.0090
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MAX WELL MUNIZ FEITOSA
Advogado(s):
Réu: LOJAS AMERICANAS S.A, DIGIBRAS INDUSTRIA DO BRASIL S/A
Advogado(s): THIAGO MAHFUZ VEZZI(OAB/PARANÁ Nº 68865), JULIANA JÁCOME NOGUEIRA PIRES DE ARAUJO(OAB/PIAUÍ Nº 5116)
Visto isso, Intime-se a parte demandada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis (CPC, artigo 219, caput) realizar o adimplemento voluntário da
obrigação corporificada na sentença, conforme apresentado pelo credor, sob pena de multa de 10% (dez por cento) e, também, de honorários de
advogado de 10% (dez por cento) que serão agregados ao valor do débito principal, para todos os efeitos legais, (CPC, artigo 85, § 1º e § 13),
tudo na forma do artigo 523, § 1º, do Código de Processo Civil.
Saliente-se que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil transcorrido o prazo previsto no art. 523 sem o pagamento voluntário,
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos,
sua impugnação, observando-se que será considerado tempestivo o ato praticado antes do termo inicial do prazo (CPC, artigo 218, § 4º).
Cumpra-se.
SIMPLÍCIO MENDES, 6 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000159-70.2019.8.18.0075
Classe: Restituição de Coisas Apreendidas
Requerente: FRANCISCA DE OLIVEIRA
Advogado(s): NOELSON FERREIRA DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 5857)
Logo, DEFIRO a restituição da motocicleta marca/modelo marca/modelo HONDA/CG/FAN, placa LVY-2672, cor vermelha, RENAVAM
00799748927, à requerente FRANCISCA DE OLIVEIRA.
Expeça-se Alvará Liberatório. Intimações necessárias. Cumpra-se.
SIMPLÍCIO MENDES, 4 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0001353-72.2014.8.18.0078
Classe: Boletim de Ocorrência Circunstanciada
Indiciante: O MINISTÉRIO PÚBLICO, EMÍLIO GOMES DE CARVALHO JUNIOR
Advogado(s): JOAQUIM DE MORAES REGO NETO(OAB/PIAUÍ Nº 10104)
Réu:
Advogado(s):
Pelo exposto, com fulcro na Súmula nº 338 do STJ e nos termos do art. 107, IV, c/c art. 109, V, e 115, todos do CP, DECLARO EXTINTA A
PRETENSÃO ESTATAL SOCIOEDUCATIVA em relação ao ato infracional cuja conduta fora imputada ao adolescente, à época dos fatos,
EMÍLIO GOMES DE CARVALHO JUNIOR. Sem custas, ex vi do artigo 141, §2º, do ECA. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Após, com o
trânsito em julgado, arquivem-se os autos(...)

Processo nº 0000648-69.2017.8.18.0078
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: ROGÉRIO GOMES DE SOUSA
Advogado(s): ALEXANDRE CHRISTIAN DE JESUS NOLÊTO(OAB/PIAUÍ Nº 2804)
III. DISPOSITIVO Pelo exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL para CONDENAR ROGÉRIO
GOMES DE SOUSA,alhures qualificado, como incurso nas sanções do art. 129, §1°, II, do Código Penal e no Art.244-B, do ECA(...)

Processo nº 0000002-59.2017.8.18.0078
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11.241. DECISÃO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503067 

11.242. SENTENÇA - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503068 

11.243. DECISÃO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503069 

11.244. DESPACHO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503070 

11.245. DECISÃO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503071 

11.246. DECISÃO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503076 

Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: FRANCÉLIO BARBOSA DA SILVA
Advogado(s): ALEXANDRE CHRISTIAN DE JESUS NOLÊTO(OAB/PIAUÍ Nº 2804)
III. DISPOSITIVO Pelo exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL para CONDENAR FRANCÉLIO
BARBOSA DA SILVA, alhures qualificado, como incurso nas sanções do art. 129, §1°, I, do Código Penal(...)

Processo nº 0000103-82.2006.8.18.0078
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: 0 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: ANTONIO FRANCISCO PEREIRA RODRIGUES
Advogado(s):
Neste diapasão, nos termos dos art. 366 do Código de Processo Penal, SUSPENDO O CURSO DO PROCESSO E DO PRAZO
PRESCRICIONAL até que o acusado seja localizado, constitua advogado ou sobrevenha o término do prazo fixado no art. 109 do CP para a
hipótese em questão. Independentemente, diante do endereço apresentado pelo Ministério Público à fl. 85, expeça carta precatória para a
comarca com competência territorial sobre o mesmo para fins de citação do acusado(...)

Processo nº 0000104-67.2006.8.18.0078
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: 0 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: RONILDO MARTINS VIANA
Advogado(s):
Ante ao exposto, nos termos do art. 107, IV, c/c o art. 109, IV, todos do Código Penal, e ainda 61 do CPP, DECLARO EXTINTA A PRETENSÃO
PUNITIVA ESTATAL em relação ao acusado RONILDO MARTINS VIANA, já qualificado nos autos em epígrafe, pela infração capitulada na peça
inaugural(...)

Processo nº 0000055-65.2002.8.18.0078
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Indiciante: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: JESUINO NASCIMENTO DE CARVALHO
Advogado(s):
Diante da última certidão lançada, promovo o registro da suspensão dos presentes autos no sistema Themis Web mediante utilização do código
adequado, tendo em vista o teor do decisum datada de 12 de janeiro de 2017. Outrossim, renove-se, por cautela, o mandado de prisão preventiva
expedido nos autos e encaminhe-se as autoridades policiais para cumprimento. No ensejo, caso seja necessário, alimente-se o BNMP/CNJ e
oficie-se à Secretaria de Segurança Pública do Estado do Piauí solicitando a inclusão do mandado deprisão na Rede INFOSEG. Por fim, abra-se
vista ao Ministério Público a fim de que, querendo, promova diligências para localização do acusado, considerando o poder conferido ao próprio
órgão(arts. 37, IV e 42, IX, da Lei Complementar Estadual no 12/1993) para efetuá-las de ofício(...)

Processo nº 0000032-27.1999.8.18.0078
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI, CLAUDECIR EULOGIO DE SOUSA
Advogado(s):
Réu: CLAUDECI ELOI DE SOUSA
Advogado(s): MARIA WILANE E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 9479)
Neste contexto, tratando-se de caderno processual já sentenciado, inclusive com trânsito em julgado, com norte na Resolução 113/2010 do CNJ,
DETERMINO, PRELIMINARMENTE, A FORMAÇÃO DO INDISPENSÁVEL PROCESSO DE EXECUÇÃO no Sistema Eletrônico de Execução
Unificado. Expeça-se, pois, guia de execução e, em seguida, arquivem-se os presentes autos de conhecimento. Na oportunidade, traslade-se ao
feito executivo, além deste despacho, todas as laudas que guardarem pertinência com a matéria de execução, certifique-se o tempo de pena
cumprido e, na sequência, lance-se atestado de pena a cumprir. Por fim, em que pese o acolhimento de pedido de expedição de ofício a fim de
localização do endereço do apenado, ciente da certidão retro, bem como que o Ministério Público, em consonância com o artigo 129, VI e VIII, da
Constituição Federal, e artigo 38, II e III, da Lei Complementar 75/1993, detém prerrogativa de conduzir diligências, no sentido de requisitar tais
informações, além de possuir sistema próprio capaz de fornecer dados referente a localização da parte (BID), torno sem efeito o despacho datado
de 02/10/2018(...)

Processo nº 0000011-12.2020.8.18.0144
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: GEOMARIA MARIA FRANÇA DE SOUSA
Advogado(s):
Tendo em vista a decisum datada de 22 de janeiro de 2020, promovo o registro da suspensão dos presentes autos no sistema Themis Web
mediante utilização do código adequado. Por fim, abra-se vista ao Ministério Público a fim de que, querendo, promova diligências para localização
da acusada, considerando o poder conferido ao próprio órgão(arts. 37, IV e 42, IX, da Lei Complementar Estadual no 12/1993) para efetuá-las de
ofício(...)
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11.247. DESPACHO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503082 

11.248. SENTENÇA - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503083 

11.249. DECISÃO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503085 

11.250. DESPACHO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503099 

11.251. DECISÃO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503112 

Processo nº 0000076-07.2003.8.18.0078
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: ANTONIO LEITE SOBRINHO
Advogado(s):
Diante da última certidão lançada, promovo o registro da suspensão dos presentes autos no sistema Themis Web mediante utilização do código
adequado, tendo em vista o teor do decisum datada de 05 de julho de 2011. Outrossim, renove-se, por cautela, o mandado de prisão preventiva
expedido nos autos e encaminhe-se as autoridades policiais para cumprimento. No ensejo, caso seja necessário, alimente-se o BNMP/CNJ e
oficie-se à Secretaria de Segurança Pública do Estado do Piauí solicitando a inclusão do mandado de prisão na Rede INFOSEG. Por fim, abra-se
vista ao Ministério Público a fim de que, querendo, promova diligências para localização do acusado, considerando o poder conferido ao próprio
órgão (arts. 37, IV e 42, IX, da Lei Complementar Estadual no 12/1993) para efetuá-las de ofício(...)

Processo nº 0000001-76.1997.8.18.0110
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ.
Advogado(s):
Réu: SALOMÃO ALEXANDRE DA MOTA
Advogado(s):
Diante da última certidão lançada, abra-se vista dos autos ao Ministério Público a fim de que, querendo, promova diligências para localização do
acusado, considerando o poder conferido ao próprio órgão (arts. 37, IV e 42, IX, da Lei Complementar Estadual no 12/1993) para efetuá-las de
ofício. Outrossim, renove-se, por cautela, o mandado de prisão preventiva expedido nos autos e encaminhe-se as autoridades policiais para
cumprimento. No ensejo, caso seja necessário, alimente-se o BNMP/CNJ e oficie-se à Secretaria de Segurança Pública do Estado do Piauí
solicitando a inclusão do mandado de prisão na Rede INFOSEG(...)

Processo nº 0000043-51.2002.8.18.0078
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO
Advogado(s):
Réu: GILVAN COELHO FEITOSA, SERGIO TORRES MACHADO, L B T
Advogado(s):
Ante ao exposto, nos termos do art. 107, IV, c/c art. 109, II, IV, art. 115, todos do Código Penal, e ainda 61 do CPP, DECLARO EXTINTA A
PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL em relação aos acusados GILVAN COELHO FEITOSA e SÉRGIO TORRES MACHADO, já qualificados nos
autos em epígrafe, pelas infrações capituladas na peça inaugural(...)

Processo nº 0000264-87.2009.8.18.0078
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: 0 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: PETRONIO JOSE DE SOUSA, RAIMUNDO NONATO DOS SANTOS, MARION
Advogado(s):
Inicialmente, tendo em vista a decisum datada de 05 de julho de 2011, promovo o registro da suspensão dos presentes autos no sistema Themis
Web mediante utilização do código adequado. Outrossim, considerando a última certidão lançada, renove-se, por cautela, o mandado de prisão
preventiva expedido nos autos e encaminhe-se as autoridades policiais para cumprimento. No ensejo, caso seja necessário, alimente-se o
BNMP/CNJ e oficie-se à Secretaria de Segurança Pública do Estado do Piauí solicitando a inclusão do mandado de prisão na Rede INFOSEG.
Por fim, abra-se vista ao Ministério Público a fim de que, querendo, promova diligências para localização dos acusados, considerando o poder
conferido ao próprio órgão (arts. 37, IV e 42, IX, da Lei Complementar Estadual no 12/1993) para efetuá-las de ofício(...)

Processo nº 0000514-78.2020.8.18.0032
Classe: Auto de Prisão em Flagrante
Autor:
Advogado(s):
Requerido: ANTONIO WEISMANN DE MOURA
Advogado(s): RENAN SOARES COELHO(OAB/PIAUÍ Nº 16442)
Trata-se de comunicação de prisão em flagrante, registrada em desfavor de Antônio Weismann de Moura, nos autos qualificado, em razão da
suposta prática dos crimes descritos nos artigos 147 e 140 do Código Penal c/c artigo 7, II, da Lei nº 11.340/06. Em sede de Plantão Judicial
Regionalizado, sobreveio decisão pela homologação do flagrante, concedendo ao custodiado a liberdade provisória mediante recolhimento de
fiança arbitrada pela autoridade policial e aplicação de medidas cautelares e medidas protetivas, contudo, até o momento não houve recolhimento
da fiança arbitrada. Neste contexto, convém registrar que o Conselho Nacional de Justiça, por meio da Recomendação nº 62, de 17 de Março de
2020, aconselhou aos Tribunais e Magistrados a adoção de medidas preventivas à propagação da infecção pelo novo coronavírus (Covid-19) no
âmbito dos sistemas de justiça penal e socioeducativo. Entre as medidas propostas, recomendou, em caráter excepcional e exclusivamente
durante o período de restrição sanitária, como forma de reduzir os riscos epidemiológicos e em observância ao contexto local de disseminação do
vírus, considerar a pandemia de Covid-19 como motivação idônea, na forma prevista pelo art. 310, parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo
Penal, para a não realização de audiências de custódia. Dessa forma, considerando a recomendação do CNJ e previsão legal albergada no art.
310, §§3º e 4º, do CPP, assim como a propagação do vírus no Estado do Piauí, DEIXO DE DETERMINAR A APRESENTAÇÃO DO AUTUADO
PARA FINS DE REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. Não obstante, diante do pleito defensivo formulado, antes de reanalisar a
regularidade do flagrante e a necessidade de manutenção da custódia, abro vista dos autos ao Ministério Público para manifestação(...)

Processo nº 0000117-71.2020.8.18.0144
Classe: Inquérito Policial
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11.252. DECISÃO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503114 

11.253. DESPACHO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503119 

11.254. DESPACHO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503137 

11.255. DECISÃO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503164 

11.256. DECISÃO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503165 

11.257. DECISÃO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503169 

Requerente: DELEGACIA REGIONAL DE POLÍCIA CIVIL DA CIDADE DE VALENÇA DO PAIUÍ-PI
Advogado(s):
Requerido: GENILSON BEZERRA DA SILVA
Advogado(s): JOAQUIM RONALDO DA SILVA SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 8509)
Neste diapasão, face aos razoáveis indícios de debilidade, parece-me razoável a proposição da defesa, desde que cumulada com a medida
cautelar alternativa de internação provisória, a fim de possibilitar maior investigação acerca da higidez mental da acusada. Diante do exposto,
REVOGO A PRISÃO PREVENTIVA de GENILSON BEZERRA DA SILVA, IMPONDO-LHE, caltelar e alternativamente, nos termos do art. 319,
VII, do CPP, a medida de INTERNAÇÃO PROVISÓRIA para tratamento médico específico. Destarte, EXPEÇA-SE ALVARÁ DE SOLTURA e,
concomitantemente, ORDEM DE INTERNAÇÃO PROVISÓRIA, devendo o custodiado ser transferido para o Hospital Areolino de Abreu, em
Teresina, onde deverá permanecer até que sobrevenha a realização da perícia médica acima determinada e recomendação médica de
desinternação ou tratamento ambulatorial(...)

Processo nº 0000117-71.2020.8.18.0144
Classe: Inquérito Policial
Requerente: DELEGACIA REGIONAL DE POLÍCIA CIVIL DA CIDADE DE VALENÇA DO PAIUÍ-PI
Advogado(s):
Requerido: GENILSON BEZERRA DA SILVA
Advogado(s): JOAQUIM RONALDO DA SILVA SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 8509)
Portanto, não concorrendo causa que autorizaria a rejeição da peça acusatória, nos termos do que dispõe o art. 396 do CPP, RECEBO A
DENÚNCIA ofertada pelo representante do Ministério Público contra o acusado, tendo em vista o preenchimento dos requisitos legais. Por outro
lado, tendo em vista que já existe decisum proferido nestes autos determinando a Instauração do Incidente de Insanidade Mental, na forma do
art. 153, do CPP, o qual já fora instaurado e, registrado sob o Processo nº 0000127-18.2020.8.18.0144, DETERMINO A SUSPENSÃO dos
presentes autos, até que sobrevenha o desfecho deste. . Quanto ao pleito de internação provisória do acusado, este será objeto de decisão
subsequente(...)

Processo nº 0000055-75.2016.8.18.0110
Classe: Execução da Pena
Exequente: A JUSTIÇA PÚLICA
Advogado(s):
Executado(a): HELIO DOS SANTOS FEITOSA
Advogado(s): CARLOS JUNIOR LEITE(OAB/MINAS GERAIS Nº 141824 ), RENATO SÁTIRO JANUÁRIO(OAB/PIAUÍ Nº 4372)
Diante do lapso temporal já decorrido, retorno os autos a Secretaria para que certifique acerca da atual situação prisional do réu Helio dos Santos
Feitosa, bem como, oficie-se o Juízo de Direito da Comarca de Contagem-Minas Gerais acerca do cumprimento da Carta Precatória outrora
enviada(...)

Processo nº 0000090-63.2018.8.18.0078
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE VALENÇA DO PIAUÍ/PI
Advogado(s):
Réu: DAVID DANTAS DOS SANTOS
Advogado(s): JOAO LUCAS LIMA VERDE NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 6216)
Neste diapasão, certo que as alegações defensivas de mérito encerram matéria cuja procedência dependem inquestionavelmente de instrução
probatória, MANTENHO O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA, DESIGNANDO AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO para depois do período de suspensão
das atividades presenciais em razão da pandemia do Coronavírus, devendo o processo, neste interregno, permanecer em secretaria(...)

Processo nº 0000003-73.2019.8.18.0078
Classe: Auto de Prisão em Flagrante
Representante: DELEGADO DE POLICIA CIVIL DE VALENÇA DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: FRANCISCO EDVANHO PEREIRA ROQUE
Advogado(s):
Tratando-se de Auto de Prisão em Flagrante já apreciado, inclusive com respectivo Inquérito Policial concluído e Ação Penal correlata registrada
em autos apartados (Processo nº 0000049-62.2019.8.18.0078), promova-se a baixa nos registros e, o posterior arquivamento(...)

Processo nº 0000425-88.2015.8.18.0110
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ - PIMENTEIRAS-PI
Advogado(s):
Réu: FRANCISCO DONLÁZARO DA SILVA ROQUE
Advogado(s): ALVARO ALEX MARTINS SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 9103)
Diante do trânsito em julgado, cumpram-se as disposições sentenciais ainda pendentes, acaso existentes, promovendo na ocasião a
indispensável abertura do processo de execução correlato(...)

Processo nº 0000036-63.2019.8.18.0078
Classe: Auto de Prisão em Flagrante
Representante: 7ª DELEGACIA REGIONAL DE POLÍCIA CIVIL DE VALENÇA
Advogado(s):
Representado: JOSÉ CARLOS DA SILVA COSTA
Advogado(s):
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11.258. DESPACHO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503171 

11.259. DECISÃO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503182 

11.260. SENTENÇA - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503184 

11.261. SENTENÇA - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503187 

11.262. DESPACHO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503190 

11.263. DESPACHO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503194 

11.264. DESPACHO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503197 

Tratando-se de Auto de Prisão em Flagrante já apreciado, inclusive com respectivo Inquérito Policial concluído e Ação Penal correlata registrada
em autos apartados (Processo nº 0000088-59.2019.8.18.0078), promova-se a baixa nos registros e posterior arquivamento(...)

Processo nº 0001067-60.2015.8.18.0078
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Indiciado: ALBERTINO BARBOSA GOMES
Advogado(s):
Diante da certidão coligida, na qual informa a impossibilidade de acesso aos dados requeridos pelo Parquet em sede de diligências, deem-se
vista dos autos ao órgão ministerial e, caso, ausente novas diligências, sejam ofertadas as alegações finais pelas partes(...)

Processo nº 0001136-24.2017.8.18.0078
Classe: Representação Criminal/Notícia de Crime
Representante: A POLICIA CIVIL DO ESTADO DO PIAUI-PI
Advogado(s):
Réu:
Advogado(s):
Assim, ante ao exposto, ao tempo em que homologo o resultado da medida assecuratória implementada, determino o imediato arquivamento dos
presentes autos, com baixa nos registros, considerando que nada foi encontrado para servir de prova em eventual processo penal(...)

Processo nº 0000185-40.2011.8.18.0078
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Indiciado: VALDEMAR HENRIQUE NETO
Advogado(s): JOAO LUCAS LIMA VERDE NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 6216)
Ante ao exposto, nos termos do art. 107, IV, c/c art. 109, IV e V, todos do Código Penal, DECLARO EXTINTA A PRETENSÃO PUNITIVA
ESTATAL em relação ao acusado VALDEMAR HENRIQUE NETO, já qualificado nos autos em epígrafe, pelas infrações capituladas na peça
inaugural(...)

Processo nº 0000941-44.2014.8.18.0078
Classe: Liberdade Provisória com ou sem fiança
Requerente: JOÃO MENDES RODRIGUES
Advogado(s): GRACIANE PIMENTEL DE SOUSA (OAB/PIAUÍ Nº 5809)
Réu:
Advogado(s):
Considerando a última certidão retro, por tratar-se de feito decidido, determino o arquivamento dos presentes autos(...)

Processo nº 0000188-14.2019.8.18.0078
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: ENALDO DE SOUSA VELOSO
Advogado(s):
Neste contexto, CHAMO O FEITO À ORDEM para suspender o prazo de apresentação de resposta escrita e determinar, na forma do art. 89 da
Lei n° 9.099/95, a designação de audiência admonitória para depois do período de suspensão das atividades presenciais em razão da pandemia
do Coronavírus, devendo o processo, neste interregno, permanecer em secretaria. Cumpra-se, à época oportuna, com os expedientes
necessários, na ocasião alertando o acusado da necessidade de comparecimento portando todas as certidões de antecedentes criminais
necessárias para constatação dos requisitos exigidos na lei para concessão do benefício penal mencionado, devidamente acompanhado de
advogado(...)

Processo nº 0000152-69.2019.8.18.0078
Classe: Carta Precatória Criminal
Deprecante: JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE INHUMA - PI
Advogado(s):
Deprecado: JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE VALENÇA DO PIAUÍ, ROBSON SOBRINHO DA SILVA, JACIONE SOBRINHO DE LIMA
Advogado(s):
Diante da última certidão lançada, bem como da inexistência de comprovação de cumprimento da presente carta, reitero o despacho datado de
23 de setembro de 2019(...)

Processo nº 0000528-89.2018.8.18.0078
Classe: Boletim de Ocorrência Circunstanciada
Representante: 7ª DELEGACIA REGIONAL DE POLÍCIA CIVIL DE VALENÇA DO PIAUÍ/PI
Advogado(s):
Menor Infrator: RAILSON NUNES DA SILVA
Advogado(s):
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11.265. DECISÃO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503199 

11.266. DESPACHO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503204 

11.267. DESPACHO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503214 

11.268. DESPACHO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503217 

11.269. DESPACHO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503283 

11.270. DESPACHO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503285 

11.271. DESPACHO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503293 

Diante do teor da certidão retro, promova-se a inclusão dos presentes autos em pauta de AUDIÊNCIA DE APRESENTAÇÃO do menor infrator
RAILSON NUNES DA SILVA para depois do período de suspensão das atividades presenciais em razão da pandemia do Coronavírus, devendo o
processo, neste interregno, permanecer em secretaria. Cumpra-se à época oportuna com os expedientes necessários, devendo fazer constar
que, o adolescente deverá comparecer ao referido ato acompanhado de seus genitores e de advogado(a) ou Defensor Público(...)

Processo nº 0000644-71.2013.8.18.0078
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Indiciado: EDIMILSON EUGÊNIO DE SOUSA
Advogado(s):
Diante da última certidão lançada, promovo o registro da suspensão dos presentes autos no sistema Themis Web mediante utilização do código
adequado, tendo em vista o teor do decisum datado de 13 de maio de 2019. Aguarde-se em secretaria o decurso do período de prova(...)

Processo nº 0000005-43.2019.8.18.0078
Classe: Auto de Prisão em Flagrante
Representante: 7ª DELEGACIA REGIONAL DE POLÍCIA CIVIL DE VALENÇA DO PIAUÍ/PI
Advogado(s):
Representado: ODAIANO BARBOSA
Advogado(s):
Tratando-se de Auto de Prisão em Flagrante já apreciado, inclusive com respectivo Inquérito Policial concluído e Ação Penal correlata registrada
em autos apartados, promova-se a baixa nos registros e posterior arquivamento(...)

Processo nº 0000093-81.2019.8.18.0078
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: 0 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: RODRIGO FERREIRA DA COSTA
Advogado(s):
Neste diapasão, certo que as alegações defensivas encerram matéria de mérito cuja procedência dependem inquestionavelmente de instrução
probatória, MANTENHO O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA e DETERMINO A DESIGANAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E
JULGAMENTO para depois do período de suspensão das atividades presenciais em razão da pandemia do Coronavírus, devendo o processo,
neste interregno, permanecer em secretaria(...)

Processo nº 0000358-20.2018.8.18.0078
Classe: Execução de Medidas Sócio-Educativas
Representante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ - VALENÇA DO PIAUÍ.
Advogado(s):
Menor Infrator: CARLOS EDUARDO DA SILVA
Advogado(s):
Em consonância com o artigo 129, VI e VIII, da Constituição Federal, e artigo 38, II e III, da Lei Complementar 75/1993, o Ministério Público
detém prerrogativa para requisitar informações ao Delegado de Polícia Civil, bem como a outros órgãos, tanto em sede judicial como inquisitiva.
Neste contexto, sendo desnecessária a intervenção judicial neste momento, bem como ciente que a Secretaria deste Juízo está assoberbada de
diversas outras tarefas, conforme relatus contido na certidão retro, torno sem efeito o último despacho e retorno os autos com vistas ao Parquet
para adoção das providências que entender cabíveis(...)

Processo nº 0000829-70.2017.8.18.0078
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: ELIEZO DA SILVA CARVALHO
Advogado(s): JOAO LUCAS LIMA VERDE NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 6216)
Entretanto, se este for o caso, verifico que a renúncia implementada é inábil para eximi-lo da responsabilidade de apresentação das alegações
finais, a teor do art. 112, do CPC e art. 5º, §3º, da Lei 8.906/94, eis que não veio acompanhada de prova da prévia comunicação do constituinte.
Neste contexto, intime-se novamente o causídico outra habilitado pelo réu Eliezo da Silva Carvalho para apresentar a defesa cabível, sob pena
de aplicação da multa a que alude o art. 265, do CPP, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, dado o abandono da causa sem motivo
aparentemente plausível e sem prévia comunicação judicial(...)

Processo nº 0000199-39.2019.8.18.0144
Classe: Pedido de Quebra de Sigilo de Dados e/ou Telefônico
Requerente: 7ª DELEGACIA REGIONAL DE POLÍCIA CIVIL DE VALENÇA DO PIAUÍ/PI
Advogado(s):
Réu:
Advogado(s):
Análise dos autos evidencia ausência de comprovação do envio de mandado de quebra de sigilo bancário a respectiva instituição financeira,
conforme sentença prolatada neste caderno processual. Neste sentido, retorno os autos à secretaria para certificar sobre o devido cumprimento
do decisum e, caso ausente, para que se proceda as devidas correções(...)
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11.272. DESPACHO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503294 

11.273. DESPACHO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503295 

11.274. DESPACHO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503296 

11.275. DESPACHO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503298 

11.276. DECISÃO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503299 

11.277. DESPACHO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503310 

Processo nº 0000151-89.2016.8.18.0078
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s): O MINISTÉRIO PÚBLICO(OAB/PIAUÍ Nº 1234)
Réu: DOUGLAS FLAVIO SILVA
Advogado(s):
Tendo em vista o teor do ofício encaminhado pelo 4º Oficio Criminal de Osasco, bem como, ciente da suspensão das atividades
presenciais no âmbito do Poder Judiciário em razão da pandemia do Coronavírus, retorno o processo à Secretaria, onde deverá
permanecer durante este interregno. Empós, tão logo seja retomada as atividade normais, proceda-se com análise do cumprimento das
condições da suspensão condicional do processo pelo acusado, conforme orientação repassada pelo juízo deprecado(...)

Processo nº 0000172-60.2019.8.18.0078
Classe: Pedido de Quebra de Sigilo de Dados e/ou Telefônico
Requerente: DELEGADO DE POLICIA CIVIL DE VALENÇA DO PIAUÍ -PI
Advogado(s):
Réu:
Advogado(s):
Análise dos autos evidencia ausência de comprovação do envio de mandado de quebra de sigilo bancário a respectiva instituição financeira,
conforme sentença prolatada neste caderno processual. Neste sentido, retorno os autos à secretaria para certificar sobre o devido cumprimento
do decisum e, caso ausente, para que se proceda as devidas correções(...)

Processo nº 0000522-92.2012.8.18.0078
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: RAIMUNDO ALVES DE SOUSA
Advogado(s): LARISSA DA SILVA TORRES(OAB/PIAUÍ Nº 9146)
Diante do Prontuário Detalhado acerca da situação prisional do réu RAIMUNDO ALVES DE SOUSA, deem-se vista dos autos ao órgão ministerial
e, casos, ausentes novas diligências, sejam ofertadas as alegações finais pelas partes(...)

Processo nº 0000421-16.2016.8.18.0078
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: O MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL
Advogado(s): O MINISTÉRIO PÚBLICO(OAB/PIAUÍ Nº 1234)
Réu: RONIS JOSE BARNABE
Advogado(s): ALEXANDRE CHRISTIAN DE JESUS NOLETO- DEFENSOR PÚBLICO(OAB/PIAUÍ Nº )
Em consonância com o artigo 129, VI e VIII, da Constituição Federal, e artigo 38, II e III, da Lei Complementar 75/1993, o Ministério Público
detém prerrogativa para requisitar informações ao Delegado de Polícia Civil, bem como a outros órgãos, tanto em sede judicial como inquisitiva.
Neste contexto, sendo desnecessária a intervenção judicial neste momento, bem como ciente que a Secretaria deste Juízo está assoberbada de
diversas outras tarefas, conforme relatus contido na certidão retro, torno sem efeito o último despacho e retorno os autos com vistas ao Parquet
para que informe o endereço da testemunha de acusação Lídia da Conceição Assis, sob pena de prosseguimento da instrução sem a colheita
dos respectivos esclarecimentos(...)

Processo nº 0000171-75.2019.8.18.0078
Classe: Pedido de Quebra de Sigilo de Dados e/ou Telefônico
Requerente: DELEGADO DE POLICIA CIVIL DE VALENÇA DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu:
Advogado(s):
Análise dos autos evidencia ausência de comprovação do envio de mandado de quebra de sigilo bancário a respectiva instituição financeira,
conforme sentença prolatada neste caderno processual. Neste sentido, retorno os autos à secretaria para certificar sobre o devido cumprimento
do decisum e, caso ausente, para que se proceda as devidas correções(...)

Processo nº 0001246-23.2017.8.18.0078
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: 0 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: MARIA MARLI DOS SANTOS
Advogado(s):
Neste diapasão, evitando-se nulidade por cerceamento de defesa, chamo o feito à ordem para DECLARAR, nos termos dos art. 366 do Código
de Processo Penal, SUSPENSO O CURSO DO PROCESSO E DO PRAZO PRESCRICIONAL até que a acusada seja localizada ou sobrevenha
o término do prazo fixado no art. 109, do CP para a hipótese em questão. Independentemente, abra-se vista ao Ministério Público para tomar
ciência da última Certidão e, caso entenda necessário, promover diligências para localização da acusada, considerando o poder conferido ao
próprio órgão (arts. 37,IV e 42, IX, da Lei Complementar Estadual nº 12/1993) para efetuá-las de ofício(...)

Processo nº 0001082-92.2016.8.18.0078
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
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11.278. SENTENÇA - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1503339 

12. EXPEDIENTE CARTORÁRIO 
[]

12.1. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1503280 

Réu: FRANCIELTON PEREIRA DA SILVA
Advogado(s):
Diante da certidão coligida, na qual informa sobre suposta desobediência à decisão judicial proferida nos presentes autos, pelo réu
FRANCIELTON PEREIRA DA SILVA, deem-se vista dos autos ao órgão ministerial para adotar as providências que entender cabíveis(...)

Processo nº 0000636-94.2013.8.18.0078
Classe: Representação Criminal/Notícia de Crime
Representante: O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Representado: JOÃO ANTONIO DA SILVA SOUSA
Advogado(s):
III. DISPOSITIVO Por todo o exposto, nos termos do art. 104 c/c art. 2º, parágrafo único, do ECA, DECLARO A EXTINÇÃO DA PRETENSÃO
SOCIOEDUCATIVA em relação ao ato infracional cuja conduta fora imputada, na representação, ao adolescente à época dos fatos JOÃO
ANTONIO DA SILVA SOUSA(...)

PROCESSO Nº: 0817611-30.2017.8.18.0140
CLASSE: DIVÓRCIO LITIGIOSO (99)
ASSUNTO(S): [Fixação]
REQUERENTE: ANA PAULA SOARES DE ANDRADE, ANA PAULA SOARES DE ANDRADE
REQUERIDO: LEONARDO COELHO DE DEUS LIMA
SENTENÇA
Vistos, etc.,
Tratam os presentes autos de AÇÃO DE DIVÓRCIO C/C GUARDA E ALIMENTOS, proposta por ANA PAULA SOARES DE ANDRADE, via
advogado, em face de LEONARDO COELHO DE DEUS LIMA, ambos qualificados, conforme razões consubstanciadas em evento de nº 508703.
Juntou os documentos necessários a instrução do feito, a partir de evento de nº 508714.
Alegou, em resumo, a autora, que se casou com o requerido, em 18/03/2016, sob o regime de comunhão parcial de bens, conforme certidão de
casamento juntado aos autos. Deste relacionamento tiveram 1 (um) filho menor; acrescenta que possuem bens a partilhar; Pleiteia ao final, a
procedência da ação, com a decretação do Divórcio do casal, e consequente averbação junto ao cartório competente, bem assim fixados
alimentos e regulamentação da guarda e direito de visitas em favor do filho menor do casal.
Custas devidamente recolhidas, conforme se infere de documento juntado aos autos em evento nº 462733453, em atendimento ao despacho
proferido em evento nº 682844.
Liminar de evento nº 750324, arbitrando alimentos provisórios na monta de 15% (quinze por cento) dos rendimentos do requerido, mensalmente,
a ser descontado em folha de pagamento junto ao órgão empregador do requerido, e posterior depósito em conta da genitora do menor.
Designada audiência de Conciliação/Mediação, a ser realizada pelo Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania - "CEJUSC", em 11 de
maio de 2018, presentes as partes, proposta a conciliação, estas não chegaram a um acordo, conforme se infere de termo de audiência de
evento nº 2073291.
Contestação apresentada pelo requerido, via advogado, em evento nº 2623706, pleiteando pela decretação do divórcio, com a fixação da guarda
compartilhada, e a fixação de pensão no percentual de 15% da remuneração líquida.
Réplica apresentada pela requerente, via advogado, em evento nº 3515018, reiterando os pedidos constantes da inicial.
Em petição de evento 5861363, as partes apresentaram manifestação, pleiteando pela homologação do acordo juntado aos autos em ID nº
5861365, com pedido de conversão do divórcio litigioso em consensual, e consequente averbação junto ao Cartório Competente, acordaram
ainda quanto a guarda compartilhada e direito de visitas do filho menor, bem assim em relação aos alimentos a serem descontados em folha de
pagamento junto ao órgão empregador do requerido e posterior depósito em conta da genitora do menor, tudo nos termos pactuados.
Instado a se manifestar, o representante do Ministério Público em ID nº 7912068, opinou favoravelmente pela homologação do referido acordo,
nos termos do art. 487, III, "b" do Código de Processo Civil.
É o breve relatório, fundamentado e decido.
Considerando a inequívoca manifestação das partes, preservados os seus interesses e do filho menor do casal, em consonância com parecer
ministerial, HOMOLOGO por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o acordo celebrado entre as partes desta ação, nos
termos acostados ao ID nº 5861365, que fica sendo parte integrante da presente sentença.
Em razão do qual DECRETO o Divórcio Consensual do casal ANA PAULA SOARES DE ANDRADE e LEONARDO COELHO DE DEUS
LIMA, já qualificados, pondo fim ao vínculo conjugal existente entre ambos anteriormente. Ressalte-se que não houve alteração no nome das
partes quando da realização do casamento.
Fixo Alimentos em favor do filho menor do casal, a ser pago pelo requerido, na forma e percentual pactuado entre as partes. Homologo ainda o
acordo celebrado pelas partes, no que se refere a guarda, direito de visitas em favor do filho menor do casal: Bento Luís Andrade Coelho. Torno,
pois, em parte, em definitiva, a liminar concedida anteriormente.
Em consequência JULGO EXTINTO o processo com resolução do mérito, com fundamento no art. 226, § 6º da Constituição Federal, com
Emenda Constitucional 66/2010, 1.571, IV do Código Civil, Lei nº 5.478/68, e art. 487, inciso III, alínea "b" do Código de Processo Civil.
Custas devidamente recolhidas, conforme se infere de documento juntado aos autos em evento nº 462733453.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Após, arquivem-se estes autos, com as baixas que se fizerem necessárias.
Em Homenagem aos Princípios da Instrumentalidade das Formas e Economia de Ato Processuais, esta SENTENÇA, assinada
digitalmente e acompanhada da certidão de trânsito em julgado e documentos, servirá como MANDADO DE AVERBAÇÃO ao 1º Cartório
de Registro Civil das Pessoas Naturais da Comarca de Teresina, Piauí, para que proceda à margem do assento de casamento das
partes, conforme certidão de ID nº 508719 - Pág. 2.
Remeta-se ao Cartório do Registro Civil Competente, observadas as formalidades legais, juntando os documentos acima referidos.
Em homenagem aos princípios da Instrumentalidade das Formas, Celeridade e Economia de Atos Processuais, cópia desta sentença,
assinada digitalmente, acompanhada de certidão de trânsito em julgado e documentos, VALERÁ COM FORÇA DE OFÍCIO, para ser
cumprido pelo órgão empregador do requerido, e depositado em conta de titularidade da genitora do menor, informada nos autos, tudo
nos termos pactuados. Remeta-se, preservado o segredo de justiça.
TERESINA-PI, 14 de fevereiro de 2020.
Elvira Mª Osório Pitombeira Meneses Carvalho
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Teresina
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13. OUTROS 
[]

13.1. HABEAS CORPUS Nº 0701916-55.2020.8.18.00001502938 

13.2. CONFLITO DE COMPETÊNCIA nº 0715136-57.2019.8.18.00001502939 

13.3. Aviso Nº 76/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ1503325 

HABEAS CORPUS Nº 0701916-55.2020.8.18.0000
ÓRGÃO: 2ª Câmara Especializada Criminal
ORIGEM: Teresina/ 1ª Vara Criminal
RELATOR: Des. Erivan Lopes
PACIENTE: Diane Kelly da Cunha Timóteo
IMPETRANTE: João Paulo Soares Fortes (OAB/PI Nº 17.513)
EMENTA
HABEAS CORPUS. SEQUESTRO E CÁRCERE PRIVADO. TORTURA E ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA NECESSÁRIA À
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DAS CONDUTAS EVIDENCIADAS PELO MODUS OPERANDI EMPREGADO.
PEDIDO DE EXTENSÃO DO BENEFÍCIO CONCEDIDO À CORRÉ DA PACIENTE. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE COMUNHÃO COM A
SITUAÇÃO FÁTICO-PROCESSUAL APRESENTADA PELA CORRÉ PARADIGMA. ORDEM DENEGADA.
1. A prisão preventiva mostra-se necessária à garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP, dada a gravidade concreta das
condutas, evidenciada pelo modus operandi empregado nas execuções (sequestro e cárcere privado, tortura e roubo majorado supostamente
praticados pela paciente, em concurso de pessoas, mediante violência e grave ameaça à vítima, com emprego de armas, sendo inclusive a ação
filmada e exposta nas redes sociais).
2. O impetrante pleiteia a extensão do benefício de liberdade provisória, com medidas, concedido a corré da paciente. Sobre a matéria, o art. 580
do CPP, estabelece que "no caso de concurso de agentes, a decisão do recurso interposto por um dos réus, se fundado em motivos que não
sejam de caráter exclusivamente pessoal, aproveitará aos outros".
3. Considerando as informações do magistrado singular de que a paciente se encontra em local incerto e não sabido e que o seu mandado de
prisão cautelar nunca foi cumprindo, observa-se que a paciente está se furtando da aplicação da lei penal, apontando, assim, situação fático-
processual diversa da corré paradigma.
4. Ordem denegada.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, "acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Criminal, à unanimidade, em
consonância com o parecer ministerial, em DENEGAR a ordem de Habeas Corpus".
SALA DAS SESSÕES VIRTUAIS DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, aos quatro dias do mês de maio
do ano de dois mil e vinte.

CONFLITO DE COMPETÊNCIA nº 0715136-57.2019.8.18.0000
ÓRGÃO JULGADOR : 6ª Câmara de Direito Público
RELATOR: Des. Erivan Lopes
SUSCITANTE: Juízo do Juizado Especial da Fazenda Pública
SUSCITADO: Juízo da 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública da Comarca de Teresina/PI
EMENTA
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA x 2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE
TERESINA. SERVIDOR CONTRATADO POR PRAZO DETERMINADO. RESCISÃO DO CONTRATO. PEDIDO DE INDENIZAÇÃO. HIPÓTESE
NÃO INSERIDA NO ART. 2º, § 1º, III, DA LEI Nº 12.153/09. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR COMPETENTE O JUIZADO
ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA.
1. A ação proposta por servidor temporário para questionar a rescisão de sua contratação por prazo determinado não se insere na hipótese
prevista no art. 2º, § 1º, da Lei nº 12.153/09, segundo o qual não compete ao Juizado Especial da Fazenda Pública processar, conciliar e julgar as
causa que impugnam a aplicação de pena demissão a servidores públicos. A pena de demissão pressupõe a ocupação de cargo público (ou
emprego público), enquanto os servidores temporários exercem apenas função administrativa, sem que estejam vinculados a cargo ou emprego
público.
2. Conflito conhecido para declarar a competência do Juizado Especial da Fazenda Pública.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos,"acordam os componentes da Egrégia 6ª Câmara de Direito Público, à unanimidade, conheço do
conflito para declarar competente o Juizado Especial da Fazenda Pública da Comarca de Teresina/PI".
SALA DAS SESSÕES VIRTUAIS DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, aos quatro dias do mês de maio
do ano de dois mil e vinte.

O Juiz Auxiliar da Vice-Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e regimentais e nos termos do
Despacho Nº 28320/2020 - PJPI/CGJ/VICECGJ/GABVICOR (evento.1693119) referente aos autos do Processo SEI nº 20.0.000034565-3 , torna
público para conhecimento dos interessados e adoção das providências que se fizerem necessárias, com esteio no art. 13, parágrafo único da
Resolução 61/2017, sobre a inutilização de 07 (sete)Papéis de Segurança, constantes do estoque 2º Tabelionato de Notas e 3º Ofício de
Protesto de Títulos da Comarca de Joinville/SC, Anexo (1692379) Conforme a seguinte numeração serial:

TIPO SEQUÊNCIA ORIGEM

P a p e l  d e
Segurança

A1691035, A1691214, A1691213, A1148056, A1691552,
A2098932 e A2244089.

2º Tabelionato de Notas e 3º Ofício de Protesto de Títulos da
Comarca de Joinville/SC

PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE
GABINETE DA VICE-CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina,05 de maio de 2020.
MÁRIO CESAR MOREIRA CAVALCANTE
Juiz Auxiliar da Vice-Corregedoria Geral da Justiça

Documento assinado eletronicamente por Mário Cesar Moreira Cavalcante, Juiz(a) Auxiliar da Vice-corregedoria, em 08/05/2020, às 09:00,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1697731 e o código
CRC 956231D1.
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13.4. Aviso Nº 77/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ1503326 

13.5. Aviso Nº 78/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ1503327 

O Juiz Auxiliar da Vice-Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e regimentais e nos termos do
Despacho Nº 29443/2020 - PJPI/CGJ/VICECGJ/GABVICOR (evento.1704073) referente aos autos do Processo SEI nº 20.0.000036365-1 , torna
público para conhecimento dos interessados e adoção das providências que se fizerem necessárias, com esteio no art. 13, parágrafo único da
Resolução 61/2017, sobre a inutilização de 01 (um)Papel de Segurança, constante do estoque do Tabelionato de Notas e Protestos de Títulos
de Coronel Freitas-SC, Anexo (1703886), para ato de aposição na Apostila de Haia. Conforme a seguinte numeração serial abaixo:

TIPO SEQUÊNCIA ORIGEM

Papel de Segurança .A2341849 Tabelionato de Notas e Protestos de Títulos de Coronel Freitas-SC

PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE
GABINETE DA VICE-CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina,07 de maio de 2020.
MÁRIO CESAR MOREIRA CAVALCANTE
Juiz Auxiliar da Vice-Corregedoria Geral da Justiça

Documento assinado eletronicamente por Mário Cesar Moreira Cavalcante, Juiz(a) Auxiliar da Vice-corregedoria, em 08/05/2020, às 09:00,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1704588 e o código
CRC CCB8A9B7.

O Juiz Auxiliar da Vice-Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e regimentais e nos termos do
Despacho Nº 29447/2020 - PJPI/CGJ/VICECGJ/GABVICOR (evento.1704114) referente aos autos do Processo SEI nº 20.0.000036368-6 , torna
público para conhecimento dos interessados e adoção das providências que se fizerem necessárias, com esteio no art. 13, parágrafo único da
Resolução 61/2017, sobre a inutilização de 02 (dois)Papéis de Segurança, em virtude de falha na impressão, constantes do estoque do 2º
Tabelionato de Notas e Protestos de Títulos de Campos Novos-SC , Anexo (1703921) Conforme a seguinte numeração serial:

TIPO SEQUÊNCIA ORIGEM

Papel de Segurança .A1712170 e A1712165. 2º Tabelionato de Notas e Protestos de Títulos de Campos Novos-SC

PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE
GABINETE DA VICE-CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina,07 de maio de 2020.
MÁRIO CESAR MOREIRA CAVALCANTE
Juiz Auxiliar da Vice-Corregedoria Geral da Justiça

Documento assinado eletronicamente por Mário Cesar Moreira Cavalcante, Juiz(a) Auxiliar da Vice-corregedoria, em 08/05/2020, às 09:00,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1704590 e o código
CRC C4A69789.
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